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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER NQ 61, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista incum­
bida de apreciar e emitir 
parecer sobre a constitu­
cionalidade e o mérito da 
Medida Provisória nQ 205, 
de 7 de agosto de 1990, que 
"dispõe sobre o controle 
prévio das exportações de 
açúcar, álcool, mel rico ou 
mel residual (melaço)", 
submetida à deliberaçao do 
Congresso Nacional pelo Se­
nhor Presidente da RepÚbli­
ca. 

Deputado Marcos Relator: 
Queiroz 

Com a Mensagem n~ 129/90-CN. 
devidamente acompanhada de Ex­
posição de MotlvoS da Senhora 
Ministra da Economla, Fazenda 
e Planejamento, o Senhor Pre­
sidente da RepÚblica submete à 
deliberação do Congresso Na­
cl0nal o texto da Medida Pro­
visória n~ 205, datada de 7 de 
agosto de 1990, pUblicada 
no Diário Oficial da União do 
dia subseqüente, que "dlspõe 
sobre o controle préVio das 
exportações e lmportações de 
açúcar, álcool, mel rlCO ou 
mel residual (melaço)". 

o Parecer de Admlssibi 1 idade 
foi proferido pelo Relator em 
reunião da Comlssão Mista, re­
alizada em 21 de agosto, sendo 
que o mesmo concluiu conside­
rando que a matéria, dada a 
sua lmportâncla e oportunida­
de, satisfaZla os pressupostos 
de urgência e relevância. 

Asslm, coube-nos nesta'uca­
sião atender exigência' do dis-

posto no art. 7~ da Resolução 
n~ i, de 1989-CN, oferecendo 
parecer quanto aos aspectos 
constitucional e de mérito. 

No que dlZ respeito ao reqUi­
sito de constltucionalidade, 
uma vez examinada a matérla à 
luz do texto da Carta Polítl­
ca, nenhum óblce de natureza 
jurídico/constitucionai se o­
fereceu, pelo que somos de pa­
recer favorável ao acolhimento 
da proposição no tocante ao 
aspecto constitucional. 

Isto posto, passamos 
algumas considerações 
vas ao mérito da 
provisória. 

a tecer 
relati­
medida 

Em EXPOS1Ção de Motivos que 
acompanhou o texto do lnstru­
mento legal em pauta, a Senho­
ra Mlnistra da Economla, Fa­
zenda e Planejamento alerta 
para as previsíveis dificulda­
des conjunturais que vêm sendo 
desenhadas pelo atual momento 
histórlco .. 

Com justa razão, a titular 
daquela Pasta chama a atenção 
para a fragilidade na manuten­
ção do equl1íbrlo do abastecl­
mento lnterno. especialmente 
com referência ao álcool car­
burante, em face das excepcio­
nais condlções de preço ofere­
cidas pelo mercado lnternaCl0-
nal para a comercialização dos 
derivados da cana-de-açúcar, 
combinadas à total inexistên­
cia de mecanismos de controle 
préVl0, capazes de ef~tlvamen­
Le resguardar os interesses do 
mercado lnterno. 

De fato, uma vez finda a vi­
gência da Lei n~ 7.817, de 14 
de setembro de 1989, vOlta-se 
ao regime de inexistêncla de 
qualquer modalidade de contro-' 
le prévio às exportações de 
açúcar, álcool, mel rico e mel 
residual, exceto pela emlssão 
de guia de exportação ou docu­
mento de efeito equivalente. 
de;responsabll1dade da extinta 
Ca~ex. ou do Departamento de 
Comérclo Exterior da Secreta­
ria Naclonal de Economia. do 
Ministério da Economia. Fazen­
da e Planejamento. 

Por outro lado, a referida 
Exposição de Motivos, ao jus­
tificar a necessldade dos me­
canlsmos de controle esclarece 
a intenção de fldelidade aos 

'princípios que orientaram a 
Lei n~ 7.817/89. cuja vigência 
expirou em 31-5-90, fazendo o 
controle incidir "com o obje­
tivo de assegurar o abasteci­
mento do mercado interno e a 
formação de estoques de 
segurança" . 

Do mesmo modo, ressalta que o 
Decreto n~ 99.244, de 10 de 
maio de 1990, ao estabelecer a 
competência do Departamento de­
Comércio Exterl0r par~ emltir 
licenças de exportação e im­
portação, dispõe que a eXigên­
cia destes documentos "será 
limitada aos casos impostos 
pelo interesse nacional" (art. 
165, i tem I). 

É evidente que a conjuntura 
internacl0nal no âmbito da 
qual às tendências ascendentes 
na cotação dos preços dos pro­
dutos em discussão veio se so­
mar a delicada sltuação provo-



3702 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 23 

PASSOS PORTO 
DIretor-GeraI do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DIretor ExecutiVO 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
DIretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DIretor Ad,unto 

cada pela invasão do Kuwait 
pelo Iraque. cUJo ~onflito si­
nallza não apenas para uma 
possível internaclonallzaçâo, 
em função dos múltlplos inte­
resses envolvidos, como também 
para o adiamento de uma solu­
ção de curto prazo, justiflca 
medldas cautelares imediatas, 
com vistas à legítima proteção 
dos lnteresses dos consumldo­
res nacionals (arts. 5 Q

, item 
lI, 170 e 174 caput, C.F.). 

EXPEDIENTE 
CE~ aaARco DO SENADO FE"RAl 

DIA.-o DO ~SSO NACIONAL 
ImprHSO sob a responsabilidade da Mesa do Sen~ Feder" 

ASSINATURAS 

Semestral ......................................................... Cr$ 1.069,00 

Tiragem 2200-exemplares. 

pequena alteração de constru­
ção e adicionando contribuição 
de nossa autoria, tendo em 
vlsta a malor obJetivldade do 
texto e a dellmltaçáo do al­
cance da medida. 

mel resldual (melaço) poderá 
sujeltar-se, até 31 de maio de 
1995, ao controle prévio da 
Secretarla de Desenvolvimento 
Reglonal da Presldêncla da Re­
públlca, com o objetivo de as­
segurar o abasteclmento do 
mercado lnterno e a formação 
de estoques de segurança. 

ParágrafO ún1co. O d1SpostO 
neste artigo não se aplica às 
operações: 

Neste contexto, a crise expe­
rimentada pelo setor energéti­
co, que recentemente reacendeu 
as tensões soclais nos princi­
pais centros urbanos do País, 
tende a se reproduzlr, mantida 
a situação do conflito no O­
riente, desta vez com os veí­
culos automotores a gasollna. 

A segunda emenda, de autoria 
do nobre Deputado Paulo Maca­
rinl, que pretendia estender o 
controle aos produtos agríco­
las e agroindustrlals em ge­
ral, recebeu parecer pela re­
jeição, em face de ser, no 
nosso entender, lncompatível 
com a atual po1ítlca de libe-

'ra1ização e desburocratização 
da economia. 

a) amparadas em autorizações 
de produção de açúcar para ex­
portação deferidas pelo extin­
to Instltuto do Açúcar e do 
Alcool até 31 de malO de 1990, 
em conformldade com o Plano de 
Safra 1989/90, e que contem 
com liberações de embarque 
fornecidas pelo extlQto Instl­
tuto do Açúcar e do Alcool ou 
pela Secretaria do Desenvolvl­
mento Regl0na1 da Presldêncla 
da Repúbllca; 

A adoção dos mecanlsmos de 
controle prévlo é, dentro des­
te quadro, consistente com a 
necessldade de compatibillzar 
as demandas futuras de curto e 
médio prazos com o calendárlo 
de safras e o crono~rama dos 
contratos de exportaçao já ne­
goclados e devidamente autorl­
zados pelos organismos 
competentes. 

O resultado prático da apro­
vação da medida se traduzirá 
na possibilidade de conferir 
ao Governo brasileiro, com a 
impresclndíve1 adequação tem­
poral, instrumentos eficazes 
no controle sobre a execução 
do plano de safra. de forma a 
assegurar a indlspensável nor­
malidade do abastecimento in­
terno, sem prejuízo das expor­
tações dlretamente contratadas 
pelo setor sucro-a1cooleiro. 

Durante o período regulamen­
tar foram oferecidas à medlda 
2 (duas) emendas. A prlmeira 
de autoria dos nobres Deputa­
dos Jorge Maluly Neto e João 
Jorge Rezek, visando ao esta­
belecimento de competêncla à 
Secretarla de Desenvolvimento 
Regional da Presidência da Re­
pÚblica para efeitos do con­
trole prévlo de que trata o 
art. 1~ da medlda provisória, 
a qual acolhemos em parte com 

Flnalmente, do ponto de vlsta 
macro-econômico, pareceu-nos 
importante fazer lnc1uir no 
texto da medida provisória 
tratamento especla1 para a 
produção originária da reglao 
Nordeste, dada a urgência de 
se exercltar alternatlvas de 
desenvolvlmento regional, me­
diante mecanlsmos estimu1ado­
res da renda agrícola daquela 
região - tradiclonalmente bas­
tante deprimlda - e, por via 
de conseqüêncla, oxigenar e 
vitalizar os segmentos de em­
prego e renda. 

Desta forma, coerentes às ra­
zões contidas neste parecer, 
opinamos pela aprovação da Me­
dida Provisória n Q 205, de 7 
de agosto de 1990, nos ter~os 
do segulnte: 

PRO~ETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 39, DE 1990 

Dispõe sobre o controle 
préVio das exportações e 
importações de açúcar, 
álcool, mel rico ou mel re­
si dual (melaço). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q A emlssão de gUia de 
exportação pelo Departamento 
de Comércio Exterior do Minls­
térlo da Economia, Fazenda e 
Planejamento ou documento e­
qUlva1ente, relativamente às 
exportações e importações de 
açúcar, álcool. mel rlCO ou 

b) de drawback·que envolvam 
importação e exportação de a­
çúcar, a1cool, mel rlCO inver­
tldo ou melaço. 

Art. 2~ A quota de exportação 
de açúcar para o mercado pre­
ferenClal norte-americano será 
atendlda, prloritariamente, 
pelas unldades industriais da 
região Nordeste. 

Art. 3 A Esta 1e1 entra em vi­
gor na data de sua publlcação. 
Art. 4 Q Revogam-se as dlSPO­

sições em contrário. 

Sala das Comlssões, 22 de a-
gosto de 1990. Deputado 
Gilson Machado, Presidente 
Deputado Marcos Queiroz, Re­
lator - Deputado Harlan Gade­
lha - Deputado Gilberto Miran­
da - Deputado Mauro Benevi­
des - Senador Lourival Baptis­
ta - Senador Luiz Viana Neto -
Senador Pompeu de Sousa. 

PARECER NQ 62, DE 1990-CN 

Da Comlssão Mlsta, sobre 
a constituclonalldade e o mé­
rito da Medida Provisórla nA 
206, de 8 de agosto de 1990, 
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que "dispõe sobre a natureza 
jurídlca do Instituto Brasi­
leiro do Patrimônlo Cultural 
(IBPC) e da Biblloteca 
Nacional" . 

Relator: Deputado 
Gibson. 

Nilson 

Com base no art. 62 da Cons­
tituição Federal, o Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da 
República submete à apreciação 
do ConQresso Naclonal a Medida 
Provlsoria nSl. 206, de 8 de a­
gosto de 1990, remetlda com a 
Mensagem nSl. 130, de 1990-CN 
(nSl. 599, na orlgem). 

O ato legal atribui a nature­
za de autarquia ao· Instituto 
Brasileiro do Patrimônio Cul­
tural (IBPC) e a da fundação à 
Blblioteca Naclonal. 

Ambas as instituições tiveram 
sua constituição autorlzada 
pelo art. 2S1. da Lei nSl. 8.029, 
de 12 de abril de 1990. 

A prlmelra delas, o IBPC, 
veio suceder a Secretaria do 
Patrimônio Histórico e Artís­
tico Nacional (SPHAN), bem 
como a Fundação Nacionao Pró­
Memória, com a finalidade de 
promover e proteger o patrlmô­
nio cultural brasileiro nos 
termos da Constltuição Fede­
ral, especialmente do seu art. 
216. 

vá a Biblioteca Naclonal veio 
substituir a Fundação Pró­
Leitura, sendo-lhe transferi­
das as competênclas, o acervo, 
as receltas e dotações 
orçamentárias dessa Fundação. 

A referida Lel nSl. 8.029/90 
determlnou que o Poder Execu­
tivo deveria dispor, em decre­
to. sobre as estruturas, qua­
dros de pessoal e competências 
dessas entldades, respeltadas 
as competências báslcas das 
entidades absorvidas. NP en­
tanto, o Poder Executivo viu­
se diante de um impasse, cau­
sado por um lapso na referida 
lei: não constou daquele dis­
positivo legal a natureza ju­
rídica a ser atribuíd~ ao IBPC 
e à Bibl loteca Nacional". 

Constitucionalidade 

A determinação da natureza 
jurídica dos orgãos da admi­
nistração pÚblica é matérla de 
lei e sua lniciativa cabe ao 
Presidente da República, pois 
que a Constituição Federal es­
tabelece, no seu art. 61, § 
1S1.; 

"Art. 61. 

§ 1S1. São de iniciativa do 
Presldente da Repúbllca as 
lels que: 

11 - disponham sobre· a abrir aos Orçamentos da 
União crédito suplementar 
de Cr$ 1.598.225.000,00, 
para os fins que especifi­
ca" . e) criação, estruturação 

e atribuições dos mlnistérlOS 
e órgãos da administração Relator: Deputado 
púb 1 i ca . " re i ra . 

Manoel Mo-

Assim, do ponto de vista da; 
constitucionalldade, nada há, 
que impeça a aprovação da pre­
sente medida provisoria. 

Mérito 

A importância da matéria de­
corre da necessidade de pre­
servação e promoção do patri­
mônlo cultural brasilelro. 

Temos conhecimento de que 
está havendo uma deterioração, 
abandono e até devastação do 
patrlmônio histórlco, artísti­
co e cultural nacional, o que 
tem levado a própria socledade 
clvil a reaglr contra essa 
situação. Com a extinção da 
Fundação Pró-Memória e da 
SPHAN, todo esse acervo de mo­
numentos tombados, SítlOS ar­
queológlcos, conjuntos arqul­
tetônlCos e cidades históricas 
do nosso País, que se encon­
tram sob a guarda da União, 
flcaram sem.uma entldade que 
zelasse pela lntegridade desse 
patrimônio nacional. 

O vaZlO instituclonal crlado 
pela extinção desses ó~gãos 
precIsa ser supr~do o mais 
rápldo possível. Daí a neces­
sidade de se estabelecer, de 
imedlato, a base legal para a 
estruturação e funcionamento 
pleno das instituições referi­
das na medlda provlsórla. A 
natureza jurídica de autarqUia 
e de fundação, atribuídas ao 
IBPC e à Biblloteca Nacional, 
respectivamente, são, a nosso 
ver, adequadas. 

Manifestamo-nos, portanto, 
pela aprovação da Medida Pro­
visória nSl. 206, de 1990. 

Sala das Comissões, 22 de a-
gosto de 1990. Deputado 
Atila Lira, Presidente - De-

putado Nilson Gibson, 
Relator Deputado Messias 

Góis - Deputado Luiz Viana 
Neto - Deputado Carlos Vina­
gre - Deputada Eunice Michi­
les - Deputado Antonio de 
uesus - Deputada Maria de Lo­
urdes Abadia - Deputado Michel 
Temer - Deputado Antonio Luiz 
Maya Senador Humberto Luce­
na. 

Relatório 

O Senhor Presldente da Repú­
blica, nos termos do art. 61, 
da Constltuição Federal, SUb­
mete à apreciação do Congresso 
Nacional, através da Mensagem 
nSl. 108/90-CN (nSl. 535/90, na 
orlgem), o Projeto de Lei nSl. 
14, de 1990-CN, que autorlza o 
Poder Executivo a abrir aos 
Orçamentos da Unlão crédito 
suplementar de Cr$ 
1.598.225.000,00 (hum bilhão, 
qUlnhentos e noventa e oito 
milhões, duzentos e vinte e 
cinco mil cruzeiros), em favor 
do Mlnlstérlo da Justlça, des­
tinados à programação do Ins­
tituto Nacional de Propriedade 
Industrlal INPI, constante 
do Anexo I do referido Proje­
to. 

O crédito suplementar ora so­
licitado decorre do excesso de 
arrecadação de recursos dire­
tamente arrecadados de outras 
fontes (quadro anexo), aten­
dendo ao que dispõe o art. 43, 
§~ 1 SI. , lnC1SO II, e 3 SI. , da Lei 
n 4.320, de 1964. 

Cumpre ressaltar que os valo­
res constantes do Projeto de 
Lei em questão foram calcula­
dos com base na Unidade de Re­
ferência Orçamentária relativa 
ao mês de março de 1990. 

EMENDA 

FOl apresentada 1 (uma) emen­
da ao Projeto de Lei nSl. 14/90. 
de nSl. 14-00001-6, de autoria 
do Senhor Deputado Nelton 
Friedrich, Sollcitando a in­
clusão, no programa de traba­
lho do INPI, do subprojeto 
"Recurso para o Núcleo da Pro­
priedade Industrial do Oeste 
Paranaense (Toledo e Casca­
vel), no valor de Cr$ 
1.500.000,00 (hum milhão e 
quinhentos mil cruzeiros). 

Acolhemos a emenda do nobre 
colega, incluindo-a no Projeto 
"Sistema de Informação Tecno-
lógica" - código nSl. 
11.010.0057.2406. 

Voto 

Diante do exposto, somos pela 
PARECER NQ 63, DE 1990-CN aprovação do Projeto de Lei nSl. 

14/90, com a alteração propos-
Da Comissão Mista de Or- ta pela emenda aprovada. 

çamento sQbre o Projeto de Sala da Comissão Mista de Or­
Lei n Q 1'4, de 1990, que 
"autoriza o PodeI" Executivo çamento, 1~ de agosto de 1990. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DA RECEITA 

ANrr.a 11 

Anexo à lei nO 

30000 - Ministério da Justiça 
30204 - Inst'1tuto Nacional da Propriedade Industrial 

Cr$ 1. uno. (lO 

Recai ta Recursos de todas IS Fontes e Trlnsfer'nclls 

Espec If Icaçlo ESF D •• dobramento Fontn Catfloorl. 
EconOm\CI 

1000.00.00 Receitas correntes 

1300.00.00 Receita Patrimonial 
1320.00.00 Receita de Valores 

Mobll fár los 

FIS 
SEO 
FIS 

FIS 
FIS 1321.00.00 Juros de Tltulos de Renda 

1600.00.00 Receita de Serviços 
176.865 

FIS 
SEO 

1600.23.00 Serviços de Registro de 
Marcas. de Patentes e de 
Transferências de Tecnolo­
gia FIS 1.415.674 

1600.23.00 Serviços de RegistrO de 
Marcas. de Patentes e de 
Transferências de tecnolo­
gia SEO 5.686 

CONCLUSÃO 

A Comlssão Mlsta de Orçamen­
to. em reunlão extraordlnária 
reallzada em 15 de agosto de 
1990, aprovou. unanimemente. o 
Parecer do Relator, Deputado 
Manoel Moreira, Favorável ao 
Projeto de Lei nQ 14j90-CN 
com a aprovação da Emenda n~ 
001, do Deputado Nelton 
Friedrich. 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cld Carvalho. Pre­
sidente; Ziza Va1adares, Se­
gundo Vice-Presidente; José 
Luiz Mala, Tercelro Vlce­
Presldente; Nyder Barbosa, 
José Carlos Vasconcellos, Ge­
nebaldo Correia. José Geraldo, 
Furtado Leite. Lúcla Vânla. 
Manoel Morelra, Israel Plnhei­
ro, José Jorge. Osvaldo Coe­
lho, Ubiratan Aguiar. Salatiel 
Carvalho, João Alves, José Du­
tra. Saulo Queiroz. Haroldo 
Sabóia. Abiga1l Feitosa, Gidel 
Dantas. Paes Landlm, Nilson 
Gibson, César Maia, Marcos 
Queiroz. Manuel Domingos, Irma 
Passonl, Anna Maria Rattes, 
José Luiz de Sá, Miraldo Go­
mes. Ruy Nede1, Atila Lira, 
Marla de Lourdes Abadia, José 
Queiroz, Fábio Raunheltti, 
Carrel Benevldes. Felipe Men­
des, Darcy Deitos, Renato 
Vianna. Jor~e Arbage, Tidel de 

__ Lima, Gonzaga Patriota; e os 
Senhores Senadores Chagas Ro­
drlgues, João Calmon. Ronaldo 

TOTAL 
FISCAL 
SEGURIDADE 

Aragão, Jorge Bornhausen, Mauro 
Benevides, Louremberg Nunes 
Rocha, Nabor Júnior. Márcio 
Lacerda, Alexandre Costa, Cld 
Sabóia de Carvalho, Pompeu de 
Souza e Jamil Haddad. 

Sa1a de Reunlão, 16 de agosto 
de 1990. - Deputado Cid Carva­
lho, Presldente - DeputadO 

Manoel Moreira, Relator. 

PARECER NQ 64, DE 1990 - CN 

Da Comissão Mista Perma­
nente de Orçamento sobre o 
Projeto de Lei nQ 15, de 
1990 - CN, que "faz a revi­
são dos Orçamentos da União 
para 1990 e dá outras pro­
vidênci~s" . 

Relator: Deputado João Alves 

Com a Mensagem nQ 109. de 
1990-CN (nQ 551/90. na orlgem) 
o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacio­
nal o presente Projeto de Lei, 
na forma do que determina o 6 
6 Q

, do art. 6 Q
, da Lei n~ 

7.999, de 31 de janelro de 
1990. Nele estão alocados re­
cursos para o atendimento de 
despesas com pessoal. manuten­
ção e funcionamento, lnvesti­
mentos, inversões financeiras 
e outras despesas de capital 
dos órgãos e entidades da Ad­
ministração Pública Federal. 

176.865 

1.421.3GO 
1.415.674 

5.686 

1.598.225 
'.59:1.539 

5.686 

1.598.225 
1.592.539 

5.686 

bem como as despesas com ampr­
tização e encargos da dlvida 
públlca e contrapartlda nacio­
nal de empréstlmos externos. 

O atendimento dessas despesas 
deve ser realizado com recur­
sos de excesso de arrecadação, 
conforme lndicado na Exposição 
de Mot1voS n Q 144/90, da Se­
nhora Minlstra da Economia, 
Fazenda e P1anejamento, cujos 
dados são revlstos no projeto. 

Louve-se o objetlvo pretendl­
do pelo Governo, expresso nes­
La Revisão Orçamentárla, vol­
tada para a redução dos gastos 
públicos. maior produtlvldade 
da ação governamental e am­
pllação do esforço arrecada­
dor, com a restrlçao para e­
mlssão de Títulos da Dívida 
Públlca, mas de forma coerente 
com as necessidades de Motivos 
da Senhora Ministra da Econo­
mia. Fazenda e Planejamento 
que acompanha o Projeto de 
Lel, mUlto bem enfatlza esta 
meta e resume, de forma preci­
sa e obJetlva. os seus diver­
sos aspectos. 

Com a finalldade de me1horar 
o entendlmento do texto do 
Projeto. apresentamos Substi­
tUtlVO que. ao tempo em que 
consolida 454 emendas cUJos 
gbJetivos foram acolhldos, 
dentre as 1.700 apresentadas, 
reorganlza os diversos Anexos 
do Projeto. com sup1ementação 
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às dotações já orçadas na Lel introduzido no Orçamento Ge­
de Melos vigente, lnclusive ral, garantindo aSSlm o aten­
nova pro~ramação. Esta nova di~ento às ações de Governo 
conformaçao que apresentamos é prioritárias para o setor so­
malS coerente: pela prlmeira cial, e em função do acolhi­
vez se tem um Projeto de Revi- mento de emendas. Neste aspec­
são completo do Orçamento por to, vale sallentar que, para 
força de dispositivo estabele- aprovar, pelo menos em caráter 
cldo na próprla Lei que o parcial, o malor número possí­
aprovou. Introduzimos também vel de Justas solicltações a­
algumas alterações no seu tex- presentadas pelos 1 lustres 
to para corriglr erros de re- Parlamentares e por setores 
dação, sem alterar valores, expresslvos da sociedade. lan-

tamos a enfatizar, se coaduna 
com o momento econõmlCO por 
que passa o País. 

Nestas condições, somos pela 
aprovação do presente Projeto 
de Lel, nos termos do Substi­
tutivo que apresentamos o qual 
consollda as emendas acolhidas 
na forma da relação anexa, e 
pela reJelção das demais 
emendas. 

encontrados na Lei çamos mão de um cancelamento 
Orçamentária, para melhor de Cr$ 3.000.000.000,00 (três 
adaptá-lo à extlnção dos bilhões, de cruzelros) da Re­
lndeseJáveis. lnconstltucio- serva de Contlgêncla. bem como 
nalS e inoportunos mecanismos da realocação de recursos den­
de indexação orçamentária. tro dos próprios órgãos, sem 
para o cancelamento da Progra- descaracterlzar, entretanto, a 
mação Especial, corpo estranho programação lnlClal que, vol-

Sala da Comissão Mlsta, 3 de 
agosto de 1990 - Deputado Cid 
Carvalho, Presidente. 

Deputado João Alves. Rela­
tor. 

EMENPA 

001 
005 
006 
013 
014 
018 
019 
021 
024 
029 
030 
031 
032 
034 
035 
037 
Ó38 
039 
040 
041 
042 
043 
044 
045 
046 
047 
048 
049 

RELAÇÃO DAS EMENDAS AO PLN 15/90 - (CNJ 

APROVADAS NOS TERMOS Da SVBSTllUTIVO DO RELATOR 

AUTOR 

Deputado RUI NEDEL 
Deputado BASíLIO VILLANI 
Deputado JOÃO AGRIPINO 
Deputado GONZAGA PATRIOTA 
Deputado JOSÉ LUIZ MAIA 
Deputàdo GENÉSIO BERNARDINO 
Deputado GENÉSIO BERNARDINO 
Deputado GENÉSIO BERNARDINO 
Deputado GENÉSIO BERNARDINO 
D~putado CARLOS COTTA 
Deputado CARLOS COTTA 
Deput~do CARLOS COTT~ 
Deputado CARLOS COTTA 
Dépu~ado FURTADO LEITE 
Depu~ado FURTADO LEITE 
Deputado MANOEL MOREIRA 
Depu~~do MANOEL MOREIRA 
Deputa90 FRANCISCO DORNELLES 
Deputado FRANCISCO DORNELLES 
Deputado FRANCISCO DORNELLES 
D~pu~a~o FRANCISCO DORNELLES 
Deputado FRANCISCO DORNELLES 
Deputado FRANCISCO DORNELLES 
Deputa~o FRANCISCO DORNELLES 
D~putado FRANCISCO DORNELLES 
Depu~ado FRANCISCO DORNELLES 
Deputado FRANCISCO DORNELLES 
Deputa~o FRANCISCO DORNELLES 
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050 
051 
052 
053 
054 
055 
056 
057 
059 
059 

, 060 
061 
062 
063 
064 
065 
066 
067 
069 
071 
072 
073 
077 
080 
092 
093 
110 
ll1 
113 
ll5 
116 
119 
126 
127 
l29 
137 
l38 
139 
140 
142 
l43 
145 
146 
147 
.J~~ 
159 
161 
171 
177 
178 
179 
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Deputa~o FRANCISCO DORNELLES 
Deputado FRANCISCO DORNELLES 
Deputado INOC~NCIO DE OLIVEIRA 
Deputado INOC~NCIO DE OLIVEIRA 
Deputa~o INOC~NCIO DE "OLIVEIRA 
.~epútado INOCÊNCIO DE OLIVEIRA 
Deputado. INOCÊNCIO DE OLIVEIRA 
Deputado INOCÊNCIO DE OLIVEIRA 
Deputado.INOC~NCIO DE OLIVEIRA 
Deputado INOCÊNCIO DE OLIVEIRA 
Deputada INOC~NCIO DE OLIVEIRA 
Deputada INOCÊNCIO DE OLIVEIRA 
Deputado INOC~NCIO DE OLIVEIRA 
Deputado INOC~NCIO DE OLIVEIRA 
Deputado INOCÊNCIO DE OLIVEIRA 
Senador MENDES CANALLE 
Deputada ERALDO TINOCO 
Depu~ado ERALDO TINOCO 
Deputada NYDER BARBOSA 
Deputada NYDER BARBOSA 
.Deputa~o ,NYDER BARBOSA 
Deputado NYDER'BARBOSA 
Sena~or JARBAS PASSARINHO 
Senador M~NDES CANALLE 
Deputado STÉLIO DIAS 
Deputado STÉLIO DIAS 
Deputada STÉLIO DIAS 
Senador JOÃO CALMON 
Senador JO~O CALMON 
Deputada..FERNANDO BEZERRA COELHO 
Deputado FERNANDO BEZERRA COELHO 
Senador RUY BARCELAR 
D~puta~o MANOEL MOREIRA 
D~putado MANOEL MOREIRA 
Senador JORGE BONHAUSEN 
Deput~do NELSON JOBIM 
Deputado MARIO ASSAD 
Deputado MAURíCIO CAMPOS 
Senador' LOURIVAL BAPTISTA 
Deputado DALTON CA~IABRAVA 
Deputado DALTON CANABRAVA 
Deput~do ULDORICO PINTO 
Deputado ULDORICO PINTO 
De~utãdo ULDORICO PINTO 
Deputàdo ETEVALDO NOGUEIRA 
Deputàdo JOSÉ GERALDO 
Deputado GIDEL DANTAS 
Députado FRANCISCO DORNELLES 
Deputada JAYME SANTANA 
Deputado EVALDO GONÇALVES 
Deputa~o EVALDO GONÇALVES 

Quinta-feira 23 
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180 Deputada EVALDO GONÇALVES 
181 Deputado EVALDO GONÇALVES 
185 Deputada EVALDO GONÇALVES 
189 Senador-ANTONIO LUIZ MAYA 
205 Senàdor-ÂNTONIO LUIZ MAYA 
208 Senador ANTONIO LUIZ MAYA 
217 Senador ANTÔNIO LUIZ MAYA 
218 Senador ANTONIO LUIZ MAYA 
229 Deputado EVALDO GONÇALVES 
231 Deputada EVALDO GONÇALVES 
232 Deputaáo EVALDO GONÇALVES 
238 Deputado EVALDO GONÇALVES 
241 Deputada EVALDO GONÇALVES 
242 Deputado EVALDO GONÇALVES 
243 Deputado EVALDO GONÇALVES 
246 Deputada ERALDO TINOCO 
'256 Deputado ERALDO TINOCO 
269 Deputado OSWALDO ALMEIDA 
270 Deputado OSWALDO ALMEIDA 
275 Deputada OSWALDO ALMEIDA 
277 Deputado OSWALDO ALMEIDA 
278 Deputado OSWALDO ALMEIDA 
279 Deputado OSWALDO ALMEIDA 
283 Deputado OSWALDO ALMEIDA 
287 Deputado JOSÉ GERALDO RIBEIRO 
291 Deputada ROSE DE FREITAS 
292 Deputada ROSE DE FREITAS 
293 Deputada ROSE DE FREITAS 
296 Deputa~o CEZÁR CALLS NETTO 
297 Deputada JAYME SANTANA 
298 Deputada CEZÁR CALLS NETTO 
300 Senador JUTAHY MAGALHÃES 
301 Senador JUTAHY MAGALHÃES 
302 Senador JUTAHY MAGALHÃES 
303 Senador JUTAHY MAGALHÃES 
304 Deputad~~RAIMUNDO BEZERRA 
306 Deputada GENEBALDO CORREIA 
307 Deputado JOSÉ LUIZ MAIA 
315 Deputada IBSEN PINHEIRO 
316 Deputada IBSEN PINHEIRO 
319 Deputado IBSEN PINHEIRO 
323 Deputada UBIRATAM AGUIAR 
330 Deputado UBIRATAM AGUIAR 
341 Deputado SALATIEL CARVALHO 
344 Deputado SALATIEL CARVALHO 
345 Deputada SALATIEL CARVALHO 
346 Deputado SALATIEL CARVALHO 
347 Deputado SALATIEL CARVALHO 
348 Deputado SALATIEL CARVALHO 
349 Deputado SALATIEL CARVALHO 
350 Deputádo SALATIEL CARVALHO 
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35~ Deputa~o SALATIEL CARVALHO 
353 Deputa~o SALATIEL CARVALHO 
354 D~putado SALATIEL CARVALHO 
370 Deputado DARCI POZZA 
376 Sena~or RONALDO ARAGÃO 
377 Sena~or·RONALDO ARAGÃO 
382 Deputado ONOFRE CORREIA 
384 DeputadO GENEBALDO CORREIA 
385 Deput~do ELIEL RODRIGUES 
387 Deputa~o GENEBALDO CORREIA 
390 Deputado UBIRATAM AGUIAR 
422 Senador MAURíCIO CORREIA 
431 Deputado ANTONIO FERREIRA 
434 Deputado SAULO CO~LHO 
441 Deputado SAULO CO~LHO 
442 Deputado SAULO COtLHO 
448 Deputado GENEBALDO CORREIA 
457 Deputado HlRALDO GOMES 
464 .Depútado JOSÉ JORGE 
468 Deputado ALEXANDRE PUZYNA 
471 Senador JAMIL HADDAD 
472 Senador NEY MARANHÃO 
473 Senador NEY MARANHÃO 
481 Deputado STÉLIO DIAS 
482 ·Deputado JOÃO PAULO 
483 Deputado JOÃO PAULO 
484 Deputado JOÃO PAULO 
485 Deputado JOÃO PAULO 
486 Deputado JOÃO PAULO 
490 Deputado JOÃO PAULO 
491 Deputado JOÃO PAULO 
492 Deputado JOÃO PAULO 
493 Deputado JOÃO PAULO 
494 Sena~or ANTCNIO LUIZ MAIA 
498 Deputado MIRALDO GOMES 
505 Deputado MIRALDO GOMES 
506 Deputa~o H!RALDO GOMES 
507 Deputado MIRALDO GOMES 
509 DeputadO CARLOS COTTA 
510 Deputado CARLOS COTTA 
511 Deputa~o CARLOS COTTA 
512 Deputado.CARLOS COTTA 
513 Deputado CARLOS 'COTTA 
514 Deputado CARLOS COTTA 
515 Deputado CARLOS COTTA 
516 DeputadO CARLOS COTTA 
517 Deputa~o CARLOS COTTA 
518 Deputa~o CARLOS COTTA 
519 Deputado CARLOS COTTA 
520 Deputado CARLOS COTTA 
521 Deputado CARLOS COTTA 
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522 
523 
524 
525 
526 
.s2~ 
529 
530 
539 
549 
550 
554 
562 
563 
564 
565 
566 
577 
578 
589 
596 
599 
602 
603 
604 
605 
607 
608 
'609 
610 
613 
617 
618 
620 
623 
626 
627 
628 
643 
644 
646 
648 
652 
662 
672 
684 
685 
692 
709 
781 
782 
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Deputa~o.CHAGAS DUARTE 
Deputado CHAGAS DUARTE 
Deputado CHAGAS DUARTE 
Deputado CHAGAS DUARTE 
Deputado CHAGAS DUARTE 
Deputado CHAGAS DUARTE 
Deputado CHAGAS DUARTE 
Deputado CHAGAS DUARTE 
Deput~do.EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
Deputado SAULO QUEIROZ 
Deput~do SAULO QUEIROZ 
Deputa~o SAULO QUEIROZ 
Deputado SAULO QUEIROZ 
Députa~o SAULO QUEIROZ 
Deputado SAULO QUEIROZ 
Deputa~o SAULO QUEIROZ 
Deputado SAULO QUEIROZ 
Deputado SAULO QUEIROZ 
Deputa~o SAULO QUEIROZ 
Deputado GERALDO ALCKMIN 
Deputado ROSA PRATA 
Deputado ROSA PRATA 
Sena~or· RONALDO ARAGÃO 
Senador RONALDO ARAGÃO 
Senador RONALDO ARAGÃO 
Senador RONALDO ARAGÃO 
Senador RONALDO ARAGÃO 
Senador RONALDO ARAGÃO 
Deputado ROSA PRATA 
Deputado DIONíSIO DAL-PRÁ 
Deputado DIONíSIO DAL-PRÁ 
Senador JORGE KONDER BORNHAUSEN 
Deputado ARNALDO PRIETO 
Deputado EDME TAVARES 
Deputado EDME TAVARES 
Deputado ANTÔNIO DE JESUS 
Deputado ANTÔNIO DE JESUS 
Deputado ANTÔNIO DE JESUS 
Deputado'"ROBERTO TORRES 
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Deputado EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
Deputado ARLAN GADELHA 
Deputado THEODORO MENDES 
Deputado JOSÉ S. DE VASCO~CELOS 
Deputado JOFRAN FREJAT 
Deputado JOSÉ DUTRA 
Deputado HARLAN GADELHA 
DeputadO HARLAN GADELHA 
Deputado ROBERTO TORRES 
Deputada LÚCIA VÂNIA 
Deputado .CARLOS'~ENEVIDES 
D~putado CARLOS BENEVIDES 
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783 Deputado CARLOS BENEVIDES 
784 Senador MAURO BENEVIDES 
78S Senador MAURO BENEVIDES 
798 Deputada ABGAIL FEITOSA 
804 Deputada ABGAIL FEITOSA 
807 Deputada ABGAIL FEITOSA 
809 Deputada ABGAIL FEITOSA 
823 Deputado PAULO PAIM 
824 Deputado TARSO GENRO 
826 "D~putada IRMA PASSONI 
831 Deputado GENÉSIO BERNARDINO 
837 .Deputado GENÉSIO BERNARDINO 
N~ "Deputado GENÉSIO BERNARDINO 
843 :Deputado ANTONIO DE JESUS 
844 :Deputado ANTONIO DE JESUS 
845 ~Deputado ANTÔNIO DE JESUS 
846 ;Deputado DARCY DEITOS 
847 ;Deputado DARCY DEITOS 
848 ,Deputado DARCY DEITOS 
850 ,Deputado DARCY DEITOS 
851 ;Deputado DARCY DEITOS 
852 ,-Deputado DARCY DEITOS 
853 Deputado DARCY DEI TOS 
854 Deputado DARCY DEITOS 
855 Deputado DARCY DEITOS 
856 Deputado DARCY DEI TOS 
859 Deputado DARCY DEITOS 
8S0 Deputado DARCY DEITOS 
8S4 Senador LOUREMBERG NUNES ROCHA 
865 Senador LOUREMBERG NUNES ROCHA 
866 $enâdor LOUREMBERG NUNES ROCHA 
869 Deputado EDUARDO JORGE 
871 Deputado EDUARDO JORGE 
873 Deputado EDUARDO JORGE 
875 Deputado EDUARDO JORGE 
876 Deputado EDUARDO JORGE 
881 Senador RONALDO ARAGÃO 
884 Deputado JOSÉ GERALDO RIBEIRO 
SS7 Deputado JOSÉ GERALDO RIBEIRO 
890 Deputado JOSÉ GERALDO RIBEIRO 
892 Senador MÁRCIO LACERDA 
S93 Senador MÁRCIO LACERDA 
894 Senador MÁRCIO LACERDA 
895 Senador LOUREMBERG NUNES ROCHA 
S96 .Senador LOUREMBERG NUNES ROCHA 
897 Senador LOUREMBERG NUNES ROCHA 
898 Senador LOUREMBERG NUNES ROCHA 
902 Senador LOUREMBERG NUNES ROCHA 
917 Deputada LÚCIA VÂNIA 
918 Deputada LÚCIA VÂNIA 
919 Deputada LÚCIA VANIA 
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921 
924 
925 
926 
927 
928 
932 
934 
935 
938 
978 
986 
991 
994 
999 

1.001 
1.002 
1~Oq4 
1.007 
1.022 
1.034 
1.041 
1.042 
1.043 
1.044 
1.051 
1.072 
1.073 
1.076 
1.085 
1.086 
1.089 
1.090 
1.092 
1.093 
1.094 
1.096 
1.097 
1.098 
1.105 
1.117 
1.119 
1.120 
1.121 
1.123 
1.124 
1.126 
1~127 

1.128 
1.133 
1~149 
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Deputa~a LÚCIA VÂNIA 
Sena~or LOUREMBERG NUNES ROCHA. 
Senador .LOUREMBERG NUNES ROCHA 
Sena~or LOUREMBERG NUNES ROCHA 
Deputa~o OSWALDO SOBRINHO 
Senador LOUREMBERG NUNES ROCHA 
Deputada LÚCIA BRÂGA 
Deputada LÚCIA BRAGA 
Deputado EDME TAVARES 
Deputado EDME TAVARES 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Depútado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado,ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ,ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deput~õo ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Dep~tado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
DeputadO ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
'Óeputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
Senador ALUíZIO BEZERRA 
Deputada LÚCIA BRAGA 
Deputado PAES LANDIM 
Deputado PAES LANDIM 
Deputado PAES LANDIM 
Deputado JORGE MALLULY NETO 
Deputado JORGE MALLULY NETO 
Deputado JORGE MALLULY NETO 
Deputado JORGE MALLULY NETO 
Deputado JORGE MALLULY NETO 
Deputado JORGE MALLULY NETO 
Deputa~o Luís HENRIQUE 
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1.lSq Deputado FELIPE" MENDES 
1.1S3 Deputado FELIPE MENDES 
1.1S7 Deputado JOSÉ LUIZ MAIA 
1.160 Deputado DÉLIO BRAZ 
1.165 Deputado VIRGILDÁSIO DE SENNA 
1.171 Deputado VIRGILDÁSIO DE SENNA 
1.172 Deputado VIRGILDÁSIO DE SENNA 
1.173" Deputado VIRGILDÁSIO DE SENNA 
1.174 Deputa~~EDVALDO MOTTA 
1.175 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.176 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.190 Deputado NELTON FRIEDRICH 
1.202 Deputado NELTON FRIEDRICH 
1.237 Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
1.239 Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
1.243 Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
1.244 Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
1.252 Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO 
1.263 Deputado NELTON FRIEDRICH 
1.266 Deputado NELTON FRIEDRICH 
1.290 Deputado NELTON FRIEDRICH 
1.291 Deputado NELTON FRIEDRICH 
1.304 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.305 Deputado EDVALDO MOTTA 
1:'3Ó6 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.307 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.308 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.309 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.310 Deputa~o EDVALDO MOTTA 
1;311 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.312 Deputado EDVALDO MOTTA 
1;313 Deputa~o EDVALDO MOTTA 
1.314 Deputa~o EDVALDO MOTTA 
1~315 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.316 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.317 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.316 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.319 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.320 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.32J D~putado EDVALDO MOTTA 
1.322 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.323 Ilepütado EDVALDO MOTTA 
1.324 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.325 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.326 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.327 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.328 Deputado EDVALDO MOTTA 
1.333 Senador HUMBERTO LUCENA 
1.349 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.350 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.3S1 Deputado MARCOS QUEIROZ 



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1990 3713 

1.352 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.353 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1~354 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.355 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.359 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.360 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.361 Deputada MARCOS QUEIROZ 
1.362 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.363 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.364 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.365 Depu'tado MARCOS QUEIROZ 
1.366 Deputada MARCOS QUEIROZ 
1.369 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.371 Deputado MARCOS QUEIROZ 
1.372 Deputado~ARCOS QUEIROZ 
1.375 Deputado BAS1LIO~VILLANI 
1.383 Deputada BASíLIO VILLANI 
1.385 Deputado BASíLIO VILLANI 
1.387 Deputado BASíLIO VILLANI 
1.391 Deputado BASíLIO VILLANI 
1.393 Deputado BASíLIO VILLANI 
1.397 Deputado BASíLIO VILLANI 
1.399 Deputado BASíLIO VILLANI 
1.403 Deputada BASíLIO VILLANI 
1.405 Deputado BASíLIO VILLANI 
1.486 Deputado MAX ROSENMANN 
1.487 Deputado MAX ROSENMANN 
1.488 Deputado MAX ROSENMANN 
1.492 Deputado MAX ROSENMANN 
1._49~ Deputado MAX ROSENMANN 
1'.498 Deputado MAX ROSENMANN 
1.501 Deputado MAX ROSENMANN 
1.502 Deputado MAX ROSENMANN 
1.503 Deputado MAX ROSENMANN 
1.504 Deputado MAX ROSENMANN 
1.505 Deputado MAX ROSENMANN 
1.507 Deputado MAX ROSENMANN 
1.508 Deputa~o MAX ROSENMANN 
1.510 Deputada MAX ROSENMANN 
1.511 Deputado MAX ROSENMANN 
1.533 Deputado HUMBERTO SOUTO 
1.535 Deputado HUMBERTO SOUTO 
1.537 Senador NELSON CARNEIRO 
1.538 Senador NELSON CARNEIRO 
1.573 Senador HUMBERTO LUCENA 
1.574 Senador HUMBERTO LUCENA 
1.582 Senador HUMBERTO LUCENA 
1.612 Senador NELSON CARNEIRO 
1.613 neputado FÁBIO RAUNHEITTI 
1.614 Deputado FÁBIO RAUNHEITTI 
1.615 Deputado FÁBIO RAUNHEITTI 
1.616 Deputado FÁBIO RAUNHEITTI 
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1.632 
1.633 
1.634 
1.635 
1.636 
1.639 
1.640 
1.641 
1.642 
1.667 
1.668 
1.669 
1.670 
1.671 
1.672 
1.673 
1.675 

SUBSTITUTIVO 

PROJETO DE LEI NQ 15, 
DE 1990-CN 

Faz a revisão dos Orç~­
mentos da União para 1990 e 
dá outras providências. 

Art. 1 Q OS Orçamentos Fiscal 
e da Segurldade Soclal da U­
nião (Lei n Q 7.999, de 31 de 
janeiro de 1990) são revistos 
na forma desta lel, estlmando­
se a Receita e fixando-se a 
Despesa desta revlsão em Cr$ 
2.543.549.900.000,00 (dois 
trllhões, qUlnhentos e quaren­
ta e três bilhões, quinhentos 
e quarenta e nove mllhões e 
novecentos mil cruzeiros.) 

Art. 2Q Dos recursos destina­
dos à Despesa, referidos no 
artigo >anterlor, Cr$ 
2.224.036.406.000,00 (dois 
trilhões, duzentos e vinte e 
quatro bllhões, trlnta e seis 
milhões e quatrocentos e selS 
mil cruzeiros) suplementam dO­
tações eXlstentes na Lel n Q 

7.999, de 1990, e constam dos 
anexos desta lei, a segulr 
discrlmlnados: 

I Cr$ 34.322.706.000,00 
(trinta e quatro bilhões, tre­
zentos e vinte e dois milhões 
e setecentos e selS mil cru-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 23 

Deputado MARCOS I;iMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIHl\ 
Deputadc' MARCOS LI ~1T\ 
Deputado MARCOS LIl~A 

Deputado MARCOS LIMA 
Deputado MARCOS LIMA 
Senador NELSON CARNEIRO 

zeiros) para atender desoesas 
com Pessoal e Encargos Sociais 
de órgãos e entldades, confor­
me Anexo I; 

11 Cr$ 145.173.924.000,00 
(cento e quarenta e cinco bi­
lhões, cento e setenta e três 
mllhões e novecentos e vinte e 
quatro mil cruzeiros) para a­
tender despesas com Amortlza­
ção e Encargos da Dívida de 
orgãos e entldades, conforme 
Anexo 11; 

I II Cr$ 
1.006.988.650.000,00 (um tri­
lhão, seis bilhões, novecentos 
e oitenta e oito milhões "e 
seiscentos e cinqüenta mil 
cruzelros) para atender despe­
sas de que trata a atividade 
Adminlstração da Dívida Públi­
ca Moblliaria Federal, cons­
tante do Orgão 71.000 - Encar­
gos Flnancelros da Unlão - Re­
cursos sob Supervlsão do Mi­
nlstério da Economla, Fazenda 
e Planejamento, conforme Anexo 
III ; 

IV Cr$ 8.542.358.000,00 
(oito bllhões. qUlnhentos e 
quarenta e dois mllhões e tre­
zentos e cinqüenta e oito mil 
cruzelros) para atender despe­
sas de Contrapartida Naclonal 
de Empréstimos Externos de ór­
gãos e entidades. conforme 
Anexo IV; 

v - Cr$ 895.053.488.000.00 
(oltocentos e noventa e Clnco 
bilhões, conqüenta e três mi­
lhões e quatrocentos e oitenta 
e OltO mll cruzeiros) para a­
tender despesas de Manutenção 
e Funcionamento de. órgãos e 
respectivas entldades supervi­
sionadas, conforme Anexo V; 

VI cr$ 125.188.732.000,00 
(cento e vinte e cinco bil­
hões, cento e oltenta e oito 
milhões e setecentos" e trinta 
e d01S mil cruzeiros) para a~ 
tender despesas com Investi­
mentos, Inversões Flnanceiras 
e Outras Despesas de Capi ta 1· 
de órgãos, conforme Anexo VI; 
e 

VIr Cr$ 8.766.548.000.00 
(Olto bllhões. setecentos e 
sessenta e selS mllhões e qUi­
nhentos e quarenta e oito mil 
cruzeiros) para reforço da do­
tação da Reserva de contin~ên­
ela, CÓdlgo orçamentarlo 
"90000.99.999.9999.9999". 

Art. 3 Q Dos recursos conferi­
dos à Despesa na forma do art. 
1~ desta lei, Cr$ 
272.672.646.000,00 (duzentos e 
setenta e d01S bllhões, selS­
centos e setenta e dois mil­
nões e selscentos e quarenta e 
seis mil cruzeiros) destinam-
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se a atender às dotações a se­
guir discriminadas: 

I Cr$ 4.550.500.000,00 
(quatro bilhões, qUlnhentos e 
cinqüenta milhões e quinhentos 
mil cruze1ros) para atender 
despesas com Pessoal e Encar­
gos Sociais da atividade 
"Encar~os Decorrentes de Li­
qU1daçao, Transformação ou Fu­
são de Ent1dades Federais" do 
Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento, conforme 
Anexo VII; 

11 - Cr$ 1.369.028.000,00 (um 
bilhão, trezentos e sessenta e 
nove milhões e vinte e oito 
mil cruzeiros) para atender 
despesas com Amortização e En­
cargos da Dív1da, conforme A­
nexo VIII; 

111 - Cr$ 136.144.598.000,00 
(cento e tr1nta e se1S bil­
hões, cento e quarenta e qua­
tro milhões e quinhentos e no­
venta e oito mil cruzeiros) 
para atender despesas com Ma­
nutenção e Funcionamento, con­
forme Anexo IX; e 

IV Cr$ 130.608.520.000,00 
(cento e trinta bilhões, se1S­
centos e Olto milhões e qU1-
nhentos e vinte m11 cruzeiros) 
para atender despesas com In­
vestimentos, Inversões F1nan­
ceiras e Outras Despesas de 
Caplta1, conforme Anexo X. 

Art. 4~ É o Poder Executivo 
autorizado a abr1r os créditos 
indicados nos arts. 2~ e 3~, 
desta 1a1, ut111zando-se dos 
recursos provenientes do ex­
cesso de arrecadação das Re­
ceitas do Tesouro Nacional, a 
teor do art. 43, § 1~, lnciso 
11 e § 3~, da Lei n~ 4.320, de 
17 de março de 1964, no valor 
de Cr$ 2.496.709.052.000,00 
(dois trilhões, quatrocentos e 
noventa e seis bilhões, sete­
centos e nove milhões e 
cinqüenta e dois mil cruz~­
ros. ) 

§ 1~ Na abertura dos créditos 
a que se refere o art. 2~, 11, 
desta lei, desde que respeita­
do o 11mite global ~ixado, é o 
Poder Executivo autorizado a 
alterar em até 20% (Vinte por 
cento), os valores específicos 
por órgão explicitado no Anexo 
II desta 1 ei . 

§ 2 Q O crédito a que se refe­
re o art. 2 Q

, IV, desta lei, 
atenderá exclusivamente aos 
projetos e ativldades especi­
ficados no Adendo I ao Anexo 
IV, respe1tado o limite máximo 
fixado para cada órgão. 

§ 3~ O crédito de que trata o 
art. 2~, V, desta lei, atende­
rá exclusivamente aos projetos 
e atividades especificados no 
Adendo I do Anexo V, respelta­
dos o limite máximo fixado 
para cada órgão, bem como o 

percentual mínimo de 23,09% 
(vinte e três e nove centési­
mos por cento) para suplemen­
tação de prOJetos e atividades 
relacionados com açõeS-fim dos 
órgãos, conforme Adendo 11 do 
Anexo V. 

Art. 5~ Ficam canceladas as 
dotações constantes da Lei n~ 
7.999, de 1990, que estão 

I - discriminadas no Anexo XI 
desta lei, nos montantes nele 
espec1ficados; e 

11 - cons1gnadas à subat1vi­
da de 03.008.0031.2161.0001 
Refinanciamento de Dívidas Ex­
ternas com Aval do Tesouro Na­
cional - Empresas Estatais Fe­
derais, Grupo de Despesa 
"Inversões Flnanceiras", em 
favor do órgão 74101 - Opera­
ções Oficiais de Crédito - Re­
cursos sob SuperVisão do Mi­
nistério da Economia, Fazenda 
e Planejamento e financiada à 
conta de Títulos de Responsa­
b11idade do Tesouro Nacional, 
no valor de Cr$ 
11.772.331.000,00 (onze bil­
hões, setecentos e setenta e 
dois milhões e trezentos e 
trlnta e um mil cruzeiros). 

Art. 6 Q É o Poder Executivo 
autorizado a converter, me­
diante créditos suplementares, 
nos Orçamentos da Unlão (Le1 
n~ 7.999, de 1990), o valor de 
Cz$ 46.840.848.000,00 (quaren­
ta e selS b11hões, oitocentos 
e quarenta milhões e oitocen­
tos e quarenta e oito mil 
cruzeiros), conforme Anexo 
XIII desta lei, para atender a 
programação 1nd1cada no Anexo 
XII, mediante a uti11zação das 
seguintes fontes: 

I Cr$ 40.923.540.000,00 
(quarenta b11hões, novecentos 
e vinte e três ml1hões e qui­
nhentos e quarenta mil cruzei­
ros) de Títulos de Responsab1-
1 idade do Tesouro Nacional em 
Recursos Ord1nários do Tesouro 
Nacional; e 

11 Cr$ 5.917.308.000,00 
(clnco bilhões, ngvecentos e 
dezessete mi1hões·e trezentos 
e oito mil cruze1ros) de Títu­
los de Responsabilidade do Te­
souro Nac10na1 em Resultado do 
Banco Central. 

Parágrafo único. Os recursos 
necessários à execução do dis­
posto neste artigo são prove­
nientes do excesso de arreca­
dação das receitas do Tesouro 
Nacional, a teor do art. 43, § 
1~, inciso 11 e § 3 Q

, da Lei 
n~ 4.320, de 1964. 

Art. 7~ É o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos 
suplementares, para incorpora­
ção aos Orçamentos da União 
(Lei n~ 7.999, de 1990) dos 
seguintes ingressos; 
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I - excesso de arrecadação de 
recursos diretamente arrecada­
dos pelos ór~ãos e entidades 
da administraçao direta, in­
clus1ve aqueles destlnados a 
fundos; 

11 excesso de arrecadação 
de recursos diretamente arre­
cadados pelas entidades da ad­
ministração indireta; 

111 - recursos proven1entes 
de convênios; 

IV - saldo de exercícios an­
teriores; e 

V recursos decorrentes de 
variação monetária e cambial 
das operações de crédito con­
tratadas e constante da Lei n Q 

7.999, de 1990. 

Art. 8 Q A execu~ão das despe­
sas programadas a conta de re­
cursos de que trata o art. 7 Q 

desta lei e dos recursos vin­
culados do Tesouro Nacional, 
f'ca condicionada à efetiva 
real1zação dessas receitas. 

Art. 9~ São ret1ficados os 
títulos dos sUbprojetos a se­
guir relaclonados, lntegrantes 
da Lei n~ 7.999, de 1990, e 
suas alterações, na forma dos 
lncisos deste artlgo: 

1- ....................... . 
43101.07.040.0183.1145.0033 
Infra-estrutura Hídr1C2 no Po­
voado do Campo Alegre em Slo 
João do Piauí - PI 

11 - ....................... . 
43101.07.040.0183.1145.0042 
Infra-estrutura Hídrica em Ta­
quara - BA 

111 - ..................... . 
43101.15.081.0487.1314.0022 
Construção de Moradias Popula­
res em Boa Esperança - PR 

IV - ....................... . 
43101.15.081.0487.1314.0041 
Construção de Moradias em Ja­
niópolis - PR 

V - ...................... .. 
29101.15.081.0487.1324.0001 
Irr1gação da Bacia do R10 Pa­
raíba aproventando a Barragem 
de Santo Antônio - PB 

VI - ....................... . 
29101.15.081.0487.1324.0002 
Construção da Barragem de 
Braúna e Irrlgação do R10 Pa­
raíba em São João do Tlgre 
PB 

VII ..................... . 
80209.16.091.0571.1218.0009 
Recuperação do Sistema Vlário 
de Balrro Coroadinho em São 
Luís - MA 

VI I I - ..................... . 
49201.16.088.0537.1204.0078 
BR-324/PI Berto1ínea - Eli-
seu Martins. 
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Art. 10. Os percentuais esta­
belecidos no art. 11, incisos 
I, 111 e V, da Lei n~ 7.999, 
de 1990, se aplicam aos valo­
res das respectivas dotações 
de cada subprojeto ou subati­
vidade atualizados até esta 
data, conslderando, lncluslve, 
as suplementações objeto desta 
Lei. 

Art. 11. A comprovação de que 
trata o caput do art. 17 da 
Lei n~ 7.800, de 10 de julho 
de 1989, em relação aos seus 
incisos I a IV, para os muni­
cípios de população inferior a 
60.000 (sessenta mil) habltan­
tes, poderá ser efetivada me­
diante declaração do respecti­
vo prefelto. 

Art. 12. Esta lei entrará em 
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1078 - Expansão e melhoria do 45000 Ministério da Econo-
ensino técnico mia, Fazenda e Planejamento 

2289 - Desenvolvimento do en­
sino fundamental 

2291 - Desenvolvimento da e­
ducação especial 

2293 - Distribuição de livros 
para alunos e bibliotecas 

2294 - Produção e distribul­
ção de material escolar 

30000 - Minlstério da Justiça 

1177 - Demarcação e regulari­
zação de terras 

1178 - Desenvolvimento de co­
munidades indígenas 

2339 Apoio financeiro 
Fundação Getúlio Vargas 

à 

49000 
Estrutura 

Ministério da Infra-

2425 - Conservação preventi­
va, rotinelra e emergencial 

C. Adiclone-se o valor de Cr$ 
2.200.000,00 ao total alocado 
ao M1nistério da Ação Social 
(CÓdigo 43000), no Anexo V do 
projeto, cancelando-se como 
fonte desses recursos os se­
guintes valores nos Anexos VI 
e VIII do projeto: 

- 43101.15.081.0178.2541.0001 
- Assistência a Famílias Atin-

vigor na data de sua 2073 - Combate à violência e gidas por Calamidades Públlcas 
- 143.000 publlcação. à crlminal idade 

Art. 13. Revo~am-se o caput e 
os §§ 1~ a 5 do art. 6~, 
o caput e paráQrafo único do 
art. 15 e o paragrafo único do 
art. 16, da Le1 nQ 7.999, de 
1990, e as demals disposlções 
em contrário. 

OBSERVAÇÃO: OS valores, inclu­
sive dos diversos anexos, se­
rão adaptados quando da clas­
sificação orçamentária das al­
terações decorrentes da Emenda 
Substitutiva de Relator, man­
tidos 05 valores globais de 
cada especiflcação, exceto a 
Reserva de Contingência que é 
diminuída em Cr$ ............ .. 
3.000.000.000,00. 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
DE RELATOR 

(Valores em Cr$ 1.000,00) 

A. Cancele-se no Anexo V do 
projeto o valor de Cr$ 
358.400,00 do total fixado 
para o Ministérlo das Relações 
Exteriores (Recursos Flscals -
Fonte 100) para serem adicio­
nados aos valores dos órgãos a 
seguir indicados, com a se­
guinte distrlbuição: 

2077 - Apoio ao pOliciamento - 43101.15.081.0178.2541.0002 
de trânsito - Ações Preventivas - 560.000 

2079 - Repressão ao abuso do - 43101.15.081.0178.2541.0003 
poder econômlco - Recuperação de Areas Atlngl-

das por Calamidades Públicas -
2088 - Combate ao tráfico de 56.000 

entorpecentes 

36000 - Ministério da Saúde 

1104 - Controle da malária na 
Bacia Amazônica 

1105 Controle de doenças 
endêmicas no Nordeste 

2310 - Asslstência a socieda­
des beneficentes e filantrópi­
cas 

- 43101.13.009.0045.2542.0001 
Desenvolvimento Técnico e 

Institucional - 200.000 

- 43101.13.076.0449.1343.0002 
- Slstema de Coleta e Trata-
mento de Esgotos na Região 
Nordeste - 69.570 

- 43101.13.076.0448.1344.0002 
- Obras de Drenagem na Região 
Nordeste - 27.760 

2314 Proteção à saúde do - 43101.13.076.0448.1344.0004 
consumidor - Obras de Drenagem na Regi!o 

Sudeste - 200.359 
2316 - Vigilância epidemioló­

gica 

2318 - Ações de controle e 
vlgilância epldemiológica de 
doenças transmissíveis 

2326 - Vlgilância epidemioló­
glca nutricional 

- 43101.13.076.0448.1344.0005 
- Obras de Drenagem na Região 
Sul - 20.000 

- 43101.13.058.0323.1345.0002 
Infra-estrutura Urbana na 

Reglão Nordeste - 20.326 

Câmara dos Deputados 

Senado Federal 

150.000 40701 Instituto Brasileiro 
- 43101.13.058.0323.1345.0003 

Infra-Estrutura Urbana na 
Região Centro-Oeste - 19.605 do Meio Amblente e dos Recur-

150.000 sos Naturais Renováveis 

Tribunal de Contas da União 
58.400 

A.I. Inclua-se no Adendo I 
Anexo V, na parte referente ao 
Tribunal de Contas da União, o 
projeto "1309 - Reaparelhamen­
to das Instalações da Sede e 
das Inspetorias Regionals". 

B. Inclua-se, no Anexo V, o 
Adendo 11 a gue se refere o § 
3Q do art. 4~ do Substitutivo, 
com o seguinte conteúdo: 

2386 - Prevenção e combate às 
queimadas - Prevfogo 

2511 Flscalização do uso 
dos recursos ambientais 

43000 - Ministério da Ação So­
clal 

1151 - Apoio à população ur­
bana carente 

1153 Apoio às populações 
rurais carentes 

1322 - Asslstência a entida­
des comunitárias 

- 43101.13.058.0323.1345.0005 
Infra-estrutura Urbana na 

Região Sul - 42.380 

- 43101.13.076.0448.1337.0001 
- Minimização da Vulnerablli-
da de das Cidades - 357.000 

- 43101.15.081.0178.2541.0002 
- Ações Preventivas - 484.000 

D. Suplemente-se a programa­
ção a seguir relacionada, como 
crédlto suplementar ou espe­
cial, inclulndo as categorias 
de programação nos respectlvos 
Anexos: 

I 21000 Ministério da 

ADENDO 11 AO ANEXO V 

26000 - Ministério da Educação 
1323 Desenvolvimento da Aeronáutica 

infra-estrutura social urbana 
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21101 Ministério da 
Aeronáutica 1.1 Projeto 
"continuação e melhoramento de 
aeroportos" com o descritor 
"manter e conservar as insta­
lações da rede aeroportuária 
sob a responsabilidade do Mi­
nistério da Aeronáutica, in­
clusive da lnfraero". 

I.1.a) Suplementar os seguln­
tes subprojetos: 

- "Iluminação do aeroporto de 
Gurupi-TO" - 10.000 

"Estudos e projetos para a 
relocallzação do aeroporto de 
Campina Grande-PB" - 1 .000 

II.3.a) Suplementar 
guintes subatividades: 

as se-

- Assistência Financeira 
para ampliação e reforma de 
escolas no Município Paranã-TO 
- 3.000 

- Assistência Financeira 
para ampllação e reforma de 
escolas no Município de Porto 
Nacional-TO - 3.000 

- Assistência Flnanceira 
para ampliação e reforma de 
escolas no Município de 
Inhapim-MG - 200 

- Asslstência Financeira 
para ampliação e reforma de 

I.1.b) Fonte para cancelamen- escolas no Município de Dom 
to: Reserva de Contlngência - Silvérlo-MG - 200 
11.000 

11 26000 
Educação 

26101 
Educação 

- Ministério da 

Ministério da 

11.1) Atividade "Assistência 
financelra a entidades 
universitárias não federais" 
com o descrltor - "apoiar fi­
nanceiramente as lnstitulções 
de ensino superlor visando à 
melhoria de seus padrões de 
ensi no". 

II.1.a) Suplementar a subati­
vidade "AsSlstênCla Flnanceira 
a Pontífice Universidade Cató­
lica de Minas Gerais - Campus 
de Coronel Fabrlciano" - 270 

II.1.b) Fonte para cancela­
mento: Reserva de contlngêncla 
- 270 

11.2) Projeto "Assistência 
financeira a entidades educa­
cionais e culturais" com o 
descritor - "Subvenclonar en­
tidades educacionais e cultu~ 
rais registradas no Conselho 
Naclonal de Serviço Soclal vi­
sando ao amparo ao educando 
carente e expansão das ações 
de assistência educacional e 
cultural, inclusive bolsas de 
estudo, assistência médico­
odontológica e alimentar, ma­
terial escolar, fardamento e 
equ i pamentos" . 

II.2.a) Suplementar o subpro­
jeto "Assistência financeira a 
entldades educacionais e 
culturais" - 1.200.000 

II.2.b) Fonte para cancela­
mento: Reserva de contingência 
- 1.200.000 

- Assistêncla Financeira 
para ampliação e reforma de 
escolas no Município de 
Tlmóteo-MG - 200 

- Asslstência Flnanceira 
para ampllação e reforma de 
escolas no Município de 
Lagamar-MG - 3.000 

- Assistência Flnancelra 
para ampliação e reforma de 
escolas no Município de Santa 
Marla do Salto-MG - 3.000 

Assistência Financeira 
para ampliação e reforma de 
escolas no Município de Vis­
conde do Rio Branco-MG - 3.000 

- Asslstêncla Flnancelra 
para ampliação e reforma de 
escolas no Município de São 
José do Jacuri-MG - 3.000 

- Asslstência Financeira 
para ampliação e reforma de 
escolas no Munlcípio de 
Aimorés-MG - 6.000 

- Assistência Financeira 
para ampliação e reforma de 
escolas no Munlcípio de São 
José do Divino-MG - 3.000 

- Asslstêncla Financeira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Município de Santana do 
Rlacho-MG ~ 2.000 

- Assistência Financeira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Município de Santo Antônio 
do Jacinto-MG - 3.000 , 
- Assistência Financeira para 

ampliação e reforma de escolas 
no MunicípiO de Itabirinha de 
Mantena-MG - 3.000 
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Assistência Financeira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Munlcípio de São Mateus-ES 
- 1.500 

- AssistênCia F1nanceira para 
ampllação e reforma de escolas 
no Município de Viana-ES 
1.500 

- Assistência Flnanceira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Munlcípio de Cariacica-ES -
1.500 

- Assistência Financeira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Munlcípio de Muqui-ES 
1.500 

- ASSistência Financeira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Municíplo de Afonso 
cláudio-ES - 1.500 

- Assistência Financeira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Município de Guaçuí-ES-
1.500 

- Assistência Financeira para 
ampllação e reforma de escolas 
no Município de Presidente 
Kennedy-ES - 1.500 

- Assistência Flnancelra para 
ampllação e reforma de escolas 
no Município de Munlz Freire­
ES - 1.500 

- Assistêncla Flnanceira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Município de Bom Jesus-ES -
1.500 

- AssistênCia Financeira pare 
ampliação e reforma de escolas 
no Municíplo de Apiacâ-ES-
1.500 

- Assistência Financeira para 
ampllação e reforma de escolas 
no Munlcípio de João Pessoa-P8 
- 10.000 

- Assistência Financeira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Munlcípio de Toledo-PR-
1.500 

- Assistência Financeira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Município de Buritis-MG -
1.000 

- Assistêncla Flnanceira para 
ampliação e reforma de escolas 
no Munlcípio de Ituiutaba-MG -
1.000 

- Assistência Financelra para 
ampliação e reforma de escolas 
no Município de Argirita-MG -
3.000 

26298 - Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação 

- Assistência Financeira para 
ampllação e reforma de escolas 
no Munlcípio de Montanha-ES - - Asslstência Financeira para 
1.500 equipar a escola agrotécnica 

do Município de Araguatins-TO 
- 3.000 

11.3) Atividade "Desenvolvi­
mento do Ensino Fundamental" 
com o descritor - "Ampliar o 
acesso e melhorar a qualidade 
de ens i no fundamenta 1 " • 

- Assistência Financeira para 
ampllação e reforma de escolas 
no Município de Vila Velha-ES 
- 1.S00 

- Assistência Financeira para 
equipar a escola agrotécnica 
do Município de Arraias-TO -
3.000 
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Assistência Financeira para 
equipar a rede escolar de en­
sino básico do Município de 
João Pessoa-PB - 8.800 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de Simonésia-MG - 3.000 

- Assi~tência Financeira para 
- Assistência Financeira para equipar escolas no Município 

equipar escolas municipais de de Mendes Pimentel-MG - 3.000 
Itatlaiuçu-MG - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas municipais de 
Mercês-MG - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de Nova Mõdlca-MG - 3.000 

- Asslstência Financeira para 
equipar a Escola Técnica Fede­
ral do Espírito Santo - 20.000 

de Prudente de Morais-MG 
1.000 

- Assistência Financeira para 
escola técnica de Matozinhos­
MG - 1.500 

Assistência Financeira 
para equipar escolas no Muni­
cípio de Sete Lagoas-MG 
1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de Cordisburgo-MG - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar a escola agrotécnlca 
do Municíplo de Divlnéia-MG -
1.500 

- Assistência Financelra para 
equlpar a escola agrotécnlca 
do Município de Formoso-MG -
1.500 

- Assistência Financeira para - Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município equipar escolas no Município 
de Feira Nova-PE - 2.000 de Jequetibá-MG - 1.500 

- Assistência Financeira para - Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município equipar escolas no Município 
de Tlmbaúba-PE - 1.500 de Poté-MG - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar a escola agrotécnlca 
do Município de Catas Altas da 
Noruega-MG - 1.500 

- Assistêncla Financeira para 
equipar a escola agrotécnica 
do Município de Casa Grande-MG 
- 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de R10 Formoso-PE - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Municíplo 
de Serinhaém-PE - 1.500 

- Assistência Financeira para 
- Assistêncla Financeira para equlpar escolas no Munlcípio 

equipar a escola agrotécnica de AmaraJi-PE - 1.500 
do Munlcípio de Carbonita-MG -
1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar a escola agrotécnlca 
do Município de Buritls-MG -
1.500 

- Assistêncla Financeira para 
equipar a escola agrotécnlca 
do Município de Braspires-MG -
1.500 

- Assistência Financelra para 
equipar escolas no Munlcípio 
de Galiléia-MG 3.000 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de Divino das Laranjeiras-MG -
3.000 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de Fernandes Tourinho-MG 
3.000 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Munlcípio 
de Pocrane-MG - 3.000 

- Assistêncla Financelra para 
equipar escolas no Municíplo 
de Taquaraçu de Minas-MG 
2.000 

- Assistência Flnanceira para 
equipar escolas no Munlcípio 
de Itueta-MG - 2.000 

- Assistência Financelra para 
equipar escolas no Município 
de Barreiros-PE - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de Campo Largo-PR - 1.500 

- Assistêncla Financeira para 
equlpar escolas no Município 
de Campina Grande do Sul - PR 
- 1.500 

- Assistência Flnanceira para 
equlpar escolas no Munlcípio 
de Colombo - PR - 1.500 

- Assistêncla Financeira para 
equlpar escolas no Munlcípio 
de Clevelândia - PR - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equlpar escolas no Município 
de Bocaiuva do Sul-PR - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de Balsa Nova-PR - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Municíplo 
de Araucárla-PR - 1.500 

- Assistência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de Antonio Ollnto-PR - 1.500 

- ASSlstência Financeira para 
equipar escolas no Município 
de Guapirama-PR - 1.500 - Assistência Financelra para 

equipar escolas no Município 
de Inhapim-MG - 2.000 - Assistência Financeira para 

equlpar escolas no Município 
- Assistência Financeira para de Bandeirantes-PR - 1.500 

equipar escolas no Município 
de Aimorés-MG - 3.000 - Assistência Financeira para 

equlpar escolas no Munlcípio 

- Assistência Financeira para 
equlpar escolas no Munlcípio 
de Ituiutaba-MG - 1.500 

- Assistência Financeira para 
construção da escola agrotéc­
nlca de Santa Inez-BA - 20.000 

- Assistência Financeira para 
construção da escola agrícola 
de Paranavaí-PR - 8.500 

- Assistência Financeira para 
construção de escolas no Muni­
cípio de Iretama-PR - 1.000 

- Asslstência Flnanceira para 
construção de escolas no Muni­
cípio de Altamira do paraná-PR 
- 1.000 

- Assistência Financeira para 
construção da escola técnica 
de Puxlnanã-PB - 2.000 

- Assistência Financeira para 
construção da escola técnica 
de Itaporanga-PB - 2.000 

- Asslstência Financeira para 
construção da escola técnica 
de Montelro-PB - 2.000 

- Assistência Financeira para 
construção da escola técnlca 
agrícola de Sumé-PB - 3.000 

- Assistêncla Financeira para 
construção da escola técnica 
agrícola de Princesa Isabel-PB 
- 5.000 

- Assistência Financelra para 
construção de escola no bairro 
de João de Deus. no Município 
de Petrolina-PE - 10.000 

- Assistência Financeira para 
construção de escolas rurais 
no Munlcípio de Manhumirim-MG 
- 3.000 

- Assistência 
construção de 
no Município 
3.000 

Financeira para 
escolas rurais 
de Chalé-MG 

- Assistência Financeira para 
construção de escolas rurais 
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no Município de Argirita-MG - - Assistência Financeira para 
3.000 construção da escola técnica 

de Moreno-PE - 10.000 
- Assistência Financeira para 

construção de escolas no Muni­
cípio de Taperuá-PB - 7.000 

- Assistência Financeira para 
.construção de escolas no Muni­
cípio de Teresina-PI - 15.000 

ASSlstência Flnanceira para 
construção de escolas no Mui­
cípio de Guarabira-PB' - 7.000 

- Assistêncla Financeira para 
construção de escolas no Muni­
CíP10 de Central de Minas-MG -
3.000 

- Assistência Financeira para 
construção de escolas no Muni­
cípio de Ipanema-MG - 3.000 

- Assistência Financelra para 
construção de escolas no Muni­
CíplO de Conselheiro Pena-MG -
6.000 

- Assistêncla Flnanceira para 
construção de escolas no Munl­
cípio de Concelção de Ipanema­
MG - 3.000 

- Assistêncla Financeira para 
construção de escolas no Muni­
CíP10 de Araponga-MG - 1.000 

- Assistência Financeira para 
construção da ~nldade Descen­
tra11zada de Serra-ES - 10.000 

Assistência Financeira para 
construção de escolas no Munl­
cípio de Prlmavera do Leste-MT 
- 2.000 

- Assistência Financeira para 
construção de escolas no Munl­
cípio de Alto Taquari-MT 
2.000 

- Assistêncla Financelra para 
construção de escolas no Munl­
cípio dê Itiquira-MT - 3.000 

- Assistência Financeira para 
construção de escolas no Muni­
cípio de Campo Novo dos 
Parecis-MT ~ 2.000 

- Assistência Financeira para 
construção de escola agrotéc­
nica de Iaciara-GO - 20.000 

- ASSlstência Financeira para 
construção de escola agrotéc­
nica de São Luís de Montes 
8e10s-GO - 20.000 

- Assistência Financeira para 
construção de escolas no Muni­
Cípl0 de Guarlnos-GO - 3.000 

- ASsistência Financeira para 
construção de escolas no Muni­
cípio de Jequiri-MG - 5.000 

- Assistência Financeira para 
construção de escolas no Mu~i­
cípio de Barreiras-PE -,1.500 

- Assistência Financeira para 
construção da escola a~rotéc­
nlca da EMARC, no Municlpio de 
Linhares-ES - 10.000 

- Asslstência Financeira para 
construção da escola técnica 
de turlsmo e lazer de Maceló­
AL - 20.000 

- Assistência Flnanceira para 
construção da escola agrotéc­
nica de Afonso CláudlO-ES-
5.000 

- Assistência Flnanceira para 
construção de escola agrotéc­
nlca de Atílio Vivacqua-ES -
5.000 

- Assistência Financelra para 
cohstrução da escola técnica 
profiSSlona1lzante no Munlcí­
pio de Boa Esperança-ES 
5.000 

- Assistência Flnanceira para 
construção de escolas no Munl­
cípio de Porto Seguro-BA 
10.000 

- Asslstência Flnanceira para 
construção de escolas no Munl­
cípio de Teixelra de Freitas­
BA - 10.000 

- Asslstência Flnanceira para 
construção de escolas no Muni­
CíPl0 de Jânio Quadros-BA-
10.000 

- Assistência Flnancelra para 
construção de escolas no Muni­
CíP10 Itarantim-BA - 10.000 

- Asslstência Flnancelra para 
construção de escolas no Muni­
cípio de Medeiros Neto-BA-
10.000 

- Assistência Financeira para 
construção da escola agrotéc­
nica de Belém de São FranC1S­
co-PE - 26.650 

II.S.b) Fontes para cancela­
mento: 

- 26298.08.042.0188.2289.0003 
- AssistênCla Financeira para 
ampllação e reforma de escolas 
- 150.100 

- 26298.08.042.0188.2289.0004 
- Assistência Financeira para 
eqUipar escolas - 182.800 

- 26298.08.042.0188.2289.0010 
- Assistência Financeira para 
construção de escolas 
158.650 

111 30.000 - Ministério da 
.Justiça 

.30.202 - Fundação.Nacional do 
Indio 

111.1) Projeto "Desenvolvi-
mento das Comunidades 
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Indígenas" com o descritor -
"implantar projetos de desen­
volvimento comunitário gue Vl­
sem a oferecer condiçoes de 
subsistência às comunidades 
indígenas em todo o Brasil, 
mediante o uso da terra para 
fins agropecuários bem como 
promover estudos e pesquisas 
para a integração do índlo na 
sociedade nacional. Instalar e 
dotar os postos indígenas dos 
melOS físicos necessários ao 
bom atendlmento no campo so­
cial e implementar medidas ca­
pazes de evitar conflitos nas 
frentes pioneiras com os ín­
dios lsolados, valorizar o 
trabalho artesanal a flm de 
manter o aspecto cultural e 
permitir uma fonte de renda à 
população indígena que se de­
dica ao artesanato". 

III.1.a) Suplementar o sub­
projeto: "Aquisição de vlatu­
ras para as comunidades indí­
genas do Estado de Roraima" 
4.000 

llI.1.b) Fonte para cancela­
mento: Reserva de Contingência 
- 4.000 

IV 34000 - Ministério Pú-
blico da União 

34100 Ministério Público 
Federal IV.1) Atividade 
"Coordenação e Manutenção dos 
Servlços Adminlstrativos" com 
o descritor "Promover o aper­
feiçoamento do sistema atra­
vés da coordenação, supervl­
são'e controle, além de pres­
tar apoio logístico às 
atividades-fim". 

rV,1.a) Suplementar a sUbati­
vidade "Manutenção das Procu­
radorlas da RepÚblica nos Es­
tados de São Paulo e do Rio de 
Janeiro" - 50.000 (20.000 para 
Outras Despesas Correntes e 
30.000 para investimentos) 

IV.1.b) Fonte para cancela­
mento: Reserva de Contigêncie 
- 50.000 

V 36.000 - Ministério da 
Saúde 

36.101 - Ministério da Saúde 
V.1) Projeto "Infra-estrutura 
em servlços de saúde" com o 
descrltor "fortalecer a in­
fraestrutura física da~ uni­
dades de saúde (hospltals, 
unldades mlstas, centros e 
postos de saúde, laborató­
rlos) em termos de constru­
~ão, amp1lação, reforma, e­
quipamentos, material perma­
nente, buscando-se a maror 
eficácia dos serviços". 

V.1.a) Suplementar o subpro-
jeto: "Reaparelhamento da rede 
hospitalar do Estado do Acre" 
- 20.000 
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V.1.b) Fonte para cancelamen­
to: Reserva de Contingência 
20.000 

V.2) Projeto "lmplantação e o 
operaclonallzação do Slstema 
Nacional do Sanque e 
Hemoderivados" com o descritor 
"Promover a melhorla operacio­
nal dos serviços de coleta, 
processamento e distribulção 
de sangue e hemoderivados ob-

. jetlvando a garantla da quali­
dade e a disponibilldade per­
manente dos produtos". 

V.2.a) Suplementar o subpro­
jeto "Construção da unidade 
hemocêntrica de Petrolina-PE -
10.000. 

V.2.b) Fonte para 
cancelamento: 
36101.13.075.0428.1~03.0001 
Construção da rede físlca do 
Sistema Nacional de sangue e 
hemoderlvados - 10.000. 

V.3.) Projeto "Ações de saúde 
na Amazônia Legal" com o des­
critor "aprimorar o processo 
de municipalização do setor 
saúde nos municlpios da falxa 
de fronteiras e demals municí­
p10S da Amazônia Legal, me­
diante a integração das ativi­
dades programátlcas, a imple­
mentação da infraestrutura e o 
desenvolvimento da organização 
s1stémica e do processo de ge­
renciamento do setor". 

V.3.a) Suplementar os se-
gu i ntes subproj etos : "Apo i o 
técnico e financeiro à Secre­
taria Municipal de Saúde 
Caracaraí-RR" - 1.000. 

"- ApOlO técnico e finance1ro 
à Secretaria Municipal de Saú­
de de Alto Alegre-RR" - 1 .000 

- "APOlO técnlco e flnanceiro 
à Secretarla Municlpal de Saú­
de de São Luiz do Anauar-RR" 
1 . 000. 

- "Apoio técnlco e flnanceiro 
à Secretaria Munic1pal de Saú­
de de Bonfim-RR" - 1 .000. 

- "Apoio técnico e financeiro 
à Secretaria Mun1cipal de Saú­
de de São João da Baliza-RR" -
1 . 000. 

- "Apoio técnico e flnancelro 
à Secretarla de Saúde de 
Mucajaí-RR" - 1 .000. 

- "Apoio técnico e financeiro 
para assistência médlco­
Odontológica às Comunidades 
indígenas do Estado de 
Roraima" - 1.000. 

V.3.b) Fonte para 
cancelamento: Reserva de Con­
t1ngêncla - 7.000. 

36202 - Fundação Serviços de 
Saúde Pública 
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V.4.) Projeto "Infra-estrutu­
ra em serviços de saúde" com o 
descr1tor "Fortalecer a infra­
estrutura física das unidades 
de saúde (hospltais, unidades 
mistas, centros e postos de 
saúde. laboratórios) em termos 
de construção. ampl1ação, re­
forma. equlpamentos e material 
permanente, buscando-se a mai­
or ef1các1a dos serv1ços". 

V.4.a) Suplementar os seguin­
tes subprOJetos: 

Construção de Hospital 
PSlquiátrico de Patos-PB 
1.500. 

Construção de hospltal em 
Cldade Tiradentes no Município 
de São Paulo-SP - 3.200. 

Construção de Postos de 
Saúde na perlfer1a da cidade 
de Pirac1aba-SP - 5.000. 

Construção de Postos de 
Saúde no Munlcíplo de 
Camaragibe-PE - 5.000. 

Construção de Postos de 
Saúde no Munlc1pio de João 
Monlevade-MG - 5.000. 

Construção do hospital Re­
glonal de Rio do Sul-SC 
30.000. 

- Construção de Centro de 
Saúde no Municíplo de Barrel­
ros-PE - 1.500. 

Construção de Posto de Saú­
de na área rural do Mun1cíplo 
de Barre1ros-PE - 1.500. 

Construção de Posto de Saú­
de na área rural do Mun1cíplo 
de r1mbauba-PE - 1.500. 

Construção de Posto de Saú­
de na área rural do Municíplo 
de Serlnhãem-PE - 1.500. 

Construção de Posto de Saú­
de na área rural do Munlcípio 
de AmaraJl-PE - 1.500. 

Construção do Hosp1tal Mu­
nlclpal de Boa Esperança-RJ 
10.000. 

Construção de Postos 'de 
Saúde do Munlcípios de Alvora­
da do Oeste-RO - 3.000. 

- Construção de Postos de 
Saúde no Munlcípio de R10 de 
Contas-BA - 20.000. 

- Construção da Santa Casa de 
Mlser1córd1a de Campo Mourão­
PR - 25.000. 

- Construção de Postos de 
Saúde no Munlcíplo de Francis­
co Sá-MA - 10.000. 

Apoio Financeiro para hos­
p1tal no Mun1cípio de Manga-MG 
- 10.000. 

- Construção de hospital no 
Município de Itacarambi-MG 
14.000. 

- Construção de hospltal no 
Municíplo de Lagoa dos Patos­
MG - 5.000. 

- Cons~rução de hospital no 
Município de Caldas Novas-MG -
1.000. 

- Equipamentos para Postos de 
Saúde de Mangabeira. no Muni­
CíplO de João Pessoa-PB 
2.000. 

Equipamentos odontológicos 
para a rede de saúde municipal 
da cidade de São Paulo-SP -
4.000. 

- Aquisição de aparelho de RX 
para o Prontq-Socorro da Fre­
guesia do O no Municíplo de 
São Paulo-SP - 1.800. 

Reforma do Pronto-Socorro 
do hospital Munlclpal da Clda­
de Santo André-SP - 10.000. 

Equlpamentos para a Santa 
Casa de Miserlcórdia de Lore­
na-SP - 10.000. 

Aquislção de ambulância 
para o atendimento da popula­
ção no Munlcíplo de João 
Monlevade-MG - 2.500. 

AqU1S1Ção de aparelho RX 
para o Posto Médico da Prefei­
tura Municipal de João 
Monlevade-MG - 2.000. 

- Equlpamentos para os Postos 
de Saúde no Municíplo de João 
Monlevade-MG - 2.000. 

Equipamentos para o Centro 
Odontológlco de Mangabeira. 
Munlcíplo de João Pessoa-PB -
5.000. 

Equlpamentos para a mater­
nidade popular da Mangabeira. 
no Municíplo de João Pessoa-PB 
- 5.000. 

. 
Equipamentos para o Centro 

de Reabllitação F;slca do Es­
tado de Rondônia - 2.000. 

Equipamentos para o hospt­
tal Nossa Senhora das Graças 
no Mun1cíplo de Sete Lagoas-MG 
- 1.000. 

Reforma. ampl1ação e equi­
pamentos do hospital da Santa 
Casa de Misericórdia no Muni­
cípio de Capltão Enéas 
2.000. 

Equipamentos para o Posto 
de Saúde no Distrito de 
Angueretá no Munlcípio de 
Corvelo-MG - 1.000. 

V.4.b) Fonte para cancelamen­
to: 
36202.13.075.0428.1096.0004 
Reforma. ampliação e equipa-
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mento de unidade ae saúde - água no Município de Cocal-RO Saneamento Básico no Muni-
30.300. - 5.000. cípio de Itacarambi-MG 

5.000. 
- 36202.13.076.0448.1113.0001 

- Melhorias San1tár1as domici-
liares - 20.000. 

- 36202.13.075.0428.1096.0003 
- Construção de Unldades de 
Saúde - 17.000. 

36202.13.076.0447.1111.0001 
- Construção e Ampliação de 
Sistemas de Abastecimento 
dágua - 110.000. 

- 36202.13.076.0449.1114.0001 
- Construção e Ampl1ação do 
Sistema de Esgotamento 
Sanitário - 10.000. 

Reserva 
18.200. 

de Cont1gência 

V.5.) Projeto "Sistemas de 
Abastecimento d'água" com o 
descritor "contribuir para a 
redução da morbi-mortalidade, 
principalmente a infantil de­
vido às doenças entér1cas de 
vinculação hidrica e aumentar 
a expectat1va de vida e a 
produtiv1dade das populações". 

V.5.a) Suplementar os se-
gU1ntes subpro]etos: 

Construção ou ampl1ação de 
sistemas de abastec1mento de 
áQua no Mun1cípio de Dom S11-
verio - 1.600. 

Construção ou ampl1ação de 
sistemas de abastecimento de 
água no Município de Pacatuba­
CE - 4.000 

Construção ou ampllação de 
sistemas de abastecimento de 
água no Município de Itatira­
CE - 4.000. 

Ampl1ação da Estação de 
tratamento de água e Reserva­
tório de Volta Redonda-RJ-
40.000. 

Construção ou ampliação de 
sistemas de abastecimento de 
água no Distr1to de Bonito no 
Município de Mato Verde-MG 
2.500. 

Construção ou ampliação de 
slstemas de abastec1mento de 
água no Distrito de Catut1 no 
Municíp10 de Mato Verde-MG 
2.500. 

Construção ou ampl1ação de 
sistemas de abastec1mento de 
água no Distrito de Barre1ro 
da Ra1Z no Município da Lagoa 
dos Patos-MG - 5.000. 

Construção ou ampliação de 
sistema de abadtecimento de 
água para os bairros periféri­
cos do Mun1cípio de Montes 
Claros-MG - 10.000. 

Construção ou ampliação de 
sistemas de abastecimento de 

Construção ou ampliação de 
sistemas de abastecimento de 
água no Município de Cedro-CE 
- 20.000. 

Construção ou ampliação de 
slsetmas de abastecimento de 
água no Municíp10 de Jequeri­
MG - 4.000. 

Construção ou ampliação de 
sistemas de abastecimento de 
água no Município de Senador 
Firm1no-MG - 2.000. 

Construção ou ampliação de 
sistemas de abastecimento de 
água no Municíp10 de Vazante­
MG - 3.000. 

Construção ou ampliação de 
sistemas de abastec1mento de 
água no Município de Santa 
R1ta do Ituêto-MG - 3.000. 

V.5.b) Fonte para cancelamen­
to: 

36202.13.076.0447.1111.0001 -
Construção e ampl1ação de SlS­
temas de abastecimento d'água 
- 106.600. 

V.6.) Projeto "Infra-estrutu­
ra de Saneamento Básico" com o 
descritor "proporcionar água 
potável às populações de baixa 
renda das pequenas localida­
des, bem como destinação ade­
quada dos dejetos". 

V.6.a) Suplementar os seguin­
te sUbprojetos: 

Saneamento Básico no Dis­
trito de Jerusalém no Municú­
pio de Inhapim-MG - 1.950. 

Saneamento Bás1CO no Mun1-
cípio de Tocantins-MG - 1.650. 

Saneamento Básico no Dis­
tr1to de Melo Viana no Municí­
pio de Coronel Fabriciano-MG -
2.450. 

Saneamento Básico no Muni­
cípio de Dom Silvér10-MG 
1.875. '. Saneamento Básico na zona 
rural do Município de Santa 
Maria Madalena-RJ - 450. 

Saneamento Básico no Mun1-
CíP10 de Bom 0esus do 
Itabapoana-RJ - 1.000. 

Saneamento Básico no Muni­
cípio de Itaocara-RJ - 500. 

Saneamento Básico no Muni­
cípio de Italva-RJ - 200. 

Saneamento BáslCO no Muni­
cípio de São Fidélis-RJ - 900. 

Saneamento Básico no Muni­
cípio de Manga-MG - 10.000. 

Saneamento Básico no Muni­
cípio de Mato Verde.MG 
10.000. 

V.6.b) Fonte para cancelamen­
to: 

36202.13.076.0448.1112.0001 
Saneamento Bás1CO em pequenas 
localidade - 35.975 

V.7.) Projeto "Saneamento 
Bás1CO em áreas rurais" com o 
descritor "organizar e opera­
cionalizar os sistemas e ser­
viços de saneamento básico em 
áreas rura1S, 1mplantando sis­
temas simpllf1cados de desti­
nação de de~etos, de abasteci­
mento de agua e de melhorias 
sanitár1as comun1tárias". 

V.7.a) Suplementar os seguin­
tes subprojetos: 

Organ1zação e operação de 
slstemas e serviços de sanea­
mento rural no Mun1cípio de 
Tocantins-MG - 1.250. 

Organização e operação de 
sistemas e serviços de sanea­
mento rural no Mun1cíp10 de 
Inhapim-MG - 1.350. 

Organ1zação e operação de 
sistemas e serV1ços de sanea­
mento rural no D1strito de 
Melo Viana no Município de Co­
ronel Fabric1ano-MG - 1.650. 

Organ1zação e operação de 
slstemas e serviços de sanea­
mento rural no Município de 
Dom Silvér10-MG - 1.400. 

V.7.b) Fonte para cancelamen­
to: 

36202.13.076.0448.1139.0001 
Organização e operação de sis­
temas e serviços de saneamento 
rural - 5.650 

VI - 40000 Presidência da Re­
pÚblica 

40105 Estado Maior das Forças 
Armadas 

VI.1.) Projeto "Construção do 
campo de lançamento de 
Alcântara" com o descritor 
"dotar o País de um centro de 
lançamento que atenda ao pro­
grama espacial brasile1ro e 
que possa vir a ser ut1lizado 
comercialmente por outros 
países". 

VI.1.a) Suplementar o subpro­
jeto "instalações técnicas" 
(03.010.0055.1068.0001) -
30.000 

VI.1.b) Fonte para cancela­
mento: Reserva de contingência 
- 30.000 
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40109 - Secretaria de Desen­
volvimento Regional 

VI.2.) Projeto "ApoIo Tjcni­
co-Financeiro para o Desenvol­
vimento da Região Centro­
Oeste" com o descr1tor "Esti­
mular ações voltadas para o 
desenvolvimento da reg~ão". 

VI.2.a.) Suplementar subpro­
jeto "Ponte sobre o Rio Mara­
nhão em Mlnaçu-GO" - 50.000 

VI.2.b.) fonte para cancela­
mento: Reserva de Contingência 
- 50.000 
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Eletrificação no Município 
de Nova Olinda - CE - 1.700 

Eletrificação no Município 
de Altaneira - CE - 2.000 

Eletrificação no Município 
de Arglrita-MG - 3.000 

EletrifIcação no Município 
de Alagolnha - PE - 1.000 

Eletrificação no Município 
de Trindade - PE - 1.000 

EletrifIcação no Mun1cíp10 
de Serrita - PE - 1.000 

Eletrificação rural no Mu­
nicípio de Carmo do Cajuru-MQ 
- 2.000 

- Eletrificação rural no Mu-. 
nicípio de Amaraji-PE - 1.500 

Eletrificação rural no Mu­
nIcípio de Serinhaén-PE 
1.500 

- Eletrificação rural no Mu­
n1cípio de Feira Nova-PE 
1.500 

- EletrIfIcação rural no Mu­
nicípio de Tlmbaúba-PE - 1.500 

40110 
portos 

Secretaria dos Des- EletrIficação no Mun1cípio - Eletrificação rural no Mu-
de Exu - PE - 1.000 nlcípio de Barrelros-PE 

1.500 
VI.3.) Atividade "asslstênc1a 

técnica e financeira ao desen­
volvImento das ativIdades fí­
sicas, esportIvas e recreati­
vas" com o descritor "apoiar a 
promoção da prática das ativi­
dades de educação fís1ca regu­
lar, esportiva e de lazer, 
tendo em vIsta o desenvolvi­
mento de condutas motrizes, a 
expressão da personalidade e 
formação para cidadania" 

VI.3.a) Suplementar a SUbat1-
vidade "ASSIstência financeira 
para construção de ginásIo 
poli-esportivo de Cacoal - RO" 
- 5.000 

VI.3.b) Fonte para 
cancelamento: 

40110.08.046.0223.2283.0002 -
ASSIstênCIa Tjcn1ca e F1nan­
ceira a Atividade Esportiva -
5.000 

40410 Fundação Nacional 
Pró-Leitura 

- Eletr1ficação Rural no Mu­
nicípio de São Sebastião do 
UmbuzeIro - PB - 2.000 

- EletrIficação Rural no Mu­
nicíp10 de São José do BonfIm 
- PB - 2.000 

- EletrifIcação Rural no Mu-
nicípIo de São VIcente de Se­
ridó - PB - 2.000 

EletrIficação no perímetro 
do Açude de Sumé - PB - 2.000 

Eletrlflcaçao no perímetro 
do Açude de Boque1rão - PB -
2.000 

EletrifIcação no perímetro 
do Açude de Cuitj - PB 2.000 

Eletrificação no MunIcípIO 
de Santana do Cari rl CE 
1.000 

Eetrificação no MunIcípIO 
de Potengl - CE - 1.300 

EletrIficação no MunIcípio 
de Antonina do Norte CE 
1.000 

Eletrificação rural no Mu­
nicípio de Serra Talhada - PE 
- 1.000 

- Eletrificação rural no Mu­
nicípio de São José do Belmon­
te - PE - 1.000 

- EletrIficação rural no Mu­
nicípIO de Santa Terezinha 
PE - 1.000 

- EletrIfIcação rural no Mu-
nicípIO de Salgueiro PE 
1.000 

- EletrIficação rural no Mu-
nIcípIO de Iguarac1 PE 
1.000 

- Eletrif1cação rural no Mu­
nIcípIO de Pedra - PE - 1.000 

- EletrIficação rural no Mu­
nIcípIO de Carnaíba - PE 
1.000 

- Eletrlf1cação rural no Mu-
nicípIO de Brejinho PE 
1.000 

- EletrIfIcação rural no Mu­
nicípIO de Belem de Maria - PE 
- 1.000 

EletrIficação rural no Mu-
nIcípIO de Santa Sj BA 
5.000 

- EletrIficação rural no Mu­
nIcípio de MonJolos-MG - 2.000 

- Eletrificação rural no Mu­
nicípio de Ituverava-MG 
2.000 

- Eletrlf1cação rural no Mu­
nicípio de PIedade dos Gerais­
MG - 2.000 

- Eletrificação rural no Mu­
nIcípio de Santa Mar1a do 
Suaçui-MG - 2.000 

- Eletrificação rural no Mu­
nicípio de Brás Pires-MG 2.000 

- EletrIfIcação rural no Mu­
nicípio de Couto Magalhães de 
Mlnas-MG - 2.000 

- Eletrificação rural no Mu­
nIcípio de R10 Formoso-PE 
1.500 

- Eletr1f1cação rural no Mu­
nIcípio de Campina Grande do 
Sul-PR - 2.000 

- Eletrificação rural no Mu­
nIcípio de Campo Largo-PR 
2.000 

- Eletrificação rural no Mu­
n1cípio de Antonio Ollnto-PR -
2.000 

- Eletrlf1cação rural no Mu­
n1cíplo de Guap1rama-PR 
2.000 

Eletr1flcação rural no Mu­
nlciplo de Serro Azul-PR 
2.000 

- Eletr1ficação rural no Mu­
nIcípio de Jupl-PE - 10.000 

- Eletrificação rural no Mu­
nicípio de Calçados-PE - 5.000 

- EletrIficação rural no Mu­
nIcípio de Trlunfo-PE - 5.000 

- Eletr1ficação rural no Mu­
nicípio de Bom Conselho-PE -
5.000 

EletrIfIcação 
60.000 

rural 

VII.1.b) Fontes para cancela­
mento 

42101.04.018.0110.2451.0002 -
CooperatIvismo em Projetos Es­
peciaIS - 50.000 

42201.04.013.0067.1229.0002 -
Infra-estrutura para coloniza­
ção - 90.000 

Reserva 
30.000 

de Contingência 

VII.2) Projeto "Proine - Ir­
rIgação do Nordeste" com o 
descritor "atender as necessi­
dades básicas da população da 
Região Nordeste, especifica­
mente no setor de produção de 
alimentos, ampliação das opor­
tunidades de emprego e melho-
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ria das condições de trabalho 
da população rural, produção 
de matérias-primas para a a­
groindústria e democratização 
do acesso à terra". 

VII.2.a) Suplementar o Sub­
projeto "Irrigação Plracuruca 

PIO 
(04.054.0077.1233.0005) 
70.000 

VII.2.b) Fonte para 
cancelamento: Reserva de Con­
tlngência - 70.000 

VII.3.) Projeto "Proni - Ir­
rigação Nacional" com o des­
critor "contribuir para a ele­
vação e produtividade dos sa­
fras agrícolas, bem como para 
o cresclmento da oferta inter­
na de allmentos báslCOS atra­
vés do lncentivo da irrlgação 
privada em áreas tradlcional­
mente produtoras de grãos e 
hortlgranjelros". 

VII.3.a) Suplementar o sUb­
projeto "Estudos e Projetos 
para irrigação Formoso do 
Araguala" - 10.000. 

VII.3.b) Fonte para cancela­
mento: Reserva de contingência 
- 10.000 

VII.4) Projeto "Participação 
da União no Capital de 
Empresas" com o descritor 
"proporcionar o equllíbrio 
acionário mantendo o capital 
majoritário da União". 

VII.4.a) Suplementar o sUb­
projeto "Particlpação da União 
no Capital da Companhia de Co­
lonização do Nordeste 
Colone" - 200.000 

- Assentamento de Trabalhado- 42203.04.054.0077.1251.0001-
res Rurais na Fazenda Plrituba Apoio a projetos Complementa­
no Município de Itapeva - SP - res no Vale do São Francisco 
15.000 40.000 

- Assentamento de Trabalhado­
res Rurais em Teodoro Sampaio 
- SP - 15.000 

- Assentamento de Trabalhado­
res Rurals no Estado do Rio 
Grande do Sul - 50.000 

- Assentamento de Trabalhado­
res Rurais na Bahia - 200.000 

VII.5.b) Fonte para cancela­
mento: 

42201.04.013.0066.1228.0001 -
Implantação e Consolldação de 
Projeto de Assentamento 
75.000 

42201.04.013.0066.1228.000 
Desapropriação de Imóvels Ru­
rais - 40.000 

42201.04.013.0067.1229.0002 
Infra-estrutura para coloniza­
ção - 36.000 

42204 - Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas 

VII.7) Projeto "Construião e 
Recuperação de Açudes Publl­
cosa com descritor "abastecer 
a população de água potável, 
perenlzar cursos d'água, con­
trolar enchentes e possibili­
tar a implantação da irrigação 
públ ica e privada". 

VII.7.a) Suplementar os se­
guintes subproJetos: 

Açude Mamoeiro no Município 
de Saboeiro-CE - 10.000 

Açude 
42201.04.013.0067.1229.0002 - 10.000 

Frechelrinha-CE 

Infra-estrutura para COloniza­
ção - 170.000 

42203 - Companhia de Desen­
volvimento do Vale do São 
Francisco 

VII.6) Projeto "apoio a Pro­
jetos Complementares de 
Irrigação" com descritor "pro­
mover o desenvolvimento inte­
grado do meio rural através da 
lmplantação e manutenção de 
obras de irrigação e drenagem, 
contribuindo para elevação dos 
nívels de produção e produti­
vidade agrícola, geração de 
empregos e melhoria das condi­
ções de vida do homem do 
campo" . 

Açude Cacimblnha, no Municí­
pio de são Vicente do Seridó­
PB - 5.000 

Açude Várzea Grande, no Muni­
CíplO de Picuí-PB - 5.000 

Açude Fogareiro, no Município 
de QUlxeramobim-CE - 10.000 

Recuperação de açudes públi­
cos no Município de Francisco 
Badaró-MG - 3.000 

Recuperação do açude velho no 
Município de Camplna Grande-PB 
- 10.000 

Recuperação 
cos - 10.000 

de açudes púb11-

VII.4.b) Fonte para cancela- VII.6.a) Suplementar os se-
mento guintes subproJetos: VII.7.b) Fonte 

42201.04.013.0066.1226.0001 -
Implantação e consolldação de 
projeto de assentamento 
120.000. 

42201.04.013.0066.122.002 
Desaproprlação de lmóveis ru­
rais - 60.000 

42201 - Instituto Nacional de 
COlonização e Reforma Agrária 

VII.5.) Projeto "Assentamento 
de Trabalhadores Rurais" com 
o descritor "definir o proces­
so de transformação das rela­
ções de propriedade contribu­
lndo para diminuir êxodo ru­
ral, possibilltando o aumento 
da oferta de allmentos e 
matérias-primas e crlação de 
novos empregos no campo". 

VII.5.a) Suplementar os se­
guintes subprojetos: 

- Assentamento,de Trabalhado­
res Rurais em Areas Públicas 
do Estado do Tocantlns - 5.000 

Apoio a projetos complementa­
res no Município de Santana 
dos Garrotes - PB - 40.000 

Apoio ao projeto de Pequena 
Irrigação Comunitária de Pal­
meira, no Municíplo de Sento 
Sé - BA -:- 5.000 

Apoio ao. projeto de Pequena 
Irrigação Comunltária de Tom­
bador de Cima do Município de 
Sento Sé - BA - 5.000 , 

Apoio para construção das 
Barragens Salgávels de Campim 
Grosso e Junco, no Munlcípio 
de Sento Sé - BA - 10.000 

ApOlO para construção de Bar­
ragem Garcinha no Município de 
Petrolina-PE - 10.000 

Apoio para a construção da 
Barragem Monte Alegre no Muni­
cípio de Floresta-PE - 6.000 

VII.6.b) Fonte para cancela­
mento: 

para 
cancelamento: 

42201.04.013.0066.1228.0001 -
Implantação e Consolldação de 
Projeto de Assentamento 
20.000 

42201.04.013.0067.1229.0002 
Infra-estrutura para Colonlza­
ção - 23000. 

Reserva 
20.000 

de Contingência 

VI.8) Projeto "Construção e 
Recuperação de Açudes Publi­
coso com descritor "abastecer 
a população com água potável, 
perenlzar cursos d'água, con­
trolar enchentes e possibili­
tar a implantação da irrigação 
pÚblica e privada. 

VII.8.a) Suplementar os se­
gUlntes projetos: 

"Açude Petrônio Portela - PIo 
- 40.000 

"Açude Melchíades em São "'oão 
do Piauí - PIO - i .000 
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"Açudes Frios-CE" 
(04.054.0297.1267.0008) 
80.000 

Infra-estrutura hídrlca no 
Município de Malta-PB - 1.500 

Infra-estrutura hídrica no 
"Barragem Genipapo, no Rio Município de Condado-PB 

Piauí - Convênio com a Prefei- 1.500 
tura Municipal de São João do 
Plauí - PI - 30.000 

VII.8.b) Fonte para cancela­
mento: Reserva de Contingência 
- 151.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de São José do 
Bonfim-PB - 1.500 

Infra-estrutura hídrica no 
Município d~ Solidade-PB 
1.500 VIII - 43000 - Ministério da 

Açio Social 
Infra-estrutura hídrica no 

da Ação Municíplo de Caaporã-PB 
1.500 

43101 
Social 

Ministério 

VIII.1) Atividade "ações de 
proteção a comunidade afetadas 
por contingências climátlcas" 
com o descritor "executar a­
ções preventivas e de recupe­
ração de áreas e prestar ass­
sistência às comunidades e fa­
mílias atingidas por fenômenos 
climátlcos adversos". 

VIII.1.a) Suplementar as se­
gUlntes subativldades: 

Recuperação de áreas atin­
gidas por calamidade pública 
no Munlcípio de Anguera-BA -
3.000 

- Recuperação de áreas atin­
gidas por calamidade pública 
no Munlcípio de Santo Estevão­
BA - 3.000 

Recuperação de áreas atln­
gidas por calamidade pública 
no Município de Ronda Alta-RS 
- 20.000 

VIII.1.b) Fonte para cancela­
mento: 

.3101.15.081.0178.2541.0003 -
Recuperação de áreas atingidas 
por calamidades públicas 
26.000 

VIII.2) Projeto "Padre 
Cícero" com o descritor 
"implantar no semi-árido nor­
destlno. em pequenas proprie­
dades e comunldades ruralS. 
infra-estrutura hídrica perma­
nente para ampliar a oferta de 
água mediante o uso de tecno­
logias simples e de baixo cus­
to, com vistas a permitir o 
convívio adequado do homem com 
as estiagens periódicas. bem 
como implementar ações de for­
talecimento da infra-estrutura 
rural e produtiva. objetivando 
a melhoria da qualidade de 
vida" . 

Infra-estrutura hídrica no 
Munlcípio de Cruz do Espírito 
Santo-PB - 1.500 

Infra-estrutura hídrlca no 
Município de Licínio de 
Almeida-BA - 20.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Itororó-BA 
20.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Municíplo de Iblpeba-BA 
20.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Quixabeira-BA 
10.000 

Infra-estrutura hídrlca no 
Munlcíplo de Cordeiros-BA 
10.000 

Infra-estrutura hídrlca no 
Municíplo de Jânlo Quadros-BA 
- 20.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Macarani-BA 
10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Maetinga-BA 
20.000 

- Infra-estrutura híddrica no 
Município de Paramlrim-BA 
20.000 

Infra-estrutura hídrlca no 
Município de Pirlpá-BA 
20.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Flrmino Alves-BA 
- 10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Potiraguá-BA 
10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Municíplo de Rio de Contas-BA 
- 20.000 VIII.2.a) Suplementar os se­

gintes sUbprojetos: 
Infra-estrutura hídrlca no 

Infra-estrutura hídrica no Município de Serra Dourada-BA 
Município de São Sebastião do - 10.000 
Umbuzeiro-PB - 1.500 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de São Vicente do 
Seridó-PB - 1.500 

Infra-estrutura hídrica no 
Municíplo de Nova Itarana-BA 
10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Elísio Medrado BA 
- 10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Santa Terezinha­
BA - 10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Municíplo de Entre Rios-BA 
20.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Municíplo de Itabela-BA 
20.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Ribeirão do Lago­
BA - 10.000 

- Inrfra-estrutura hídrica no 
Municíplo de Santa Cruz de 
Cabrália-BA - 10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Munlcípio de Malhada-BA 
10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Municíplo de Malhada de Pedra­
BA - 10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Municíplo de Ibipitanga-BA 
10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Munlcípio de Uruçuca-BA 
10.000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Itarantim-BA 
20.000 

Infra-estrutura hídrlca no 
Munlcípio de Juazeirinho-PB 
11 .000 

Infra-estrutura hídrica no 
Munlcípio de Franclso Sá-MG 
5.0000 

Infra-estrutura hídrica no 
Município de Januária-MG 
23.000 

Infra-estrutura hídrlca no 
Municíplo de Várzea da Palma­
MG - 5.000 

- Construção de pequenas bar­
ragens nos distritos de Tiju­
co, São Bento e Riacho da Luz 
no Munlcípio de Januária-MG 
6.000 

VIII.2.b) Fonte para 
cancelamento: 
43101 .07.040.0183.1145.0001 
Infra-estrutura hídrlca 
432.000 

VIII.3.) Projeto 
"Desenvolvlmento da lnfra­
estrutura social urbana" com o 
descritor "assegurar recursos 
financeiros as prefeituras mu­
nicipals ou entidades regls­
tradas no Conselho Nacional do 
Servlço Social, para melhoria 
da infra-estrutura social ur­
bana, destacando-se obras so­
ciais, educacionais, recreati­
vas, hospitalares. creches, 
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praça de esportes e lazer, a­
qUlsição de lnstrumentos e e­
quipamentos escolar, médico e 
hospitalar, amparo a população 
carente de assistência a saú­
de, a educação e a nutrição". 

VIII.3.a) Suplementar o sub­
projeto "Desenvolvimento da 
infra-estrutura social urbana" 
(15.081.0487.1323.0001 ) 
200.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Cordeiros-BA 
10.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Jânio Quadros BA 
- 20.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Macaranl-BA 
20.000 

Infra-estrutura urbana no 
VIII.3.b) Fonte par9 cancela- Municíplo de Maetlnga-BA 

mento: Reserva de Contlngência -10.000 
- 200.000 

VIII.4.) Projeto "Infra-
estrutura urbana" com o des­
crltor "promover a recuperação 
e expansão da infra-estrutura 
básica de centros urbanos". 

VIII.4.a) Suplementar os se­
guintes sUbprojetos: 

Infra-estrutura 
Município de Cruz do 
Santo-PB - 1.500 

urbana no 
Espírlto 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Paramirlm-BA 
20.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Piripá-BA 
10.000 

Infra-estrutura 
Munlcíplo de Firmino 
- 10.000 

urbana no 
Alves-BA 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcípio de Potiraguá-BA 

Infra-estrutura urbana no -10.000 
Munlcíplo de Malta-PB - 1.500 

Infra-estrutura 
Infra-estrutura urbana no Município de Rio de 

Município de São Sebastião do - 20.000 
Umbuzeiro-PB - 1.500 

urbana no 
Contas-BA 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Caaporã-PB 
1.500 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcíplo de Condado-PB 
1.500 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Serra Dourada-BA 
- 10.000 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcípio de Nova Itarana-BA -
10.000 

Infra-estrutura 
Município de São 
Bonflm-PB - 1.500 

Infra-estrutura urbana no 
urbana no Município de ElíS10 Medrado-BA 
José do - 10. 000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de São Vicente do 
Seridó-PB - 1.500 

Infra-estrutura urbana no 
Municíplo de Solidade-PB 
1.500 . 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcíplo de Juazeirinho-PB 
5.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Jaboatão-PE 
40.000 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcípio de Maceió AL 
20.000 

Infra-estrutura urbana no 
Municíplo de Amélia Rodrlgues­
BA - 10.000 

Infra-estrutura urbana no 
Municíplo de Itororó-BA 
20.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Ibipeba-BA 
20.000 

Infra-estrutura urbana no 
município de Santa Terezinha­
BA - 10.000 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcíplo de Entre Rios-BA 
20.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Itabela-BA 
10.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Ribeirão do Lago­
BA - 10.000 . 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Santa Cruz de 
Cabrália-BA - 10.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Malhada-BA 
10.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Malhada de Pedra­
BA - 10.000 

Infra-estrutura urbana no 
Municíplo de Ibipitanga-BA 
10.000 • 

Infra-estrutura urbana no 
Infra-estrutura urbana no .Município de Uruçuca-BA 

MunicíplO de Quixabeira-BA -10.000 
10.000 
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Infra-estrutura urbana no 
Município de Itarantim-BA 
20.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Poço Redondo-SE -
5.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Macambira-SE 
2.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Salgado-SE 
1.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Barra dos Coquei­
ros SE - 1.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Tomar do Geru-SE 
- 1.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Banapiuiu-CE 
10.000 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcípio de Acarau-CE 
17.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Quixeramoblm-CE -
3.000 

Infra-estrutura 
Município de São 
Egito-PE - 10.000 

urbana no 
José do 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Salguelro-PE 
10.000 

Ponte sobre o rio Puti, em 
Terezina-PI - 50.000 

Obras de Canal do Bairro 
Pedro Raimundo no Município de 
Petrolina-PE - 10.000 

- Urbanlzação de Baixo Rlacho 
Piauí no Munlcípio de 
Arapirara-AL - 30.000 

Urbanização da Favela de 
Boa Vlsta do Lobato em 
Salvador-BA - 40.000 

Infra-estrutura urbana na 
periferia de Fortaleza-CE 
62.000 

Obras de saneamento no MU­
nlcípio de Juazelro do Norte­
CE - 40.000 

- Obras complementares e ur­
banização de Jardim Brasil e 
Vila Popular em Olinda-PE-
100.000 

Infra-estrutura urbana no 
Municíplo de Paullsta-PI 
1.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Picos-PI·- 1.000 

Infra-estrutura urbana no 
Municíplo de Nossa Senhora dos 
Remédios-PI - 1.000 
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canalização dos Córregos 4 
de outubro, da Prata e N. S. 
do Carmo, em Jaboatão-PE 
5.000 

Construção do Mercado Pú- Infra-estrutura Urbana no 
blico no Munlcíplo de Município de Sapucaia-RJ 
Joselândia-MA - 5.000 2.000 

- Construção do Mercado PÚ­
Infra-estrutura urbana no blico no Munlcíplo de GraJaú-

Município de Timbaúba-PE MG - 5.000 
1.000 

Infra-estrutura urbana no 
Municíplo de Jaboatão dos 
Guararapes-PE - 11.000 

- Saneamento báslCO em Arita­
na no Município de Jaboatão-PE 
- 2.000 

Infra-estrutura do Conjunto 
Habitacional Vista Ale~re, no 
Município de Jaboatao-PE 
4.500 

Recuperação e Ampliação da 
Central de Abasteclmento do 
Munlcípio de Prazeres-PE 
1.000 

Construção do Centro de A­
bastecimento do Município de 
São Bento-MA - 15.000 

construção do Centro de A­
basteclmento do Municíplo de 
São João Batista-MA - 7.000 

Construção do Centro de A-
basteclmento do Munlcípio de 
Bacuri-MA - 4.000 

Construção do Centro de A­
bastecimento do Munlcíplo de 
Estreito-MA 12 000 

Const~ução de Obras da Es­
tação Rodovlárla do Município 
de Bom Jardim-MA - 12.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcíplo de Silva Jardlm-RJ -
2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Municíplo de Vassouras-RJ 
2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcípio de Barra do Piraí-RJ 
- 2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Argirita-MG 
2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcíplo de Presldente 
Soares-MG 2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Municíplo de João Monlevade-MG 
- 10.000 

Canallzação de córregos em 
Camaragibe-PE - 1.000 Construção de Obras da Es- Infra-estrutura Urbana no 

tação Rodoviárla do Munlcípio Municíplo de Riolândla-SP 
Canalização do córrego do 

açude no Munlcípio de Caldas 
Novas-GO - 1.000 

de Paulo Ramos-MA - 12.000 5.000 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcípio de Pio IX-PI - 2.000 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcíplo de Fronteiras-PI 
2.000 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcíplo de Alagoinhas-PI 
2.000 

Construção de Obras da Es­
tação Rodovlária no Município 
de Santo Antônio do Lopes-MA -
8.000 

Construção de Obras da Es­
tação Rodovlária no Município 
de Palmeirândla-MA - 8.000 

Construção de Obras da Es­
tação Rodovlárla no Munlcípio 
de Peri-Mirim-AM - 8.000 

Infra-estrutura urbana no Infra-estrutura Urbana no 
Munlcíplo de Monte Alegre-PI - Município de Mundo Novo-MS 
2.000 20.000 

Infra-estrutura urbana no 
Municíplo de Crlstalândla-PI -
2.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Buriti do Lopes­
PI - 2.000 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcíplo de Italnópolis-PI 
2.000 

Infra-estrutura urbana no 
Município de Isaias Coelho-PI 
- 2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Bom Jardlm-RJ 
2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Carmo-RJ - 2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Municíplo de Duas Barras-RJ 
2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Itaguaí-RJ 
3.000 

Infra-estrutura Urbana ~o 
Munlcíplo de Itaocara-RJ 
2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcíplo de Tamambl-SP 
5.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcíplo de Palmares-SP 
5.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcíplo de Valparaíso-SP 
5.000 

Infra-estrutura Urbana-no 
Municíplo de Rio Bonlto-RJ 
5.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Macaé-RJ - 1.200 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Ituiutaba-MG 
13.500 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de São Mateus-ES 
10.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Afonso·Cláudio-ES 
- 10.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcípio de Bom Jesus do 
Norte-ES - 10.000 Infra-estrutura urbana no 

Município de Campinas-PI 
2.000 

Infra-estrutura urbana no 
Munlcípio de Santa Cruz do 
Piauí-PI - 2.000 

Infra-estrutura Urbana no 
- / Infra-estrutura Urbana no Município de Guaçuí-ES 
Mun~íplo de Miguel Perelra-RJ 10.000 
- 2.000 . 

Infra-estrutura Urbana do 
/ - Infra-estrutura· Urbana no Vale do Córrego do Malheiros 

Construção do Ce~~o de A- Município de Pati do Alferes- no Municíplo de Sabará-MG-
basteclmento-do Municíplo de RJ - 2.000 20.000 
Floriano-PI - 10.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Construção da Central de Município de Rio Claro-RJ 

Abastecimento do Município de 2.000 
Itlruçu-BA -10.000 

Infra-estrutura Urbana no 
- Construção do Matadouro Pú- Município de Rio das Flores-RJ 

blico do Município de Arame-MA - 2.000 
- 5.000 

Saneamento Urbano no Muni­
cípio de Cachoeira da Prata-MG 
- 5.000 

- Urbanização do Vale do Cór-
rego do Malheiros no Município 
de Sabará-MG - 30.000 
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Infra-estrutura Urbana no 
Município de Wenceslau Braz-PR 
- 3.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Prudentópolis-PR 
- 3.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Palmital-PR 
3.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Sengés-PR - 3.000 

Infra-estrututra Urbana no 
Município de Siqueira Campos­
PR - 3.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Rio Negro-PR 
3.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Ribeirão Claro-PR 
- 3.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Arapoti-PR 
3.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Abatiá-PR - 3.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcíplo de Cascavel-PR 
8.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcípio de Itaqui-RS 
10.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Municíplo de Alvorada-RS 
10.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Município de Tramandaí-RS 
15.000 

43101.13.058.0323.1345.0005 - Social 
Infra-estrutura Urbana na Re- 20.000 
gião Sul - 40.000 

na Região Nordeste 

43101.15.081.0486.1331.0005 
43101.13.076.04,47.1342.0001 - Ações Integradas de Promoção 

Abastecimento D água em Núcle- Social na Região Centro-Oeste 
os Rurais da Região Norte - 35.000 
15.000 

43101.15.081.0486.1331.0006 -
43101.13.076.04,47.1342.0002 - Ações Integradas de Promoção 

Abastecimento D á~ua em Núcle- Social na Região Sudeste 
os Rurais da Regiao Nordeste - 53.500 
25.000 

Reserva de contingêncla 
43101 .13.076.04

1

47.1342.0003 - 225.700 
Abasteclmento D água em Núcle-
os Rurais da Região Centro- VIII,5.) ProJe~o Abastecimen­
Oeste - 14.000 to D'Agua em Nucleos Urbanos 

43101.13.076.04,47.1342.0004 -
Abastecimento D água em Núcle­
os Rurais da Reglão Sudeste 
9.000 

43101.13.076.04
1
47.1342.0005 -

Abastecimento D água em Núcle­
os Rurais da Região Sul 
8.000 

43101.13.076.04,47.1347.0001 -
Abastecimento D água em Núcle­
os Urbanos da Região Norte -
15.000 

com o descrltor "implantar 
slstemas integrados de abaste­
cimento d'água potável em nú­
cleos urbanos". 

VIII.S.a) Suplementar os se­
gUintes subprojetos: 

Implementação do sistema 
Pratagy para abastecimento 
d'água potável em núcleos 
urbanos" . 

VIII.5.a) Suplementar os se­
gUlntes sUbprojetos: 

43101.13.076.04,47.1347.0004 - Implementação do sistema 
Abasteclmento D água em Núcle- Pratagy para abastecimento 
os Urbanos da Região Sudeste d'água em Maceió-AL - 20.000 
160.000 

- Construção de adutora no 
43101.13.076.04

1
47.1347.0005 - Munlcípio de CaJazelras-PB 

Abastecimento D Agua em Núcle- 5.000 
os Urbanos da Região Sul 
40.000 Ampliação do sistema de a­

basteclmento d'água do Munlcí-
43101.13.076.0448.1344.0004 pio de Ipirá-BA - 10.000 

Obras de Drenagem na Região 
Sudeste - 120 000 - Abastecimento d'água no Mu-

nlcíplo de Itiquira-MT - 3.000 
43101 .13.076.044B.1344.0005 -

Obras de Drenagem na Região 
Sul - 35.000 

- Abastecimento d'água no Mu­
nicípio de Alto Taquari-MT 
3.000 

Infra-estrutura Urbana no 
Municíplo de São Borja-RS 
25.000 ~J101 .13.076.0449.1343.0001 -

Slstema de Coleta de Tratamen­
Infra-estrutura Urbana no to de Esgotos na Região Norte 

Municíplo de Santo Ângelo-RS - - 15 000 

- Abastecimento d'água no Mu­
nlcípio de Nova Brasilândla-MT 
- 3.000 

20.000 

Infra-estrutura Ur~ana no 
Municíplo de Urugualana-RS 
10 000 

43101.13.076.0449.1343.0002 -
Sistema de Coleta e Tratamento 
de Esgotos na Região Nordeste 
- 20.000 

- Abasteclmento d'água no Mu-
nicíplo de Poxoréo-MT - 3.000 

- Abastecimento d'água no Mu­
nicípio de Prlmavera do Leste-

Infra-estrutura Urbana no 
Munlcíplo de Parobé-RS 
10.000 

43101.13.076.0449.1343.0003 - MT - 3.000 

2. Fontes para Cancelamento: 
43101 .13.058.0323.1345.0001 
Infra-estrutura Urbana na Re­
gião Norte - 10.000 

Sistema de Col~ta e Tratamento 
de Esgotos na Região Centro­
Oeste - 20.000 

43101.13:076.0449.1343.0004 -
Slstema de Coleta e Tratamento 
de Esgotos na Região Sudeste 
150.000 

43101 13.058.0323.1345.0002 -
Infra-estrutura Urbana na Re­
gião Nordeste - 20.000 

43101.13.076.0449.1343.0005 
Sistema de Coleta e Tratamento 
de Esgotos na Região Sul 

43101.13 058.0323.1345.0003 - 100.000 
Infra-estrutura Urbana na Re­
gião Centro-Oeste - 10.000 

43101.13.058.0323.1345.0004 
Infra-estrutura Urbana na Re­
gião Sudeste - 140.000 

43101.15.081.0486.1331.0003 
Ações Integradas de Promoção 
Soclal na Região Norte 
10.000 

- Abastecimento d'água no MU­
nicíplo de João Monlevade-MG -
3.000 

- Abastecimento d'água no Mu­
nicípio de Bonfim-MG - 8.000 

- Abastecimento d'água no Mu-
nicípio de Presidente 
Bernardes-MG - 10.000 

Construção da barragem de 
são Bento na Bacla do rio 
Araranguá-SC - 20.000 

VIII.5.b) Fontes para cance­
lamento: 

43101.15.081 .04B6.1331 .0004 43101.13.076.0447.1347.0002 -
Ações Integradas de Promoção Abastecimento d'água em Núcle-
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os Urbanos da Reglão Nordeste 
- 35.000 

43101.13.076.0447.1347.0003 
Abasteclmento d'água em Núcle­
os Urbanos da Região Centro­
Oeste - 15.000 

43101.13.076.0447.1347.0004 -
Abastecimento d'água em Núcle­
os Urbanos da Região Sudeste 
21.000 

43101.13.076.0447,1347.0004 
Abastecimento d'água em Núcle­
os Urbanos da Reglão Sul-
20.000 

VIII.6.) Projeto "MlnimizaçSo 
da Vulnerabllidade das 
Cidades" com o descrltor 
"minimizar a vulnerabilldade 
das cidades. amenizando as 
perdas de vidas humanas e as 
condlções lnsalubres decorren­
tes de aCldentes naturals e 
tecnológlcOS. através de ações 
preventlvas e corretivas". 

VIII.6.a) O sUbprojeto 
13.076.0448.1337.0001 - "Mlni­
mlzação da Vulnerabllldade das 
Cidades na Região Norte" passa 
a se denominar "Mlnimlzação da 
Vulnerabllldade das Cldades". 

VIII.6.b) Suplementar os 
seguintes sUbproJetos' 
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Obras de drenagem dos ca- 43101.13.076.0449.1343.0004 
nais Santa Rosa. Salgado Mo- - Sistema de Coleta e Trata­
rões. no Município de Caruaru- mento de Esgoto na Região Su-
PE - 20.000 deste - 33.000 

Obras de drenagam da rede de - 43101.13.076.0449.1343.0005 
esgoto e águas pluviais no Mu- - Slstema de Coleta e Trata­
nicipio de Campos - RO - 2.000 mento de Esgoto na Região Sul 

- 22.000 
VIII.7.b) 

cancelamento: 
Fonte para 

- 43101.13.0760.448.1344.0001 
- Obras de Drenagem na Região 
Norte - 4.000 

- 43101.13.076.0448.1344.0002 
- Obras de Drenagem na Região 
Nordeste - 26.000 

- 43101.13.076.0448.1344.0003 
- Obras de Drenagem na Região 
Centro-Oeste- 6.000 

- 43101.13.076.0448.1344.0004 
- Obras de Drenagem na Região 
Sudeste - 6.000 ' 

VIII.a.) Projeto "Sistema de 
Coleta e Tratamento de 
Esgotos" com o descritor 
"1mplantar slstema de captação 
e tratamento de dejetos 
sanitários" . 

VIII.8.a) Suplementar os 
seguintes subprojetos: 

VIII.9.) Projeto "assist~ncia 
a entldades comunltárias " com 
o descritor "apolar financei­
ramente entidades comunitárias 
e instituições Obrigatoriamen­
te registradas no CNSS. visan­
do o amparo à popUlação caren­
te das cidades e do campo, com 
assistência social, allmentar 
e recreatlva. asslstência mé­
dica. hospitalar. farmacêuti­
ca. e odontológlCa. bolsas de 
estudo e material escolar. 
construção. reconstrução. re­
paros e ampliações de obras 
soclais. educacionais. cultu­
raIs e hospitalares. Objetiva, 
também, a aqulslção de equipa­
mentos, lnstrumentos e mate­
rial médico, ambulatorlal e 
hospitalar". 

VIII.S.a) Suplementar o Sub­
projeto "AssistênCIa a entida­
des comunitárlas" 
( 15.081 .0487.1322.0001 ) 
200.000 

- Contenção 
nal à favela 
nicíplo de 
20.000 

Slstema de Coleta e Trata­
de encosta margl- mento de Esgoto no Municíplo 
Belra Rio no Mu- de Llmoeiro do Norte-CE 
João Pessoa-PB - 4.000 

VIII.S.b) 
cancelamento: 
Contingência 

Fonte 
Reserva 

200.000 

para 
de 

Establlização da Prala da 
Coroa do Meio em Aracaju-SE 
60.000 

Canalização dos córregos 
Segredo. Anhanduí e Prosa. no 
Município de Campo Grande-MS -
50.000 

- Defesa contra inundações na 
vertente do Rl0 Doce e Santa 
Maria no Municíplo de 
Colatina-ES - 3.000 

Obras de proteção contra 
enchentes no RlO S~baé no Mu­
nlcíplo de Santo Amaro-BA-
10.000 

VIII.6.c) 
cancelamento: 

Fonte para 

- 43101 .13.0760.448.1337.0001 
- Minlmlzação da Vulnerablli-
da de das Cõdades (na Região 
Norte) 143.000 

VIII.7.) Projeto "Obras de 
Drenagem" com o descritor " 
recuperar áreas dotadas de 
possibllidade efetlva e poten­
cial. tornando-as economica­
mente Vl ávei s" . 

VIII.7.a) Suplementar 
segulntes subprojetos' 

os 

Obras de drenagem no Municí­
pio de Juazeiro do Norte-CE 
20.000 

Slstema de Coleta e Trata­
mento de Esgoto no Município 
de Pacoti-CE - 4.000 

Slstema de Coleta e Trata­
mento de Esgoto no Municíplo 
de Vicéncia-PE - 1.000 

Sistema de Coleta e Trata­
mento de Esgoto no balrro Novo 
Cruzeiro no Municíplo de João 
Monlevade-MG - 3.000 

Slstema de Coleta e Trata­
mento de Esgoto no MunicípiO 
de Santa Albertina-SP - 5.000 

Sistema de Coleta e Trata­
mento de Esgoto no Municíplo 
de Clementina-SP - 5.000 

- SIstema de Coleta Tratamen­
to de Esgoto no Município de 
Cordeiro-RJ - 20.000 

Slstema de Coleta e Trata­
mento de Esgoto no Município 
de Bento Gonçalves-RS - 20.000 

Sistema de Coleta e Trata­
mento de Esgoto no Municíplo 
de Cascavel-PR - 2.000 

VI lI. 8. b) 
cancelamento: 

Fonte para 

- 43101.13.076.0449.1343.0002 
- Sistema de Coleta e Trata-
mento de Esgoto na Região Nor­
deste - 9.000 

VIII.10.) Projeto 
"Implantação de Infra-
estrutura Soclal Geral" com o 
descrltor "estimular a implan­
tação de equlpamentos de 
infra-estrutura social volta­
dos para ao atendImento de ne­
cessidades báslcas das popula­
ções carentes, incluindo. cre­
ches. centros e serviços 
comunitários e g1nás1os 
p01 ivantes". 

VIII.10.a) Suplementar os 
seguintes Subprojetos: 

Construção de creches no 
Munlcíplo de Alagoinhas-BA 
1.000 .. 

- Construção 
Municíplo de 
5.000 

de creches no 
Juazelro-BA 

Infra-estrutura Social no 
Município de Valêncla-RJ 
20.000 

Infra-estrutura Social no 
Município de Plraí-RJ - 20.000 

Infra-estrutura Social no 
Município de Paratl-RJ - 5.000 

Infra-estrutura Social no 
MunIcípio de Itaguaí-RJ 
10.000 

Infra-estrutura Soclal no 
Município de Joao Monlevade-MG 
- 1.000 . 
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Infra-estrutura Social da construção do Complexo Es- 431Q1.10.057.0316.1330.0001 
Colônia de Hansenianos Jaime portivo e Comunitário da Pre- - Apoio à Habitação Popular 
Abem Athar, em Rondônia - RO - feitura Municipal de Grajaú-MA 134.170 
3.000 - 10.000 

- Construção do Centro - Construção do Centro 
Comunitário em Alvorada do 0- Comunitárlo da Prefeitura Mu­
este - RO - 3.000 nicipal de São João Batista-MA 

- 3.000 
- Construção do 

Comunitário em Jaru 
3.000 

Centro 
RO - Consfrução do Centro 

Comunitário da Prefeitura Mu­
nicipal de Bacuri-MA - 3.000 

- Implantação do Projeto 
Comunitário de Hortifruti Infra-estrutura Social do 

de Município de Redenção-CE 
3.000 

granjeiro na Cidade 
Florlano-PI - 15.000 

Infra-estrutura Social no 
Município de Candeias-BA 
20.000 

Infra-estrutura Social no 
Mu~icípio de Pilar-AL -10.000 

Infra-estrutura Social no 
Munlcíplo de Murici-AL 
10.000 

Infra-estrutura Social no 
Munlcípio de São Miguel dos 
Campos-AL - 10.000 

Infra-estrutura Social do 
Município de Novo Oriente-CE 
3.000 

- Construção de Creche no Mu­
nicípio de Lagoa dos Patos-MG 
- 5.000 

- Construção de Creche no Mu­
nicípio de Januária-MG - 4.000 

- Construção de Creche no Mu­
nicípio de Itacarambi-MG 
4.000 

Infra-estrutura Soclal no - Construção de Creche no Mu-
Município de Messias-AL nicípio de Manga-MG - 4.000 
10.000 

- Construção de Creche no Mu­
Infra-estrutura Social no nicíplo de Coração de Jesus-MG 

Município de Matriz do - 4.000 
Camagipe-AL - 10.000 

Infra-estrutura Social no 
Municíplo de Porto Calvo-AL 
10.000 

Infra-estrutura Soclal no 
Municíplo de Boca da Mata-AL -
10.000 

Infra-estrutura Social no 
Município de Ata1aia-AL 
10.000 

Infra-estrutura Social no 
Município de São José da Lage­
AL - 10.000 

Infra-estrutura Social no 
Munlcípio de Olho d'água do 
Casado-AL - 10.000 

- Construção de Creche no Mu­
nicípio de Mato Verde-MG 
4.000 

- Construção de Creche no Mu­
nicípio de JanaÚba~MG - 4.000 

- Construção de Creche no Mu­
nicípio de Francisco Sá-MG 
4.000 

- Construção de Creche no Mu­
nicíplo de Capitão Enéas-MG 
4.000 

- Construção de Creche no Mu­
nicíplo de Mirabela-MG - 4.000 

- Construção de Creche no Mu­
nicípio . de Tarumirim-MG 
4.000 

Reserva de Contlngêncla 
143.830 

43901 Fundo Nacional de 
Ação Comunitário 

VIII.11 Atividade 
"Incentivo à Moradia Popular" 
com o descrltor "subsidiar o 
acesso da população de baixa 
renda à moradla popular, bem 
como o beneficiamento de lo­
tes, infra-estrutura e desen­
volvimento urbano". 

VIII.11.a) Suplementar as 
seguintes subativldades: 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Porto 
Nacional-TO - 5.000 

- Incentlvo à moradia popular 
no Municíplo de Mamboré-PR 
3.000 

- Incentivo à moradla popular 
no Município de GOlo-~re-PR -
5.000 

- Incentlvo à moradia popular 
no Município de Janiópolis-PR 
- 3.000 

- Incentlvo à moradia popular 
no Município de Campo Mourão­
PR - 5.000 

Incentivo à moradia popular 
no Municíplo de Altamira do 
paraná-PR - 2.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Araruna-PR 
2.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Peablru-PR 
2.000 

- Incentlvo à moradia popular 
no Municíplo de Terra Boa-PR -
2.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Condado-PE 
10.000 

Infra-estrutura Social no 
Município de Piranhas-AL 
10.000 

VII I.1 O. b) 
cancelamento: 

Fontes para - Incentlvo à moradia popular 
no Município de Camaragibe-PE 
- 10.000 

'- 43101.15.081.0486.1331.0003 
- Ações Integradas de Promoção 
Social na Região Norte - 5.000 

Infra-estrutura Social no 
Município de Paraguassu 
Paullsta-SP - 5.000 

Infra-estrutura Social no 
Município de Caruaru-PE 
20.000 

construção do Complexo Es­
portivo e Comunitário da Pre­
feitura Municlpal de Arame-MA 
- 10.000 

Construção do Complexo Es­
portivo e Comunitário da Pre­
feitura Municipal de 
Joslândia-MA - 5.000 

- 43101.15.081.0486.1331.0004 
- Ações Integradas de Promoção 
Social da Reglão Nordeste-
10.000 

- 43101.15.081.0486.1331.0005 
- Ações Integradas de Promoção 
Social da Região Centro-Oeste 
- 10.000 

- 43101.15.081.0486.1331.0006 
- Ações Integradas de Promoção 
Social na Região Sudeste 
20.000 

- Incentivo à moradla popular 
no Munlcípio de São Paulo-SP -
60.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Municíplo de Prado-MG 
3.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Municíplo de Frei 
Inocêncio-MG - 5.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Munlcípio de Resplendor-MG 
- 3.000 
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- Incent1vo à moradia popular 
no Município de Jacinto-MG 
3.000 

- Incentivo à moradia popular 
no MUnlcípio de Itiquira-MT 
3.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Pedra Preta-MT 
- 3.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Muni cipi o de Goiânia-GO -
20.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Rialma-GO 
10.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Santa Helena-
GO - 10.000 

Incentivo à moradia popular 
no Municíp10 de Santo Estevão-
BA - 5.000 

- IncentIvo à moradia popular 
no MunIcípio de Anguera-BA 
5 000 

- Incentivo à moradIa popular 
no MunicípIo de Medeiros Neto­
BA - 5.000 

~ Incent1vo à moradIa popular 
"Y MunicípIo de Toledo-PR 

. o ':.l O 

. Incentivo à moradia popular 
'.' Município de Cascavel-PR 
~ ')0", 

• centivo à moradia popular 
ni) i.",nicíplo de Foz do Iguaçú­
rf~ ~ '3.000 

- !I~entivo à moradla popUlar 
no ('~lJnicípio de Foz do Iguaçú­
FK, para o MOVImento dos Sem-
1010 ~ 5.000 

.. Jllcentlvo à moradIa popular 
MunIcípIO de ASSIS 

~. J~eaubrland-PR - 4.000 

. Incentivo à moradia popular 
li') MUnlcíplO de Palotina-PR 
. 000 

~ Incentivo à moradia popular 
no MunIcípio de Marechal Cân­
dido Rondon-PR - 4.000 

- Incentivo à moradla popular 
no MunIcípio de Medianeira-PR 
- 4.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Distrito de Mundo Novo no 
Município de Japorã-MS - 2.000 

- Incentivo à moradia ~opular 
no Município de Naviraí-MS -
3.000 

- Incentivo à moradia popUlar 
no Município de Dourados-MS 
3.000 

- Incentivo à moradia popUlar 
no Município de Coronel 
Sapuaia-MS - 3.000 
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- Incentivo à moradia popular 
no Muni cípi o de Fatima do Sul-
MS - 3.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Aquidauana-MS 
- 3.000 

- Incentivo à morad1a popular 
no Município de Anastácio-MS -
3.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Mundo Novo-MS 
- 3.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Municíp10 de M1randa-MS 
3.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Municíp10 de Amambaí-MS -
3.000 

Incentivo à moradia popular 
no Município de Porto Seguro-
BA - 10.000 

- Incentivo à moradla popular 
no MunIcípIO de Teixeira de 
Freltas-BA - 10.000 

Incentivo à moradia popular 
no Município de Medeiros Neto­
BA - 10.000 

- Incentivo à moradIa popular 
no MunicípIO de Lauro de 
Freltas-BA - 10.000 

Incentivo à moradia popular 
no Município de Firmino Alves­
BA - 10.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Potiragua-BA -
10.000 

IncF~tivo à moradia popular 
no MunIcípio de Rio de Contas­
BA - 20.000 

- Incentivo à moradia popular 
no MunicípIO de Serra Dourada­
BA - 10.000 

IncentIvo à moradia popular 
no Município de Nova Itarana­
BA - 10.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Elísio 
Medrado-BA - 10.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Santa 
Terezlnha-BA - 10.000 

- Incentivo à moradia popular 
no MunIcípio de Entre Rios-BA 
- 10.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Itabela-BA 
10.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Municíplo de RibeIrão do 
Lago-BA - 10.000 

- Incentivo à moradia popular - IncentIvo à moradia popular 
no Município de Iplrá-BA - no MunicípiO de Santa Cruz de 
10.000 Cabrália-BA - 10.000 

- Incentivo à moradia popular - Incentivo à moradia popular 
no Munlcípio de Itarantlm-SA - no MunIcípio de Malhada-BA 
30.000 tO.OOO 

- Incentivo à moradia popular 
no MunIcípIO de Itororó-BA 
30.000 

- IncentIvo à moradIa popular 
no Município de Ibipeba-BA 
20.000 

- Incentivo à moradla popular 
no MunicípIO de QUlxabeira-BA 
- 20.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Malhada de 
Pedra-BA - 10.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Iblpitanga-BA 
- 10.000 

- Incentivo à moradIa popular 
no Municfpio de Uruçuca-BA 
10.000 

- IncentIvo à moradia popular - IncentIvo à moradia popular 
no Municfplo de Cordeiros-SA - no Município de Goiana-PE 
20.000 10.000 

Incentivo à moradia popular 
no MunicípiO de Jânio Quadros­
BA - 20.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Macaranl-BA 
10.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Maetinga-BA 
15.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Paramlrlm-BA -
20.000 

- Incentivo à moradia ~opular 
no Município de Solidão-PE -
5.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Paranatama-PE 
- 5.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Terezinha-PE -
5.000 

- Incentivo à moradia popular 
no MunIcípIO da Bodocó-PE -
10.000 

- Incentivo à moradia popular - Incentivo à moradia popular 
no Município de Piripá-BA - no Município de Bom Jardim-PE 
15.000 - 10.000 
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Incentivo à moradia popular - Incentivo à moradia popular 
no Município de Brejo da Madre no Município de Fronteiras-PI 
de Deus-PE - 10.000 - 2.000 
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IX.1.a) Suplementar a subatl­
vidade "Especialização e Aper­
feiçoamento Técnico" - 380.000 

Incentivo à moradia popular 
no Município de Aroses-MA 
5.000 

- Incentivo à moradia popular IX.1.b) Fontes 
no Município de Hipólito-PI - Cancelamento: 

para 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Bom Jardim-MA 
- 5.000 

- Incentivo à moradla popular 
no Município de Dom Pemro-MA -
5.000 

2.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Alagoinha do 
piauí-PI - 2.000 

- Incentivo à moradla popular 
no Município de Anísio de 
Abreu-PI - 2.000 

Reserva de Contingência -
100.000 

Redução do Anexo V do Pro­
Jeto, órgão 45.000 - Ministé­
rio da Economia, Fazenda e 
Planejamento, esfera "Fiscal", 
fonte "100" - 280.000 

- Incentivo à moradia popular Incentivo à moradia popular X. 49000 Ministério da 
no Munlcípio de Grajaú-MA - no Município de Monte Alegre- Infra-Estrutura 
5.000 PI - 2.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Mirador-MA 
5.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Pedrelras-MA -
5.000 

- Incentlvo à moradia popular 
no Município de Santa Inez-MA 
- 5.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Santa Luzia-MA 
- 5.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Soão João dos 
Patos-MA - 5.000 

- Incentlvo à moradia popular 
no Munlcíplo de Tuntum-MA 
5.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Campinas do 
p;uaí-PI - 2.000 

- Inceil"t)VO à moradla popular 
no Municfplo de Buriti do 
Lopes-PI - 2.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Marcos 
Parente-PI - 2.000 

- Incentlvo à moradia popular 
no Município de Francisco 
Santos-PI - 2.000 

Incentivo à moradia popular 
no Municíplo ~e Isaias Coelho­
PI - 2.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de São Félix do 
Piauí-PI - 2.000 

- Incentivo à moradia popular - Incentivo à moradia popular 
no Municíplo de Ataléia-MG - no Município de Itainõpolis-PI 
3.000 - 2.000 

49101 - Ministério da Infra­
Estrutura. 

X.i) Projeto "Construção de 
Usinas Hidrelétricas" com o 
descritor "dar apoio flnancei­
ro a construção de usinas 
hidrelétrlcas". 

X.I.a) Suplementar o subpro­
jeto "Construção da Usina Hi­
drelétrica de Tucurui 1~ 
etapa" - 30.000 

X.1.p) Fonte para 
cancelamento: Reserva de Con­
tlngência - 30.000 

X.2) Projeto "Implantação Va­
riante Rio Paraguaçu" com o 
descritor "melhorar o slstema 
ferroviário da região com rea­
lização de mOdificações no 
traçado da llnha existente de 
modo a posslbilitar uma Clrcu­
lação mais eficiente das com­
posições ferroviárias". 

X.2.a) Suplementar o sub­
- Incentivo à moradia popular - Incentlvo à moradia popular ,projeto "mapele - Itatim-BA 

no Município de Central de no Município de Francisco (16.089.0542.1208.000) -
M1nas-MG - 3.000 Ayres-PI - 2.000 30.000. 

- Incentivo à moradia popular - Incentivo à moradla popular 
no Munlcípio de Joanésia-MA - no Município de Crlstalândla-
2.000 PI - 2.000 

- Incentivo à moradla popular - Incentivo à moradia popular 
no Município de Simonésia-MG - no Distrito Federal-DF 
2.000 50.000 

Incentivo à moradia popular VIII.1{.b) 
no Município de São Sebastião cancelamento: 
do Rio Preto-MG - 2.000 

Fonte para 

Incentivo à moradia popular 
no Município de Visconde do 
Rio Branco-MG - 2.000 

- Incentivo à moradla popular 
no Município de Teresina-PI 
15.000 

- Incentivo à moradla popular 
no Município de Barreiras do 
Piauí-PI - 2.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Municip10 de Pio !X-PI 
2.000 

- Incentivo à moradia popular 
no Município de Santa Cruz' do 
Piauí-PI - 2.000 

43901.10.057.0316.2544.0001 
Incentivo a Moradla Popular 
877.000 

IX. 45000 - Ministério da E­
conomia, Fazenda e Planejamen­
to 

45101 - Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento 

I X . 1 .) A t i v idade "Apo i o F i -
nanceiro a Fundação Getúlio 
Vargas" com o ~escritor 
"atender compiementarmente en­
cargos com ensino especializa­
do, aperfeiçoamento técnico e 
oesquisas em diversas áreas". 

X.2.b) Fonte 
cancelamento: reserva de 
tingência - 30.000 

para 
con-

49201 - Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem. 

X.3) Atividade "Conservação 
Preventiva, Rotineira e 
Emergencial" com o descritor 
"conservar adequadamente a ma­
lha rodoviária de modo a evi­
tar a deterioração prematura 
do pavlmento e o conseqüente 
aumento do custo de operação 
dos veículos". 

X.3.a) Suplementar a subati­
vidade "BR-174 - Trecho Cara­
carai - Km 500" - 12.000. 

X.3.b) Fonte para cancelamen­
to 
(49201.16.088.0538.2425.0001) 
- Conservação Preventiva, Ro-
tineira e Emergenciai 
12.000. 

X.4) Projeto "Obras 
ROdoviárias Emergenciais" com 
o descritor "viabilizar a rea­
lização de obras emergencias 
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não previstas originalmente no 
programa de trabalho da 
autarqu i a" . 

X.4.a) Suplementar os seguln­
tes subprojetos: 
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BR-272-PR Iporâ - Goio-
Erê - 5.000; 

BR-122-PA - Guanambi Es-
pinosa (Trecho Guanambi U-
randi) - 23.000; 

BR-376-PR Acesso a 
Paranavaí-PR 8.500; 

- BR-222-CE - Fortaleza - Dl­
BR-153 - TO - Passagem de visa CE/PI - 60.000; 

BR-242-BA - Entroncamento 
BR-420 (São Roque do Paragua­
çu) - Divlsa BA/GO (Subtrecho 
Ibotirama - SegundO Entronca­
mento BR-020) - 29.000; nivel no acesso a cidade de 

Araguaina - TO - 20.000; BR-116-BA - Tucano - Ibó -

BR-116-RJ - Acesso à cidade 
de Penedo-RJ - 20.000; 

Br-262-MG Divisa ES/MG 
Monlevade (km O a km 100) 
40.000; 

BR-116-BA Trecho Santa 
Bárbara - 19.000; 

X.4.b) Fonte para cancelamen-
to • 
(49201 .16.088.0539.1340.0001 ) 
- Obras Rodoviárlas Emergencl­
ais - 99.000. 

X.5) Proleto "Construção e 
Pavimentaçao de Rodovias" com 
o descritor "permitir, através 
da lmplantação e pavlmentação 
dos dlversos segmentos que 
compõem as rodovias, o aumento 
da segurança e da capacidade 
do tráfego, com a conseqüente 
redução dos custos 
operacionais"; 

- Projeto "Adequação de Capa­
cidade de Rodovlas" com o des­
critor "incorporar melhoramen­
tos nos projetos de engenharia 
rodoviária"; e 

Projeto "Restauração de 
Rodovias" com o descrltor 
"permitir através da restaura­
ção dos dlversos segmentos que 
compõem as rodovlas, o aumento 
do tráfego, com a conseqdüente 
redução dos custos 
operaci ona i s" . 

X.5.a) Suplementar os se-
guintes subpro]etos, 
Classificando-os pelos proje­
tos acima relacionados: 

BR-101-BA Ponte Mucuri 
(km 948) - 40.000; 

- BR-316-BA - Belém - Dlvlsa 
PAlMA - 20.000;' 

BR-319 - Am - Manaus - Por­
to Velho - 40.000; 

BR-101-BA - Divisa SE/BA -
Divisa BAlES (subtrecho rlO 
Jequ1tinhonha-Rio Caraiva) 
77.000; 

20.000; 

BR-410-BA - Tucano - Ribel­
ra do Pombal - 20.000; 

- BR-230/104-PB - Contorno de 
Campina Grande-PB - 10.000; 

- Rodovia São João da Barra -
Campos-RJ - Ponte sobre orlO 
Paraíba - 25 000; 

- BR-020-PI - são João do Pl-
auí Slmplício Mendes 
6.000; 

- BR-101-BA - Esplanada - Di­
visa BA/sE - 61.000; 

BR-110-BA - Divisa AL/BA -
Entroncamento BR-324 - 30.000; 

BR-267-MS - Jardim - Porto 
Murtinho - 100.000; 

- BR-174-AM - Manaus - divisa 
AM/RR - 86.000; 

- BR-290-RS - osórlo-Uruguai­
ana (Km 62,8 a km 96,6) -
40.000; 

BR-280-SC Corupá - São BR-392-RS Cerro Largo -
Bento do Sul - 80.000; Porto Xavier - 50.000; 

BR-429-RO - Ponte sobre o - BR-421-RO - Ariquemes - BR­
rio Machado (Presidente Médl- 364-RO - 50.000; 
ci) - 50.000; 

BR-010-TO Nativldade -
BR-070-MT Travessia da Paraná (km 175) - 500; 

cidade de Cáceres - 30.000; 
- BR-242-TO - paranã - Jaqua­

BR-050-MG - Ponte sobre o tinga (Km 170) - 500; 
rlO Grande (dlvlsa MG/SP) 
10.000; - BR-242-TO - Gurupi - Peixe 

- Paraná (km 198) - 500; 
BR-392-RS - Cerro Largo 

Porto XaV1er - 30.000; - BR-153-060-GO - Ligação das 
BRS 153 e 060 - contorno Norte 

BR-226-MA - Timon - Porto de Goiânia-GO - 100.000; 
Franco (km O a iOO) - 80.000; 

BR-226-MA Tlmon - Porto 
Franco (km 100 a 202,3) 
95.000; 

BR-101-ES Saída Norte 
20.000; 

- BR-402-CE - Umlrim - Itapi­
poca - 30.000; 

- BR-040-MG - Viaduto ligando 
a V.M5 - Avenida das Américas 
ao Bairro Kennedy, em convênio 
com a Prefeitura de Contagem­
MG - 50.000; 

- Estrada Gljoca Jericoacoara 
(Munlcípio de Cruz-CE) BR-259-MG Resplendor -
15.000; Almorés - 30.000; 

BR-343-PI Floriano- BR-251-MG Unaí· - São 
Jerumenha-Bertollnea FranC1SCO - 20.000; 
150.000; 

BR-020-CE - Acesso a Para­
- BR-393/116-RJ - Contorno de JIlOtl - 10.000; 

Volta Redonda - 10.000; 

BR-010-MA - Viaduto' de a­
cesso a Imperatrlz - 15.000; 

BR-101-ES - Ponte sobre o 
rio Doce em Linhares - 20.000; 

- BR-25i-MG - Montes Claros -
Entroncamento BR-i16 Trecho 

BR-Di0-MA -,Divisa PAlMA 
Imperatriz (km O ao km 60) 
30.000; 

- BR-010-MA - DiVisa PAlMA -
Imperatriz (km 60 ao km 129) -
40.000; 

BR-242 TO Trecho Francisco Sá - Vale das Can-
BR-10i-SC - Acesso a Tiju­

cas (Km 162 a 164) - 30.000; 
Gurupi-Peixe/Paranã (km 198) - celas - i59.000; 
10.000; 

BR-494-MG 
BR-259-MG - Entroncamento Rey - Santiago 

BR-135 - Diamantina - 10.000; ro - 181.000; 

São João Del 
Morro do Fer-

BR-364-MT - Divisa GO/MT 
Rondonópolis Cuiabá 
20.000; 

163-MT Sonora - Divisa 
- BR-135/259-MG - Contorno de - BR-116-BA - Feira de Santa- MT/MS - Rondonópolis CUlabá 

Curvelo - 40.000; na - Divisa BA/MG (km 660 a km - Matupá - Diviva MT/pA 

BR-487-PR - Campo Mourão 
Cruzeiro do Oeste - 5.000; 

685,4) - 10.000; 30.000; 
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BR-070-MT 
Cáceres - 10.000; 

Cuiabá X.6.b) - Fonte para cancela- 80208 - Empresa de Portos do 
mento: reserva de contingência Brasil S/A 
20.000. 

- BR-174-MT - Cáceres - Como­
doro - 10.000; XI. 80000 - Entidades em ex­

tinção, dissolução ou privati­
- BR-122-CE - Banabuiu - Qui- zaçao - Lei n Q 8.029/90 

xada - 40.000; 

- Rodovia Rl0 Bonlto - Tomas­
car (RJ) - 20.000; 

- BR-365-MG - Ituiataba - Ca­
nal de São Simão - 13.000; 

- BR-363-FN - Alto da Bandei-
ra Vila dos Remédios 
40.000; 

BR-262-MG - Divlsa MG/ES -
João Montevade (km O a km 100) 
- 50.000; 

- BR-377-RS - Cruz Alta - En-
troncamento RS 223 - 60.000; 

BR-262-ES - Domlngos Mar­
tins - Victor Hugo - 20.000; 

BR-116-SP-PR - Barra do A­
zeite - Divisa PS/PR (Km 497 a 
522,7) - 20.000; 

BR-369-PR - Divisa SP/PR 
Cascavel (Km 65,5 a 135,5) 
60.000; 

80201 Superintendência do 
Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste 

XI.1) Projeto "Desenvolvl­
mento da Região Centro-Oeste 
/Procentro" com o descritor 
"1ncrementar e manter a produ­
ção efetlva da região Centro­
Oeste na partlcipação da pro­
dução nacional, fortalecendo a 
infra-estrutura das áreas pro­
dutoras, propiciando melhores 
condições e escoamento, arma­
zenagem, irrigação e comercia­
lização da produção regional, 
aSSlm como ordenar a ocupação 
e exploração regional dos re­
cursos naturais através do zo­
neamento agroecológico e asse­
gurar a adequada preservação e 
recuperação do meio ambiente 
da regi ão". 

XI.1.a) Suplementar o subpro­
Jeto "Desenvolvimento do En­
torno do Dlstrito Federal" 
(07.040.0183.1160.0007) 
10.000; 

BR-101-ES Aeroporto de 
Vitória - Tlmbui - 20.000; XI.1.b) Fonte para cancela-

mento: reserva de contingência 
X.5.b) Fontes para - 10.000; 

cancelamento: 

49201.16.088.539.1205.0105 
Restauração de outros trechos 
423.000; 

49201.16.088.0538.2425. 0001 
- Conservação Preventlva, Ro­
tinelra e Emergencial 
1.548.000; 

49201 .16.088.0539.1340.0001 
Obras Rodoviárlas Emergenciais 
501.000; 

49201.16.088.0539.1205.0028 
BR-119/CE - Fortaleza - Dlvi~a 
CE/PE - 60.000; 

Reserva 
43.000. 

de Contingência 

49207 - Empresa de Trens Ur­
banos de Porto Aleg~e S/A 

X.6.) - Projeto "Melhoramento 
do Sistema de Transporte 
Ferroviárlo Metropolitano de 
Passageiros" com o descritor 
"melhoramento e expansão do 
sistema de trens metropolita­
nos lntegrado ao sistema local 
de transportes urbanos". 

X.6.a) Suplementar o sub-
projeto "Expansão do Sistema 
Trecho Sapucaia são 
Leopoldo-RS" 
~16.091 .0572.1214.0002) 
20.000 

80203 - Departamento Nacional 
de Obras de Saneamento 

XI.2) Projeto "Aprovelta-
mento Hidroagrfcola" com o 
descritor "promover o desen­
volvlmento integrado no melO 
rural através da implantação e 
manutenção de obras de irriga­
ção e drenagem, contribuindo 
para elevação dos nfveis de 
produção e produtividade agrf­
cola, geração de empregos e 
melhorla das condições de vida 
do homem do campo". 

XI.2.a) Suplementar os se­
guintes subprojetos: 

"Perfmetro 'de Irrigação 
Várzea de Flores-MA" 
(04.054.0077.1238.0U07) 
10.000; 

"Perímetro de Irrigação Lito­
rânea-PI" 
(04.054.0077.1238.0004) 
60.000; 

"Perímetro de Irrigação Ja­
guaripe - Apodi-CE" 
l04.054.0077.1238.0006) -
40.000; 

"Perfmetro de Irrigação Pla­
tôs de Guadalupe-PI" 
(04.054.0077.1238.0005) -
159 000; 

XI.2.b) Fonte para 
cancelamento: reserva de con­
tingência 269.000; 

XI.3.) Projeto "Construção, 
Ampliação e Melhoramentos de 
Portos e Termlnais Fluviais do 
Nordeste" com o descritor 
"construir, ampliar e melhorar 
rampas de atracação e termi­
nais ao longo das vias 
navegáveis da região para fa­
vorecer a movlmentação de car­
gas e atender também ao trans­
porte de passageiros". 

XI.3.a) Suplementar o subpro­
jeto "Recuperação do Cais do 
Rio Igaraçu, em Parnafba-PI" -
10.000. 

XI.3.b) Fonte para 
cancelamento: reserva de con­
tingência 10.000 

XI.4.) Projeto "Construção, 
Reforma e Melhoramento de 
Instalações Por-tuárlas" com o 
descritor "executar obras; 
serviços em instalações que 
representem aprimoramento das 
?reas portuárias objetivando 
melhoria de operacionalidade 
de carga/descarga dos navios, 
caminhões e trens". 

XI.4.a.) Suplementar o sub­
projeto "Recuperação do Porto 
de Cabedelo-PB" 
(16.090.0563.1282.0011) 
36.000; 

XI.4.b) Fonte para cancela­
mento: reserva de contingêncla 
- 36.000. 

XI.5) - Projeto "Construção e 
Expansão de Terminais para 
Granéls SÓlldos" com o descri­
tor "atender a car~a/descar-ga 
de navios de graneis sólidos 
em terminais especializadOS 
lsolados do cais comerclal por 
exigência de segurança, dota­
dos de guindaste de grande 
porte e carregadoras/descarre­
gadores de granéis sólidos 
para permit1r a agilização da 
movlmentação das cargas e eVl­
tar a formação de s110s de es­
pera para atracação". 

o sub­
Termi -
de Rio 

XI.5.a) - Suplementar 
projeto "Construção do 
nal de Carvão no Porto 
Grande" 
(16.090.0563.5099.0008)-
10.000. 

XI.S.b) - Fonte para cancela­
mento: reserva de contingência 
10.000. 

CONGRESSO NACIONAL 

Comissão Mista de Orçamento 

Conclusão 

A Comissão Mista de Orçamen­
to, em reunlão extraordlnária 
realizada em 15 de agosto de 
1990, aprovou, unanl memente , o 
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Parecer do Relator, Deputado 
João Alves. favorável ao Pro­
jeto de Lei n~ 15/90-CN. com a 
aprovação parcial de 454 emen­
das, nos termos do sUbstituti­
vo do Relator. 

Compareceram os Senhores 
Deputados: Cid Carvalho. Pre­
sldente; Ziza Valadares. Se­
gundo Vice-Presidente; José 
Luiz Maia. Tercelro Vice­
Presidente; Nyder Barbosa, 
José Carlos Vasconcelos, Gene­
baldo Correia. Jos~ Geraldo. 
Furtado Leite. Lúcia Vânia. 

1 - ATA DA 64D SESSÃO CON­
~UNTA, EM 22 DE AGOSTO DE 
1990 

1.1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expe­
diente 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO 
Apreclação do veto presi­
dencial ao Projeto de Lei 
da Câmara n~ 61, de 1990. 
que estabelece a política 
nacional de salárlos. e dá 
outras providências. 

DEPUTADO FARABULINI JÚNIOR 
- ARreciação da Medida Pro­
vlsória n~ 199, de 1990. 
que dispõe sobre a garantia 
de salárlos efetlvo e dá 
outras providências. 

DEPUTADO EDUARDO BONFIM 
Apreciação do veto aposto 
ao projeto de lei salarial. 

DEPUTADO NELSON SEIXAS­
Artigo pUbllcado no ~ornal 
do Brasil a respeito de se­
leção prévla de candidatos 
em São Paulo. 

DEPUTADO PAULO RAMOS - A­
preclação do veto presiden­
clal ao Projeto de Lei da 
Câmara n~ 61. de 1990. que 
estabelece a polítlca na­
cional de salários. e dá 
outras providências. 

DEPUTADO MANUEL DOMINGOS -
Greve dos eletrlcltárl0S. 
Apreclação do veto aposto 
ao projeto de lei salarial. 

DEPUTADA LÍDICE DA MATA -
Apreciação do veto presi­
denclal ao Projeto de Lei 
da Câmara n~ 61. de 1990. 
que estabelece a pOlítica 
nacional de salários. e dá 
outras providências. 

DEPUTADA IRMA PASSONI 
Transcrição. nos Anais da 
Casa. do Relatório das Na­
ções Unidas sobre a femlni­
zação da pobreza. 
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Manoel Moreira. Israel Plnhei­
ro, José Jorge. Osvaldo Coe­
lho. Ubiratan Aguiar, Salatiel 
Carvalho. João Alves. José Du­
tra. Saulo Queiroz, Haroldo 
Sabóia, Abigail Faltosa. Gidel 
Dantas. Paes Landlm. Nilson 
Gibson, César Maia, Marcos 
Queiroz. Manoel Domingos, Irma 
Passoni, Anna Marla Rattes, 
José LU1Z de Sá. Mlraldo Go­
mes, Ruy Nedel, Atila Lyra, 
Maria de Lourdes Abadia, José 
Queiroz, Fábio Raunhetti. Car­
riel Benevldes, Felipe Mendes, 
Darcy Dei 1;os. - Renato Vi anna, 

SUMÁRIO 
DEPUTADO DOMINGOS LEONELLI 

- Apreciação do veto aposto 
ao projeto de lei salarial. 

DEPUTADO NILSON GIBSON­
IrregUlaridades na Escola 
Técnlca Federal de Pernam­
buco. 

DEPUTADO ANTÔNIO MARIZ­
ApreClação do veto presi­
dencial ao Projeto de Lel 
da Câmara n~ 61, de 1990. 
que estabelece a POlítica 
nacional de salários. e dá 
outras providênclas. 

DEPUTADO VALMIR CAMPELO -
ApreCiação do veto aposto 
ao projeto de lei salarial. 

DEPUTADO VIVALDO BARBOSA -
Infarto do sindicalista 
Luis Antonio Medeiros. 

DEPUTADO FRANCISCO KÜSTER 
- Apreciação do veto presi­
dencial ao Projeto de Lei 
da Câmara n~ 61, de 1990. 
que estabelece a política 
nacional de salários. e dá 
outras providênclas. 

DEPUTADO MARCELO CORDEIRO 
- Comentários a emenda de 
sua autoria. destacada para 
votação, à Medlda Provisó­
ria nQ 200. de 1990. que 
dispõe sobre a atualização 
do Bônus do Tesouro Naclo­
nal e dos depósltos de pou­
pança e dá outras provldên­
cias. 

DEPUTA90 AÉCIO NEVES - A­
preclaçao do veto aposto ao 
projeto de lei salarlal. 

DEPUTADO JosÉ TAVARES 
Cobrando solução do Governo 
Federal na questão 
dos royalties, por inunda­
ção de áreas do Paraná, em 
decorrência de construção 
de hldroelétricas. 

SENADOR MARCONDES GADELHA 
- Apreciação do veto presi­
dencial ao Projeto de Lel 
da Câmara n~ 61. de 1990. 
que estabelece a política 

Jorge Arbage. Tldei de Lima. 
Gonzaga ~atriota; e os Senho­
res Senadores Chagas Rodri­
gues, João Calmon. Ronaldo A­
ragão. Jorge Bornhausen, Mauro 
Benevides. Louremberg Nunes 
Rocha. Nabor Júnior. Márcio 
Lacerda. Alexandre Costa. Cid 
Sabóia de Carvalho, Pompeu de 
Sousa e Jamil Haddad. 

Sala de Reunião. 15 de agosto 
de 1990. - Deputado Cid Carva­
lho k Presldente - Deputado 
~oao Alves, Relator. 

nacional de salárlos. e dá 
outras provldências. 

DEPUTADA ABIGAIL FEITOSA -
Aumento da mlséria no 
Brasil. 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA 
- Apreciação do veto aposto 
ao projeto de lel salarial. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE -
Homenagem de pesar pelo fa­
lecimento do poeta Ruy 
Barata. Colocação em dispo­
nibilidade de funcinárl0s 
do Museu Goeldi . 

DEPUTADO LEZIO SATHLER­
Dia do Enfermeiro. 

SENADOR MARCO MACIEL - Re­
tirada de cinco mil garim­
peiros da reserva dos In­
dl0S Inanomamls. 

DEPUTADO JOÃO DA MATA­
Apreciação do veto presi­
dencial ao Projeto de Lei 
da Câmara n Q 61. de 1990, 
que estabelece a polítlca 
nacional de salários e dá 
outras providências. 

DEPUTADA ANNA MARIA RATTES 
- Apreciação do veto aposto 
ao projeto de lei salarlal. 

DEPUTADO NELTON FRIEDRICH 
- Transcrição nos Anais da 
Casa. do comunicado da Or­
ganização para Libertação 
da Palestina sobre a inva­
são do Kuwait pelo Iraque. 

DEPUTADO CARLOS CARDINAL -
ApreCiação do veto preSl­
dencial ao Projeto de Lei 
da Câmara n~ 61. de 1990. 
que estabelece a polít,ca 
nacional de salários e dá 
outras providências. 

DEPUTADO HAROLDO LIMA 
Apreciação do veto aposto 
ao projeto de lei salarial. 

DEPUTADO PAULO DELGADO­
Comparação entre a Medida 
Provlsória n~ 199. de 1990. 
e o Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 61. de 1990. 
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DEPUTADO NELSON FRIEDRICH 
- Pe1a ordem Te1egramas 
recebidos de entidades de 
classe, pela rejelção do 
veto presidencial à políti­
ca sa 1 ar i a 1 . 

1.2.2 - Comunicação 

Do Sr Hé110 Cesar Rosas. 
justlf1cando ausêncla no 
plenárlo por motivo de 
saÚde. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provlsórla. n~ 198, 
de 26 de jUlho de 1990, que 
estabelece hipóteses nas 
quals fica suspensa a con­
cessão de medidas llmlna­
res, e dá outras. provldên­
cias. Aprovada. A 
promulgação. 

Medida Provisória n~ 199, 
de 26 de jUlho de 1990, que 
dlspõe sobre a garantla de 
salário efetivo e dá outras 
provldênc1as. Apreciação a­
diada em virtude de tempo 
concedido ao relator para 
ultimar o seu parecer. 

Medida Provisória n~ 200, 
de 27 de julho de 1990, q~e 
dispõe sobre a atuallzaçao 
do Bônus do Tesouro Naclo­
nal e dos depósltos de pou­
pança e dá . o~tras 
providências. Apreclaçao 
adiada em vlrtude de tempo 
concedido ao relator para 
ultimar o seu p~recer. 

Veto parci~l aposto êO 
projeto de Lel de Conve\sao 
n~ 27, de 1990. que crla o 
Programa Naclonal de Deses­
tatlzação, e dá outras pro­
vidências. Mantido o ve­
to após usarem da palavra 
os Srs. Rlcardo Fiuza, Ib­
sen Plnheiro, EUClides 
Scalco. Afif Dom1ngos e 
Humberto Souto. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei n~ 61. de 
1990 (n~ 5.340/90. na 
oriQem), que estabelece a 
polltica nacional de 
salários e dá outras provi­
dências. Mantido o ve­
to após usarem da palavra 
os Srs. Rlcardo Fiuza, Aldo 
Arantes, Paulo Palm, Edmil­
son Valentim, Francisco 
Küster. Luiz Salomão, Ri­
cardo F i uza, Ibser' Pi nhei-

ro, Jarbas Passarinho e Tl­
del de Lima. 

Medlda Provisór1a n~ 199. 
de 26 de Julho de 1990, que 
dlspõe sobre a garantla de 
salário efetlvo e dá outras 
providênC1as. Apreciação a­
diada após parecer proferl­
do pelo Deputado Tldel de 
Llma favorável nos termos 
do Projeto de Lei de Con­
versão n~ 40/90. que 
apresenta. 

Medida Provisórla n~ 200, 
de 27 de julho de 1990, q~e 
dlspõe sobre a atua11zaçao 
do Bônus do Tesouro Nacl0-
nal e dos depósitos de pou­
pança e dá . o~tras 
prov1dênc1as. Apreclaçao 
adiada após parecer profe­
rldo pelo Deputado,LulS Ro­
berto Ponte, favoravel nos 
termos do Projeto de Lei de 
Conversão n~ 41/90, que 
apresenta. 

Veto parClal aposto êO 
Projeto de Lel de Conversa0 
n~ 20. de 1990. que altera 
a legislação do lm~os~o. de 
Renda das pessoas Jurld1cas 
e dá outras providên­
Clas. Apreciação adiada por 
falta de quorum para pros­
seguimento da sessão. 

Veto parcial aposto êO 
Projeto de Lel de Convers~o 
n~ 28 de 1990, que 1nst1-
tui nova slstemátlca pa~a 
reajuste de preços e sa1a­
rios em geral e dá o~três 
providências. Apreclaçao 
adiada por fal~a 
de quorum para prossegu1-
mento da sessão. 

Veto parci~l aposto êO 
Projeto de Lel de Conversa0 
n~ 23, de 1990. que dispõe 
sobre a organização da Pre­
sidência da República e dos 
Ministérios e dá oytrês 
providências. Apreclaçao 
adiada por falta 
de quorum para prossegui­
mento da sessão. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 21. de 1990, que dlspõe 
sobre a extinção e dissolu­
ção de entidades da Admi­
nistração Pública Federal e 
dá outras providênc1as. A­
preciação adiada por falta 
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de. quorum Pêra prossegui­
mento da sessao. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 16, de 1990, que dispõe 
sobre a isenção ou redução 
de impostos de importação e 
dá outras providênclas. A­
preciação adiada por fa1~a 
de quorum para prossegul­
mento da sessão. 

Veto parcla1 aposto do 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 30. de 1990. gue altera! 
mediante conversa0 em le1 
das Med1das Provisórias n~s 
160, de 15 de março de 
1990. e 171, de 17 de março 
de 1990. a legislação do 
Imposto sobre Operações Fl­
nance1ras, instituindo 1n­
cidências de caráter tran­
sitórlo sobre os atos que 
menciona, e dá outras pro­
vidências. Apreciação a­
diada por falta de quo­
rum para prosseguimento da 
sessão. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 
70, de 1989 (n~ 6.094/85, 
na oricem), que a1tera o 
art. 3~ da Lei n~ 6.849, de 
12 de novembro de 1980. que 
fixa os valores de retri­
buição da categori~ ~u~cio­
nal de agente de vlg1lancla 
e dá outras provldên­
cias. Apreciação adiada por 
falta de quorum para pros­
seguimento da sessão. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
75, de 1982 (n~ 1.611/89, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 552 da Lei n~ 5.869. 
de 11 de Janeiro de 1973 -
Código de Processo Ci­
vil. APreciação adiada por 
falta de quorum pa~a pros­
segulmento da sessao. 

1.4 ENCERRAMENTO 

2 - REUNIÃO SOLENE DO CON­
GRESSO NACIONAL DESTINADA A 
RECEPCIONAR O P~ESIDENTE DO 
CHILE, SR. PATRICIO AYLWIN 
AZOCAR 

3 - COMISSÃO MISTA DE OR­
ÇAMENTO 
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Ata da 64ª Sessão Conjunta, em 22 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Iram Saraiva 

Às 18 HORAS E 55 MINUTOS 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -
Gilberto Mlranda - Aureo Mello 
- Odacir Soares - Ronaldo Ara­
gão - Olavo Pires - Almir Ga­
briel Jarbas Passarinho­
Carlos Patrocínio Antonio 
Luiz Maya - Alexandre Costa -
Edison Lobão - Chagas Rodri­
gues - Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Bene­
vides - Carlos Alberto - José 
Agripino - Lavoisier Maia 
Marcondes Gadelha - Humberto 
Lucena - Raimundo Lira - Marco 
Maciel Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor - João Lyra -
Carlos Lira - Teotonio Vilela 
Filho - Franscisco Rollemberg 

Lourival Baptlsta Luiz 
Viana Neto - Jutahy Magalhães 

Ruy Bacelar - José Ignácio 
Ferreira Gerson Camata 
João Calmon - Jamil Haddad -
Nelson Carneiro - Mata-Machado 

Alfredo Campos - Ronan Tito 
- Severo Gomes - Fernando Hen­
rique Cardoso - Mário Covas -
Mauro Borges - Iram Saraiva 
Irapuan Costa Júnior - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa 
Meira Fllho - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Men­
des Canale - Rachid Saldanha 
Derzl - Wilson Martins - Leite 
Chaves Affonso Camargo 
Silvio Name - Jorge Bornhausen 

Mareio Berezoski - Nelson 
Wedekin - Alberto Hoffmann 
José Paulo Bls01 José 
Fogaça. 

E os SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz PDS; 
Omar Sabino - PDS Rubem Bran­
quinho - PL. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PTR; Car­
rel Benevides PTB; Eunice 
Michiles PDC; José Dutra -
PMDB. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis 
Canuto - PTR; Chagas Neto 
PTB; Francisco Sales - PRN; 
José Viana PL; Raquel Cândi­
do - PDr. 

Parã 
Ademir Andrade - PSB; AloYS10 

Chaves - PFL; ASdrubal Bentes 
PMDB; Benedicto Monteiro -

PTB; Carlos Vinagre PMDB; 

Domingos Juvenil - PMDB; Eliel 
Rodrigues - PMDB; Fausto Fer­
nandes - PMDB; Fernando Velas­
co - PMDB; Gabrlel Guerrelro -
PSDB; Gerson Peres - PDS; Jor­
ge Arbage - PDS; Manoel Ribei­
ro - PMDB; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Ary Valadão PDS; Edmundo 
Galdino - PSDB; Eduardo Si­
quelra Campos PDC; Freire 
Júnior - PRN; Paulo Sidnei 
PMDB. 

Maranhão 

Costa Ferreira PFL; Enoc 
Vielra - PFL; Eurlco Ribeiro -
PRN; Freltas Filho - PDT; Ha­
roldo Sabóia - PDT õ Jayme San­
tana -PSDB; José Carlos Sabóia 
- PSB; Onofre Correa PMDB; 
Sarney Fllho - PFL. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Jesus Tajra - PFLõ José 
LU1Z Maia - PDS; Manuel Domin­
gos PC do B; Mussa Demes -
PFL: Myriam Portella PSDB õ 
Paes Landim - PFL; Paulo Silva 
- PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo - PMDBõ Carlos Virgí­
lio PDS; César Cals Neto -
PSD õ Etevaldo Nogueira - PFL: 
Expedlto Machado - PST; Flrmo 
de Castro - PSDB; Flávio Mar­
cílio PDS; Gidel Dantas -
POC; Haroldo Sanford PMOB; 
Lúcio Alcântara - PDT; Mauro 
Sampaio PSDB; Moema São 
Thiago - PSDB; Osmundo Rebou­
ças - PMDB; Paes de Andrade 
PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; 
Ublratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Iberê Ferreira 
PFL; Ismael Wanderley.- PTR; 
Marcos Formlga - PST; Ney Lo­
pes - PFL. 

Parai"ba 

Aluízio Campos - PMDB; Anto­
nio Mariz PMDB; Edivaldo 
Motta PMDB; Edme Tavares -
PFL; Evaldo Gonçalves PFL; 
Francisco Rolim - PSC; João da 
Mata - PFL; José Maranhão 
PMDB; Lucia Braga - PDT. 

PernalllbUco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT õ 
Cristina Tavares - PDT; Egídio 
Ferreira Lima - PSDB; Fernando 
Bezerra Coelho - PMDB; Gonzaga 
Patriota - PDT; Harlan Gadelha 
- PMDB; Horácio Ferraz - PFL; 
Inocêncio Oliveira - PFL; José 
Jor~e - PFL; José Moura - PFLõ 
Jose Tinoco - PFL; Marcos 
Queiroz - PMDB; Maurílio Fer­
reira Lima PMDB; Nilson 
Gibson - PMOB; Osvaldo CoelhO 

PFL; Oswaldo Lima Filho­
PMDB; Ricardo Fiuza - PFL; Ro­
berto Freire - PCB; Salatiel 
Carvalho PFL; Wilson Campos 
- PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; An­
tonlO Ferrelra - PFL; Eduardo 
Bonfim - PC do B; José Costa -
PSDB; José Thomaz Nonô PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes PSDB; Bosco 
França - PMDB; Cleonâncio Fon­
seca - PRN; Djenal Gonçalves -
PMDB; João Machado Rollemberg 
- PFL; José Queiroz - PFL; Le­
opoldo Souza PMDB: Messlas 
Gói s - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Benito 
Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB; Celso Dourado - PSDB; 
Domlngos Leonelli - PSB; Eral­
do Tinoco - PFL; Fernando San­
tana - PCB; Francisco Benjamim 
- PFL; Francisco Pinto - PMDB; 
Genebaldo Correla - PMDB; Jai­
ro Carneiro - PFL; Joaci Góes 
- PSDB; Jorge Hage - PDT; Jor­
ge Medauar - PMDB; Jor~e Vian­
na - PMDB; Jutahy Junlor -
PSDB; Lfdlce da Mata - PC do 
B; Luiz Eduardo - PFL; Manoel 
Castro - PFL; Marcelo Cordeiro 
- PMDB; Mário Lima PMDB; 
Milton Barbosa - PFL; Miraldo 
Gomes - PDC; Murilo Leite 
PMDB; Nestor Duarte - PMDB; 
Prisco Viana - PMOB; Raul Fer­
raz PMDB; Sérgio Brito­
POC; Uldurico Pinto PSB; 
Virgildásio de Senna - PSDB 
Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães PDT; Jones 
Santos Neves PFL; Lezio 
Sath1er PSDB; Lurdinha Sa­
vignon - PT; Nelson Aguiar -
PDT; Nyder ~arbosa - PMpB; 
Rita Camata - PMDB; Rose de 
Freitas - PSqBi Stéll0 Diap -
PFL. 
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Rio de Janeiro 

Álvaro Valle PL; Amaral 
Netto - PDS; Anna Marla Rattes 

PSDB; Artur da Távola 
PSDB; Benedita da Silva - PT; 
Bocayuva Cunha - PDT; Cândido 
Mendes - PSDB; Carlos Alberto 
Caó - PDT; César Maia - POT; 
Climérlo Ve110so - PMDB; Daso 
COlmbra PRN; Doutel de An­
drade - PDT; Edesio Frlas 
POT; Edml1son Valentim - PC do 
B; Ernanl Boldrim - PMDB; Fe­
res Nader - PTB; F 1 av.i o Pa 1 -
mier da Velga - PRN; Francisco 
Dornelles - PFL; Jorge Cury -
PDT; Jorge Gama - PMDB; José 
Carlos Coutinho PDT; José 
LU1Z de Sá - PL; José Maurício 

PDT; Luiz Salomão - PDT; 
Márcio Braga PDT; Messias 
Soares - PFL; Mlro Telxelra -
PDT; Nelson Sabrá - PRN; Osmar 
Leltão - PFL; Oswaldo Almeida 
- PL; Paulo Ramos - PDT; Ro­
berto Augusto PTB; Sandra 
Cavalcanti - PFL; Sérglo Car­
valho PDT; Slmão Sesslm -
PFL; Sotero Cunha - POC; Vi­
valdo Barbosa - PDT; Vladimir 
Pa1melra - PT. 

Minas Gerais 

Aécl0 Neves - PSD~; Aluísio 
Vasconcelos - PMDB; Alvaro An­
tônio - PRS; Alysson Pau1lne1-
li - PFL; Bonifácio de Andrada 

PDS; Carlos Cotta - PSDB; 
Carlos Mosconi -~ PSDB; Célio 
de Castro - P~B; Christóvam 
Chiaradia - PFL: E1las Murad­
PSOB; GenéslO Bernardino 
PMDB; Humberto Souto PFL; 
Ibrahim Abi-Acke1 - PDS; Isra­
el Pinheiro - PRS; João Paulo 
- PT; José da Conceição - PRS; 
José Geraldo - PL; Leopoldo 
Bessone PMDB; LU1Z Alberto 
Rodrigues - PMDB; Luiz Leal 
PMDB; Marcos Llma PMDB; 
Márlo Assad - PFL; Márlo de 
011veira - PRN; Mauro Campos -
PSDB; Mello Reis - PRS; Melo 
Freire - PMOB; Octávio Elísio 
- PSDB; Oséar Corrêa PFL; 
Paulo Almada - PRN; Paulo Del­
gado - PT; Ralmundo Rezende 
PMDB; Ronaldo Carvalho - PSDB; 
Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Pra­
ta - PRS; Saulo Coelho - PSDB; 
Sérgio Naya PMDB; Sérgio 
Werheck PL; Sílvio Abreu -
PDT; Virgílio Guimarães PT; 
Z1za Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
PRP; Afif Domingos - PL; Agrl­
plno de 01ivelra Lima - PFL; 
Airton Sandoval - PMOB; Anto­

Fábio Feldmann - PSDB; Farabu-
lini Júnior PTB; Fernando 
Gasparian PMDB; Florestan 
Fernandes - PT; FranclSco Ama­
ral - PMOB; Gastone Rlghi 
PTB; Geraldo Alckmin Fllho -
PSOB; Gerson Marcondes - PMDB; 
Gumercindo Milhomem - PT; Hé­
lio Rosas - PMOB; Irma Passoni 

PT; Jayme Pa1iarin - PTB; 
João Cunha - PMN; João Rezek -
PMDB; José Camargo - PFL; José 
Carlos Grecco - PSDB; José Ge­
noíno - PT; José Maria Eymael 
- PDC; Koyu Iha - PSDB; Leonel 
Júlio - PT do B; Luiz Gushiken 
- PT; Luis Inácio Lula da Sil­
va PT; Maluly Neto - PFL; 
Manoel Morelra - PMDB; Mendes 
Botelho - PTB; Michel Temer -
PMDB; Nelson Seixas PSOB; 
Paulo Zarzur PMDB; Plínio 
Arruda Sampaio - PT; Rlcardo 
Izar - PL; Roberto Rollemberg 
- PMDB; Robson Marinho - PSDB; 
Samir Achôa - PMDB; Sólon Bor­
ges dos Reis - PTB; Theodoro 
Mendes - PMDB; Tidei de Lima 
PMDB; Ulysses GUimarães 
PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus PMDB; Délio 
Braz - PMD8; Fernando Cunha -
PMDB; Iturlval Nasclmento 
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; 
José Freire - PMDB; LÚCla Vâ­
nia - PMDB; LU1Z Soyer - PMDB; 
Naphta1l Alves de Souza 
PMDB; Pedro Canedo - PRN; Tar­
zan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carnelro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat 
PFL; Maria de Lourdes Abadla 
PSDB; Sigmaringa Selxas 
PSDB; Valmlr Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Jonas 
Pinhelro - PFL; Jú1l0 Campos -
PFL Osvaldo Sobrinho - PTB; 
Percival MunlZ - PMDB; Rodri­
gues Palma PTB; Ubiratan 
Splnel1l - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - PDT; Ivo Cersó­
simo - PMDB; José Elias - PTB; 
Levy Dlas - PST; Plínio Mar­
tins - PSDB; Rosárl0 Congro 
Neto PSDB; Saulo Queiroz -
PSDB; Valter Perelra - PMDB. 

Paraná 

nlO Carlos Mendes Thame Alarico Ablb - PMDB; Borges 
PSDB; Antônio Perosa PSDB; da Silveira - PDC; Darcy Dei­
Arlstldes Cunha - PDC; Arnaldo tos - PSDB; 010nísio Dal Prá 
Farla de Sá - PRN; Arnold Fio- PFL; Ervin Bonkoski - prB; Eu­
ravante PDS; Bete Mendes - c1ides Scalco - PSDB; Gilberto 
PSDB; Caio Pompeu de To1edo Carvalho - PFL; Hélio Duque 
PSDB; Cunha Bueno - PDS; Del POT; Jacy Scanagatta - PFL; 
Bosco Amaral PMDB; Delfim José Tavares - PMOB; _ Jovanni 
Netto PDS; Dirce Tutu Qua-'·Maslni - PMDB; Matheus Iensen 
dros - PMDB; Doreto Campanári - PTB; Mauríclo Fruet - PSDB; 

PSDB; Eduardo Jorge - PT; Maurício Nasser - PTS; Nelton 
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Friedrich - PDT; Nilso Sguare­
zi - PMDB; Renato Bernardi -
PMDB; Renato Johnsson PRN; 
Santinho Furtado - PMOB; Sér­
gio Spada - PMDB; Tadeu França 
- PDT; Waldyr Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Carlos Konder Reis 
PDS; Ar~enlr Werner PDS; 
Cláudio Avi1a - PFL; Eduardo 
Morelra PMDB; Francisco 
Küster - PSDB; Henrique Córdo­
va PDS; Ivo Vander1inde -
PMDB; Luiz Henrique PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarinl - PMDB; Renato Vlanna 

PMDB; Ruberval Pi1otto 
PDS; Victor Fontana PFL; 
Vilson Souza - PSDB; Walmor de 
Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSOB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

POT; Antônio Britto - PMDB; 
Arnaldo Prleto - PFL; Carlos 
Cardlna1 - POT; Oarcy Pozza -
POS; Erlco Pegoraro PFL; 
F10rlceno Palxão - POT; Hermes 
Zanetl - PSOB; Hilário Braun -
PMDB; Ibsen Plnhelro - PMDB; 
Irajá Rodrlgues PMDB; Ivo 
Lech PMDB; Ivo Mainardi -
PMDB; João de Oeus Antunes 
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Jú­
lio Costamilan - PMDB; Lélio 
Souza PMDB; Luís Roberto 
Ponte - PMDB; Mendes Ribelro -
PMDB; Nelson Jobim - PMDB; 
Osvaldo Bender PDS; Paulo 
Mlncarone - PTB; Paulo Palm -
PT; Rospide Netto - PMOB; Ruy 
Nede1 PSDB; Tarso Genro -
PT; Telmo Kfrst - PDS; Vicente 
Bego - PSDB; Victor Faccionl -
PDS. 

Amapá 

Raquel Capiberlbe PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - POT; Marluce 
Pinto PTB; Mozarildo Caval­
canti PL; Ottomar Pinto -

'PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - AS listas de presença 
acusam o compareclmento de 65 
Srs. Senadores e 396 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
g1menta1, declaro aberta a 
sessão. 

Passando-se ao período de 
Breves Comunicações, concedo a 
palavra ao nobre Congresslsta 
José Genoíno. 

O Sr. Octávio 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Elísio - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Vou dar a palavra a 
V. ExA, mas a Mesa não tem a­
tendido a essas S011citações, 
nesta primeira mela hora, em 
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.~ençlo aos oradores que se 
inscreveram. 

Peço a V. 
pera não 
Colegas. 

Exll seja breve. 
prejudicar os 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB­
MG. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presidente. 
está presente no Congresso Na­
cional um número bastante ex­
pressivo de prefeitos de 
vários Municípios brasileiros, 
que vêm aqui e se reúnem pro­
testando contra as decisões da 
pOlítica econômica do Governo, 
e mais uma vez em prejuízo dos 
Munlcípios. Esses prefeltos 
gostarlam de assistir e sessão 
de hoje do Congresso Nacional. 
Asslm, faço um apelo a V. EXll 
para que as galerias sejam 
abertas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) A Mesa distrlbuiu 
cerca de 300 flchas, exatamen­
te como tlnha combinado ontem, 
para evitar que somente fossem 
prlvllegiados alguns grupos. 
DistribulU às Lideranças, den­
tro das posslbllidades, para 
que pudesse haver um policia­
mento lndlspensável à boa or­
dem dos trabalhos. 

Seria um constrangimento se­
lecionar os que podem entrar, 
por serem prefeltos, e os que 
não podem, por serem elementos 
que vêm asslstir à sessão. 

A minha dificuldade é que não 
posso colocar todos 05 prefei­
tos e mais as 300 flchas que 
já foram distrlbuídas - porque 
os Partldos repassaram as se­
nhas aos seus 
correllgionárlos. Se eu abrir 
as galerlas somente para os 
prefeltos, eVldentemente esta­
rei preterindo aqueles que têm 
senhas. e as galerias não com­
portarão todos os prefeltos 
que estão na cldade, cUJO nú­
mero atinge a malS de mil. 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO - Sr. 
Preside~te, o sentimento que 
temos e de que não estão a­
guardando para entrar nas ga­
lerias todos os prefeitos que 
vieram a Brasília. Existe um 
número que, parece-nos, não 
preencherá todas as galerlas; 
eles poderão certamente, pela 
responsabilidade pÚblica que 
têm por serem prefeitos, ter 
acesso às galerias, sem que 
isso represente qualquer pro­
blema ao desenvolvimento da 
sessão. 

Apelo ao espírito democrático 
de V. Ex il , no sentido de que 
atenda ao pedido, que não é só 
meu, é de várl0s Parlamenta­
res, no sentldo de que as ga­
lerlas seiam abertas, para que 
a elas tenham acesso 05 pre­
f~ tos cua GEtlo presentes a-

" ho.l?. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) A preSidência é 
sensível. 

Ainda hoje o Presidente este­
ve com os prefeitos e sabe dos 
motivos que os trouxeram aqui. 

Não há qualquer restrição 
pessoal aos prefeitos; apenas 
não quero tomar medlda que 
hoje beneflcle os prefeltos e 
amanhã não beneflcie outra 
classe social. Isto poderia 
criar uma orlentação divergen­
te da Mesa, podendo ser cobra­
da a qualquer momento. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

o SR. VIVALDO BARBOSA (PDT­
RJ. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, não 
há, a nosso ver, incompatlbi­
lldade nem conflito entre as 
senhas distribuídas e a POSS1-
bilidade da entrada dos pre­
feitos nas galerias, porque, 
como é sabldo, nem todos os 
Partldos distribuem todas as 
senhas. 

Hoje o interesse em compare­
cer às galerias é de llderan­
ças slndlcais, que estão acom­
panhando a votação da Lel 
Salarlal. 

Sabemos que nem todos os Par­
tidos, aqui, têm amigos líde­
res slndlcals aos quais nor­
malmen1e distribuem senhas. 
Esta e a nossa experlência. 
Apenas alguns Partidos fazem 
essa dlstribulção. Sempre que 
há distribuição de senha, há 
sobra muito grande de lugares 
vagos nas galerias. 

Como se tratam de presenças 
especlals, porque são titula­
res de mandato eletlvo e o 
prefelto representa uma comu­
nldade, uma Cldade e Municí­
pios do País lntelro, entendo 
que eles devam ser considera­
dos convidados especiais do 
Congresso Nacional, para os 
quais não se requer distrlbui­
ção de senha; apenas a sua 
condição de prefelto é sufi­
ciente para o ingresso nos re­
clntos do Congresso Nacional. 
(Palmas. Manifestações das 
galerias.) 

O SR. 
Carneiro. 
campainha.) 
colaboração 

PRESIDENTE (Nelson 
Fazendo soar a 

A Mesa pede a 
das galerlas. 

O SR. VIVALDO BARBOSA - Serão 
naturalmente abertas as possi­
bilidades para a entrada, des­
de que haja lUQar e que não 
seja i ncompatl vel com as se­
nhas já distribuídas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Não tenho nenhuma 
restrição; ao contrário, penso 
que a presença dos prefeltos 
mUlto honrará esta Casa, por­
que são representantes de co­
munldades e devem acompanhar 
os trabalhos do Poder 
Legislatlvo. 

A minha diflculdade é ver 
quantos podem entrar nas gale­
rias, P01S a exclusão de al­
guns pode causar problemas. 

De modo que o que posso fazer 
- e com o malor prazer - é au­
torizar que os prefeltos que 
se identlficarem como tals te­
nham acesso às galerlas. Com 
isso, preenchidas as galerlas, 
não haverá lugar para malS 
ninguém. (Palmas.) 

O Sr. Percival 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Muniz - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. PERCIVAL MUNIZ (PMDB­
MT. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, só 
para ver se entendl a poslção 
que V. Ex ã acabou de anunciar. 

Fora~ distrlbuídas as senhas 
e sera garantida a entrada a 
todos que as tenham. Além dis­
so, já que a sessão se lnici­
ou, será garantlda a entrada 
aos Prefeitos até que se com­
plete o número de cadeiras das 
galerias. FOl essa a sua 
comunicação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Para os prefeltos, 
porque para os assistentes ha­
bltuais Já foram dlstribuídas 
as senhas. Como ainda há vagas 
nas galerias e estão presentes 
numerosos prefeitos de- todo o 
Terrltório Naclonal, lnteres­
sados no curso do debate e das 
votações, a Mesa, confiando 
~ue 5. Exils são pessoas de or­
~em, interessadas em mantê-la 
e não estão aqul para tumul­
tuar os trabalhos, na certeza 
disto, com esta convicção e em 
homenagem aos prefeltos, a 
Mesa val autorlzar sejam aco­
lhldos todos aqueles que pos­
sam ter assento nas galerlas, 
porque em pé não será 
possível. 

O SR. PERCIVAL MUNIZ 
benizo V. Ex ll 

Para-

O sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra V. ExA 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
sei que não seria necessárlO, 
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mas quero manifestar, em nome 
da Bancada do Partido dos Tra­
balhadores, total apolo à de­
cisão que acaba de ser tomada 
pela Mesa. 

Nós que sempre lutamos para 
que as galerias pudessem com­
portar o maior número de pes­
soas para assistir aos nossos 
trabalhos. queremos reiterar o 
apoio de nossa Bancada à deci­
são de V. ExA de abrir as ga­
lerias aos Srs. Prefeltos. 
(Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta José Genoí­
no, prlmelro orador inscrito 
para o período de Breves 
Comunicações. 

O período de Breves Comunica­
ções está começando agora, às 
19 horas e 5 minutos, e 
terminará às 19 horas e e5 mi­
nutos, i mprorrogavel mente. 

o SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas, gostaria de ser breve, 
neste Pequeno Expediente do 
Cong,resso Nací ona 1, chamando a 
atenção de V ExAs para a im­
portancia da votação da sessão 
de hoje, e deixar claro que a 
posiçao adotada pelas OpOS1-
ç6es, onte~, foi absolutamente 
correta. E só verificar quo­
rum, Sr. Presidente. 

Ontem, tínhamos aqui em torno 
de 280 Srs. Deputados e hoje 
estamos com quorum de mais de 
380 Srs. Deputados, o que sig­
niflca que o quorum aumentou, 
para que pudéssemos, na sessão 
de hoje, derrotar o veto à Po­
lítica Salarlal. Mesmo sendo 
uma votação secreta, esperamos 
que os Partidos, que vão aqui 
declinar a votação das suas 
Bancadas, possam refletir a 
posição da totalidade das suas 
Bancadas para que não haja ne­
nhuma dúvida, perante os tra­
balhadores, daqueles que vota­
ram contra o veto e daqueles 
que votaram a favor do veto, 
portanto, a favor do arrocho 
salarial. 

É importante. Sr. Presidente, 
que esta votação, acompanhada 
pelo País inteiro - já que 
essa lei, aprovada pela Câma­
ra, não é a melhor para os 
trabalhadores, mas, pelo me­
nos, ameniza a situação de ar­
rocho e sofrimento deles 
possa ser apressada, uma vez 
que temos matérias importantes 
não só relacionadas com o veto 
à Política Salarlal, como tam­
bém em relação à Medida Provi­
sória n~ 199, que deverá ser 
modificada para atender às 
reivindicações dos trabalhado­
res. 

Seria importante que V. ExA 
já acionasse as campainhas, 
convocando os Srs. Congressis­
tas para virem ao Plenário, 
para que pUdéssemos dar lnício 
ao processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Farabulini 
Júnior. 

O SR. FARABULINI ~ÚNIOR (PTB­
SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, no­
bres Srs. Congressistas, logo 
mais vamos apreciar a Medida 
Provisória n~ 199 e o veto o­
posto pelo Senhor Presidente 
da República a artigos do pro­
jeto que emanou da Comissão de 
Trabalho, de Administração e 
Serviço Público. aprovado pela 
Câmara dos Deputados, e, por 
unanimldade, aprovado no Sena­
do Federal. 

Aí fora, Sr. Presidente, 
veicula-se uma notícia que não 
cor responde à realidade. 
Veicula-se a notícia de que a 
Medida Provisória n~ 199 é me­
lhor do que o projeto aprovado 
pelo Legislatlvo e encaminhado 
a sanção presidencial. 

Quero dizer-lhes, Srs. Con­
gressistas, advertindo-os, não 
porqu~ V. Exãs não,c~nheçam a 
matérla, ao contrarlo, mas 
porque, votando com açodamen­
to, sem se aperceber daquilo 
que se vota aqui, poderão en­
tender que. pelas notícias 
veiculadas pela imprensa, V. 
Exãs, votando a Medida Provi­
sória nA 199, estarão atenden­
do à classe trabalhadora. 

A Medida Provisória n~ 199 
não atende à classe trabalha­
dora; nos termos em que está 
vazada, preJudica os 
trabalhadores. Os trabalhado­
res desta Nação aguardam, isto 
Slm, que esta Casa rejeite o 
veto oposto pelO Presidente da 
República ao projeto votado na 
Câmara e no Senado. Por quê, 
Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas? A Medida Provi­
sórla n~ 199 lnaugura no seu 
texto a figura da média para 
calcular a recomposição 
salarial. 

Pergunto a V. ExAs se a figu­
ra da média obtida num largo 
tempo pOderá ser melhor ~ara o 
trabalhador do que 9 cálculo 
por intelro do IPC. E evidente 
que há, aqui, um movimento bem 
orquestrado para ilaquear, 
primelro, a boa fé dos Con­
gressistas e, depois, trair o 
trabalhador brasileiro, que vê 
nessa Medida Provisória n~ 199 
um achatamento salarial que 
não pode suportar. 

V. ExAs sabem perfeitamente 
que o projeto aprovado pela 
Câmara dos Deputados e pelo 
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Senado da República e encami­
nhado à sanção presldencial 
atende a 98% do proletariado 
brasileiro. Se acolhermos a 
Medida Provisória nã 199 e se 
não rejeitarmos o veto oposto, 
estaremos traindo a classe 
trabalhadora. Sei perfeitamen­
te que nenhum de nós pretende 
colocar o seu dedo para preju­
dicar o trabalhador brasilei­
ro, e para que não se prejudi­
que o trabalhador brasileiro o 
caminho é não aceitar, por in­
constitucional, a Medida Pro­
vlsórla nJl. 199. 

Por que é inconstitucional? É 
inconstitucional, e também i­
noportuna, Sr. Presidente, 
porque promove a redução sala­
rial e a Lei Maior estabelece. 
no seu art. 7Jl., a lmpossibili­
da de de se reduzir o salário 
dos trabalhadores. A lrreduti­
billdade do salário, Sr. Pre­
sidente. é a figura que deve 
nortear todo o comportamento 
deste Conaresso. A Medida Pro­
visória n~ 199 reduz o salário 
e, ao reduzir, torna-se 
inconstitucional. Ela é ino­
portuna porque prejudica a 
classe trabalhadora. 

Não sei como nem por que uma 
parte da imprensa brasileira 
escreve e dlZ. até em nome do 
Diesse, que a Medida Provisó­
ria n~ 199 é melhor. Ela não é 
melhor, é plor. Temos que 
rejeitá-la, por lnconstltucio­
nal, in limine, e rejeitar o 
veto do Presidente. (O Sr. 
Presidente faz soar a campai­
nha. ) 

Aflnal de contas, por que o 
veto? Por que o prejuízo dos 
trabalhadores? Aí está a 
grande questão que qualquer 
Congressista deve promover 
como indagação princlpZl. 

Encerro, Sr. Presidente, para 
dizer que V. EXA, que é um dos 
democratas mais autênticos 
deste País, sabe que o que 
falo agora é verdade, e tudo 
mais val llaquear, tudo mais é 
mentira. 

Concito os Parlamentares a 
que rejeitem o veto. Slm, é 
secreto, mas a consClência de 
cada um não é secreta, porque 
ela é imanente ao ser humano e 
é ele mesmo gue vai votar. E 
deve votar nao, e mais. rejei­
tar. pela inoportunidade, pela 
inconstituclonalidade. esta 
Medida Provisória n~ 199, que 
a classe trabalhadora. por in­
teiro, não aceita. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa se sente muito 
feliz por acolher, aqui, todos 
os representantes do povo. to­
dos os integrantes do povo. No 
entanto, faz um apelo para 
que, em respeito ao Parlamento 
• ao Regimento da Casa, não 



3740 Agosto de 1990 

haja 
gelerias. 
preendido 
apelo. 

manifestação nas 
As galerias têm com­

isso e têm aceito o 

De modo que este pedido estou 
endereçando aos integrantes 
das galerlas: nem aplausos, 
nem apupos. A Mesa espera a 
compreensão das galerias. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Eduardo 
Bonflm. 

o SR. EDUARDO BONFIM (PC do B 
_ AL. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Sr~s e Srs. Congressistas, na 
verdade, o Projeto de Política 
Salarial do Congresso, ainda 
que insuficiente, estabelece 
uma mínima garantia ao salário 
real dos trabalhadores. Garen­
te o rea{uste mensal dos 
salários, ate os que ganham 5 
salários mínimos, e trimestral 
para os que percebem até 10 
salários mínimos. 

A medida provisória do Presl­
dente Collor tem como princl­
pal objetivo lmpedir a real 
reposlçao das perdas salarias 
passadas. Regulamenta essa re­
posição, impondo recomposição 
salarlal pela média dos 12 me­
ses, que cristaliza as perdas 
havidas e não permite que se 
recupere o valor do salário do 
início do período. Essa regu­
lamentação, Sr. Presidente, 
vlola o princípio constitucl0-
na 1 da 1 rredut 1 bi 1 i dade dos 
salárl0s. 

Diz o Governo que, se o veto 
for derrubado, o trabalhador 
será prejudicado, p01S o pro­
jeto do Congresso não contem­
pla as perdas passadas, como a 
Medida Provisórla n Q 199. Isso 
não passa de uma falácia, Sr. 
Presidente. • 

Primeiro, se tratam de maté­
rias distintas. Uma trata da 
Pol ítica Salarial, outra, de 
reposlção de perdas salariais 
passadas; segundo, a queda da 
Medida Provlsória n Q 199 
significará a volta da situa­
ção jurídlca anterior, em que 
as declsões da Justlça garan­
tiriam a reposição integral 
dessas perdas. Aliás, por isso 
que a medida provisória foi 
edltada. 

Alega ainda o Governo, Sr. 
Presidente, Sr 4 s e Srs. Con­
gressistas, que a indexação 
signlfica a volta da inflaçao. 
Ora, isso slgnifica, em outras 

.palavras, que é o s~lário o 
< culpado da lnflação. E a velha 

repetição de sempre. O próprio 
Presidente Collor sempre afir­
mou que o salário não era a 
causa da inflação. 
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Estamos afsistindo, Sr. Pre­
sidente, Sr s e Srs. Congres­
sistas, ao mesmo discurso da 
época da ditadura militar, é a 
repetição do velho chavão da 
época da ditadura militar. Sa­
bemos que o Governo afirma que 
essa indexação de salárlos 
slgnifivaria inflação, mas, em 
5 meses de Governo e de total 
congelamento de salários, a 
lnflação já atingiu 112% no 
Governo Collor e os salários 
continuam congelados. 

Este Congresso, Sr. Presiden­
te, SrAs e Srs. Congressistas, 
está diante de um dilema: ou 
aprova a Política Salarial do 
Congresso Nacional e derruba a 
medida provisória do Presiden­
te Collor, ou se torna cúmpli­
ce do arrocho, do desemprego e 
da recessão gue está aconte­
cendo neste PalS. 

Este é o dilema em que nos 
encontramos, ou aprovamos a 
polítlca de salário do Con­
gresso Nacional ou nos torna­
remos cúm~lices da Medida Pro­
vlsória n Q 199, e seremos cúm­
plices do desemprego, do arro­
cho, da recessão, da fome, da 
miséria que campeiam neste 
País. 

Esta é a posição 
Partido, a posição do 
Votaremos contra o 
Presidente Collor, e 
do trabalhador. 

do nosso 
PC do B. 
veto do 
a favor 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa faz um apelo 
aos oradores que estão inscrl­
tos para o períOdO de Breves 
Comunicações. Como há vários 
oradores, e todos interessados 
em manlfestar a sua opinião, a 
Mesa faz um apelo para que os 
oradores sejam o mais breve 
possível. São apenas declara­
ções de voto, que podem ser 
feitas com brevidade e, assim, 
todos os Colegas que quiserem 
particlpar do período de Bre­
ves Comunlcações terão oportu­
nidade, caso contrária falarão 
apenas mais quatro, frustrando 
os demal s. " 

Concedo a palavra ao nobre 
Congresslsta Nelson Seixas. 

O SR. NELSON SEIXAS (PSDS-SP. 
Pronuncia o segulnte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente, Srs. Congressis­
tas, estranhou-nos' ver 
o uornal do Bras; 1 trazer, há 
alguns dias, vários candidatos 
e, embaixo desta coluna, 
dizendo: 

"Os candidatos que apare­
cem nesta seção, cujo obje­
tivo é ajudar o eleitor a 
fazer sua opção, são sele­
cionados pelo uornal do 
Bras;l entre os que lhe pa-

recem malS quallficados sob 
o ~onto de vista ético e 
malS bem aparelhados para 
exercer o mandato, indepen­
dente de Partido e 
ldeologia." 

Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, estranho que um 
jornal da envergadura do uor­
nal do Brasil se proRonha a 
fazer uma seleção prévia dos 
candidatos. 

De outra forma, Sr. Presiden­
te, ainda ontem, assistindo ao 
programa da Hebe Camargo, Vl­
mos, de manelra quase que a­
frontosa, fazer um verdadeiro 
palanque em torno de duas can­
didatas a deputada estadual, 
uma do Paraná e outra de São 
Paulo. De modo que são atitu­
des como esta que não fazem 
bem ao nosso processo 
eleitoral. 

Mas querla, Sr. Presidente, 
manlfestar mlnha alegria por 
hoje, dentro da "Semana do 
':xcepcional", a Comissão de 
Finanças e Tributação ter a­
provado o Projeto de Lei n~ 
1.271, que lsenta de IPI os 
veículos dos deflcientes físi­
cos e das entidades que com­
provadamente prestam assistên­
cia à pessoa portadora de de­
ficiênCla; bem como o Projeto 
de Lei n Q 1.848, do nobre Con­
gressista Hélio Rosas, que 
destina a renda líqulda de um 
teste da Loterla Esportlva Fe­
deral à Federação Nacl0nal da 
Apae, que tenho a honra de di­
rigir, cumprimentando e agra­
decendo a esse Parlamentar 
pela inlclatlva. E o Projeto 
de Lel n Q 3.291, do Congres­
sista José Carlos Coutlnho, 
para abatlmento de gastos com 
medlcamentos para tratamento 
dos deflcientes físicos e men­
tais; bem como a alegria em 
saber que o Senado Federal, 
amanhã, colocará na Ordem do 
Dla o Projeto de Lei n Q 48/90, 
que define a pensão da pessoa 
portadora de deflciência e do 
adulto. 

Esperando que os 
levem em conta esta 
de e aprovem com a 
gência todas essas 
ras que trouxemos 
crofone, deixo 
agradeclmento. 

Senadores 
necesslda­
devida ur­
propositu-

aqui ao ml-
o meu 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presidente. 

o SR. 
neiro) 
nobre 
Ramos. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palavra ao 
Congressista Paulo 

o SR. PAULO RAMOS (PDT-RJ. 
Pronuncia o segulnte discurso. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr~s. e Srs. Con­
gressistas, manifesto a minha 
esperança de que nesta noite o 
Congresso Nacional dê uma de-
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monstração de lndependência e 
homenageie a classe trabalha­
dora, que é responsável pela 
presença de todos os Congres­
sistas nesta Casa, derrubando 
o veto à Política Salarial, 
veto que foi aposto pelo Se­
nhor Presidente da República. 

Todos nós, Sr. Presidente, 
estamos acompanhando com gran­
de apreensão a greve dos 
eletricltários e é preciso de­
nunciar a todos nesta Casa a 
intransigência do Governo no 
concernente à abertura de ne­
goclações. 

Os trabalhadores do setor e­
létrico estão desenvolvendo 
todos os eSforços com o obje­
tivo de levar o Governo à mesa 
de negociações, para que o Go­
verno cumpra os compromissos 
Já assumidos, no passado, re­
latlvos à reposlção salarial. 

HOJe, varlOS líderes sindi­
cais estiveram no Gablnete do 
Minlstro da Justlça e redlg1-
ram um documento, esperando do 
Governo a reabertura de 
negoclações. 

Manifesto também, Sr. Presi­
dente, o meu protesto às inSl­
nuações não só do Ministro do 
Trabalho, ex-trabalhador, como 
também às do Senhor Presldente 
da RepÚblica, que procuraram 
atribulr aos trabalhadores a 
responsabilidade por fatos o­
corridos em Brasília. Se exis­
te responsabilidade, esta é do 
Governo, que se omite nas ne­
gociações e ainda faz ·corpo 
mole" no que dlZ respeito as 
apurações. ASSlnam este docu­
mento várlos líderes 
sindicais. E peço que este do­
cumento faça parte do meu 
pronunclamento. 

As Comissões do Trabalho, de 
Administração e Serviço PÚbll­
co e de Minas e Energia, da 
Câmara dos Deputados, através 
do Vice - Presidente da Repú­
blica, vêm tentando, com a 
particlpação dos trabalhado­
res, fazer com que o Governo 
promova a abertura das 
negociações. É grave a situa­
ção dos.eletrlcltários; é gra­
ve a sltuação desses mOVlmen­
tos grevlstas. Se o Governo 
persistir na sua lntranslgên­
cia, não abrindo negociações, 
as conseqüênCias poderão ser 
muito malS danosas. 

Portanto, Sr. Presidente, 
pela derrubada do veto aposto 
pelo Senhor Presidente da Re­
pÚblica à Lel Salarial e pela 
abertura das negociações que 
permitam aos eletricitárlos 
conqulstar aquilo que lhes é 
deVldo por compromlsso do pró­
prio Governo. (MUlto bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. PAULO RAMOS EM SEU 
DISCURSO: 

Reunidos hoje, no Gabinete do 
Ministro da Justiça, os 
eletricitários sob a minha 0-
rlentação, entendemos fazer a 
seQuinte proclamação para um 
dlalogo entre as autoridades 
governamentais: 

1) é nosso objetivo uma nego­
ciação que demonstre a altivez 
e o bom senso de ambas as 
partes: governo e trabalhado­
res; 

2) o comando grevista repudla 
quaisquer atos terroristas que 
ponha em rlSCO a população e 
reclama a apuração mais rigo­
rosa por parte da Polícia 
Federal. 

Brasília, 22 de agosto de 
1990. Jair Menegh~lli, 
Presldente da Central Unica 

dos Trabalhadores Delman 
Ferreira, Florianópolls - 1-
valdevan Calheiros, Stiupe 
- José Anchieta, Stiupe - Emi­
dio da Costa Neto, Stiee-DF 
- Vicente Andreu, DNU/CUT 
- Walter Telles. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta Manuel 
Domingos. 

O SR. MANUEL DOMINGOS (PC do 
B - PIo Pronuncla o seguinte 
dlscurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente, 
Sr~s. e Srs. Congressistas, 
farei d01S breves registros, 
atendendo, lncluslve, ao apelo 
de orevldade do Sr. Presldente 
do Congresso. 

Prlmeiro, manifesto minha in­
qUietação em relação ao radi­
callsmo do Governo frente ao 
movimento nacional dos 
eletr1citários. O Governo ra­
dlcaliza e coloca o Brasil em 
situação de dificuldade. Agora 
mesmo recebi a notlcla da pri­
são de dois líderes do movi­
mento dos eletricitários no 
Piauí. Trata-se de p~isão ab­
solutamente arbitrár1a, ile­
gal, a revelar que o Governo 
está realmente procurando o 
lmpasse em relação a esse mo­
Vlmento dos eletricitárlos. 

O segundo, Sr. Presidente, 
não é bem registro, é mais um 
apelo. Todos sabem da posição 
do PC do B e da minha posição 
em relação a essa questão 
transcendental que será votada 
daqui a pouco, nesta sessão do 
Congresso Nacional. O povo 
brasile1ro está de olho nesta 
sessão do Congresso e atento 
ao que se val passar aqui den­
tro em pouco. Na verdade, o 
que está em jogo, o que está 
em causa, o que está em dis­
cussão e em decisão é a natu­
reza desse t1PO de combate à 
inflação, que sacrifica os 
trabalhadores, que deixa o 
povo brasileiro com fome. 
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Nós nos posicionamos radical­
mente pela rejeição desse veto 
ao projeto de le1 salarial do 
Congresso Nacional e conside­
ramos que é uma lndignidade, é 
uma falta total de coerência 
deste Congresso Nacional se, 
por acaso, aprovar esse veto à 
lei que ele próprio, por una­
nimidade, aprovou 
recentemente. Trata-se, por­
tanto, de fazer com que a as­
piração e o sentimento do povo 
brasileiro e a necessidade do 
trabalhador se ~eflitam neste 
Congresso com uma posição a­
berta e clara, não se refu­
giando através de voto secre­
to, mas com uma posição aber­
ta, clara, proclamada neste 
microfone por todos os 
parlamentares. 

Sou pela rejeição do veto 
presidencial à Lel de Salárlo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra a nob~e 
Congressista Lídlce da Mata. 

A SRA. LÍDICE DA MATA (PC do 
B - BA. Pronunc1a o seguinte 
discurso. Sem revisão da 
oradora.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, o Projeto 
de Política Salarial do Con­
gresso Nacional alnda é limi­
tado ao da~ garantias ao tra­
balhador brasilelro no que diz 
respeito ao seu salá~io real. 

Portanto, ao largarmos a cam­
panha do Governo do Estado da 
Bah1a para vir, hoje, ao Con­
gresso Nacional, queremos com 
isso afirmar a nossa disposi­
ção de impedir que, malS uma 
vez, o Congresso Nacional se 
pronuncle contra os interesses 
dos trabalhadores bras1lelros. 

Temos a conv1cção de que o 
apelO do Pres1dente Collor de 
Mello para que o Congresso Na­
cional não manifeste livremen­
te a sua vontade, não manifes­
te livremente a vontade do 
nosso povo de garantias sala­
rlais, deve ser rejeitado por 
todos nós. 

Temos a certeza de que os 
trabalhadores e o povo brasi­
leiro esperam do Congresso Na­
clonal, hoje, uma decisão 
altiva. 

Por isso, conclamamos os Co­
legas a pensar serenamente na 
vida do povo brasileiro, no 
que estão significando para a 
vida dos assalariados esses 
150 dias de Governo do Sr. 
Fernando Collor de Mello. E 
aqui, neste pronunciamento, o 
fazemos também em nome da nos­
sa Bancada da Bancada da 
Frente Popular da Bahia, que 
está com todos os seus Deputa­
dos Federais presentes neste 
plenário hoje para dizer 
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"não· ao arrocho salarial do 
Presidente Fernando Collor de 
Mello, para dizer ·sim" a uma 
Política SalarIal que garanta 
um mínimo aos trabalhadores 
brasileIros, que garanta a so­
brevivêncIa do trabalhador 
brasileiro neste momento de 
aprofundamento da crlse 
econômica. 

É lamentável ouvIr aqui ve­
lhos argumencos de que Q 
salário é inflaCIonário. E 
lamentável OUVlr esses mesmos 
argumentos do tempo da ditadu­
ra milItar, quando estamos 
vendo salárIOS congelados e, 
mesmo aSSIm, a Inflação subin­
do, quando trabalhamos numa 
realIdade em que a ún1ca cOIsa 
que não está indexada neste 
País é exatamente o salárIO do 
trabalhador; todo o resto da 
economIa encontra-se indexado. 

Portanto. a votação do Con­
gresso Nacional, hOJe, sem dú­
vida nenhuma será contra ou a 
favor do trabalhador braSIlei­
ro, será contra ou a favor do 
veto à Politlca Salarl~l. Por 
isso, a decisâo do Congresso 
Naci ona 1 não pode ser OIJtra 
senão a de votar em defesa dos 
trabalhadores brasileiros, em 
defesa dos salárIOS dos traba­
lhadores. dIzendo um "não" ao 
PreSIdente Fernando Collor de 
Mello. (MUlto bem!) 

O Sr. Farabulini ~únior - Sr. 
Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Tem V. Exa a palavra. 

O SR. FARABULINI ~ÚNIOR (PTB­
SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. PreSIdente, o 
PTB vem. por meu lntermédlo. à 
tribuna, para dizer a V. Exa 
que não recebeu senha alguma 
para que os trabalhadores 11-
~ados ao PTS tIvessem acesso 
as galerias. 

Peço a V. Ex a esclareça ao 
P1ená~io~ porque. na verdade, 
se nao e tão lmportante aSSlm 
para o assessor da Mesa. é. 
sim, Importante para este Re­
presentante do povo saber quem 
recebeu as senhas,e como fo­
ramn distribuídas. E um reque­
rimento que faço a V, Exa 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. Ex A já trouxe esta 
reclamação à Mesa e a Mesa 
mandou convocar o funclonárlo 
encarregado da dlstrlbulção 
das senhas para dar a lnforma­
ção a V. Exa Assim que o 
funcionário dê a lnformação. 
comunicareI a V. ExA Portanto. 
V. Ex g está sendo atend,do. 

A Mesa não pode responder por 
tudo o que está acontecendo no 
plenário. A Mesa atendeu a su­
cessivos apelos para que os 
prefeItos tivessem entrada 11-
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vre nas galerias. Entretanto. 
o tumulto que está sendo crIa­
do fora do plenário é Imenso. 
Gostaria até que aqueles que 
aqui vieram pleItear colabo­
rassem, a fim de evitar o tu-
multo, que pode acabar 
derramando-se para as 
galerias. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra a nobre 
Congressista Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT-SP. 
Pronuncia o se~uinte. 
dIscurso. Sem revisao da 
oradora.) Sr. Presidente, 
Srs. Congresistas homens e mu­
lheres, agul apenas 5% do Par­
lamento e femlnlno e 95% é 
masculino. Nós queríamos dizer 
aos senhores homens. especifI­
camente. que queremos batalhar 
ombro a ombro, homens e 
mulheres. Queremos dizer aos 
senhores que as medidas econô­
micas tomadas majoritarIamente 
por homens e lamentavelmente 
por uma mulher agora, a Dona 
ZélIa. faz com que, nestes úl­
cimos anos, o mundo fique ex­
tremamente miserável; o Re1a­
tórlo das Nações Unidas fala 
de "A femlnlzação da pobreza". 
Por quê? 

DIZ o documento: 

A FEMINIZAÇÃO DA POBREZA 

Uma crise de proporções 
potencIalmente alarmantes e 
de conseqüências de vasto 
alcance começa a se fazer 
eVIdente: existem provas de 
que 70% do setor desprovldo 
em rápido aumento em todo o 
mundo está constItuído por 
mulheres que seguem bem de 
perto as pessoas de Idade. 

Se bem que em termos mun­
dlals o decênlo de 1980 re­
fletlu um dos maiores pe­
ríodos de cresclmento eco­
nômico jamais experimenta­
dos: a condição sócio­
econômIca geral de uma CI­
fra cada vez maior de mu­
lheres, tanto nos países 
ricos como nos escassos re­
cursos se deteriorou grave­
mente e deu lugar a um fe­
nômeno que se denomina a­
tualmente de a feminização 
da pobreza. 

O Progresso Econômico I­
lude a Mulher 

Esta concentração de po­
breza nas mulheres se deve 
em grande medida ao desi­
gual creSClmento econômico 
que como o documental 
"Observação Mundial no Pa­
pel de Desenvolvimento da 
Mulher", pUblIcado em 1989 
pelas Nações Unidas, se re­
flita em mudanças desfavo­
ráveis na distribuição da 
renda e as possibllidades 
de melhoramento. 
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Por isso, apesar das ele­
vações das taxas de cresci­
mento no norte industriali­
zado e em certas regiões 
Sul a Oeste da Asia, a dIS­
paridade entre ricos e po­
bres na maioria dos países, 
e a distância que separa os 
países desenvolvidos e os 
países em desenvolvimento é 
acentuadamente maior. 

No mundo desenvolvido, 
durante o último decênio. 
um número sem precedentes 
de mulheres concentrou na 
força do trabalho e em al­
guns casos penetrou em al­
tos níveis de direção e 
tecnologia tradicionalmente 
reservados aos varões. 

Estes avanços foram em 
grande medida diminuídos 
devido a um número cada vez 
maior de mulheres e seus 
filhos que acabaram sumIdos 
num CIclo de pobreza 
extremada. Por exemplo, nos 
EVA, a renda per 
capita, aumentou a um 
máximo sem precedentes de 
US$ 13.120, em 1988, a taxa 
de pobreza aumentou a 13,1% 
em relação a 11,4% dez anos 
atrás, e a diferença entre 
ricos e pobres alcançou 
também níveis anterl0mente 
desconhecidos, segundo ci­
fras do Escritório Federal 
do Censo dos EVA - em 1989. 

Por volta de 53% dos 
grupos familIares mais po­
bres do país tem como chefe 
de fami1ia uma mulher, na 
maioria da vezes Qrupos fe­
mi1iares com um so genltor 
negro, hispânico, branco, 
encabeçados por mulheres 
que vivem em uma pobreza 
tota 1. 

Efeitos das Crises Econ6-
micas sobre a Mulher 

Este q~ad~o é mais tétri­
co na mal orla dos países em 
desenvolvimento onde as mu­
lheres vêm sofrendo consi­
deravelmente como resultado 
de uma constante crise eco­
nômica e os efeitos negati­
vos dos programas de ajuste 
estrutural. 

Um estudo recente denomi­
nado "Produção e Adaptação 
para 1990", elaborado por 
um grupo de experts esta­
belecido pelos Ministros da 
"Saúde Comum", pelos assun­
tos da mulher, dizendo que 
as mulheres dos países em 
desenvolvimento têm sido o 
centro das crises econômi­
cas e têm suportadO as pio­
res conseqüências dos es­
forços de ajuste. 

São os trabalhadores e 
são as mulheres. Todos os 
planos de ajustes econômi­
cos que acontecem na Améri-
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ca Latina e no País fizeram 
a população empobrecer ter­
rivelmente, e, especlfica­
mente, as mulheres. "As mu­
lheres do Terceiro Mundo 
estão submersas em uma si­
tuação de pobreza, impotên­
Cla e fome". 

"No Brasil os dados reco­
lhidos demonstram que a po­
breza tem afetado a um nú­
mero maior de mulheres que 
homens e que as mulheres 
são as chefes de família de 
21% dos lugares de recursos 
malS escassos. 

Além disso, quando as 
possibllidades de emprego 
melhoraram em meados do de­
cênio 1980, as mulheres 
brasileiras que voltaram a 
receber emprego obtiveram 
soldos mais baixos que os 
que ganhavam anteriormente, 
enquanto que os homens re­
empregados receberam seus 
soldos originais. 

Os programas de ajuste 
estrutural prescritos pelas 
institulções flnanceiras 
internaciona1S não levaram 
em conta em grande medida a 
integração da mulher no de­
senvolvimento econômico. 

Além d1SS0, devido a uma 
lmposlção de drásticas re­
duções no setor da educação 
e da saúde pú~llca, torna­
ram malS acentuados as de­
slgualdades existentes e 
f 01 marginalizada ainda 
mais a mulher. Um estudo 
patrocinado pelo "Comitê de 
Crises da População de Wa­
shington DC" Chegou à con­
lusão de que a maloria das 
mulheres do Terceiro Mundo 
está submersa em uma situa­
ção de "pobreza, lmpotência 
e fome". 

É particularmente alar­
mante q~e pela prlme1ra vez 
em muitos anos as taxas de 
mortalidade materno­
infantil estão começando a 
elevar-se, e pelo ~egistro 
al~umas regiões da Africa e 
America Latina estão dimi­
nUlndo como resultado de 
medidas austeras. 

Devido às limitações im­
postas pela crise da dívida 
e às políticas de ajuste 
estrutural, o desempenho da 
mulher tem aumentado à me­
d1da que diminuía seu poder 
aquisitlvo, enquanto que a 
1nflação e a elimlnação de 
subsídios aumentava o preço 
dos produtos alimentícios 
básicos a níve1s 
proibitlvOS. Em suas nume­
rosas tarefas, as mulheres 
deverão agregar um número 
maior de horas de trabalho, 
o que obr1gava a descu1da~ 
frequentemente do cuidado 
de seus filhos e privar-se 

do descanso e do alimento 
necessários para manter 
suas famílias. 

Segundo um estudo do Fun­
do das Nações Unldas para a 
InfânCla - UNICEF -, as mu­
lheres dos países em desen­
volvimento trabalharam o 
dobro de horas que os ho­
mens por um déclmo de seus 
ganhos. 

Na África Oriental, as 
mulheres investem até 16 
horas diárlas cultivando, 
elaborando e preparando a­
limentos, procurando com­
bustível e água e realizan­
do outras tarefas domésti­
cas, além de cuidar de seus 
filhos e famílias extensas. 

As campesinas, que repre­
sentam dois terços da popu­
lação feminina dos países 
em desenvolvlmento, são 
responsáveis pelo cultivo 
de pelo menos 50% da prodU­
ção allmentícla munQial e 
em algumas partes da Africa 
do Sul ao sul do Saara têm 
ao seu encargo até 90% da 
popUlação de alimentos. Du­
rante o últlmo decênio uma 
combinação de mudan9a no 
clima, políticas agrlcolas 
falidas e conflitos béli­
cos, todos estes fatores 
devastaram as colheitas. 

O consumo de alimentos 
vem dim1nulndo rap1damente 
em mUltos países africanos 
e entre as prlmeiras víti­
mas da escassez de allmen­
tos e das epidemias de fo­
me, que flguram entre as 
mulheres e os f1lhos 
pequenos. Além dlss9 os 
conflitos armados na Afri­
ca, América Central e O­
riente MédlO têm deixado 
m1lhares de mulheres sem 
marido, desprezadas e des­
falldas em uma situação de 
perpétua emergência. Algu­
mas mulheres sem terra, ca­
rentes de ofíCl0 e analfa­
betas, foram obrigadas a 
mendigar, submeter-se à 
prostltuição e outras atl­
vidades ilícitas para poder 
sobrev1ver. E,por isso que, 
apesar de modestas melhoras 
na condição jurídica da mu­
lher, o progresso econômico 
iludlU as mulheres na maio­
ria dos países em desenvol­
vim~nto; em vários países 
da Africa e Amérlca Latlna 
o nível de vida da mulher 
tem declinado agUdamente. 

As Crises das Famílias 
não Tradicionais 

Cons1derando que as mu­
lheres controlam 'escassos 
recursos, participam em mé­
dia muito menor da riqueza 
mund1al e obtêm ganhos mais 
reduzidos, sua pobreza é 
maior que a dos homens. A 
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feminização da pobreza res­
ponde a uma pauta similar 
nos países desenvolvidos e 
nos países em desenvolvi­
mento em que as mulheres 
com seus f1lhos dependen­
tes, as mulheres de idade 
(inclusive as viúvas) e as 
mulheres divorciadas cons­
tituem os grupos mais 
vulneráveis. 

As mudanças sócio-
econômicas, a urbanização e 
a mlgração tem incrementa­
doem todo mundo o número de 
famíllas encabeçadas por 
uma mulher ao redor de 1/3 
de todos os grupos 
familiares. 

Em várias cldades da Amé­
rica ~atina e Zonas Rurais 
da Africa a porcentagem 
desses grupos familiares 
qlcança 50%, se bem que na 
Asia as famíl1as encabeça­
das por mulheres oscilam 
entre 16% e 20% de todos os 
grupos familiares. As cri­
fras são comparáveis no 
mundo desenvolvido, entre: 
20 e 25%, Na Bélg1ca, Fran­
ça, Nova Zelândia e Suíça; 
os 40% na Noruega e malS de 
50% na Suécla. 

Em 1987, nos EUA, os 80% 
de todas as mulheres sol­
telras. os 68% das mulheres 
casadas e 55% de todas as 
mães com fllhos menores de 
3 anos partlclpavam no mer­
cado de trabalho. Não obs­
tante, estas elevadas por­
centagens caminham parale­
las a uma mudança constante 
na d1strlbulção da pobreza. 

Cada vez mais a mulher: 
na atualidade por volte de 
78% de todos os estadouni­
denses que vivem debaixo do 
nível de pobreza são mulhe­
res com fl1hos menores de 
18 anos. As famílias enca­
beçadas por mulheres aumen­
taram em 81% entre 1970 e 
1980 e representava em 17% 
de todas as famílias em 
1985, As causas deste au­
mento considerável são de­
vldo ao número cada vez ma­
lor de mães soltelras e ao 
aumento das taxas de divór­
cio, aSSlm como a tendência 
que as mães vivem sem arri­
mo, dependem de si mesmas. 

As viúvas de ldade avan­
çada, que sobrevivem da 
renda de seus ex-esposos, 
passam uns 8 anos de suas 
v1das dependendo de Sl mes­
mas. O nível das jubila­
ções, da seguridade social 
e as desigualdades no em­
prego, entre outros fato­
res, com freqüência, fazem 
com que as mulheres de ida­
de experlmentem uma àguada 
diminuição de seu nível de 
vida, uma vez que seus es­
posos falecem. 
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As mulheres divoriciadas 
com filhos pequenos afron­
tam sltuações 19ualmente 
desoladoras. No Canadá. 
onde 4 de cada dez matrimô­
nlOS termlnam em divórcio 
se estima que as mulheres 
divorciadas experimentam 
uma diminuição de 73% em 
seu nível de vida. enquanto 
a qualidade de vida de seus 
esposos melhora em 42%. 

Os 75% das mulheres di­
vorciadas não logram rece­
ber o pagamento de allmento 
para seus filhos. Devido a 
que suas reservas de di­
nheiro são escassas e não 
têm acesso a serviços de 
atenção à infância que lhes 
permita trabalhar e manter 
seu nível de vida anterior. 
estas mulheres flcam total­
mente dependentes da segu-

~~~~~ees~~~~~ra~Y~a~o~~~de-
Apesar de uma c,' i se cada 

vez mal0r dos serviços de 
atenção à lnfância nos paí­
ses desenvolvidos, unica­
mente os países escandina­
vos e da Europa Orlental 
aceltam que a atenção à ln­
fância é uma responsablli­
dade do Estado. 

Pagamento Desigual pelo 
mesmo Serviço 

As mulheres de escassos 
recursos são freqüentemente 
analfabetas - na realldade 
2/3 dos analfabetos do mun­
do são mulheres - e carecem 
de formação proflsslonal 
suficiente. 

Como resultado, vem-se 
obrlgadas a aceitar tarefas 
mal pagas e mal considera­
das. No Quênia 78.9% da 
força de trabalho femlnina 
do setor de serviços desem­
penham estas tarefas. en­
quanto que só 6,1% recebem 
pagamentos elevados; no U­
ruguai a relação é de 70,1% 
a 6%; no Japao, dos 37.5%. 
11.6% recebem pagamentos 
elevados. 

A deslgualdade nos 
salários não é um fenômeno 
novo. Durante séculos. o 
trabalho da mulher tem sido 
remunerado mediante soldos 
reduzidos já se conslderava 
como uma maneira de 
"suplementar" a renda do 
esposo a flm de melhorar o 
nível de vida da família. 
Na atualldade, a renda das 
mulheres é considerada como 
um segundo salário da 
famílla. Em todo mundo. a 
mulher contlnua ganhando 
unicamente 2/3 da renda do 
varão. 

No Reino Unido as mUlhe­
res que trabalham no setor 
lndustrial recebem 68.2% do 
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pagamento dos homens e no 
Japão a cifra é de 42.1%: 
Nos decênios de 1960 e 1970 
muitos governos de países 
industrializados sanciona­
ram leis que proiblam que 
os empregadores pagassem às 
mulheres um salárlo maior 
que o dos homens pela mesma 
tarefa. EVldentemente as 
deslgualdades persistem: 
na Amérlca do Norte um de­
sertor escolar. varão das 
escolas secundárias ganha 
mais que uma mulher gradua­
da em uma lnstitulÇão de 
enSlno superior 
comunitário. as mulheres 
ganham 64 centavos por cada 
dólar que percebe o varão; 
os 75% de quem recebe 
salário mínimo são mulheres 
e somente 7.5% das mulheres 
que trabalham possuem em­
pregos dlretivos. proflS­
sionais e administratlvos. 

O emprego a tempo par­
cial. um fenômeno predoml­
nantemente feminino que au­
mentou partlcularmente no 
decênio de 1980 nos países 
desenvolvidos se considera 
com freqüêncla a únlca al­
ternatlva para as mães de 
recursos escassos com fi­
lhos de certa ldade e para 
as mulheres de idade. No 
Reino Unldo 88% dos traba­
lhadores em tempo parcial 
são mulheres. enquanto que 
na Austrálla a porcentagem 
é de 79.5%. O emprego em 
tempo parClal oferece 
salários mínlmos. escassos 
benefícl0s socials. nenhuma 
segurança no emprego nem 
perspectiva de carrelra. em 
síntese. trata-se essen­
clalmente de um IblCO" 
feminino. 

As tarefas diretivas. por 
outro lado. permanecem na 
maioria dos casos fora do 
alcance das mUlheres; em 
Kuwalt. unicamente 2% das 
tarefas dlretlvas estão por 
conta das mUlheres; na Gré­
Cla a cifra é de 14%. na 
Suécia 21%. 

Além dlSS0. quando o mer­
cado de trabalho se expan­
diu consideravelmente du­
rante o decênio de 1980 e o 
desempenho masculino dlmi­
nU1U de 9.4% em 1984 para 
8.3% em 1988 nos países de­
senvolVldos o desempenho 
feminino aumentou de 12.9% 
para 13.4%. Uma tendêncla 
similar se observou nos 
países em desenvolvimento. 
onde os esforços encamlnha­
dos para fazer frente à 
crise da dívida teve como 
conseqüência freqüentemente 
uma relevante diminuição 
dos salários e as poucas 
mulheres empregadas no se­
tor formal. A grande maio­
rla das mulheres que reSl­
dem em zonas urbanas traba-
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lham no setor informal cu­
jos salários são magros. Na 
Nigéria. os 94% dos vende­
dores ambulantes são mulhe­
res enquanto que na Tailân­
dia a clfra é de 80% e nas 
Filipinas é de 63%. Estas 
mulheres vivem à belra da 
mlséria. de modo que é o 
mínlmo das condlções econô­
micas. por exemplo o aumen­
to no preço dos produtos 
alimentícios essenciais 
pode amenizar diretamente 
sua sobrevlvêncla e de suas 
famíl ias. 

Estratégias Corretivas 

Se bem que o papel essen­
clal da mulher no desenvol­
vlmento tem sldo reconheci­
do em geral. seu suporte 
econômlco contlnua sendo 
19norado em grande parte e 
as estratégias de desenvol­
vimento equltativo todavia 
não tem sldo traduzidas em 
planos eflcazes de ação. 
Além dlSS0. é cada vez malS 
eVldente que a recuperação 
econômlca não poderá alcan­
çar sem afrontar o problema 
da femlnização da pobreza 
que deverá conslderar-se 
como um problema político. 
econômico e social e não 
como um mero problema de 
desenvolvimento. 

É preciso que a mulher 
tenha acesso à adaptação de 
declsões. a recursos produ­
tlvOS incluslve terras. ca­
pltals e tecnologla e a 
salárl0s eqültativos. assim 
como a educação e a atenção 
prlmária da saúde. se é que 
se deseja por um flm ao 
círculo vlcioso da pobreza 
e desenvolvimento. 

As mulheres analfabetas 
estão em plores condições 
para lutar contra a pobreza 
e por conseguinte. é mais 
provável que transmitam sua 
deflClente condlçáo de vida 
de seus fllhos. As mulheres 
de escassos recursos acabam 
sacrlflcando provavelmente 
a educação dos fllhos para 
mandar os fl1hos de varões 
à escola. Segundo a UNICEF 
alguns dos países menos de­
senvolvidos foram reduzldos 
em 25% seus pressupostos 
educatlvos o que resultou a 
uma drástica dimlnulção da 
matrícula escolar prlmária: 
no Afganistão só 8% das me­
ninas freqüentam a escola. 

Os gastos governamentais 
no setor de atenção à saúde 
também f 01 dlmlnylndo em 
mUltos setores da Africa e 
essas medldas põem em peri­
go as vidas das mulheres 
casadas e com filhos lac­
tentes. 

As mulheres mais educa­
das. capacltadas e sãs po-
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dem contribuir para reduzir 
a fome e a pobreza, a pro­
mover o bem estar da famí­
lia. a procurar soluções 
viáveis à exploração incon­
tro1ada dos recursos natu­
rais e a manter o creSC1-
mento econômico geral dos 
países em desenvolvimento. 
Nos países industr1aliza­
dos, a mulher necessita que 
se assinem programas de e­
ducação para adultos, ser­
viços de atenção à infância 
e planos de vivência comu­
nitária para pessoas de i­
dade. Sem dúvida, é igual­
mente 1mportante que se e­
fetuem reformas na adapta­
ção de políticas na 1eg1s-
1ação para combater a dis­
cr1m1nação contra a mulher 
a nível mundial e que se 
levem à frente mudanças nas 
atltudes e nas normas cul­
tura1S que apresentam na 
atualidade obstáculos muito 
importantes para assegurar 
a igualdade da mulher." 

Queríamos apelar aos senhores 
homens e, evidentemente, às 
mulheres que tenhamos malS 
ponderação, mais dlgnldade, 
mais responsabilidade na con­
dução econômica do Brasil. O 
empobrecimento cada vez mais 
atlnge as raias de uma guerra 
civil instituCl0nallzada, que 
não é tão diferente daquela do 
Kuwa1t. de Israel. 

Por lstO, Sr. Presldente, 
Srs. Congresslstas, apelamos 
para que assumamos as nossas 
responsabilidades e possamos 
derrubar hoje o veto do PreSl­
dente Fernando Collor de Mel­
lo, que arrasa cada vez malS o 
salárlo, e a continuldade dos 
ajustes econômicos do Brasil, 
lamentavelmente tem trazldo a 
única resposta; cada vez malS 
desemprego, cada vez mais a 
miséria e fome para este 
País. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavr~ ao 
nobre Congressista Domingos 
Leonel 1 i . 

o SR. DOMINGOS LEONELLI (PSB­
BA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr Presldente, 
SrAs e Srs. Congressistas, va­
mos votar hoje o veto presi­
denC1al à lei salarial. En­
quanto 1550, desenvolve-se no 
País uma onda antltrabalho e 
anti trabalhador. 

As pressões sobre o Congresso 
Nacional, que já se desenvol­
vem há alguns dias, por parte 
do empresariado, clamando con­
tra a indexação, não levam em 
conta, esquecem-se de assina­
lar que os contratos comerci­
alS dessas empresas que pedem 
a não indexação com as empre­
sas estatais e com o Governo 

estão sendo rigorosamente rea­
justados. 

O Governo, que congela 
salários a pretexto de desin­
dexar a economia, é o mesmo 
G9verno que realiza a indexa­
çao para o capital, congela 
salárl0s e deslndexa em rela­
ção ao salário, no entanto 
mantém uma rigorosa indexação 
em relação aos contratos co­
merclais, em relação aos inte­
resses do capital. 

Este Governo, Sr. Pres1dente, 
que está conduzindo inclusive 
o País a um clima de insegu­
rança, está sendo incapaz de 
produzir uma simples negocia­
ção entre uma categoria de 
trabalhadores essenciais, como 
são os eletrlc1tários, e as 
empresas estatais. Estive, na 
semana passada, com os Minis­
tros Antonio Magrl, Ozires 
Silva e Bernardo Cabral. Todos 
os três declararam que a posi­
ção do Governo era de negoci­
cação, todos os três lnslstl­
ram que as empresas estatais 
dever1am não só as de ele­
trlcidade como as de telecomu­
nicações negociar com os 
seus trabalhadores, e os pre­
sldentes das empresas, alegan­
do ordens do Governo, negavam­
se a negOCiar, mencionando a 
proiblção do próprio Governo 
em materla econômlca salarial. 

Sr. Presidente, são dois pe­
sos e duas medldas. Essas em­
presas ligadas aos sistemas da 
Eletrobrás, da Telebrás, que 
estão reajustando os seus con­
tratos comerClalS com as em­
presas particulares que lhes 
servem, são as mesmas que se 
negam a negociar com os seus 
trabalhadores, com a sua força 
de trabalho a continuação dos 
seus próprlos servlços. 

Deixo registrado que os 
e1etricitárl0S e os telefônl­
cos não são os responsáveiS 
pelos atos de sabotagem e es­
tão exigindo do Governo a apu­
ração da sabotagem, porque 
quem está sabotando o País 
hOJe é o Governo Fernando 
Collor. 

Era o que tinna a dizer, Sr. 
Presidente. (~uito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa pede a colabo­
ração das galerlas, poiS não 
pode aceitar, na forma do Re­
glmento, manifestações a favor 
ou contrárias às opiniões dos 
Srs. Parlamentares. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB -
PE. Pronuncla o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Congresslstas, tem chega­
do ao meu conheclmento, em di-
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versas oportunl dades , a ocor­
rência de irregularidades no 
âmbito da Escola Técnica Fede­
ral de Pernambuco. Em mais de 
uma oportunidade, vim a esta 
trlbuna fazer a competente 
denúncia. HOJe, uma vez mais, 
volto a denunclar fatos que, 
até agora, não foram devida­
mente apurados. Por isso e por 
haver lncorporado dados novos 
que, mais uma vez, comprovam o 
trlste estado das coisas na­
quele estabeleclmento de ensi­
no, volto ao tema para pedir a 
atenção da Casa, do Ministro 
da Educação e do Diretor-Geral 
do Departamento de POlícia 
Federal. Inicialmente, deve-se 
estranhar o fato de gue a Di­
reção daquela Escola e a mes­
ma, há doze anos, sem que te­
nha havido a saudável e 
democrática alternância no 
comando. 

Os fatos que merecem investi­
gação são os seguintes, dentre 
outros: 

desvio de materiais de 
construção, transportados à 
época da construção, por moto­
ristas da Escola; 

-. C9mpra de carne verde, em 
prlnclplo para refeição dos 
trabalhadores da construção da 
Escola, mas em quantidade ex­
cessiva e, mUltas vezes, sem 
contra-entrega do produto; 

- pagamentos efetuados â mão­
de-obra fantasma, contra reci­
bados através da lmpressão di­
gital de uma única pessoa, 
possivelmente servidor da pró­
prla Escola; 

usufruto pessoal, pelo Di­
retor da Escola, de residência 
com contas de água, luz e três 
llnhas telefônlcas pagas pela 
institulÇão pública e de pro­
priedade da União, desrespei­
tando a Medida Provlsórla N~ 
159; 

furto de equlpamentos di­
versos, costumelramente ocor­
rentes na Escola, sem a devida 
abertura do competente lnqué­
rito, sendo parte desses Obje­
tos furtados pertencentes à 
União e aos servidores, dentre 
outros: extlntores de incên­
dio, gravadores, equipamentos 
de som, instrumentos de aula 
prática, máqUinas de escrever 
e calcular, produtos comestí­
veis e dinheiro da cantina; 

pa~amento de gratiflcações 
de regencia de classe e pro­
fessores fora do desempenho da 
função; 

irregUlaridades no desen­
volvimento dos dois últimos 
concursos públicos, tais como: 
candidato hospedado em um mes­
mo hotel e apartamento junto a 
flscais do concurso; coordena­
dores do concurso, com paren-
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tes em primeiro grau concor- certo, não clamarel no de- O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. 
rendo. serto' Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
Devem os Srs. Congressistas 

estar se perguntando como uma 
institulÇão pública permanece 
por tantos anos desorientada. 
em melO a tantos e tão fla­
grantes disparates administra­
tivos. Devo recordar aos no­
bres pares que este País ainda 
não retornou, integralmente, o 
processo democrático como se 
verifica na Escola Técnica Fe­
deral de Pernambuco, onde se 
praticam de forma deslavada o 
continuísmo, o proselitismo, o 
autoritarismo, contando com a 
desinformação, o desinteresse 
e, até mesmo, a conivêncla de 
muitos segmentos sociais aos 
quais não lnteressa saber o 
verdadelro desempenho dos es­
tudantes. contanto que a lns­
tltuição seja capaz de emitir 
um certiflcado de conclusão de 
curso, um dlploma, enfim, um 
canudo de papel! 

Sr. Presldente, não posso fa­
zer parte desses alienados, 
com relação ao futuro do País. 
A gestão públlca tem no prin­
CíPl0 da rotativldade dos car­
gos, na alternâncla, um dos 
pilares de sua sustentação. 
Nas escolas, sobretudo, a mai­
or riqueza são os Jovens que 
ali são formados. E que pode­
mos esperar daqueles que fre­
qüentam a Escola Técnica Fede­
ral de Pernambuco, quando sua 
direção não se dlstingue, se­
quer. pela preliminar lnafas­
tável da honestidade e da 
ldoneldade? 

Por todos estes motivos, Srs. 
Congressistas, estou encaml­
nhando cópia desse pronuncla­
mento ao Sr. Ministro da Edu­
cação, Sollcitando o afasta­
mento imediato do atual Dlre­
tor daquela Escola Técnlca, de 
modo a viablllzar uma investl­
gação profunda de todos os as­
pectos do funclonamento da re­
ferlda lnstltuição de ensino 
e, também, que de imediato se­
jam tornados inelegíves todos 
os Dlretores com malS de um 
mandato cumprido nas Escolas 
Federais. 

Do mesmo modo, envio cópia ao 
Dr. Romeu Tuma, eficlente 
Diretor-Geral do Departamento 
de POlícia Federal, Sollcltan­
do-lhe a abertura de inquérlto 
policlal rigoroso, porque a­
credito nas aflrmatlvas mora­
llzadoras do atual Governo e, 
sobretudo, por ser de nossa 
obrigação a permanente vigi­
lância no uso dado ao patrlmô­
nio público. 

Tomo esta atitude, Sr. Presl­
dente, porque ela é uma conse­
qüência lóglca de nosso manda­
to, uma das nossas princlpais 
atribuições. Falo pelos lnúme­
ros brasileiros e pernambuca­
nos que não têm voz. E, estou 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Mariz. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 

Congressista Antonio 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presldente. 
Srs. Congressistas, declaro o 
meu voto contrário ao veto 
presidenclal à Lel S9larial. 

A lei votada pelo Congresso 
assegura aos trabalhadores que 
ganham até cinco salários mí­
nimos a reposlção mensal com 
base no IPC, calculado pelo 
Instltuto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística. e asse­
gura aos que percebem até dez 
salários mínlmos a reposlção 
trlmestral com base nos mesmos 
índices. além de uma anteclpa­
ção. na hlpótese de inflação 
super10r a 5%. Com 1SSO se as­
se~ura aos trabalhadores do 
Pa1s. da falxa mais baixa de 
renda, a reposição das perdas 
decorrentes da elevação do 
custo de vida. 

Ora. Sr. Presidente, não po­
demos aceitar, em hlpótese al­
guma, como propõe a Medlda 
Provisórla n Q 199, que os en­
cargos de combate à inflação 
sejam lançados, sobre, os 
trabalhadores. E uma pol1tica 
rS1terada dos várl0s Governos, 
a de lmpor aos assalariados 
brasileiros a responsabllidade 
por toda e qualquer decisão de 
combate inflacionário. 

Os preços se elevam, conti­
nuam a crescer; a inflação de 
jUlho alcançou os 13%, e seria 
injusto. ser1a cruel que se 
condenassem os trabalhadores a 
essa redução real nos seus 
ganhos. 

Por outra parte. o capital 
continua indexado: os créditos 
bancárl0s continuam a ser cor­
r1gldos, os custeios agrícolas 
sofrem a correção monetária 
plena. O Sistema Financeiro da 
Habitação cont,nua a corriglr 
mensalmente as prestações da 
casa própria. com base nos ín­
dices inflacionár10s, os alu­
guéiS a mesma coisa. 

Portanto, Sr. Pres1dente, 
deixo registrada a minha POS1-
ção; o meu voto é inteiramente 
contrário ao veto do Presiden­
te da Repúbllca ao Projeto de 
Lei Salarlal. trazendo. assim. 
a minha solidariedade a todos 
os trabalhadores do Brasil em 
sua luta a favor da elevação 
da qualidade de vida. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. (Mu1to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. Ex· 

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT­
RJ. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, requelro a V. Ex· o en­
cerramento do períOdO de Bre­
ves Comunicações, p01S se pas­
saram mais de trinta minutos 
desse período. 

o Sr. Valmir 
Presidente, sou 
1nscrito. 

Campelo - Sr. 
o próximo 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa pede aos que 
estão lnscrltos que façam suas 
delcarações em um mlnuto. Um 
minuto apenas para os poucos 
inscritos. A Mesa tem sido to­
lerante sempre e, por 1SSO 
mesmo, concede ao inscrito um 
mlnuto, porque todos querem 
manifestar a sua posição. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Valm1r Campelo, 
por um minuto. 

o SR. VALMIR CAMPELO (PT8 -
DF. Pronuncia o segu1nte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. a­
penas para marcar uma posição, 
ou seja, dlzer que o fim dos 
reajustes mensais de salários 
vem trazendo uma queda slgni­
flcatlva no poder aqu1sltívo 
dos trabalhadores. 

Por esta razão, Sr. Presiden­
te, manifesto, de públlCO, e 
delXO registrado nos Anais 
desta Casa que sou favorável à 
derrubada do veto 
presidenc1al. Votarei contra o 
veto presidenc1al . 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR.- JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. 
Pela ordem.) - Sr. presidente! 
por acordo de L1derança V. Ex 
pOderia realizar uma votação 
em aberto do veto presiden­
clal, pois mostraríamos aos 
trabalhadores, de manelra 
transparente, a nossa 
posição. 

O Sr. Fernando Santana - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não, v. Ex· não está 
inscrito. 

o Sr. Fernando Santana - Que­
ro fazer uma declaração. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex· o fará depois. 
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A posição de V. ExA é conheci­
dissima. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Vlvaldo Barbosa. 

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT­
RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presldente, la­
mento o enfarte acontecido ao 
sindicalista Luiz Antônio 
Medelros. 

Vi nos jornais de hoJe, com 
satisfação, que a posiçao des­
se sindical1sta passa a ser a 
mesma da CUT, a mesma da CGT, 
a mesma das Confederações, a 
mesma do Dieese, e a mesma do 
DIAP, que é pela derrubada do 
veto presidencial. 

Esclareço também, Sr. Presi­
dente. o que diversos Parla­
mentares me perguntaram. O 
Di eese , em nota of1cia1 que 
entreguei à Mesa ontem, escla­
rece que as matérias nos Jor­
nais são plantadas, são maté­
rias pagas. E o nome do D1eese 
está sendo usado indevidamen­
te, criando uma falsa 
discussão. Polítlca salarial é 
uma coisa, reposição é na Me­
dida Provisória n~ 199. O que 
vamos votar é o veto ao proje­
to de política salarial, na 
perspectlva de aumentos men­
sais daqUl para a frente. Não 
dá para inventar uma falsa 
discussão. 

Nós todos, o conjunto do mo­
vimento sindical, somos pela 
derrubada do veto e pela manu­
tenção do projeto aprovado 
pelo Congresso Nacional, por 
unanimidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Francisco 
KOster, por um minuto. 

O SR. FRANCISCO KüSTER (PSDB­
SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, reitero o 
Que já tlve oportunidade de 
dizer, o meu desejo de ver o 
Congresso Nacional não se dei­
xar cooptar pela vontade, pela 
intolerância do Governo Fp,de­
ral; de ver o Congresso Nacio­
nal rejeitar esse veto aposto 
à lei que, por maioria esmaga­
dora, por consenso, aprovamos 
aqui. 

Então, encaminho pela rejel­
ção, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Marcelo 
Cordeiro. 

discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente, 
Srs. Congressistas, na reali­
dade, desejava comentar a e­
menda de minha autoria e que 
está destacada para votação 
nesta sessão, a respeito da 
Medida Provisória n~ 200, que 
pretende atriQuir recursos de­
correntes do lmposto e opera­
ções de crédito, câmblo e se­
guros, para recompor os recur­
sos repassados aos Estados e 
Municípios, especialmente aos 
Municípios". 

Se a Constituição brasileira 
de 5 de outubro de 1988 pre­
tendeu criar as normas gerais 
que permitissem uma descentra­
lização dos recursos públicos 
para a recuperação dos orça­
mentos, especialmente dos or­
çamentos municipais, compete 
ao Congresso Nacional, através 
de uma ação legislativa perma­
nente e criadora, assegurar 
que essas normas indutivas, 
indicativas da Constituição 
Federal transformem-se em fa­
tos relevantes e significati­
vos ao erário municipal, a f1m 
de que os serviços e as ativi­
dades que se praticam nos mu­
nicípios, sob a responsabili­
dade do poder político local, 
possam rea11zar-se sem os 
transtornos e as dificuldades 
que a atual situação brasilei­
ra exprime. 

Neste sent1do, Sr. Presiden­
te, juntamente com o Senador 
Severo Gomes, somos autores de 
uma emenda do mesmo teor. 

Espero que, na oportunidade 
em gue esta sessão debater a 
materia, possamos efetivar a­
quilo que é o espírito da 
Constituição Federal. (Muito 
bem! ) 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Neves. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palavra ao 
Congressista Aécio 

O SR. A~CIO NEVES (PSDB-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
malS uma vez, os olhos da Na­
ção r,ecaem sobre o Congresso 
Nacional. Estaremos, certamen­
te, hoje, votando medidas cu­
jas conseqüências se farão 
sent1r, sobretudo na população 
mais carente deste País. 

Tanto o País como aqueles que 
estão aqui, hoje, acompanhando 
de perto esta votação, querem 
ver do Congresso Nacional uma 
posição de força, de indepen­
dência e de altivez. Será co­
brada, Sr. Presidente, sobre­
tudo dos partidos políticos, 
uma posição de bastante 
clareza. 

Referendo e reafirmo a posi­
O SR. MARCELO CORDEIRO (PMDB- ção clara e afirmativa do PSDB 

BA. Pronuncia o seguinte pela derrubada do veto 
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presldencia1. Dizemos isso 
porque, se o projeto de lei 
salarial, aprovado por unani­
midade nesta Casa, não vem so-
1uclonar na totalidade a gran­
de crise por que passa a clas­
se trabalhadora, pelo menos dá 
àqueles gue recebem até 5 
salários m1nimos condições de 
sobrevivência nestes dias de 
dificuldade, nestes dias de 
inflação, Sr. Presldente, ou­
tro assunto de re1evâncla será 
apreciado pelO Congresso 
Nacional. Haveremos de estar 
aqui, novamente, votando em 
favor dos municípios brasilei­
ros, para que eles possam, a­
través da emenda do Senador 
Severo Gomes, restabelecer 
suas capacidades de 
investimento. 

Era o pronunciamento e a a­
firmação que gostaria de fa­
zer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista José 
Tavares. 

O SR. ~OSÉ TAVARES (PMDB -
PRo PronunCla o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente, 
Srs. Congressistas, três as­
suntos me trazem à tribuna. O 
primeiro, para cobrar do Go­
verno a solução da questão 
dos royalties. O Estado do 
Paraná perdeu muito com a i­
nundação de áreas suas, em de­
corrência da construção de 
hldrelétricas. Aprovamos na 
Constituinte um artigo, regu­
lamentamos a lei e o Governo 
teima em descumprir a le1 e em 
desrespeitar o Congresso 
Nacional. 

O segundo, com relação à 
questão do veto presldenc1a1 à 
política salarial. O nosso 
partido já tem uma posição 
definida. 

Por último, a questão da Me­
dida Provisória n~ 200, razão 
da vlnda dos prefeitos à Bra­
sília, ao Congresso Nacional. 

Para agi 1 i zarmos os tl'aba­
lhos, Sr. Presidente, encerro 
aqui meu pronunciamento. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra, por um 
minuto, o nobre Congressista 
Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
PB. Pronuncia o segUinte 

discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presldente, no­
bres Srs. Congress1stas, a 
análise serena desta matéria 
leva-me a assumir uma posição 
contrária ao veto 
presldencial. O veto pressupõe 
a idéia de que a inflação es­
teja sob controle e pede o 
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aval da sociedade para essa 
tese. 

Considero que essa posição é 
temerár1a, Sr. Presidente, 
porque outros agentes econômi­
cos estão trabalhando com in­
flação projetada para mais de 
um ano. Entendo que o controle 
da própria inflação não pOde 
ser feito sem um ambiente de 
tranqüilidade, onde seja res­
guardada a coesão social. Cri­
se social e política são um 
risco para o próprio controle 
da inflação. 

Assim sendo, Sr. Presidente, 
assumo a posição contrária ao 
veto presidencial no projeto 

a política salarial. E, nesta 
osição, atendo também a re­
lamos de trabalhadores do meu 
stado, que me enviaram docu­
entos, como os representantes 
os trabalhadores da Ca1xa E­
onômlca Federal, do Sindicato 
os Vendedores, Propagandistas 
tc. 

'A nossa posi ção, Sr. Presi-
/dente, é esta: contrárla ao 
veto ao projeto da pOlítica 
,salar1al. 

O S~. Edésio Frias - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 

,ordem. 

J O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
, ne1 ro) - Tem a palavra o nobre 

Congressista Chagas 
Rodrigues. 

O S~. Edésio Frias - Mas, Sr. 
, Presi dente ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - São dois minutos mais 
e não posso cortar a palavra 
dos Colegas. Inclusive há ora­
dores lnscritos. 

o S~. Edésio Frias Mas, Sr. 
Presidente, estamos fora do 
horário. Se V. Ex A quer Regi­
mento. cumpra o Regimento. Já 
passou o horário. vamos votar. 
o povo está cheio de bla, bla, 
blá. Queremos votar contra o 
veto. (Pa 1 mas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa não sendo está 
senão cumpridora do Regimento, 
com a benevolência que a tem 
caracterizado sempre. Nlnguém 
tem encerrado o período de 
Breves Comunicações esgotados 
os 30 minutos. De modo que a 
Mesa quer dar àqueles que se 
inscreveram o direito de. num 
minuto, manifestar o seu ponto 
de vista. Faltam apenas três 
oradores. 

Com a palavra o nobre Con­
gressista Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PIo Sem revisão do orador.) 
- De acordo com a recomendação 
de V. ExA não farei discurso, 
e. sim. ratificarei o meu voto 
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no Senado. Votarei contra o 
veto. que é um veto injusto. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra a nobre 
Congressista Abigail Feitosa. 

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB -
BA. PronunC12 o seguinte 
dlscurso. Sem revisão da 
oradora.) Sr. Presldente. 
SrAs e Srs. Congressistas. to­
dos os Jornais do Brasil, ho­
Je. pub11caram a face da misé­
r1a em que se encontra o País. 
Dep01s do Brasil só existem 
dois países: Honduras e Serra 
Leoa. E a face da miséria que 
está aumentando na década de 
80. Não é possível que esta 
Casa não se erga e levante o 
seu voto maciço derrubando o 
veto do Presidente. 

Está na hora de esta Casa 
manter o compromisso com o 
trabalhador do Brasil e, num 
esforço, diminu1r a misér1a do 
País. 

Chega de desemprego e de ar­
rocho salarial. Sr. Presiden­
te. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o Con­
gresslsta Fernando Santana. 

o SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Pronuncia o seguinte 
d1scurso. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Pres1dente. es­
tamos aqui para reiterar, ma1S 
uma vez. a posição contrária 
do Partido Comun1sta Brasilel­
ro em relação ao veto do Pre­
s1dente da RepÚblica ao proje­
to de le1 salarial. Dlria gue 
esse é o veto da m1séria. e o 
veto da fome. é o veto da 11-
quidação total da possibilida­
de de v1da do homem 
braslleiro. 

Por isso. Sr. Presldente. vo­
taremos contra o veto. Votare­
mos, também, pela justa red1s­
tribulção da renda nacional, 
da qual o Governo se está a­
proprlando. contra o interesse 
dos munlcíploS brasileiros. 

Era o que tlnha a d1zer. Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
mas) 

PRESIDENTE (Nelson Car­
Concedo a palavra ao 
Congresslsta Carlos 

o SR. 
neiro) 
nobre 
Vinagre. 

o SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PA. Pronuncla o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas. desapare­
cendo aos 69 anos, no dia 23 
de abril últlmo. em Hlglenópo­
lis, Ruy Barata, notável figu­
ra da inteliQência brasileira. 
cuja veia poetica ainda não se 
estancara. dando lições de 
vida aos seus contemporâneos. 
deixa uma impreenchível lacu-

na, principalmente 
do nosso Estado, 
também. o mundo 
paraense. 

nas letras 
enlutando. 

pol fti co 

Poeta, Jornalista, ex-
deputado e professor aposenta­
do da Universidade Federal do 
Pará, Ruy Guilherme Paranatin­
ga Barata foi morrer naquela 
cidade paulista. onde concluía 
as pesquisas do seu próximo 
livro. que trataria da vlagem 
de Mário de Andrade ao Amazo­
nas, enfocando, também, o pri­
melro herói amazônico, que foi 
Macunaíma. 

Nascido em 1920 em Santarém, 
foi interno do COlégio dos Ma­
ristas e frequentou o Ginásio 
Paraense. integrando o corpo 
redaclonal de Ter~a Imatu­
~a, formando-se pela Faculdade 
de Direito do Pará. em 1943. 

Jornallsta profissional, atu­
ou na Folha do Norte e, com a 
queda da dltadura Vargas, 
elegeu-se deputado estadual 
pelo PSP, por duas legislatu­
ras, de 1947 a 1954. defenden­
do o monopÓlio estatal do pe­
tróleo e o romplmento do Acor­
do Militar Brasil-EstadOS Uni­
dos, combatendo a internacio­
nallzação da Amazônia. Preso 
pela dltadura de 1964. e apo­
sentado, compUlsoriamente. da 
cadeira de Literatura Brasi­
leira da Faculdade de Filoso­
fia. Letras e Artes. foi read­
mitido pela anistia concedlda 
no governo FiQueiredo. 
relntegrando-se na catedra na 
UFPA, onde se aposentou no ano 
passado. 

Sem deixar totalmente a 
tlca, filiou-se ao PCB e 
sou a interessar-se pela 
ca e pelo folclore. 

poli­
pas­

músi-

Poeta, publicou A linha mag­
ginária e Anjos dos abis­
mos, considerado por Manuel 
Bandeira como "um dos grandes 
poetas braslleiros." 

Foi letrista de dezenas de 
mús1cas de grande apelo popu­
lar. dedicando-se lntelramente 
à poesia. à polítlca e à músi­
ca. para conquistar a admira­
ção dos seus contemporâneos e, 
decerto. o respeito da 
posterldade. 

Outro assunto me traz à tri­
buna. Sr. Presidente, SrAs e 
Srs. Congressistas: 

Desfrutando de nomeada uni­
versal. o Museu Paraense Emí­
lio Goeldi é uma das mais an­
tigas lnstitulções científlcas 
do País. notavel pelas suas 
pesquisas nos setores da an­
tropologia e da argueologia. 
dispondo de um lnveJavel qua­
dro técnlco e científico. me­
nos numeroso do que seria de 
desejar. mas perfeitamente en­
quadrado nas disponibilldades 
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financeiras 
instituição. 

da respeitável dia e noite, ao lado do 
dos enfermos. 

lelto que nem sempre é lembrado até 
mesmo por aqueles que deles se 
beneficiam. 

Recentemente, o seu diretor, 
Guilherme M. de La Penha, re­
cebeu determinação do Governo 
Federal, no sentldo de pôr em 
prática critérios que permitam 
a colocação em disponibilidade 

voluntária ou não - de pes­
soal correspondente a dez por 
cento do valor total da folha 
de pagamento. 

Considera-se, desde logo, que 
essa redução não poderá ultra­
passar de 5 a 8%, sem a perda 
total da estrutura e 
do status da unidade, mantidos 
os departamentos com a denomi­
nação de programas. Uma redu­
ção de 20 a 30% nas despesas 
resulta, praticamente, no fe­
chamento da famosa e 1nsubst1-
tuível institu1ção. 

O Museu Goeldl possui um cor­
po mín1mo de pessoal para a­
tender às necess1dades de pes­
quisa do Parque Zoobotânico, 
da Museolog1a, do Campus de 
Pesquisa e malS recentemente, 
da Estação de Pesqulsa de Ca­
xiuanã, sem acrésclmos 
burocrátlcos nos últimos qua­
tro anos, embora em prejuízo 
do crescimento demandado pelas 
atividades do museu. 

~ 

Essa economia irracional pode 
resultar em grave preJuízo 
para o já rarefeito universo 
de instituições de pesqulsa na 
Amazônla, que não congrega nem 
1% da comunldade_ clentífica 
nacional, embora represente um 
campo dos malS amplos, aberto 
ao interesse universal, tanto 
no que tange à ecologia como 
aos recursos minerais e natu­
rais renováve1s. 

As demissões pretendidas sig­
nlficam uma economla de pal,­
tos e o maior desastre cultu­
ral da nossa hlstórla. 

Estes os assuntos que entendo 
Serem compromlssos em defesa 
de posição reglonal e naclonal 
quanto as disponlbilldades do 
museu Goeldl. 

Era o que tínhamos a dizer, 
Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Congressistas. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Lézio 
Sather. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSDB-ES. 
Pronuncia o Seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, quando se 
fala em doentes, se pensa em 
hospital, e logo vem à lem­
brança a flgura do médico .. 
São poucos os que se recordam 
da figura silenciosa e quase 
anônima dos enfermelros e en­
fermeiras que estão presentes, 

São esses proflssionais os 
responsáveis pelo cumprlmento 
das ordens médicas; pela admi­
nistração de medlcamentos; 
pela afiração dos sinals vi­
tals, como temperatura, pulso. 
pressão sangOinia; pela ali­
mentação, limpeza e bem-estar 
do paciente. Com seus unifor­
mes brancos, circulam pelos 
corredores, pelas enfermarias 
de hospltals, clínicas e casas 
de saúde, servindo de elo de 
llgação entre médicos e pa­
cientes, muitas vezes extrapo­
lando suas próprlas funções, 
ao levar um pouco de conforto 
e mesmo de alegrla aos seres 
que ali padecem, tentando 
aliviar-lhes as dores e o 
sofr1mento. 

Essa prof1ssão eX1ge dos que 
a praticam despreend1mento, 
paciência, renúncia e tolerân­
cia, um verdadeiro sacerdócio 
que os obr1ga a de1xar de lado 
seus própr10s tormentos em 
função da tarefa maior de ser­
vir ao próximo. 

Do nascimento à morte, eles 
estão presentes, acompanhando 
recém-naSCidOS, crianças, jo­
vens, adultos e idosos, pre­
senc1ando e, muitas vezes, 
partic1pando ativamente de 
dramas, de lágr1mas e de sor­
risos, animando, consolando, 
v1brando e. tantas vezes, Cho­
rando ante a própria impotên­
Cla para curar, e salvar uma 
vlda que se esvai. 

A eles cabem também tarefas 
menos nobres - já que estamos 
nos refer1ndo à classe como um 
todo, 1ndependentemente de 
formação universitária - tal 
como a troca de lençóis e rou­
pas sujas, muitas vezes conta­
m1 nadas , arriscando-se ao 
contág10 d~S ma1S v1rulentas 
moléstias. E, sem dúvida, uma 
prof1ssão difícil e arr1scada, 
que obriga a um permanente es­
tado de alerta, que exige a­
tenção redobrada e total 
disponibilidade 

São esses homens e mulheres 
que, com sua dedicação e cui­
dados, mantém acesa a chama da 
vlda dos que, por uma razão ou 
por outra, precisam de cU1da­
dos médiCO-hospitalares. Eles 
também são encontrados em re­
sidências partlculares, pres­
tando seus serviços a quem de­
les necessitam: a criancinhas, 
a 1dosos, a deficientes, a 
pessoas com d1f1culdades de 
locomoção, de fala, de vi~ão. 
Também nas clínicas especiali­
zadas e nos laboratórios e 

,consultórios méd1cos, ma1S uma 
vez, estão presentes, prestan­
do seus serv1ços de valoriza­
ção e de ajuda na salvação da 
vlda humana, um trabalho Sl­
lenc10so, mas importantíss1mo, 

o dia 12 de maio é o Dia do 
Enfermeiro, criado pelo Decre­
to 2.956, de 11 de agosto de 
1938, e a semana de 12 a 20 de 
maio é a Semana da Enfermagem. 
Quantos sabem d1SS0 e quantos 
se lembram de homenagear ver­
dadeiros anjos que velam por 
nossas vidas? 

DeseJO, com estas palavras, 
homenagear e enaltecer todos 
os enfermelros e enfermeiras 
do Brasil, notadamente os que 
exercem tão nobre missão no 
Espírito Santo, pelo lindo 
trabalho que realizam e que é, 
realmente, digno de toda a re­
verência e admiração. 

Era o que tinha a dizer Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congress1sta Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congress1stas, venho a 
esta Tr1buna registrar as re­
centes med1das adotadas pelo 
Governo Federal, em favor dos 
índios Ianomamis, em Roraima. 
O Governo liberou, no último 
dia 17, verba de Cr$ 150 mi­
lhões para que se conclua a 
retirada de C1nco mil garim­
peiros da reserva dos Ianoma­
nts naquele Estado. Tal verba 
é resultante da abertura de um 
crédito extrordinário de Cr$ 
130,4 m1lhões no orçamento da 
segur1dade social da União, 
concedida mediante medida pro­
v1sór1a do Poder Execut1vo, e 
de Cr$ 19,6 milhões liberados 
por um decreto pres1dencial. 

Os Cr$ 150 milhões serão usa­
dos na explosão de pistas de 
pouso usadas pelos gar1mpe1ros 
e no atendimento aos 
Ianomam1s. 

o Governo Federal tomou em 
boa hora tal in1ciat1va. Os 
índios Ianomamis estão passan­
do por sérias necessidades, 
dentre as quais não têm defesa 
imunológica, transmit1das pe­
los gar1mpeiros. Estes, embora 
necessitem praticar a garimpa­
gem para sua s9brevivência, 
acabaram por tornar-se vetores 
transm1ssores de doenças, que 
ameaçam a própria sobrevivên7 
cia dos Ianomamis. E 
necessária, portanto, a ini­
ciativa do Poder Executivo de 
pôr fim à garimpagem nas re­
servas' 1ndígenas, pQis, além 
de atividade legal, constitul­
se em ameaça física aos 
Ianomamis. Seria desejável, 
contudo, que as autoridades 
governamentais buscassem ou­
tras formas de trabalho legal 
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e não predatória da natureza 
para esses garimpeiros, de 
modo que possam subsistir e 
colaborar para o desenvolvi­
mento do Estado de Roraima e 
do País. 

Reglstre-se, Sr. Presldente, 
ainda em Roraima, conforme no­
ticla a imprensa, também os 
índios Uru-eu-wau-wau tiveram 
sua reserva invadida, desta 
vez por maderelros. A Funai 
deve aglr contra a exploração 
ilegal dos recursos naturais 
dessa reserva, com vistas a 
evitar que os Uru-eu-wau-wau 
venham a viver os mesmos pro­
blemas hoje enfrentados pelos 
Ianomamis. 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

o SR. 
neiro) 
nobre 
Mata. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 

Congressista João da 

O SR. uOÃO DA MATA (PFL - PB. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, votando 
contra o veto presldenclal ao 
projeto de lei salarial, apro­
vado pela Câmara e pelo Sena­
do, gostarla de delxar regls­
tradas as razões do meu voto. 

Não compartilho do pensamento 
de que arrocho salarial comba­
te inflação. Entendo que in­
flação se combate com mais 
produçio e melhor produtivida­
de, ou seja, com malor 
competição. Para haver produ­
ção, tem que existir consumo. 
Consumo só é possível com 
renda. E é lsto que precisamos 
assegurar ao nosso trabalha­
dor, ou seja, renda real, para 
que o consumo seja estável. 
Com a queda do consumo os pro­
dutos sobram e os produtores 
industrlals e agropecuários 
ficam desestimulados, quando 
não fecham as portas. 

Nesse quadro, o trabalho se 
insere como fator da maior 
importâncla. E preclso garan­
tlr oportunidade de trabalho 
para a mão-de-obra disponível. 
A mão-de-obra para sucesso do 
capltal, há que se tornar 
consumidora. Para consumir, a 
mão-de-obra precisa ser bem 
remunerada. Através do consu­
mo, a remuneração do trabalho 
volta a se incorporar ao capi­
tal, reiniciando-se o ciclo. 

Assim, todos ganham; capital 
e trabalho. 

Os produtores diante da queda 
de suas vendas, também demltem 
empregados. recolhem menos 
IPI, ICMS etc. A receita 
tributária do País, do Estado 
e dos Munlcípios se reduzem. 

É o caos. 
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O trabalhador deve continuar 
forte financeiramente para 
consumir. Para isso precisa de 
salário justo. Daí, meu voto 
pela rejeição ao veto. (Muito 
bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra à 
nobre Congressista Anna Maria 
Rattes. 

A SRA. ANNA MARIA RAT­
TES (PSDB-RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Exm~ Sr. 
Presidente do Congresso Nacio­
nal, tendo em vista - por exi­
gênCia regimental - que a vo­
tação do veto presidencial ao 
Projeto de Lei n~ 5.340/90 
seja secreta, queremos decla­
rar nosso voto contrário a 
esta medida arbitrárla aos le­
gítimos direitos dos trabalha­
dores brasileiros a um salárlo 
digno, e solicitar o registro, 
nos Anais da Casa, de nosso 
repÚdio a um veto que vem vio­
lentar a pOlítica salarlal por 
nós elaborada. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Nelton 
Friedrich. 

o SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, aplauso ao 
comunicado da OLP sobre acon­
tecimentos no Oriente Médio. 

Os acontecimentos no Golfo e 
na Região exigem uma solução 
árabe para a crise. Não pOde­
mos aceitar a intervenção es­
trangeira ou as tentatlvas de 
fomentar ações bélicas. Por 
isso, nossa solidariedade ao 
comunicado da combativa e ad­
mirada Organlzação de Liberta­
ção da Palestina - OLP - que 
desejamos vê-la inserida nos 
Anais do Congresso Nacional. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. NELTON FRIEDRICH EM 
SEU DISCURSO; 

ORGANIZAÇÃO DE LIBERTAÇÃO 
DA PALESTINA 

N.lI.: FS(OLP) RB, CG/CM-0148/90' 

DATA: 22-08-90 

COMUNICADO DA O.L.P 

Tunísia, 19 de agosto (WAFA) 

A direção palestina realizou 
na Tunísia, durante os dias 15 
e 18 de agosto de 1990, uma 
série de reuniões de emergêni­
ca para estudar os graves a­
contecimentos no Golfo e na 
reglão e emitiu o seguinte 
comunlcado: 

Desde o começo da crise na 
Região do Golfo, entre o Ira­
que e Kuwait, a direção pales­
tina trabalhou com a final ida-

de de bloqueá-la em seu berço, 
especialmente porque as condi­
ções circundantes indicavam a 
possibilidade do crescimento 
da crise e de sua explosão. 

O esforço da direção palesti­
na tinha como objetivo conter 
esta crise e solucioná-la por 
meio do diálogo fraternal, as­
sim, continuaria com o mesmo 
papel desempenhado no passado. 
desde 1972, quando ocorreu um 
semelhante desacordo entre 1-
raque e Kuwait, e a direção 
palestina assumiu um destacado 
papel para encontrar uma 
solução. 

Ao eclodir esta crlse, a di­
reç~o palestlna se mobilizou 
com rapidez, junto aos irmãos 
árabes, para encontrar uma so­
lução urgente dentro do marco 
árabe que conservasse o inte­
resse nacional supremo e que 
garantisse os direitos nacio­
nais, a soberania e a seguran­
ça de todos. 

O irmão Arafat empreendeu in­
tensos esforços com os Líderes 
árabes, no Iraque, com o Reino 
da Arábia Saudita, Egito, Ie­
men, Jamahiriya Líbia e Túnis, 
a fim de encontrar uma base 
correta ~ equilibrada para uma 
solução Arabe da crlse, d~ a­
cordo com o lnteresse Arabe 
Nacional e para prevenir o pe­
rigo de uma intervenção es­
trangeira que prejudicari~ e­
normemente tanto a Nação Arabe 
quanto a luta de nosso povo, • 
de nossa causa central: a Ceu­
sa Palestina. 

Através destas gest6es 
consegUiu-se chegar à formula­
ção de pro~etos e idéias pa­
lestinas, eglpcias, iemenitas, 
1íbias e tunisianas, que foram 
apresentadas e discutidas com 
sua Majestade Rel Fahd e com o 
Sr. Presidente Saddam Hussein. 
O resultado dos contatos foram 
novamente discutidos com Sua 
Senhoria, o Coronel Moamar El 
Kadafi, com Sua Senhoria Zein 
El Abdin Ben Ali, com o Presi­
dente Chadli Ben Jedld, com o 
Presidente All Abdala Saleh e 
com o Presidente Ornar El Ba­
chir, convergiram todos a fa­
vor de uma solução dentro do 
marco árabe, partindo da 
legitimidade. 

Apesar de que as condições 
atuais não permitem expor to­
dos os detalhes do que foi 
discutido, o resultado princi­
pal alcançado pela direção pa­
lestina, mediante suas ges­
tões, foi a participação do 
Iraque na conferência de cúpu­
la árabe convocada pelO Egito 
com caráter de urgêncla e com 
a presença do Kuwalt. O segun­
do resultado do esforço pales­
tino foi a sugestão de se for­
mar uma comissão dos Reis e 
Presidentes, por decisão da 
cúpUla, para dlscutir com a 
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dtreção iraquiana todos os as­
suntos, inclusive a situação 
do KLlwalt. 

O irmão Arafat sugeriu duran­
te a reunião de cúpula, que 
esta Comissão fosse formada 
por Egito, Jordânla, Argélia, 
Iêmen, Palestina e Reino da 
Arábia Saudita, caso quisesse 
empreender seus esforços du­
rante a realização da cúpula, 
porém, não pudemos apresentar 
esta sugestão à votação!! 

Não comentaremos agora o que 
sucedeu-se, nem a forma como 
foram concluídos os trabalhos, 
basta assinalar que três Pre­
sidentes foram impedidos de 
exercer seus direitoS de falar 
e levar propostas à votação. 
Isto, apesar da sugestão pa­
lestlna, de que a mencionada 
comissão se orientasse, em seu 
trabalho e contatos com a di­
reção iraqulana, pelo teor do 
discurso de abertura do Presi­
dente Hosni Mubarak, gue in­
sistiu em uma soluça0 árabe 
dentro do marco árabe e adver­
tiu sobre o perigo de uma ex­
plosão da situação. 

A direção palestina conseguiu 
que todas as partes envolvi­
'das, espec i a 1 mente o I raque, 
aceitassem esta sugestão e que 
a tarefa desta comissão in­
cluísse a dlscussão de todas 
as questões, sem exceção, in­
clUSlve a sltuação do Kuwait, 

A posição da Palestina par­
tis, antes e durante a cúpula, 
da necessidade de.que a solu­
ção terla que ser Arabe, fato 
ratificado no ponto 6 das re­
soluções Qa reunião dos Chan­
celeres Arabes, realizada no 
Csiro dia 3 de agosto, que re­
jeltava a intervenção estran­
geira. 

Concluída a cúpula deste jel­
to surpreendente, a direção 
palestina continuou sua ges­
tão. a nível Árabe e inte~na­
clonal. partindo da convicção 
de que a continuidade da cri­
se, acompanhada pela concen­
trada intervenção militar, a­
meça toda a Região Arabe com o 
desencadear do fogo de uma 
guerra desastrosa 'que afetaria 
os elementos da força árabe 
econômlca. humana e mllltar, e 
fragmentaria as entidades 
árabes. Este fato abrlria a 
porta para o renovado expan­
sionismo israelense e para as 
forças colonizadoras que pre­
tendem estender suas hegemo­
nias às rlquezas da região, 
controlar o destino de seus 
povos, liquidar a causa pales­
tina e conduzir a região à uma 
perigosa balcanização, 

A lniciativa iraquiana foi o 
fato mais importante anunciado 
depois da cúpula porque in­
cluiu elementos positivos que 
satisfizeram a direção pales-

tina. tais como a sua dispOS1-
ção de dlscutir as condições 
de retirada do Kuwait, e as 
retiradas entre Iraque e Irã, 
que começaram a realizar-se 
nestes dias. e incluiu também 
a retirada israelense dos ter­
ritórios árabes e palestlnos 
ocupados. inclusive Jerusalém. 
a retirada de Golan e do Líba­
no. atendendo os princípios da 
legitimidade internacional e 
das resoluções das Nações 
Unidas. 

O estranho é que os Estados 
Unidos. que concentram suas 
frotas, suas enormes maquina­
rias de guerra, com pretexto 
de proteger a legitimidade in­
ternacional, são os mesmos que 
durante um quarto de século 
impossibilltaram ao Conselho 
de Segurança Mundial de tomar 
qualquer decisão ou medida 
para enfrentar o terrorismo 
israelense e sua ocupação da 
terra árabe palestina e a vio­
lação dos direitos humanos pa­
lestinos. protegendo, assim, 
os crimes israelenses. 

A história da pOlítica norte­
americana está chela de teste­
munhos de sua proteção a Isra­
el sempre através de seu veto 
no conselho de segurança, e 
ignorando o princípio da ile­
gltimidade de obter os terri­
tórlos alheios pela força, 
dito princípio constitui um 
pllar da legitimidade interna­
cional que defendemos e 
cumprimos. 

A d1reção palestlna junto com 
as Llderanças Iemenitas desen­
volveram os princípios da ini­
ciativa iraquiana de modo a 
servir de fórmula para uma so­
lução árabe da crise do Golfo, 
através do papel que desempe­
nhariam as tropas árabes de 
modo a conservar a dlgnidade 
de todos, e os dlreitos de to­
das as partes ~ proteger o fu­
turo da Nação Arabe e sua uni­
dade. e se é imprescindível 
ter o apoio de tropas interna­
cionais, consideramos que elas 
deveriam estar sob a bandeira 
da ONU e sob sua supervlsão. 

Tais ldéias, ~~tre out~as. 
foram apresentadas aos palses 
membros permanentes do Conse­
lho de Segurança. aos países 
não alinhados, aos diferentes 
países árabes e amigos, ao 
Secretárlo Geral da ONU e ao 
Presidente do Conselho de 
Segurança. 

A dlreção Palestina contlnua 
suas gestões partindo dos 
princíplos ratificados mais de 
uma vez: da lmportância de 
conservar a unidade árabe; 
~roteger a Segurança Nacional 
Arabe da ameaça das forças 1-
nimigas que não pretendem pro­
teger os interesses árabes e 
suas pátrias, mas Slm garantir 
sua hegemonia sobre elas, sa-
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quear suas riquezas e 
SUbordiná-las às suas necessi­
dades estratégicas. 

O objetivo de nossas gestões 
era e continua sendo evitar 
que a Região e a Nação Árabe 
sejam o cenárlo de uma guerra 
catastrófica que Wash1ngton 
está promovendo, e não obter 
pequenos ganhos materiais ou 
propagandísticos, nem ganhar a 
slmpatla de ninguém às custas 
do interesse naCional supremo 
de nossa Nação Arabe. que en­
frenta hOJe os momentos histó­
ricos malS perigosos de seu 
destino, que exigem uma posi­
ção conseqüente e sincera com 
a sua consciência. 

A OLP trabalhou durante a 
crise com o princíplo de con­
servar os interesses árabes 
supremos e a unidade árabe, a 
flm de alcançar uma solução 
honrosa que viesse conservar a 
dignidade e os dlreltos de to­
dos, e não a favor de uma par­
te às custas de outra parte, 
salvaguardando a integridade e 
a segurança do Iraque, do Ku­
wait, do Arábia Saudita, do 
Golfo, e de toda a Região Ára­
be, tudo isto harmoniza-se com 
os interesses de nossa nação 
árabe, nosso povo palestino e 
com a contlnuldade da audaz e 
gloriosa Intifada, que hoje em 
dia enfrenta uma escalada de 
repressão e terrorismo por 
parte do lnlmigo, sob a cober­
tura da perigosa crlse atual 
na qual Israel e a administra­
ção norte-americana colaboram 
entre Sl para intensificá-la e 
fazê-la explodir. 

A OLP se surpreendeu com uma 
campanha propagandística e po­
lítica feroz e programada. la­
mentavelmente, contra seu Pre­
sidente e sua direção. Tal 
campanha se desenvolveu até 
alcançar o nível da feroz di­
famaçao do próprlo povo pales­
tino. e sua histórla de luta. 
a flm de desferir um golpe à 
sua Intifada e sua sagrada 
causa, conjuntamente com uma 
campanha de agitação contra as 
comunidades palestlnas no Gol­
fo, de modo que vários foram 
deportados lnjustamente. La­
mentavelmente. alguns meios de 
lmprensa árabes e estrangeiros 
colaboram para esta injusta e 
programada campanha contra o 
povo palestino e sua direção; 
os autores desta campanha ig­
noram que estão bricando com 
fogo e que estão aplaudlndo a 
destruição e a fragmentação de 
nossa Nação, colaborando com 
nossos inlmigos parq golpear a 
unidade da Nação Arabe. seu 
futuro e sua existêncla. 

Proteger o destino árabe e 
~alvaguardar o mapa da Pátria 
Arabe exige de todos os filhos 
sinceros desta Nação oferecer. 
generosamente, todo esforço e 
energia necessários para tra-
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tar a çrise do Golfo dentro do 
marco Arabe, longe da lnter­
venção estrangeira e por meios 
árabes. A dlreção palestina 
prosseguirá' suas gestões, sem 
frustrações nem cansaço, ape­
sar das dlfamações e dos difa­
madores, especialmente àqueles 
que não querem escutar nada 
mais que os gritos de guerra 
provenientes de Washington. 
Entretanto, o que exige o mo­
mento é uma solução árabe para 
esta crise, sendo a únlca es­
perança antes do desencadea­
mento de uma guerra devastado­
ra, que nem que Deus não qUi­
sesse alcançaria a todos sem 
exceção. Temos que trabalhar 
com toda a fé e sinceridade, 
despendendo todos os esforços 
possíveis para eVltar esta 
guerra e para proteger os su­
premo~ lnteresses de nossa Na­
ção Arabe, sua unidade, segu­
rança e futuro. 

Deus i1umlne nosso caminho! 

Revolução até a vitórla! 

o Sr. Mendes Botelho - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. MENDES BOTELHO (PTB-SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
Mendes Botelho, de São Paulo, 
a favor do trabalhador e con­
tra o veto. 

O Sr. ~orge Cury - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. ~ORGE CURY (PDT-RJ. 
Pela ordem.) - Sr. Presldente. 
meu voto será contrário ao 
veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Está encerrado o pe­
ríodo destinado a Breves 
Comum cações . 

Com a palavra o nobre Con­
gressista do PDT, Carlos Car­
dinal, que falará pela Lide­
rança do Partido. 

O SR. CARLOS CARDINAL (PDT­
RS. Como Líder. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presidente. 
srAs e Srs. Congressistas. 
esta matérla vem sendo dlSCU­
tida exaustivamente, aqui, no 
Congresso Nacional. Não há dú­
vida de que, neste lnstante, 
nós só esperamos que todas as 
declarações de voto se confir­
mem no painel, porque esta vo­
tação será secreta. Esperamos 
que o Congresso NaClona1 dê 
uma demonstração muito clara 
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da responsabilidade que tem. O 
Brasil atravessa um momento de 
afirmação e este Congresso 
precisa dar uma demonstração 
cabal do seu trabalho e da sua 
responsabilidade. 

Acreditamos, Sr. Presidente, 
Sr~s e Srs. Congressistas, que 
todas essas manobras foram re­
alizadas no sentido de se 
construir uma verdadeira torre 
de Babel, quando se discute a 
questão dos salários, da re­
forma agrária e da agricultu­
ra, se cria, no Congresso, 
para confundir aqueles que 
procuram o entendimento real 
da situação. 

Queremos, agora, alertar os 
Srs. Congressistas para o fato 
de que a Nação intelra aguar­
da, com expectatlva, essa 
lnf1ação. Não é possível que 
esses mecanismos de transfe­
rência, Vla salários, da clas­
se trabalhadora, perslstam e 
continuem a empobrecer, cada 
vez malS, a nossa população. 

No momento em que se dlscute 
a questão salarial, tomamos a 
liberdade para, em um minuto. 
falar aqui sobre outra questão 
que iremos abordar, na Medida 
Provlsória nQ 200, da posslbi­
'ldade de inclulr a questão da 
agrlcu1tura e dos Juros extor­
slnamente cobrados dos 
agrlcu1tores. Ocorre que, no 
entendlmento do Governo, os 
agrlcu1tores devem pagar mais 
de 80% no mês de março, quan­
do, no mesmo período, os pre­
ços mínlmos subiram apenas 
40%. E o Governo justifica 
essa atitude que, também, a 
propÓSlto da po1ítlca sala­
rial, é um glgantesco mecanlS­
mo de transferêncla de recur­
sos do setor agrícola para o 
setor financeiro. O governo 
alega que esses recursos. em­
prestados à agrlcultura, foram 
1astreados na caderneta de 
poupança rural, a Caderneta 
Verde. 

Acabamos de receber informa­
ções da área econômica do Go­
verno, dlzendo que os recursos 
não foram 1astreados na Cader­
neta Verde. Portanto, age de 
forma desleal para com a agri­
cultura brasi1elra o Governo 
que não fornece informações 
corretas e que, às vésperas da 
votação dessa medida, confessa 
que os recursos não Vleram da 
Caderneta Verde, mas daquela 
medida autorizativa que apro­
vamos aqui no Congresso. 

Portanto, os dois mecanlsmos 
de transferêncla, Vla sa1árlos 
e via agriCUltura, constituem 
o pilar desta sltuação implan­
tada após a lntrodução do Go­
verno Collor. Não podemos con­
cordar com isso. Vamos acabar 
com isso, de uma vez por to­
das, com uma po1ítlca sala­
rial, nem que seja daqui para 

a frente. As perdas, vamos 
discutlr depois. E, na agri­
CUltura, além das prefeituras 
sob esse processo autoritário 
que quer o Governo, retirando 
os recursos, vamos introduzir 
a sistemátlca da correção dos 
custeios agríCOlas, conforme o 
BTN. 

Era isso, Sr. Presidente. 
Gostaríamos de incluir esses 
assuntos, porgue, hoje, vota­
remos aqui e nao sei se amanhã 
teremos condições de votar ou­
tras medidas provisórias. 
(MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
último orador inscrlto, o no­
bre Congressista Haroldo Llma, 
para falar pela Liderança. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B­
BA. Como Líder. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congresslstas, vamos a­
breviar o processo e, em de­
corrência desta preocupação, 
fazer um pronunciamento 
rápidO. 

Em nome do Partido Comunista 
do Brasil. queremos reafirmar 
os pontos de vista que já ex­
pusemos a este Plenário, na 
noite de ontem. A nossa opi­
nião é qu~ o assalariado bra­
sllelro e vítlma da po1ítlca 
de maior arrocho salarial que 
Já houve na História de nosso 
País. Já no flnal do Governo 
Sarney, o arrocho chegava a 
bater alguns recordes, após o 
que passou a ser sistematica­
mente aprofundado. e, hoje, 
estamos vlvendo uma situaçio 
de verdadeira ca1a~idade sala­
rial no Brasil. E necessário 
que tenhamos em conta não só 
que o sa1árlo mínlmo brasilei­
ro. hOJe, é alguma coisa Rare­
cida com 6% do salário mínimo 
de um trabalhador europeu. e­
guiva1ente a 60 dólares - este 
e o valor do sa1árlO mínimo 
brasileiro, e de 850 dólares, 
o do trabalhador italiano, que 
é dos que ~anham menos na 
Europa. Não so temos em conte 
essa discrepância completamen­
te exorbitante entre d01S paí­
ses que não são tão deslgual­
mente desenvo1vldos, como tam­
bém, em decorrência desse fa­
to, observamos que o assala­
riado brasileiro Já está per­
dendo a paciência, existe um 
clima de insatisfação genera­
lizada e, malS do que isto, de 
lrrltação entre os trabalhado­
res braSl1elros. 

Hoie mesmo ,essas galerias 
estao tomadas de diversos tra­
balhadores que vieram de p1a­
gas longínquas para acompanhar 
a votação que se está reali­
zando neste Plenárlo. 

Nós, Membros da Câmara dos 
Deputados, há pouco, votamos, 
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por unanimidade, este projeto 
de lei vetado pelo PresIdente 
Collor. No Senado Federal, 
também aconteceu a mesma 
coisa. 

o Presidente Collor, o Gover­
no Federal não apresentou ne­
nhuma justIficativa sUbstan­
cial para permitir que houves­
se mudança na atitude geral 
daqueles que, há pouco tempo, 
aprovaram por unanimidade o 
projeto. 

Por isso, o que todos aqui 
esperamos, especialmente as 
Lideranças sIndicais, traba­
lhadoras, que estão nas gale­
rIas, é que justamente a Câma­
ra dos Deputados e o Senado 
Federal reafIrmem o seu ponto 
de vista de maneira clara, de 
maneira aberta - maIs do que 
isto, de maneira digna e alti­
va, permitindo que esses 
salárIos dos brasileIros Já 
tão esmagados, possam ser rea­
justados, mInImamente, pela 
Inflação do País 

Queremos dizer aqui, Sr. Pre­
SIdente, que reputamos como um 
pensamento 1ncompetente, um 
pensamento atrasado, um pensa­
mento alienado, um pensamento 
de economista vulgar, de eco­
nomlsta prlmário, sem curso 
unIversItário completo, esse 
pensamento que se d1vulga aí, 
como algo do novo, mas que é 
retrógrado, acanhado, mesqui­
nho, medíocre, o de que a 1n­
flação é causada pelo salár10. 

Sr. Presidente, se isso fosse 
verdade, a inflação braslleira 
seria a mais baixa do mundo, 
porque. nessa situação está o 
nosso salário, e também se 
isso fosse verdade a Inflação, 
agora, não estaria subindo, 
porgue o salárIO está contido. 
esta arrochado. 

Então, queremos rechaçar essa 
argumentação. salientar que 
aquI, no Brasil. o capital 
está sendo 1ndexado com 1nfla­
ção; quando a inflação aumen­
ta, sobe também o preço de 
certos bens de capItal; entre­
tanto, só o salário não é 
aumentado. 

O PC do B está firme na luta 
para derrubar o veto de Col­
lor, neste momento; toda a 
Bancada está unida. apelando 
para que este seja o sentlmen-

to de todos os Congressistas. 
(Muito bem!) (Palmas nas 
galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) (Fazendo soar a 
campainha.) - A Mesa faz nov9 
apelo às galerias, o últlmo. E 
dever do Pres1dente evacuar as 
galerias quando elas se mani­
festam contra ou a favor dos 
oradores.·Esta é uma Casa em 
que há divergências. Há os que 
querem e os que não querem; os 
que apóiam e os que não 
apóiam. Isto é o Parlamento e 
assim oeve ser entendIdo pelos 
que aqui comparecem. 

Faço um apelO às galerias 
para que continuem tranqüilas. 
não obrigando a Mesa a esse 
constrangimento. 

O Sr. Paulo Delgado Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. Presidente (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. PAULO DELGADO (PT-MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, é 
só para registar a posição da 
Bancada do Partido dos Traba­
lhadores, num estudo que com­
para a Medida Provlsórla n~ 
199 com o projeto de política 
salarial do Congresso. Para 
tanto. solIcito a V. Ex~ in­
clua na Ata desta sessão os 
seguintes documentos: 

"Comparação entre a MedIa 
Provlsória n~ 199 e o pro­
jeto de política salarial 
do Congresso - trabalho re­
alizado pela AssessorIa da 
Bancada do PT na Câmara dos 
Deputados. Os jorna1s trou­
xeram recentemente a pÚbli­
co notíCIas em que afirmam 
que a Medlda PrOVIsória n~ 
199 é melhor para os Traba­
lhadores que o projeto de 
política salarial aprovado 
pelO Congresso e vetado 
pelo Presidente Collor. Ba­
seiam tais Informações no 
fato de que o reajuste a 
ser concedido em agosto e 
setembro com base na MP 199 
seria superior àquele de­
corrente da aplicação da 
política salarial do Con­
gresso, esta é uma posição 
absolutamente equivocada e 
falaciosa, em função de uma 
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série de argumentos, que 
e~umeramos abaixo: 

I - a aprovação do proje­
to de lei do Congresso que 
trata exclusivamente da in­
dexação dos salários - não 
exclui a discussão e apro­
vação de um projeto de re­
solução de perdas, inclusi­
ve na forma de um substitu­
tivo à MP 199; 

11 - enquanto critérIO de 
reposição de perdas, a MP 
199 é o pior possível. na 
medida em que adota o cri­
tério de recomposIção pela 
média. Apenas como exemplo, 
vale citar que para as ca­
tegorias com data-base em 
setembro, o reajuste pela 
MP 199 seria de 77%. en­
quanto que a recomposição 
do salário pelO IPC impli­
caria um reajuste de 280%; 

111 mesmo que, em 
represálIa à derrUbada ao 
veto da política salarial. 
o Presidente retira a MP 
199, para que não seja vo­
tada pelo Congresso. os 
trabalhadores certamente 
obterão, se{a na Justiça, 
seja atraves de greves, as 
reposições a que têm direI­
to, e que certamente não 
fIcarão abaixo daquelas 
prevIstas na MP 199; 

IV - por fim. mesmo numa 
situação hipotética em que 
os trabalhadores não conse­
guissem nenhum reajuste a 
título de reposição de per­
das. ainda assim a política 
salarial do Congresso seria 
melhor que a MP 199 longo 
prazo. E isto porque a po­
lítica salarial prevê inde­
xação mensal (para os 
salários mais baixos), en­
quanto a MP 199 estabelece 
que não haverá nenhum rea­
juste no período de um ano, 
e. no flnal deste período. 
o reajuste será sufiCIente 
apenas para recompor o 
salárlo médio. Uma simula­
ção realIzada pelo Dieese.· 
para dois trabalhadores com 
data-base em agosto, e mes­
mo salário em julho de 
1990, indica a evolução do 
Salário real pela MP 199 e 
pela política salarial. Os 
resultados estão na tabela 
abaixo: 

SIMULAÇÃO DO SALÁRIO REAL PARA DOIS TRABALHADORES COM 
MESMO SALÁRIO EM JULHO DE 1990: 

Agosto/90 31/Julho/91 

Taxa de Inflação (IPC) 10% a.m 15% a.m 

MP 199 
Politica Salarial 

100 
66,90 

31,86 
60,82 

18,69 
58,17 

Salário Real 
Médio 90/91 

10% a.m 15% a.m 

56,78 
60,82 

45,17 
58,17 
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Desta forma. vemos que. mesmo 
na h1pótese absolutamente ir­
realista de que os trabalhado­
res não obtivessem nenhuma re­
pos1ção de perdas. ainda as­
sim. no prazo de um ano. a po­
lítica salar1al acabar1a sendo 
ma1S favorável que a MP 199. 

É por isso que a Bancada do 
Part1do dos Trabalhadores 
votará contra o veto do Presi­
dente Collor ao projeto de po-
1 ítica salarial. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. 

o Sr. Nelton Friedrich - Sr. 
Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (POr -
PRo Pela ordem. Sem rev1são do 
orador.) Sr. Presidente. 
peço apenas a inserção. nos 
Anais. de uma série de tele­
gramas que recebi contra este 
veto do Governo Collor de Mel­
lo. no que demonstro a posição 
que tenho sobre o assunto: 

São os segu1ntes os 
telegramas: 

DO: Sindlcato dos 
Bancários de Cascavel PR 

p/: Congresso Nacional 

ATT. Do Gab1nete do Depu­
tado Nelton Friedrich 

Exmo. Sr. Deputado Fede­
ral 

Tendo em vista que o Con­
gresso Nacional desenvolve 
"esforço concentrado" para 
aprec1ar os vetos presiden­
ciais à Lei Salar1al ante­
riormente aprovada pelo Le­
gislat1vo. o Sindlcato dos 
Bancárlos de Cascavel (PR). 
vem externar seus pontos de 
vista com relação a matéria 
em votação: 

I - Não pOSSUl consistên­
cia a tese que procura lm­
putar à indexação salarial 
a escalada inflacionária. 
Se esse pressuposto fosse 
verdadeiro. a inflação cer­
tamente estaria debelada. 
haja vlsta que desde o dia 
15 de março do corrente os 
salários estão congelados. 
Os abonos e anteclpações 
conquistados por algumas 
categorias de trabalhado­
res. não foram repassados 
aos preços dos serviços e 
mercadorlas. Por outro la­
do. os aumentos conseguidos 
pelas empresas para os seus 
produtos. nem sempre foram 
repassados aos salários 
(caso dos combustíveis. en­
tre outros). Nem por isso a 
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inflação deixou de ser um 
tormento na vida dos 
brasileiros. 

II Os econom1stas vêm 
alertando para o fato de as 
tarifas estarem com grande 
defasagem e assim. quase 
certamente. terão seus pre­
ços alterados até o fim do 
ano. Energia elétr1ca. com­
bustíveis. serviços telefô­
n i cos . , transporte. água e 
saneamento básico. entre 
outros bens indispensáveis 
à socledade. serão reajus­
tados 1ndependente de repo­
sições salariais que venham 
a ser conquistados pelos 
trabalhadores. 

III O Governo Collor 
vem insistindo na chamada 
desregulação da economia. 
cujo objetlvo é a implanta­
ção de um modelo social 
onde prevaleça a chamada 
"livre iniciativa" onde os 
preços seriam determinados 
pelo Jogo do mercado. 

IV - No entanto. essa re­
gra não será apl1cada a uma 
mercadorla mUlto especial: 
a força de trabalho humana. 
O valor desta mercadoria 
deverá se fixar dentro dos 
parâmetros estreitos da Me­
dida Provisór1a n~ 199. 

V - A prevalecer a Medida 
Provsória n~ 199. que nada 
mais é do que um decreto­
le1 com outro nome. estarão 
os trabalhadores bras11ei­
ros sendo vít1mas de uma 
discriminação contrária aos 
malS elementares prlncípl0s 
de Justiça. 

VI Lembramos a V. Sa. 
de que o salário mínlmo. 
remuneração percebida por 
grande parte dos trabalha­
dores brasileiros. ating1u 
o menor valor aquisltivo de 
toda sua eX1stêncla. duran­
te o atual Governo. Por ou­
tro lado. a porcentagem de 
renda nacional destlnada 
aos assalarlados decresceu 
acentuadamente nos últimos 
trinta anos. e nem por lSSO 
a inflação deixou de per­
sistlr. mas. nesse mesmo 
período. as grandes empre­
sas notadamente os monopó-
1105. OllgopóllOS. o slste­
ma bancário e financeiro 
experimentaram um vertigi­
noso crescimento. Talvez. 
na lógica que move nossos 
tecnocratas a atrlbuir aos 
salárlos o descontrole 
inflaclonário o ideal era 
que ninguém. a não ser eles 
própr10s. recebessem 
salários. aSSlm nlnguém 
compraria e em conseqüênc1a 
não haveria inflação. 

VII - Organismos interna­
cionais sérlos e respeitá­
veis têm denunciado que nos 

proximos anos morrerão no 
nosso País. C1nco milhões 
de recém-nascidos e cr1an­
ças. vít1mas. da fome e da 
desnutrição. E um contin­
gente de seres humanos su­
perior a popUlação do Para­
guai esta conta macabra 
deve ser credltada. princi­
palmente. à política de ar­
rocho salarial implementada 
pelos suceSS1VOS governan­
tes da nossa Pátrla. polí­
tica essa que não permite 
aos trabalhadores sequer 
adquirir o allmento báslCO 
lndispensável à sobrevlvên­
cia de seus filhos. 

Ante o exposto V1mos à 
presença de V. Sa. 
requerer: 

1. que V. Sa. não se 
exima de comparecer as ses­
sões de votação dos vetos 
presidenciais possibilitan­
do que haja o quorum ne­
cessário a apreciação da 
matér1a; 

2. exigir do líder da 
bancada do seu part1do a 
declaração do voto anteci­
padamente. de pÚblico e de 
viva voz; 

3. - solicltar prloridade 
na apreclação dos vetos do 
Poder Executlvo à Lei Sala­
r1 aI; 

4. - caso o líder do seu 
partldo demonstre a inten­
ção de posicionar-se 
favorável à manutenção dos 
vetos e o Sr. seja 
contrário. declare publica­
mente seu voto. Assim. po­
deremos. através da nossa 
imprensa sindical, 
relacioná-lo como defensor 
dos trabalhadores 
brasilelros. Interpretare­
mos a omissão como 
conivência. 

Caso V. SÃ deseje nos in­
formar sobre os procedimen­
tos adotados. bem como sua 
posição com respe1to ao pe­
dido em pauta. informamos 
nosso endereço: 

Slnd1cato dos Bancários 
de Cascave 1 ( PR) 

R. Souza Naves, 3983-
Ed. Comercial Lince 7~ 
andar Centro 

CEP 85800 Cascavel - PR 

Fone (0452) 23-1957 - Te­
lex 451098 

Do Sind1cato dos Bancários de 
Cascavel e Região Oeste 

Umuarama. PRo 20 de agosto de 
1990 

Exm~ Sr. 
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Deputado Federal Nelton Frie- liferação, violência, aumento pois, é que a votação se rea-
drich - Bancada Paranaense miséria e problemas sociais. liza processualmente. 

Brasília - DF 

Os trabalhadores paranaenses, 
como os demais trabalhadores 
deste país, esperam e acredi­
tam nos votos contrários de 
Vossas Excelências ao veto 
presidencial à Política Sala­
rial aprovada por esta Casa. 

Esse voto,' que será dado a 
favor de um povo tão sofrido e 
trabalhador, acertará o que 
entendemos ser um grande erro 
do Governo, que em muito pena­
lizaria os assalariados se 
fosse mantido pelo Congresso 
Nacional o veto do Presidente. 

" Acreditamos que seremos vito­
riosos, pois o espirlto polí­
tico que norteia a conduta de 
Vossas Excelências é da malS 
alta índole. Vitoriosos serão 
também aqueles que se postarem 
ao nosso lado. Certamente sa­
beremos reconhecer o trabalho 
dos congressistas do nosso 
Estado. 

Contando com o seu apolo, a­
companharemos os trabalhos do 
Congresso Nacional para que 
juntos, todos, possamos come­
morar a vltórla da justiça, da 
democracia e da seriedade po­
lítlca de uma bancada 
parlamentar. 

Saudações sindicais. 

Esperamos que o nobre Deputa­
do dê a sua parcela de contri­
buição ao Brasil. Confiamos na 
independência dos poderes e na 
visão de futuro de vocência. 

Fraternalmente 

Sindicato dos Bancários de 
paranavaí 

Edvino Jaskowiak - Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo Sr. 
1~ Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 22 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

Apesar de estar acamado e com 
recomendação médlca para guar­
dar leito, conforme telegrama 
que enviei ontem a V. Ex~, 
encontro-me hOJe em Brasília a 
fim de particlpar do esforço 
concentrado. 

Mas, não me slnto em condi­
ções de permanecer em 
plenário: estive no servlço 
médico da Casa que recomendou 
o meu afastamento do plenário 
e nesse sentldo envlará ates­
tado para a Mesa Diretora. 

Sol icito, pois, o re\i.listro 
das razões da mlnha ausencia. 

Por: Sindlcato doS Bancários - Hélio Cesar Rosas, Deputado 
de Umuarama - PR Federal. 

Sindicato dos Servidores Pú­
blicos Municlpais - Umuarama -
PR 

Sindicato dos Trabalhadores 
na Construção Civil de Umuara­
ma - PR 

Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria da Alimentação de 
Umuarama - PR 

Sindicato dos Trabalhadores 
nas Insdústrlas Gráficas de 
Umuarama - PR 

Sindlcato dos Vigias e Vigi­
lantes de Umuarama - PRo 

paranavaí 

Exm~ Sr. 

Nelton Frledrich 

Gabinete - 737 

MD Deputado Federal 

Senhor Deputado, 

PR, 17-8-90 

Lei de política salarial, 
veto presidencial, manter ~ 
veto presidencial sobre a Po­
lítica Salarial é sugerlr pro-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A comunicação lida 
vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Mesa recebeu um requerimen­
to no sentido de que o último 
veto da pauta seja apreciado 
logo após a contlnuação do 
veto que está em exame pelO 
Congresso Nacional. 

Submeto o requerimento à de­
cisão do Plenário. 

O Sr. ~osé Genoíno - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, a 
votação do requerimento'de tn­
versao da pauta nao se reallza 
logo n9 lnício da Ordem do 
~ja? E no lnício da Ordem do 
Dia gue se dá a votação da in­
versao da pauta - V. Ex~ in­
terpretou regimentalmente; de-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa não tem nenhu­
ma dificuldade; apenas quis 
adlantar o serviço, votando o 
que é pacífico e, depois, sub­
metendo a votos o 
requerimento. Mas, se há dúvi­
da, a Mesa põe a votos esse 
requerimento. (Palmas.) 

A Mesa entende o requerimento 
e quer declarar isso, para não 
haver dúvida, porque só assim 
pode recebê-lo reglmentalmente 
para ser examlnado em quinto 
lu~ar na pauta, portanto, logo 
apos o veto ao Projeto de Lei 
dp. Conve~são n~ 27, que está 
em continuação de votação. 

Assim é gue entendo o reque­
rimento e e nestes termos que 
o submeto a votos do 
Plenário. 

o Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB­
RS. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, acatamos a interpreta­
ção de V. Ex~, que, aliás, é a 
correta. A preferência se dará 
entre os vetos, respeitada a 
matéria que já estava em vota­
ção, relativa aos vetos à Me­
dida Pro~lsória n~ 155. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Car­
neiro) - Sobre a mesa. reque­
rimento que vai ser lido pelo 
Sr'. 1 ~ Secretári O. 

É lldo o seguinte 

REQUERIMENTO NQ 1.721, 
DE 199D-CN 

Requeremos, na forma regimen­
tal, inversão da pauta para 
votação em quinto lugar do 
veto aposto ao PLC n~ 61, de 
1990, constante do item 13 da 
Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 22 de agos­
to de 1990. - Ibsen PinheIro, 

PMDB - Robson Marinho, PSDB -
Doutel de Andrade 
PDT Gumercindo Milhomem, PT 
- Afif Domingos,- PL - Amaral 
Netto,- PDS - Domingos Leonel­
li, PSB - Haroldo Lima, PC 
do B - Roberto Freire, PCB 
- Gastone Righi, PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o requeri­
mento na Câmara dos Deputa~os. 

Os Srs. Deputados que o apro~ 
vam quelram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado na Câmara dos Depu­
tados. 
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Em votação o requerimento no 
Senado Federa 1 . 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam quelram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a inversão solici­
tada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 1 

Dlscussão, em turno úni­
co, da Medida Provisórla n~ 
198, de 26 de julho de 
1990, que estabelece hipó­
teses nas quais flca sus­
pensa a concessão de medi­
das 1imlnares e dá outras 
provldéncias. tendo pare­
cer, profer1do em plenário, 
pelo Senador Meira Fllho, 
pela aprovação da medida. 

À medida não foram apresenta­
das emendas. 

O Relator, em seu parecer, 
concluiu pela aprovação da 
medida. 

Em discussão a medida. 
(Pausa. ) 

Não havendo quem peça a pala-
vra, está encerrada a 
discussão. 

Em votação a Medida Provisó­
ria n~ 198. na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam que1ram permanecer 
sentados. 

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem.' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B­
GO. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente. o PC do 8 vota contra. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
o PT vota contra. 

O Sr. Amauri Müller - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT-RS. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
o PDT vota contra; peço que V. 
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Exá reg1stre O voto contrárlo 
do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O PDT votou contra. 
Está consignado. 

A Mesa recolhe o voto das Li­
deranças majorltárias. (Pau­
sa. ) 

Está aprovada a Medlda PrOVl-
sória, na Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que estão 
de acordo com a aprovação da 
Medida Provisória n~ 198 quei­
ram permanecer sentados. 
(Pausa. ) 

Aprovada no Senado a Medida. 

A matér1a val à promulgação. 

É a segulnte a Med1da 
Prov1sórla aprovada. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 19B, 
DE 26 DE JULHO DE 1990 

Estabelece hipóteses nas 
quais fica suspensa a con­
cessão de medidas limina­
res, e dá outras 
providências. 

O Pres1dente da Repúbl1ca. no 
uso da atribu1ção que lhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção. adota a seguinte medida 
provlsória. com força de lei. 

Art. 1~ Nos mandados de segu­
rança e nos procedimentos cau­
telares de que tratam os arts 
796 e segulntes do CÓdlgo de 
Processo Clvi1, que versem ma­
térlas reguladas pelas dlSPO­
sições das Lels n~s 8.012. de 
4 de abril de 1990, 8.014. de 
6 de abr i 1 de 1990, B. 021 , 
8.023. 8.024, 8.029. 8.030, 
8.032. 8.033. 8.034. todas de 
12 de abr11 de 1990. 8.036, de 
11 de maio de 1990 e 8.039. de 
30 de maio de 1990. flca sus­
pensa. até 15 de setembro de 
1992. a concessão de med1das 
11 mi nares. 

Parágrafo unlCO. Nos feitos 
referldos neste artigo, a sen­
tença concessiva da segurança. 
ou aquela que julgue proceden­
te o pedido, sempre estará su­
jeita ao duplo grau de Jur1s­
dição. somente produzlndo e­
fel tos após conflrmada pelo 
respectivo tribunal. 

Art. 2 Q Esta med1da provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publ1cação. 

Art. 3~ Revogam-se a 
Provisória n~ 197, de 
jUlho de 1990, e demais 
slções em contrário. 

Medida 
24 de 
dispo-

o Sr. José Carlos Sabóia 
- Sr. Presldente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓ­
Sr. 
re­
do 

IA (PSB-MA. Pela ordem. ) 
Presidente, quero delxar 
glstrado o voto contra 
PSB. 

o Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. o 

o SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PR. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente. registro que o PSDB 
vota contra. 

O Sr. José Ignácio Ferreira 
- Sr. Presldente. peço a pala­
vra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Com a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO 
FERREIRA (PST-ES Pela ordem.) 

Sr. Presldente. eu queria 
S011cltar um esclarecimento. 

FOl aprovado o pedldo de 
lnversão. SOllcltO da Mesa que 
esclareça: Inversão do quê? 
Passou o quê, para flcar em 
pr1melro lugar? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A inversão será de­
pois do ltem n~ 4, será o 5~ O 
projeto de lei salarial 
passará a ser votado depois do 
veto presldencla1. De modo que 
nós votamos a prlmelra matéria 
da Ordem do Dia. porque Já es­
tamos nos últimos Clnco dias 
do prazo regimental. que ter­
mlna a 26. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
- Vamos votar agora o veto à 
Medlda Provisórla n~ 155? 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não! Vamos votar a 
Medida Provisórla riQ 199. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 2: 

Discussão, em turno úni­
co. da Medida Provisória nQ 

199, de 26 de jUlho de 
1990, que dispõe sobre a 
garantia de sa1árlo efeti­
vo. e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a 
ser prOferido em plenário. 

À Medida foram apresentadas 
62 emendas. 
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Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Tidei de Lima, 
para proferlr o parecer. 

o SR. TIDEI DE LIMA (PMDB-SP. 
Para emitir parecer. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente, quero solicitar a V. 
Ex A atenda ao nosso pedido, 
com base no art. 8~ da Resolu­
ção n~ 1, de 1989, do Congres­
so Nacional, ou seja, conceda 
o prazo regimental estabeleci­
do nesse artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. ExA terá o prazo 
reglmental. Se concluir antes 
do término da sessão o seu pa­
recer, a Mesa convocará V. Ex Ã 

para proferl-lo. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Eu a­
gradeço, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A matéria sal de pau­
ta aguardando parecer do 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 3: 

Discussão, em turno úni­
co, da Medlda Provisória n~ 
200, de 27 de jUlho de 
1990, que dispõe sobre a 
atualização do Bônus do Te­
souro Nacional e dos depó­
sitos de poupança, e dá ou­
tras providências. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferido em plenário. 

À Medida foram apresentadas 
26 emendas. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congresslsta Luís Roberto Pon­
te, para proferir parecer. 

O SR. LUÍS ROBERTO PON­
TE (PMDB-RS. Para emltir 
parecer. Sem revi são/ do 
orador.) - Sr. Presldente, de 
acordo com o art. 8~ da refe­
rida Resolução n~ 1, peço a V. 
Ex Â um prazo para complementa~ 
o meu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa concede o pra­
zo a V. EXA, mas, se ainda 
nesta sessão, puder emitir o 
seu parecer, deve comunicar à 
Mesa, para que seja chamado e 
o profira. 

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE 
- Slm, Sr. Presldente. Deverei 
conclulr na sessão. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 4: 

Continuação da votação, 
em turno únlco, do veto par­
clal aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n~ 27, de 1990, 
~ue cria o Pro~rama Nacional 
de Desestatizaçao, e dá ou­
tras providências. 

Partes vetadas: 

§ 4~ do art. 2~; 

§§ 1~ e 4~ do art. 5~; 

§ 1~ do art. 6~; 

Alínea "J" do art. 11; 

Art. 12; 

lnclsos lI, III e V do art. 
13; e 

Art. 14 e seus parágrafos. 

Nas sessões conjuntas dos 
dias 27 e 28 de junho próximo 
passado foram mantldos os ve­
tos a~ostos ao § 4~ do art. 
2~, §§ 1~ e 4~ do art. 5~ e § 
1~ do art. 6~, não tendo pros­
seguido a votação .por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se à votação em 
globo dos demals vetos apostos 
a dispositivos do projeto. 

Peço aos Srs. DeputadOS que 
ocupem seus lugares, porque o 
voto é secreto. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

, O SR. EUCLIDES SCALCO (PSOB -
PRo Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, solicito a V. Ex Â faça 
soar as campalnhas, para que 
os Srs. Deputados que se en­
contram nos Gablnetes compare­
çam ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro Fazendo soar as 
campainhas.) - A Mesa atende a 
V. ExA 

A Presidência solicita a to­
dos os Srs. Deputados que to­
mem os seus lugares, a fim de 
ter início a votação pelO SlS­
tema eletrônico. 

O Sr. Ricardo FiUza - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL -
PE. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presidente, 
para orientar meu Part1do, es­
clareço que estamos votando em 
bloco os vetos à Medida Provl­
sórla n~ 155, e peço aos Com­
panheiros votem pela manuten­
ção dos vetos, portanto, voto 
"slm". Eles estão sendo vota­
dos em bloco. 
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O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMOB­
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
quero encaminhar a votação da 
Bancada do PMDB. Nós conside­
ramos que, nesta nOlte, o im­
portante é a aprovação das ma­
térias relativas à lei sala­
rial, ao abono para os traba­
lhadores e à Medida Provlsória 
n~ 200, que interessa aos mu­
nicípios brasileiros. Por esta 
razão, Sr. Presidente, para 
acelerar o processo de vota­
ção, encaminhamos a favor da 
manutenção dos vetos nessa Me­
dlda Provisórla n~ 155. 

O nosso voto, Sr. Presidente. 
pela celeridade dos trabalhos, 
é "Slm" aos vetos. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Prp.sldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre 
CongreSSista. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, o nosso objetivo. nesta 
noite. é votar a política 
salarial. Por isso, a matéria 
mais importante é essa, que 
envolve todos os trabalhadores 
brasilelros. Em razão disso, a 
Llderança do PSDB recomenda 
aos seus liderados que votem 
pela manutenção dos vetos. 

O Sr. Afif Domingos - Sr. 
Presldente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL-SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
acômpanhando a disposição de 
acelerar os trabalhos, para 
que possamos apreciar o veto à 
Lei Salarial. o Partido Libe­
ral vota pela manutenção dos 
vetos a essa medida 
provisória. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Pela ordem.) - Pela Llderança 
do Governo, o nosso voto é 
"sim", Sr. Presidente. 

É a nossa recomendação à 
Bancada. 
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o Sr. Domingos Leonelli Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. DOMINGOS LEONELLI (PSB­
BA. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, o PSB vota contra os 
vetos. E se eSforça para o 
prosseguimento da sessão a fim 
de derrubar os vetos à Lei 
Salarial. Votamos contra esses 
vetos e contra o próximo 
veto. 

O Sr. Eduardo Siqueira Ca~os 
- Sr. Presldente, peço a pala­
vra pela ordem. 

Rond6nta 

Arnaldo Martins - Assis Canu­
to - Chagas Neto Francisco 
Sales - ~osé Guedes - José 
Viana - Raquel Cândido. 

Pará 

Ademir Andrade - Aloysio Cha­
ves - Asdrubal Bentes - Bene­
dicto Monteiro - Carlos Vina­
gre - Domingos Juvenil - Eliel 
ROdrigues - Fausto Fernandes -
Fernando Velasco Gabriel 
Guerreiro Gerson Peres 
Jorge Arbage - Manoel Ribeiro 
- Paulo Roberto. 

Tocantins 

Ary Valadão - Edmundo Galdino 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car- - Eduardo Siqueira Campos 

neiro) - Concedo a palavra ao Leomar Quintanilha Paulo 
nobre Congressista. Mourão - Paulo Sidnel. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS (PDC-TO. Pela ordem.) -
Sr. Presidente. o PDC votará 
pela manutenção dos vetos. 

O Sr. Oswaldo Lima Filho 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. OSWALDO LIMA FI­
LHO (PMDB - PE. Pela ordem.) -
Sr. Presidente, sou contra es­
ses vetos que representam uma 
ameaça à soberania nacional. 

o Sr. Assis Canuto - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. ASSIS CANUTO (PTR - RO. 
Pela ordem.) - A Liderança do 
PTR recomenda-se vote "sim", 
pela manutenção do veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Os Srs. Deputados que 
se encontram nas bancadas 
queiram acionar simultaneamen­
te o botão preto no painel e a 
chave sob a bancada, até que 
as luzes se apaguem. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. OEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz 
Sabino. 

Amazonas 

Omar 

Antar Albuquerque - Beth Azi­
ze - Carrel Benevides - Eunice 
Michi1es José Dutra - José 
Fernandes. 

Maranhão 

Cid Carvalho - Costa Ferreira 
- Enoc Vieira - Francisco Coe­
lho - Freitas Filho - Haroldo 
Sabóia - Jayme Santana - José 
Carlos Sabóia - Onofre Correa 
- Sarney Filho. 

Piauf 

Átila Lira - Felipe Mendes -
Jesualdo Cavalcanti Jesus 
Tajra José Luiz Maia - Ma­
nuel Domingos - Mussa Demes 
Myriam Portella - Paulo Sllva. 

Ceará 

Aécio de Borba - Bezerra de 
Melo - Carlos Benevides - Car­
los Virgílio - César Cals Neto 
- Expedlto Machado - Firmo de 
Castro - Flávio Marcilio - Gi­
del Dantas - Haroldo Sanford -
José Lins - Lúcio Alcântara -
Mauro Sampaio Moema São 
Thiago Osmundo Rebouças­
Paes de Andrade - Raimundo Be­
zerra - Ubiratan Aguiar. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - Flávio Rocha 
- Henrique Eduardo Alves - I­
berê Ferreira - Ismael Wander­
ley Marcos Formiga - Ney Lo­
pes - Vlngt Rosado. 

Paraíba 

Aluízio Campos - Antonio Ma-
riz - Edivaldo Motta Edme 
Tavares Francisco Rollm 
João da Mata - José Maranhão 
Lucia Braga. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - Cris­
tina Tavares - Egídio Ferrelra 
Lima - Fernando Bezerra Coelho 
- Fernando Lyra - Gilson Ma-
chado Gonzaga Patriota 
Harlan Gadelha - Horácio Fer-
raz Inocêncio Oliveira 
José Carlos Vasconcelos - José 
Moura José Tinoco - Marcos 

Queiroz Maurílio Ferreira 
Lima - Nilson Gibson - Oswaldo 
Lima Filho - Ricardo Fiuza 
Roberto Freire - Salatiel Car­
valho - Wllson Campos. 

Alagoas 

Antonio Ferreira Eduardo 
Bonfim José Costa José 
Thomaz Nonê - Renan Calheiros. 

Sergipe 

Acival Gomes - Bosco França -
Cleonâncio Fonseca Djenal 
Gonçalves - João Machado Rol­
lemberg - José Queiroz - Leo­
pOldo Souza - Messias Góis. 

Bahia 

Abigail Feitosa - Benito Gama 
Carlos Sant'Anna Celso 

Dourado - Domingos Leonelli -
Eraldo Tinoco - Fernando San­
tana Francisco BenJamim­
Francisco Pinto Genebaldo 
Correia - Haroldo Lima - Jairo 
Azi - Joaci Góes - João Carlos 
Bacelar Jorge Hage - Jorge 
Medauar - Jorge Vlanna - Juta­
hy Júnior - Leur Lomanto - Lf­
dice da Mata - Luiz Eduardo 
Manoel Castro - Marcelo Cor­
deiro - Mário Lima Milton 
Barbosa - Miraldo Gomes - Mu­
rilo Leite - Nestor Duarte 
Prisco Viana - Raul Ferraz­
Sérgio Brito - Uldurico Pinto 
- Virgildásl0 de Senna - Wal­
deck Ornélas. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - Jones Santos 
Neves - LeZlO Sathler - Lurdi­
nha Savignon - Nelson Aguiar -
Nyder Barbosa - Rita Camata -
Rose de Freitas - Stélio Dias. 

Ria de .Janei ro 

Álvaro Valle - Amaral Netto­
Anna Maria Rattes - Artur da 
Távola Benedita da Silva -
Bocayuva Cunha - Brandão Mon­
teiro - Cândido Mendes - Car­
los Alberto Caó - César Maia -
Climério Velloso - Daso Coim­
bra - Doutel de Andrade - Ede­
sio Frias - Edmilson Valentim 
- Ernani Boldrim - Feres Nader 

Flávio Palmier da Veiga -
Francisco Dornelles Jorge 
Gama - José Carlos Coutinho -
José Luiz de sá - José Mauri­
cio Luiz Salomão - Márcio 
Braga - Messias Soares - Miro 
Teixeira - Nelson Sabrá - Os­
mar Leitão - Oswaldo Almeida -
Paulo Ramos - Roberto D'Avila 
- Roberto Jefferson Sandra 
Cavalcanti - Sergio Carvalho -
Simão Sessim - Sotero Cunha 
Vivaldo Barbosa Vladimir 
Palmeira. 

Minas Gerais 

Aécio N~ves - Aluísio Vascon­
celos - Alvaro Antônio - Alys­
son Paulinelli - Bo~<fácio de 
Andrada - Carlos Cotta - Car-
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los Mosconi - Célio de Castro 
- Christóvam Chiaradia - Elias 
Murad Genésio Bernardino -
Gl1 Cesar - Humberto Souto 
Ibrahlm Abi-AcKel - Israel Pi­
nheiro - João Paulo - José da 
concelção - José Geraldo - Le­
opoldo Bessone - LU1Z Leal 
Marcos Lima - Mário Assad -
Márlo de Oliveira - Mauro Cam­
pos - Mello Reis - Melo Freire 
- Octávio Elísio - Oscar Cor­
rêa Paulo Almada - Paulo 
Delgado - Raimundo Rezende 
Ronaldo Carvalho - Ronaro Cor­
rêa - Rosa Prata - Saulo Coe­
lho - Sér~10 Naya - Sérglo 
Werneck - Sllvio Abreu - Vir­
gíliO Guimarães Ziza 
Valadares. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
Afif Domingos Agripino de 
Oliveira Llma - Airton Sando­
val - Antonio Carlos Mendes 
Thame - Antônlo Perosa - Aris­
tides Cunha - Arnaldo Faria de 
sá - Bete Mendes - Cunha Bueno 
- Del Bosco Amaral Dirce 
Tutu Quadros - Doreto Campana­
ri - Eduardo Jorge - Fábio 
Feldmann - Farabullni Júnior -
Fernando Gasparian - Florestan 
Fernandes - Francisco Amaral -
Gastone Righi - Geraldo Alck­
min Filho - Gerson Marcondes -
Gumercindo Milhomem Irma 
Passoni Jayme Paliarin -
João Cunha - João Herrmann 
Neto José Camargo - José 
Carlos Grecco - José Genoíno -
José Maria Eymael - José Serra 
- Koyu Iha - Leonel Júlio 
Luiz GushiKen Luiz Inácio 
Lula da Silva - Maluly Neto 
Manoel Moreira - Mendes Bote­
lho - Michel Temer Nelson 
Seixas - Paulo Zarzur - Plínlo 
Arruda Sampaio - Ricardo Izar 

Roberto Rollemberg - Robson 
Marlnho - Samir Achôa - Sólot1 
Borges dos Reis Theodoro 
Mendes - Tide; de Llma - Ulys­
ses Guimarães. 

Goiás 

Aldo Arantes - Antonio de Je­
sus - Délio Braz Fernando 
Cunha - Iturival Nascimento -
Jalles Fontoura - José Freire 

José Gomes - Lúcia Vânia -
Luiz Soyer - Naphtali Alves de 
Souza - Pedro Canedo - Tarzan 
de Castro. 

Distrito Federal 

Augusto 
Campos 
Márcia 
Lourdes 
Seixas -

Carvalho Geraldo 
Jofran Frejat 

Kubitschek - Maria de 
Abadia Sigmarlnga 
Valmir Campelo. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Joaqulm 
Sucena - Jonas Pinheiro - Jú­
lio Campos - Osvaldo Sobrinho 
- Percival Muniz Rodrigues 
Palma - Ublratan Spinelll. 

Mato Grosso do Sul 

'Gandi Jamil - Ivo Cersósimo 
José Ellas - Levy Dlas - Plí­
nio Martins - Rosário Congro 
Neto - Saulo Queiroz Valter 
Pereira. 

Paraná 

Alarico Abib - Borges da Sil­
veira - Darcy Deitos - Dioní­
S10 Dal prá - Euclldes Scalco 
- Gilberto Carvalho Hélio 
Duque - José Tavares - Jovanni 
Masini - Matheus Iensen - Mau­
rício Fruet - Maurício Nasser 

Nelton Friedrich Nilso 
Sguarezi Renato Bernardi -
Renato Johnsson Santinho 
Furtado - Sérglo Spada - Tadeu 
França - Waldyr Pugllesi. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna Antônlo 
Carlos Konder Reis Artenir 
Werner Cláudl0 Ávila - E­
duardo Moreira Francisco 
Küster Henrique Córdova­
Ivo Vanderllnde - Luiz Henrl­
que - Orlando Pacheco - Paulo 
Macarlni - Renato Vianna - Ru­
berval Pilotto - Victor Fonta­
na - Vilson Souza - Walmor de 
Luca. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck Adylson 
Motta - Amaury Müller - Antô­
nio Britto - Arnaldo Prieto -
Carlos Cardinal - Erico Pego­
raro - Florlceno Paixão - Her­
mes Zanetl - Hilário Braun 
Ibsen Pinhelro - Irajá Rodri­
gues - Ivo Lech - Ivo Mainardi 
- João de Deus Antunes - Jorge 
Uequed - JÚll0 Costamilan -
Lélio Souza Luís Roberto 
Ponte - Mendes Ribelro - Nel­
s~~ Joblm - Osvaldo Bender -

~lo Paim - Rospide Netto 
RUy Nedel - Tarso Genro Tel­
mo Klrst - Vicente Bogo - Vic­
tor Facclonl. 

Amapá 

Raquel Capiberlbe. 

, Roraima 

Chagas Duarte - Marluce Pinto 
,- Mozarildo Cavalcanti - Otto­
mar Pinto. 

o Sr. Paulo Ramos - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT-RJ. 
Pela ordem.) - Sr. presidente! 
seria interessante que V. Ex 
solicitasse aos Srs. Deputados 
aguardassem sentados, a próxi­
ma votação, já que há muitas 
bancadas vazias. Seria a me­
lhor forma de acelerar o pro­
cesso de votação. 
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O . Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PR~SIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E sobre a votação? 

O Sr. Vivaldo Barbosa Não, 
é uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Então, daqui a pouco. 
Não vamos confundir. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - É a 
oportunidade de V. ExA respon­
der, sem que o ritmo da sessão 
seja perturbado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Estou esperando que 
votem. Depois, darei a palavra 
a V. Ex A Agora, o principal é 
votar. 

O Sr. Tidei de Lima - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, a­
penas para lembrar aos Srs. 
Congresslstas que a votação do 
veto presldencial dispensa o 
i"tervalo de uma hora entre as 
votações. 

Já há Congressistas salndo do 
plenário; seria bom que S. 
ExAs. ficassem, porque acredi­
to que em tempo rápidO vamos 
acabar votando o veto 
presidencial. 

O Sr. ~oão Cunha Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PR~SIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E sobre a votação? 

O Sr. ~oão Cunha - Slm; é so­
bre a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. ~OÃO CUNHA (PMN-SP. 
Pela ordem. Sem reVlsao do 
orador.) - Sr. Presidente, eu 
queria que flcasse registrada 
nos Anals que votei contra o 
veto, porque entendo que as 
matérias aí expostas estão li­
gadas à soberania nacional, e 
nenhuma negociação pode ser 
feita em Clma de valores gue 
estão aClma de cada um de nos. 

o PMN votou contra, por mim, 
e não aceita qualquer acordo 
com a Bancada do Governo, para 
poder vlabilizar o que é da 
obrigação do Governo e de sua 
Bancada - não infelicitar as 
massas assalariadas brasilei­
ras. 
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PRESIDENTE (Nelson Car­
Se V. Ex Ã está fazen­
declaração de voto, 
por escrlto. 

o SR. 
neiro) 
do uma 
pode ser 

o Sr. Tarso Genro - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

o SR. TARSO GENRO (PT-RS. 
Pela ordem.) - Sr. Presldente, 
gostaria de registrar que o 
meu voto é "não", porque foi 
registrado, por equívoco, 
"Slm". Gostarla que fosse re­
~istrado em,ata que o meu voto 
e "não". E retificação de 
voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A votação do veto é 
secreta. Não preciso conhecer 
o pensamento dos nobres 
Congressistas. 

o Sr. Nelson Carneiro. 
Presidente, deixa a cadeIra 
da presidência. que é ocu­
pada pelo Sr. Iram Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Todos os Srs. Deputados 
já votaram? (Pausa.) 

A Presldêncía solicita aos 
Srs. Deputados que, quando fQ­
rem apreclar o próximo veto, 
se mantenham em seus lugares 
de modo que a votação seja 
mais rápida. 

A Presldência lnforma aos 
Srs. Deputados que os postos 
de votação à esquerda da Mesa 
estão mais vazios. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Votaram sim, 261 Deputa­
dos; e não. 1 24 . 

Houve 16 abstenções. 

Total de votos: 401. 

O veto foi mantldo. 

Mantldo na Câmara. delxa de 
lr ao Senado. 

A Pres19êncla fará a devlda 
comunlcaçao ao Senhor Presi­
dência da Repúbllca. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 13: 

Discussão. em turno úni­
co, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara 
n~ 61. de 1990 (n~ 
5.340/90, na origem), que 
estabelece a polítlca na­
cional de salários e dá ou­
tras providências. tendo 

- Relatório, sob n~ 7. de 
1990-CN, da Comissão Mlsta 
(Mens. 118/9q-CN). 
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Partes vetadas: art. 1~; 
art. 2 Q

; e parágrafO únlco 
do art. 3 Q 

Prazo: 31-8-90. 

Em discussão o veto parcial 
aposto ao projeto. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressi~ta Ricardo Fluza. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas. devo dar 
algumas explicações a respeito 
da nossa posição em favor da 
manutenção do veto da chamada 
política salarial. 

O assunto, Sr. Presldente, 
tem sido debatido com emOClO­
nalismo compreensível, muito 
comum nessas questões. Nós te­
mos um enfoque absolutamente 
técnico para abordar em pri­
meiro lugar. 

Sr. Presidente, a sociedade 
vem de uma cultura 
inflacionária a níveis de. 
praticamente, 100% ao mes. E. 
ao longo de mUltos anos, nos 
acostumamos à prátlca da cor­
reção monetárla automática 
chamada indexação. 

Como há exigüidade de tempo. 
vou começar fazendo algumas 
perguntas. Nós. ao longo de 30 
anos, tentamos mlnimizar os 
efeltos da inflação, indexando 
automaticamente os salárl0s. 
Alnda mais. Sr. Presidente, o 
salário mínlmo é indexado. tem 
constltucionalmente um ganho 
real. O que demonstrou a 
prática, Sr. Presldente? Uma 
constante queda do poder de 
compra do salário do nosso 
trabalhador. O salário mínimo. 
embora lndexado. embora com 
ganho real na Constltuição, 
perdeu. no ano passado. 20% do 
seu poder de compra. 

É mUlto natural, é muito com­
preensível que os Companhelros 
que defendem a posição da in­
dexação, demonstrem ainda não 
~er confiança na estabilidade 
econômica. E insisto, Sr. 
Presidente: a única forma de 
dar ganho real ao trabalhador. 
a única forma de manter o po­
der aquisitlvo do trabalhador 
é a estabilidade econômica. O 
que nós fizemos. Sr. 
Presidente? Nenhuma pessoa, de 
razoável bom senso. poderá 
deixar de creditar ao Presi­
dente Collor, em cinco meses 
de governo, substancials vitó­
rias no combate à lnflação. 
Nós caímos para a inflação, 
ainda alta, mas de menos de 
10% ao mês, quando vínhamos de 
uma inflação de 100% ao mês. O 
que se fez. Sr. Presidente? Eu 
mesmo fui autor de uma propos­
ta que indexava os salários. 
até três salárlOS mínlmos. to­
das as vezes que a lnflação 

ultrapassasse 5% ao mês. La­
mentavelmente, na dlscussão 
deste projeto oriundo da Casa. 
atualmente vetado. não conse­
gUlmos - os Companheiros dos 
Partidos de OpOSição e de Go­
verno Chegar a um 
entendimento. 

O resultado. apenas para sa­
lientar, é que a nossa difi­
culdade ou a intranslgência de 
parte a parte fez com que o 
trabalhador de salário mínimo 
não tenha recuperado. durante 
esses d01S meses, o poder de 
compra. Resultado: não aprova­
mos aquela emenda; os Compa­
nheiros da Oposlção desejavam 
um ganho maior; não consegul­
mos o maior. e nem aprovamos 
aquela emenda. 

A nossa posição, Sr. Presi­
dente. é absolutamente a favor 
do trabalhador brasileiro; a 
nossa poslção é absolutamente 
a favor do assalarlado brasl­
lelro. 

Sr. Presidente. respelto mUl­
to os Companheiros que têm en­
foque diverso; mas recordo-me 
mUlto bem de que, no final do 
Governo passado, o Presldente 
José Sarney desejava. inslnua­
va. lutava, e dlzia 
claramente: "o salário míntmo 
tem que chegar a 100 dólare~ 
nos pr6ximos cinco anos". E 
uma vergonha o que temos de 
salário mínimo. 40 dólares. o 
malS baixo da Hist6rla do 
BraSll! 

E hoje. Sr. Presidente. o 
salário mínlmo no Brasil, com 
o abono, é malS de 100 dólares 
por mês. O que não é nada lde­
al, o que é, Sr. Presldente. 
absolutamente insatlsfatório. 

Mas, entre ter uma posição de 
reconhecimento de que o 
salárlo mínimo é lnsatisfató­
rio, e deixar de reconhecer 
que está em torno de 100 dóla­
res. há realmente uma intran­
sigêncla muito grande. 

O trabalhador brasileiro está 
ganhando miseravelmente, os 
salários estão corroídos. Mas 
não se dlga que eles estão 
corroídos por este Plano; vi­
nham em queda permanente. Opo­
sição e Governo reconhecem: 
ele vem em queda permanente, 
erodldo por uma bárbara e 
lnsuportável inflação. Nenhum 
país suportaria 10 anos. como 
suportamos, com uma lnflação 
em torno de 200% ao ano. 

O meu enfoque pessoal. a mi­
nha crença. a minha convicção 
é essa e. por isso. peço aos 
meus Companhelfos de Bancada 
votem pela manutenção do veto, 
porque derrubar o veto. trazer 
de novo o prlncípio da reinde­
xação, interessa aos políti­
cos, interessa aos sindlcatos, 
interessa aos patrões, não in-
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teressa ao trabalhador! Aos 
políticos, porque têm uma po­
sição simpática ao trabalha­
dor, aos sindicatos, pois cum­
pr1ram com a sua missão de lu­
tar por aumento de salárlos, 
uma forma que eu Julgo equ1vo­
cada; aos empresários, porque 
não perdem coisa alguma, re­
passam para os preços. Só não 
interessa exatamente àqueles 
que todos nós, Oposição e Go­
verno, estamos tentando 
defender: os trabalhadores 
brasileiros. Na indexação, o 
custo é repassado à mercado­
ria, que puxa a 1nflação e 
"come" o salário. 

Haverá de se dizer que este 
argumento Ja foi invocado, 
vár1as vezes, no Brasil e te­
nho que reconhecer que foi. 
Mas tenho que reconhecer, e as 
pessoas de bom senso devem 
fazê-lo, que não haV1a um con­
Junto de med1das harmônicas, 
duras, que envolviam uma pOlí­
tica de renda, uma pOlítica 
monetár1a, uma pOlítica flscal 
e um bárbaro controle do défl­
cit público, que era realmente 
o grande causador da maioria 
dos males e o indutor do pro­
cesso lnflacionário. 

É evidente que seria desumano 
ter uma pOlítica de contenção 
salarial, ou, usando a expres­
são mais em voga, de arrocho 
salarlal, se isso realmente 
fosse uma COlsa isolada, 
conseqüência de uma polítlca 
econômica. Existe~um feixe de 
medidas conseqüentes e que Já 
surtlram efeito. O trabalhador 
já não tem erodido o seu 
salário da maneira como tinha, 
Sr. Presldente, com a lnflação 
de 100% ao mês; quando haVla 
correção no começo do mês, no 
final, ele tinha sido corroído 
pela inflação. 

O meu enfoque, para conclulr, 
Sr. Presldente, respeitando a 
posição dos Companheiros que 
pensam de forma diversa, é 
que, primei~o, repor a lndexa­
ção põe em rlSCO o Plano de 
Estabilização Econôm1ca; se­
gundo, cre10 slnceramente, com 
todas as forças do meu coração 
que salário real, manutenção 
de poder de compra dos 
salários, depende primordial­
mente da estabilidade de 
preços. Não há como ter 
salar1o, embora tentando 
corrigl-lo artific1almente, 
recrudescér o processo 
inflaclonário; terceiro, a in­
dexação será transferida para 
05 preços, imediatamente cor­
roendo a ilusão do salário. 

Sr. Presidente, há trinta 
anos que tentamos artificial1-
zar 1550. As pessoas, por me­
lhor intenção que tenham, têm 
de reconhecer que há trinta 
anos aplicamos essa fórmula, e 
o trabalhador vem se empobre­
cendo brutalmente. 

A principal coisa, agora, é 
fazer com que o abono seja re­
petido, na medida em que a in­
flação continue erod1ndo os 
salarios. Não a indexação 
automátlca que sinalize para 
os agentes econôm1cos, que vão 
transferir aos preços. 

Sr. Presidente, peço encare­
cidamente aos meus Companhei­
ros de Partido que, em nome do 
trabalhador brasile1ro, racio­
cinando dentro de uma ótica 
reallsta, de uma ótica de um 
plano conseqüente, mantenhamos 
o veto, para o bem do salário 
no Brasil, lembrando-nos, Sr. 
Presidente, ... (manifestação 
das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
Saraiva. Fazendo soar a cam­
painha.) A Presidência não 
admitirá nenhuma vala ao 
orador. 

O SR. RICARDO FIUZA - ... que 
esses trabalhadores, que se 
manifestam com Justa razão, 
porgue estão esfaimados pelo 
salario, só terão uma forma de 
deixar de vaiar um dia: é a 
forma da estabilldade econômi­
ca, da llvre negociação, da 
produt1vidade, da competit1vi­
da de de um País moderno, que 
não viva na busca de formas 
artificiais, milagrosas, que, 
em última anál1se, só tem pe­
nalizado os próprios trabalha­
dores que me vaiaram, como se 
achassem que o outro camlnho 
seria melhor para as suas 
vidas. 

Muito obr1gado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
va) - Concedo a palavra 
bre Congressista 
Arantes. 

Sarai­
ao no­

Aldo 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B­
GO. Para d1scutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Congress1stas, não pre­
tendia fazer uso da palavra, 
mas, diante dos absurdos aqui 
formulados pelo Líder do PFL, 
Ricardo F1úza, eu não pOderia 
me calar, e vou falar 
brevemente. 

Primeiro, gost~ria de dizer 
que é uma farsa a afirmação de 
9ue o salárlO mínimo do Brasll 
e de 100 dólares. O salário 
mínimo do Brasil é de 60 dóla­
res e é um salário de fome; 
segundo, é uma farsa dlzer que 
não se pode indexar a econo­
m1a, porque 1SS0 vai gerar a 
realimentação do processo 
inflacionário; é uma ment1ra, 
porque a economia braslleira 
cont1nua indexada. Não estão 
1ndexados somente os salários 
dos trabalhadores, o que é 
i nacei tável . 

Por isso, Sr. Pres1dente, ho­
je, não apenas os setores de 
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esquerda, não somente o meu 
Partido, o PC do B, mas aque­
les que têm o mínimo de cons­
ciência democrática, aqueles 
setores de todos os Part1dos, 
vamos, aqui, unir-nos para di­
zer "não" a esse veto, a essa 
política salarial contrária 
aos interesses dos 
trabalhadores. Portanto, Com­
panheiros, conclamo todos a 
votar "não" à pOlítica de fome 
e de arrocho do Presidente 
Collor de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT-RS. Para 
discutir. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congress1stas, gostaria, 
em primeiro lugar, de tirar 
deste Plenár10 uma dúvida so­
bre um documento, implantado 
em todos os jornais, como ma­
téria paga em nome do Dieese. 

Em documento oficial, que en­
treguei à Mesa deste Congresso 
Nac10nal, tanto o Dieese como 
o Diap são a favor da derruba­
da desse veto, porque ind1SCU­
tlve1mente esse veto traz pre­
Juízo à classe trabalhadora. 

Segun~a colocação, Sr. 
Presidente: o movimento sindl­
cal pode ter a sua d1vergên­
cia, mas, neste momento, tanto 
a CUT como a CGT, como a USI, 
como as confederações, como as 
federações e todas as lideran­
ças slndicais, estão un1das na 
derrubada desse veto. 

Terceira colocação, Se. 
Presidente: este Plenário nao 
pode ser lludido com uma falta 
de polarização que não eX1ste. 
T~ntaram dlzer que a Medida 
Prov1sória n~ 199 é melhor 
para a classe trabalhadora do 
que a derrubada do veto. 

Em primeiro lugar, Sr. Presi­
dente, não está em d1scussão a 
Medida Provisórla n~ 199. Esta 
medida trata de reposição e 
será dlscut1da num segundo 
momento. Agora estamos d1SCU­
tindo se somos a favor da Po­
lítica Salarial aprovada pelo 
Congresso Nacional ou se vamos 
ficar do lado dos empresários, 
que estão mandando te1ex a to­
dos os Parlamentares para vo­
tarem com o Sr. Fernando Col­
lor de Mello. 

Quarta questão, Sr. Pres1-
dente: se alguém tem colocado 
que a 1ndexação da Política 
Salarial é contra os trabalha­
dores ou é causadora da infla­
ção, é outro equívoco. Estamos 
apenas propondo, nessa Polít1-
ca Salarial aprovada por una­
nimidade por esta Casa, que a 
inflação do mês anter10r venha 
para o salárlo do trabalhador 
dali a 50 dias. 
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Outra colocação, Sr. Presl- rante a opinião pública, um classe trabalhadora brasilei-
dente. percentual maior de aprovação. ra. 

Nós, com mais seis Parlamen­
tares, fomos à Áfrlca do Sul 
vlsitar Nelson Mandela e a 
terra do apartheid. 

Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos e Srs. Senadores, para 
surpresa nossa not~mos que os 
trabalhadores da Africa do 
Sul, que lutam dia e noite 
contra o aparthejd, conse­
guiram ainda, na discussão di­
reta, fazer com que o salário 
mínimo seja em torno de duzen­
tos dólares, enquanto aqui, no 
Brasil, é de sessenta dólares. 

Sr. Presidente, desafio qual­
quer pessoa a me provar que 
existe um país no Mundo onde o 
salárlO é malS baixo do que no 
Brasil. A classe trabalhadora 
brasileira ganha o plor 
salárlo do mundo. Por isso, 
Sr. Presidente, indiscutivel­
mente este Congresso Nacional 
tem que aprovar a derrubada 
deste veto e manter, pelo me­
nos, o princíplo da livre ne­
gociação acima de dez 
salárlos, e até dez salários 
mínimos manter os aumentos 
conforme a lnflação do mês 
enterlor. 

Ainda gostaria de lembrar 
Que, quando sindicalista e 
fui Vice - Presidente da Cen­
tral Única dos Trabalhadores 
-, visitel a Itálla, a França, 
a Alemanha e notel que lá os 
acordos coletlvos se fazem uma 
vez por ano; só que os slndl­
catos, pela legislação exis­
tente, negociam a lnflação que 
vai acontecer durante todo o 
ano, proJetando-se uma infla­
ção de 5% Já no início do ano, 
eles ganham 5% malS o aumento 
real. 

o que esta Casa quer, Sr. 
Presidente, o que os Deputados 
e Senadores querem, não é que 
isto aconteça, mas, pelo me­
nos, que a lnflação acontecida 
no mês anterior seja integrada 
ao salário dos trabalhadores. 

Concluindo, Sr. Presidente, 
lembraria a todos os Deputados 
e Senadores que f 01 por unanl­
midade que a Câmara dos Depu­
tados aprovou a Política Sala­
rial, cujo veto neste momento 
queremos derrubar. 

Ainda lembrar que foi no Se­
nado, também por unanimldade, 
que conseguimos manter a Polí­
tica Salarlal aprovada r~ Câ­
mara dos Deputados. 

Sr. Presldente, Srs. Congres­
sistas, faço um apelo a todos 
os Deputados e Senadores, in­
dependentemente da questão 
partidária, para que, neste 
momento, pensemos na democra­
cia, pensemos no Congresso Na­
cional, que pode levantar, pe-

Por isso, Sr. Presidente, o 
apelO que fazemos a todos os 
Congressistas é no sentido de 
que votem pela derrubada do 
veto e, com isso, garantam ao 
conjunto da classe trabalhado­
ra um mínimo de polítlca 
salarial. 

Apostamos na vitórla dos tra­
balhadores e do Congresso Na­
ci onal! (t'\Ul to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Edmilson 
Valentim. 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC 
do B-RJ. Para dlscutir. Sem 
revlsão do·orador.) - Sr. Pre­
sidente. não vamos fazer uso 
da palavra neste momento, so­
licitamos, assim, aos demais 
Companhelros abram mão da dlS­
cussão, para que possamos pas­
sar à votação e derrubar este 
veto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Francisco 
Küster. 

O SR. FRANCISCO KUSTER (PSDB­
SC. Para discutir. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presldente, 
apenas para formular um apelo: 
em nome da dlgnidade do Con­
gresso Naclonal e de quem vo­
tou a favor do Projeto da Po­
lítica Salarial, vamos derru­
bar o veto! 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Jamil Haddad. 
(Pausa. ) 

S. Ex A deslste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Domlngos Leone­
l 1 1. (Pausa.) 

S. ExA desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Bocayuva Cunha. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT­
R~.) - Sr. Presidente, abro 
mao da minha iscrlção, para 
que possamos votar malS rapi­
damente o veto. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Fernando 
Santana. (Pausa.) 

S. Ex A desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Amaury Müller. 

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT-RS. 
Para dlscutir.) - Sr. PreSl­
dente, apenas para dizer "não" 
ao veto presidencial e "Slm" à 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta Nelton 
Frledrich. 

O SR. N~LTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Para dlscutir. Sem revisão 
do orddor.) - Sr. Presidente, 
é preciso que, através da der­
rubada do veto, possamos dimi­
nuir um pouco a angústla, a 
amargura e o desânimo que es­
tão no campo e na cidade neste 
País 

"Não" ao veto presidencial! 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
va) - Concedo a palavra 
bre Congressista 
Passonl. 

Sarai­
à no­

Irma 

A SRA. IRMA PASSONI (PT-SP. 
Para discutir. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, em 
nome de milhares e mllhões de 
homens e mulheres trabalhado­
res, é necessárlo que este 
veto seja derrubado e se ins­
tale uma Política Salarial no 
País. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslta Vicente Bogo. 
(Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Farabullni Jú­
nlor. 

O SR. FARABULINI ~ÚNIOR (PTB­
SP Para discutir.) - Sr. Pre­
sldente, soliclto a V. ExA a­
presse a votação, entretanto, 
que flque consignado: devemos 
votar "não", para atender ao 
trabalhador brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Carlos Alber­
to Caó. 

O. SR. CARLOS ALBERTO 
CAO (PDT-RJ. Para dlscutlr.) -
Sr. Presldente, declarando meu 
voto contra o veto, desisto de 
falar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Encerrada a llsta de 
oradores. 

Está encerrada a dlscussão. 

Em votação. 

Para encaminhar a votação, 
concedo a palavra, pela Câmara 
dos Deputados, ao nobre Con­
gresslsta LU1Z Salomão. S. ExA 
dispõe de Clnco minutos. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT-RJ. 
Para encamlnhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, SrAs e Srs. Congres­
sistas, serei brevíssimo. Ape-
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nas para dizer que o POT con­
sidera que o Congresso Nacio­
nal exprime a vontade da 
Nação. E foi assim que apro­
vou, por unanimidade, o Proje­
to de Lei Salarial, que a ar­
rogância do Presidente da Re­
pÚblica pretende vetar. 

Cabe-nos agora votar "não" e 
repelir o veto presidencial. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência agradece. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Ricardo Fiuza. 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL -
PE. Para encaminhar a votação. 
Sem ,revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gressistas, deixei para o fi­
nal, naturalmente, porque que­
ria esclarecer os poucos argu­
mentos que me faltam. 

Sr. Presidente, todas as ve­
zes que votamos emocionalmente 
matéria que envolve um compo­
nente humano muito grande. são 
compreensíveis essas manifes­
tações de vaias e de aplausos, 
porque aos trabalhadores não é 
dado conhecer as relações de 
causa e efeito de uma política 
econômica complicada. 

Sr. Presldente, devo lembrar, 
porque vou invocar o meu tes­
temunho depois derrubado o ve­
to, as categorlas que tlnham 
reajuste automático em agosto 
vlo perder um direito que ti­
nham, o de começar a negocia­
çio já tendo os 76% de rea­
Juste automático. (Manifesta­
ção das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va. Fazendo soar a campainha.) 
- A Presidência assegura a 
palavra ao orador e solicita 
às galerias não se manifestem. 
Em não se manlfestando, os 
trabalhos 'correrão tranqüila­
mente e teremos condições de 
apreciar o veto com muita 
rapidez. 

O SR. RICARDO FIUZA Sr. 
Presldente, continuo o meu re~ 
gistro, cumprindo meu dever de 
levar à Casa minhas preocupa­
ções na defesa do trabalhador. 

O segundo ponto, Sr. 
Presidente. Essas' .categorias 
que teriam 71,95% como ponto 
de partida para reajuste, pas­
sarão a ter 12,92%. Vejam bem. 
Quero apenas registrar, para 
daqui a alguns meses podermos 
verlflcar. 

Para os petroleiros, por e­
xemplo, a base da negociação, 
pelas regras da Medlda Provi­
sória, seria a partir de 70%. 
Se for derrubado o veto, vão 
partir de uma base de 10%. 

Os 134 mil bancárlos do Banco 
dO Brasil - vamos registrar, 

Sr. Presidente - mantido o ve­
to, partiriam para a negocia­
ção salarial da ordem de 
95,55%. Caso caia o veto, os 
bancários vão partir para a 
negociação de uma base de 10%. 

É um elenco - não vou cansar 
o Plenário - de fatos concre­
tos, de cálculos econômicos. 

Sr. Presidente, a nossa cul­
tura inflacionária nos inibe, 
nos impede, e é compreensível, 
de raciocinar nos métodos de 
um pais com estabilidade 
econômica. 

A derrubada deste veto, Sr. 
Presidente, fará com que os 
mesmos trabalhadores que me 
valam, pensando estar defen­
dendo os seus direitos, essas 
mesmas cateonrias, dentro de 
alguns ;,:el:ões, vão ca i r na rea-
1 idade e vEwificar que a der­
rubada do ve'i:o teve um efeito 
perver~J em Clma da classe 
trabalhadora. 

Vamos repor a estabilldade 
econômica, vamos repor o poder 
real de compra dos salários. 
Não vamos trabalhar para o 
empresário que vai pagar· e 
transferir para os preços. 
Quem vai pagar a derrubada do 
veto são as -'I71p,das ma i s po­
bres da pOpll, ção brasileira. 

Fica o melJ registro, para 
que, daqul a alguns meses eu 
levante as rotas taquigráficas 
e mostre que a nossa postura 
estava corr·eta. 

Pela manutenção do veto, pela 
estabilidade econômica, pela 
manutenção do poder de compra 
dos sa1arlos, pelos ganhos re­
ais com estabilidade econômi­
ca. 

Era o que tinha a dizer Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta Ibsen Pinhei­
ro. 

O Sr. César Maia - Sr. Presi­
dente, uma correção ao nobre 
Deputado Ricardo Fiuza. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex A não po~e falar. 

O Sr. César Mata - S. ExA 

prestou uma informação 
incorreta. Tenho que esclare­
cer! A Medida Provisória n~ 
199, Sr. Presldente, o Deputa­
do Rlcardo Fiuza ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex A terá que ouvir a 
Presldência primelro. 

Quer V. ExA levantar alguma 
questão de ordem? 

O Sr. César Mata - Slm, Sr. 
Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Baseado em que artlgo? 

O Sr. César Maia - Sr. Presi­
dente, se o Líder encaminha 
uma votação com informação de 
uma Medida Provisória que não 
tem sustentação, temos que 
esclarecer. Nem vou entrar no 
mérito da questão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Nobre Deputado César 
Maia ... 

O Sr. César Maia - A Medida 
Provisória n~ 199, Sr. Presi­
dente, inc1ul um dispositivo 
que indica que todos os rea­
justes, os adiantamentos, lu­
cros e gratificações que forem 
dadas acima da lei, serão 
descontados. 

Os funcionários do Banco do 
Brasil não terão 90%, Sr. Pre­
sidente; no máximo, 20%. 

Foi um erro do Deputado Ri­
cardo Fiuza que eu teria que 
registrar. Apenas isto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
\'a) - A Presidência assegura a 
palavra ~o nobre Congressista 
Ibsen Pinheiro. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB­
RS. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas, precisamos sepultar a i­
déia, implantada pelo Governo, 
ao longo dos últimos anos, de 
que os aumentos salariais sio 
a causa da inflação". 

Esta frase, Sr. Presidente, 
poderla ter sido formulada 
pelo Diee, ou por qualquer dos 
Lideres da Oposição, ou pelOS 
Deputados oposicionistas, ou 
pelos Deputados mesmo gover­
nistas, que têm defendido a 
Lei Sa1arlal. 

Sr. Presidente, vou repetir, 
porque a frase é muito 
si gni fi cati va: "Preci samos 
sepultar a ldéia implantada 
pelo Governo, ao longo dos úl­
timos anos, de que os aumentos 
salariais são a causa da 
inflação". - Fernando Collor 
de Mello. Convenção do PRN em 
Brasília, 12 de julho de 1989. 

Aqui, Sr. Presidente, 
contra esta definição, 
muito feliz, do Senhor 
dente da República. 

se en­
aliás 

Presi-

Sua Excelência mesmo afirma 
que precisamos mudar a postura 
histórica da política e da po­
lítica salarial, representa­
das, há muitos anos, pela li­
berdade, sempre reclamada, dos 
preços e pela compreensão, 
sempre realizada, dos salá­
rios. 

A Sra. Ministra Zélia Cardoso 
de Mello não esteve muito 10n-
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ge desta linha. Sr. Presiden­
te. quando afirmou: 

"Consideramos. hoje. que o 
mercado de trabalho brasileiro 
é muito heterogêneo. onde há 
segmentos de trabalhadores que 
têm malor poder de barganha e 
onde outros o têm menor. 

Por isso. entendemos que não 
podemos deixar à livre lnicia­
ção totalmente. Ela é o obJe­
tivo nosso; porém não pode ser 
feita de imediato. dadas essas 
desigualdades. 

"Propomos" - dlzla a Ministra 
- "uma política salarial que 
preserve o poder real aquisi­
tivo de compra dos trabalhado· 
res. e. a partir daí. os a­
créscimos que poderão vir a 
ser negociados livremente." 

Sr. Presidente. Srs. Congres· 
sistas. eu subscreveria. com a 
maior tranqüilidade. estas ma­
nifestações, inclusive as res­
trlções que faz à lndexação. 
como regra. porque também pre­
feriríamos uma economla em que 
a indexação dos salários fosse 
desnecessária. uma vez que a 
inflação fosse zero. 

Aceltaríamos também, Sr. Pre­
sidente. uma lndexação transi­
tória. temporária. como pro­
cesso de transição para a fu­
tura estabilidade que todos 
queremos. Mas Vlvemos numa e­
conomia cheia de lndexações. 
Os impostos em favor da União 
Federal estão lndexados para 
serem corrigidos diariamente. 
Se a inflação sobe meio ponto 
num dia. o BTN fiscal sobe 
meio ponto. Os contratos do 
Governo com as empresas priva­
das. com as suas empreiteiras. 
por exemplo, estão indexados. 
Se um contrato prevê o paga­
mento de 1 bilhão de cruzeiros 
- suponho que esse número seja 
adequado no universo desses 
contratos -. o pagamentoa men­
sal será de 1 bilhão e 100 mi­
lhões. se a inflação for de 
10%. Estão indexados os alu­
guéis. parte do Sistema Finan­
ceiros da Habitação e uma úni­
ca mercadoria está completa­
mente fora de proteção. a úni­
ca mercadoria que o trabalha­
dor tem para vender: a sua 
força de trabalho. 

Por lêso, Sr. Presldente, 
esta nao ~ uma questão 
partidária. E claro que falo 
em nome do meu Partido. do 
nosso Partido. do Presidente 
Ulysses Guimarães. falo por 
uma Casa heterogênea. que. no 
entanto, tem compromisso com 
essa verdade fundamental. Não 
se fará a establ1 lzação econô­
mica que todos queremos à cus­
ta do trabalho dos trabalhado­
res. 

É um apelo. pois. que dirlgi­
mos aos Congressistas dos Par-
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tidos que apóiam o Governo, no 
sentido de que percebam que 
este apoio político. perfeita­
mente compreensível de resto. 
não impede um compromisso mai­
or com a proteção do salário 
dos trabalhadores. 

Serla, Sr. Presidente. tão 
signlflcativo para os traba­
lhadores e para o País que ti­
véssemos uma votação congres­
sua1 e esta Casa reafirmasse o 
seu compromisso em favor do 
trabalho e dos trabalhadores. 
e por esta razão. Sr. Presi­
dente, disséssemos "não" ao 
veto. votando com o Brasil. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do 
Sr. Ibsen Pinheiro, o Sr. 
Iram Saraiva. deIxa a ca­
deira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nelson 
Carneiro, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Jarbas 
Passarinho. 

o SR. JARBAS PASSARINHO (PDS 
PA. Para encaminhar a 

votação.) Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas, assomo a 
esta trlbuna numa posição em 
relação ao Governo de equidis­
tâncla do aplauso compromete­
dor e da censura. a p~io­
~i, que é leviana. 

Venho aqul, apenas por estar 
convencido e. há dias li, num 
artlgo do Senador Fernando 
Henrlque Cardoso, na Folha de 
S. Paulo, em que S. Ex~ dlZla 
exatamente isso: "Não podia 
ser condenado pelo fato de ter 
ido ao encontro do Presidente 
da RepÚblica," porque S. Ex· 
não terla recelO desse tlpo de 
patrulhamento. 

Venho, portanto, para defen­
der a dignidade de condordar e 
a serenidade de discordar Ve­
nho para defender um ponto de 
vista que acredito que está 
historicamente comprovado e, 
como é empírico, não pode ser 
demonstrado ao contrárlo. Os 
aumentos nominais de salárlOS, 
que envenenaram a consciência 
de trabalhadores por tantos 
anos no nosso País, são per­
versos, na medida em que eles 
despertam grandes esperanças 
e, como dizla há pouco, o De­
putado Ricardo Fiúza: "Eles 
mais tarde provam exatamente o 
oposto daquilo que lhes foi 
oferecldo" . 

Vou chegar, Sr. Presidente, 
ao dado estatístlco da Funda­
ção Getúlio Vargas. Agui estão 
- são dados da Fundaçao Getú­
lio Vargas - taxas percentuais 
de inflação: de 1960 a 1964 
houve esse tlpO de ilusão; au­
mento nominal de salário, en­
quanto a inflação subia de 

30,5 para 47,7, para 51,3 e 
para 81,3. 

COUbe-me, quando fui Ministro 
do Trabalho e Previdência So­
cial, estabelecer um princíplo 
que, ao contrário daquilo que 
condeno na lei que aprovamos, 
não fazia indexação pelO pas­
sado, pelo chamado "pico", que 
os economistas a ele se refe­
rem, mas de uma indexação para 
o futuro, para uma lnf1ação 
porvindoura, em que se fazia a 
reposição das perdas. Este 
princípio estou dlSpOStO a 
defender. 

Sr. Presidente, de 1965 a 
1967 ocorreram períOdOS duros 
de sacrifícios de trabalhado­
res. Mas, de 1968 em diante, 
esses valores, inclusive com­
promQtidos claramente em rela­
tórios do Banco Mundial, pro­
vam que houve aumento real de 
salários das categorias orga­
nizadas. Provo e assumo a res­
ponsabilldade, Sr. Presidente, 
dlante de Congressistas que 
vejo negarem com a cabeça o 
que estou aflrmando; afirmo a 
responsabilidade de entregar 
aos Senadores e DeputadOS que 
discordam do que estou dizendo 
o Relatório do Banco Mundial, 
em relação ao segundo semestre 
de 1968. (Palmas.) Não aceito, 
não acelto ser desconsiderado, 
porque estou falando com res­
pelto àqueles que não pensam 
como eu e exijO o mesmo res­
peito daqueles que pensam con­
trariamente a mim! 

Sr. Presidente, essa infle­
ção, que era medida pela Fun­
dação Getúlio Vargas, decres­
ceu de 38,8 em 1966, para 24,3 
em 1967, 25,4 em 1968, 20.2. 
em 1969 19,2, em 1970, e 19.8. 
em 1971. 

Sei, Sr. Presidente. que es­
ses dados não eram totalmente 
reais para o universo 
brasileiro. Fazia-se um estudo 
de inflação baseado na 
Guanabara. Era tudo uma gues­
tão de média: uma cesta media, 
que era constituída por um de­
terminado tlPO de a1lmento, 
para uma família média, que 
era composta de 5 dependentes, 
em uma cidade média do Brasil, 
que era hipoteticamente a 
Guanabara. 

Sei. Sr. Presidente. e sempre 
defendi isso, que o salário 
não pode ser, quando aumentado 
corretamente, fonte autônoma 
de inflação. Realmente não é 
verdade. Mas um homem dos mais 
brilhantes com quem travei 
contato no Senado da RepÚbli­
ca, que é Roberto Saturnino 
Braga, escrevendo um livro a 
que ele denominou de Discurso 
aos Democratas, mostrava que o 
aumento de salário pOderia ser 
uma fonte autônoma de infla­
ção, se essa produtividade do 
beneficiado fosse menor do que 
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aquilo que recebia. Isso não é 
comum, evidentemente, aqui. 

Ocorre, Sr. Presidente, que, 
naquela época em que fui Mi­
nistro, o trabalho correspon­
dia a mais de 60% da geração 
de renda. Agora, cai, acho que 
não chega sequer a 35% da ge­
ração de renda. 

Então, acusar o aumento de 
salário de ser realmente a 
causa do aumento lmedlato da 
inflação parece-me extremamen­
te dUVldoso e até equivocado. 
Mas o que não me parece equi­
vocado, Sr. Presidente, é a 
indexação em relação ao volume 
de circulação da moeda circu­
lada, da base monetária, e 
conseqüentemente um processo 
inflacionário. 

Vimos o quê, Sr. Presidente? 
Enquanto nós mostramos que, 
com o sacrlfício realizado em 
dois anos, tivemos a recupera­
ção do salário real, o que a­
contece quando se faz a inde­
xação automática, como se pre­
tende agora, com o IPC do mês 
anterlor? Em 1984, a inflação 
era 220%, ao fim do governo 
Sarney, a inflação estava em 

. 1.257% e em um únlco mês, Sr. 
Presldente, Srs. Deputados e 
Senadores, num único mês, che­
gou a 83%! 

Então" é preC1SO pensar 
nisso. E preC1SO não sermos 
vendedores de ilusões! Não a­
cuso nenhum Deputado, nenhum 
Senador, de defender essa te­
se, porque a nenhum estou a­
tribulndo a condlção de dema­
gogo para querer iludir o 
trabalhador. Peço apenas que 
se pense, que se medite, sobre 
a responsbi 1 idade de oferecer­
mos aquilo que, no passado, em 
seguida significava euforia 
destruída pela verdade dura e 
cruel. E será aquela quando o 
salário nominal for lmediata­
mente reduzido na sua capaci­
dade de compra. 

O Professor Déroio Munhoz 
nunca foi admirador dos gover­
nos que defendi, não é ligado 
ao Governo atual, e era uma 
figura admlrada pelo Dr. Tan­
credo Neves. Participei com 
ele, recentemente, de um pro­
grama de televisão e ele 
disse. "Se o Governo está er­
rado, a Lei Salarial aprovada 
pelo Congresso Nacional é mui­
to mais errada". E exatamente 
isto está escrito num documen­
to do ~ornal da Tarde, que 
ainda há pouco era brandido 
aqui pelo Deputado Rlcardo 
Fiuza. 

Ora, Sr. Presidente, falou-se 
aqui que o Dieese não tem res­
ponsabilidade nisso. O jornal 
dá o nome do funclonário do 
Dieese que admite exatamente 
que a derrubada do veto será 
em desfavor do trabalhador. 

Aqui está, leio o nome dele, 
Sr. Presidente. Ainda há pou­
co, os Deputados diziam que Oi 
Dieese desmentia essa notícia. 
"Existe um vácuo na política­
do Congresso", afirma Itamarj 
Ferreira, assessor técnico do: 
Dieese. No seu raciocínlo, a 
derrubada' do veto obrigará, 
por exemplo, os bancários do 
Banco do Brasil - e o Deputado 
César Mala sabe o alto respei­
to que lhe tenho, que Já pagou 
também por essa questão de ter 
independência em relação a 
ponto de vlsta - a aceltarem 
os cerca de 10% da inflação de 
agosto e, em se~uida, correrem 
atrás do prejulzo, isto é, e­
xigirem a reposição das perdas 
passadas por meio da greve. 

Logo, do lado empresarial, em 
nome do sistema bancárlo par­
ticular, entram eVldentemente 
os banqueiros a favor da manu­
tenção do veto. 

Mas estou lendo o trabalhdor, 
estou lendo Medeiros, que, on­
tem, infartou e f 01 para São 
Paulo, e que representa uma 
parcela bastante expressiva do 
Slndica1lsmo brasileiro. Por 
que não? Representa, sem 
dúvida. Foi eleito diretamente 
pelos seus Companheiros. Como 
respeito aqui os líderes sin­
dicais, tenho que respeltar 
também aquele que é elelto di­
retamente pelos seus Compa­
nheiros, que detém uma llde­
rança, uma llderança tão re­
presentativa quanto a de ou­
tros que aqul se encontram. 

ora, Sr. Presldente, Almir 
Pazzianotto, que velO de advo­
gadO do Sindicato de Meta1úr­
glCOS do Estado de São Paulo, 
o maior Slndicato da América 
Lati na ... 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nel ro) Peço a V. Ex ll 

conclua 

o SR.. ~ARBAS PASSARINHO 
- Concluirei, Sr. Presidente. 

Almir Pazzlanotto diz: 

"Pensando em algo mais 
duro, o Governo fez uma lei 
melhor que o Congresso, 
que, por sua vez, per se­
gUlndo um slstema melhor, 
fez uma outra pior." 

Há várias outras pessoas que 
nós poderemos chamar aqul 
como dizem os advogados - à 
colação, Sr. Presidente. Eu 
apenas reconheço que há uma 
necessidade da reposição. Eu 
não defenderia a manutenção do 
veto, sem uma contrapartlda da 
necessldade da reposição. E a 
essa necessidade de reposição 
eu acho que o caminho está a­
berto, na medida em que combi­
nemos a Medida Provisória n~ 
193 com a Medida Provisória n~ 
199. Temos condições de 

Agosto de 1990 3765 

emendá-las. Não é mais como O 
antigo decreto-lei, que não s~ 
pOdia emendar. Então, fica a 
nossa dlscrição, Sr. Presiden­
te, poder fazê-lo. 

E, por fim, eu per~unto, em 
um apelo que faço a razão: 
quais as conseqüências da 
rejelção? Do ponto de vista de 
Lideranças sindicais, divisão 
nítida, há uns que defendem e 
outros que, ao contrário, 
atacam. Eu diria: violenta re­
cessão econômica, com toda a 
coorte de mlsérias que a re­
cessão econômica traz consigo, 
desespero que sucederá à eUfo­
rla gerada pela alegria de uma 
votação como a de hoje; estag­
nação, perda de todo o sacrl­
fício feito até agora. 

(o Sr. Presldente faz soar a 
campainha.) 

Sr. Presidente, V. Ex ll tem 
sido extremamente generoso com 
outros oradores. Eu não gosta­
ria de passar do tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex ll pOde concluir 
o seu pensamento. 

O SR. JARBAS 
- Muito obrigado. 

PASSARINHO 

Uma vez eu li uma deflnição 
de fascismo que foi a melhor 
que li ~a minha vida: 
"Fascismo nao é lmpedlr de 
dizer". Aí, está, não são fas­
cistas os que querem lmpedir 
de dizer, seriam fascistas se 
me obrigassem a elogiar o que 
eles pensam. Eu me dlriJo, 
isto sim, à consclêncla dos 
brasileiros, no momento em que 
tomarão uma decisão histórica. 
(Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Relator, De~utado Tidei de 
Lima. S. Ex dlspõe de 5 
mlnutos. 

o SR. TIDEI DE LIMA (PMDB 
SP. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Congressis­
tas, ao iniciar e~ta fala, 
cabe-me rapidamente historiar 
o processo que se deu com re­
lação à elaboração desse Pro­
jeto de Lei Salarial que rece­
be o veto presidencial. 

Isso eu falo, Sr. Presidente, 
porque as notíclas destes úl­
timos dias, nos jornais, in­
clusive usadas, aqui, em pro­
nunciamentos anteriores, prin­
cipalmente pelo Deputado Ri­
cardo Fiuza e pelo Senador 
Jarbas Passainho, não traduzem 
a realidade de como se encami­
nhou a elaboração desse proje­
to de lei. Teve fulcro na Me­
dida Provisória n~ 154, que 
estabelecia reajustes de 
salários e de preços, de onde 
foi feito um projeto de lei de 
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conversão, aprovado nesta Casa 
por maioria esmagadora, vetado 
pelo Presidente da República 
em quase sua totalidade. Com a 
falta de Política Salarial no 
País, a tensão e os conflitos 
sociais começaram a surgir, e 
esta Casa resolveu, então, e­
laborar um Projeto de Lei 
Salarlal. 

As discussões se deram por 
quase 60 dias e, ao final do 
semestre passado, a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal 
aprovaram o projeto de lei, 
que foi previamente discutido 
e decid1do que seria composto 
por duas etapas: primeiro, um 
projeto de lei de reajuste sa­
larial, e, posteriormente, um 
projeto de lei de reposição 
das perdas salariais. As maté­
rias que estão sendo usadas na 
sessão de hoje, retiradas dos 
jornais destes últimos dias, 
não espelham a realidade, e, 
sem dúvida nenhuma, foram usa­
das de maneira a tentar trans­
mitir à opinião pÚblica que o 
Congresso Nacional, ao elabo­
rar a sua Lei Salarial, ter­
se-ia esquec1do da reposição 
das perdas salariais. Houve o 
acordo de Lideranças para ela­
borar dois projetos: primei­
ro,'O de reajuste salarial; 
segundo, o de reposlção de 
perdas salariais. Quando se 
aprovou o primeiro proJeto de 
reajuste salarial, e se ia 
discutir um projeto de reposi­
çio de perdas, até porque, na­
quela oportunidade, não se ti­
nha definição de índices mais 
precisos. com relação às per­
das pós - Plano Collor, o Go­
verno Federal editou a Medida 
Provlsória n~ 193, estabele­
cendo uma nova Política Sala­
rial e, também, junto, uma po­
lítica de reposição das perdas 
salarials, antecipando-se ou 
antevendo que poderia ser der­
rotado ou não obter o resulta­
do que desejavam os componen­
tes da sua equipe econômica, o 
Governo editou a Medida Provi­
sória n~ 193, que acabou desa­
guando na Medida Provisória n~ 
199. 

Sr. Presidente, é preciso que 
se historie. para que possamos 
entender como tem sido jogado 
- e tem sido um jOQo pesado. O 
Presidente da Republica vem à 
televisão. convocando horário 
para 1SSO, os jornais fazem 
uma reportagem, e depois essa 
reportagem é transcrita em 
vários outros jornais, pagos 
não sei por quem - acredito 
que é matéria paga, e, Ror is­
so, evidentemente, alguém deve 
ter pago. E estamos aqui dian­
te de uma votação do veto ao 
Projeto de Política Salarial 
e, posteriormente, da aprecia­
ção da Medida Provisória n~ 
199, que também reza sobre po­
lítica salarial, e reza sobre 
reposição de perda. 
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O Deputado Ricardo Fiuza e o 
Senador Jarbas Passarinho a­
bordaram o problema da indexa­
ção, conteúdo da Política Sa­
larial, aprovada pelo Congres­
so Nacional. 

É importante que se diga que 
não só o Projeto de Política 
Salarial aprovado no Congresso 
Nacional indexa, como também a 
Medida Provisória n~ 199, como 
também a Medida Provisória n~ 
193. 

Quando o Governo estabelece a 
criação de um indice chamado 
fator de recomposição ou de 
reposição salarial, amarrado 
ao IPC, acaba também indexando 
ao IPC. 

Não é problema de indexação. 
O que o Governo quer é criar 
um mecanismo retardador de re­
ajuste salarial. 

O fator de recomposição sala­
rial, na verdade, é retardador 
do reajuste salarial. 

D1Z o art. 5~, § 1~, da Medi­
da Provisória n~ 199: 

"O Ministro da Economia, 
Fazenda e PlaneJamento 
divulgará, no prlmelro dia 
útil de cada mês, tabela 
atualizada dos valores do 
FRS, tomando por base o va­
lor estimado do IPC refe­
rente aos meses que ainda 
não tenham sido calcula­
dos. " 

É eVldente que esta estimatl­
va que o Mlnistro vai fazer 
não será a estimativa real. 
Procurará pressionar os 
salários para baixo. Mas só 
que o art. 6~ estabelece que 
os salários serão recompostos 
na data-base. 12 meses depois. 
Por onde? Pelo IPC. 

Então, também as medidas pro­
visórias do GovernQ estão in­
dexadas; e não é o problema da 
indexação gue é fator gerador 
da inflaçao, até porque a in­
dexação salarial acontece 45 
dias depois do fato aconteci­
do. O salárlo vai sempre a re­
boque da inflação, o salário 
corre atrás da inflação. 

Quando ouvimos aqui o Deputa­
do Ricardo Fiuza dizer que o 
salário mínimo hOJe é de 100 
dólares. na verdade há que se 
refazer esse cálculo, porque a 
politica de reajuste cambial 
está totalmente separada da 
pOlítica de reajustes internos 
do País. 

Há ainda que se considerar o 
problema de que o Projeto de 
Lei Salarial do Congresso Na­
cional protege os pequenos 
salários. 

Sr. Presidente, queria dizer 
da importância que tem a re-

Jelçao a este veto. Importân­
cia para evitar que esta Nação 
possa ter conflitos sociais 
que nos possam levar a uma si­
tuação de desestabi 1 idade 
pol1tica. 

Quando se diz da necessidade 
da proteção dos baixos 
salários, e justamente onde se 
encontram os trabalhadores de 
baixa renda, que não têm orga­
nização para poder livrement~ 
negociar com os patrões. E 
preciso proteger os baixos 
salários. Não é ganho real, 
Sr. Presidente. É justamente 
dar um mecanismo de recupera­
ção daquilo que a inflação 
roubou dos baixos salários. 

O abono salarial que o Gover­
no concedeu não foi para a 
poupança, foi um abono sala­
rial para o cidadão poder 
comer. (Apupos nas galerias.) 

Não tenho. Sr. Presidente, o 
mesmo poder de convencimento 
do Senador Jarbas Passarinho, 
que conseguiu arrancar aplau­
sos daquela bancada. Mas não 
posso, como Relator desta Me­
dida, silenciar-me. ouvindo 
aquilo que foi colocado pelo 
Senador Jarbas Passarinho e 
pelo Deputado Ricardo Fiuza 
como se fosse verdade, quando', 
na realidade, não se consubs­
tancia como verdade. 

Por isso, o nosso relatório 
faz uma análise profunda deste 
veto e certamente sugere, Sr. 
Presidente, que o derrotemos, 
para que a classe trabalhado­
ra, aquela mais humilde, possa 
evidentemente ter uma regra 
salarial que reponha aquilo 
que a inflação come do salário 
do trabalhador. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Vamos passar à 
votação. 

Peço aos Srs. Deputados ocu­
pem os seus lugares. 

o Sr. Gastone 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Righi - Sr. 
a palavra 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro} - Concedo a palavra a 
V. Ex 

o SR. GASTONE RIGHI (PTB-SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
a Liderança do PTB, coerente 
com o seu voto quando da apre­
ciação do projeto, votará e 
recomenda à sua Bancada vote 
"não", pela rejelção do veto. 

o Sr. Domingos Leonelli - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. DOMINGOS LEONELLI (PSB­
BA. Para questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, há um requerimento, 
encaminhado por mim, a respel­
to do processo de votação. 
Peço se dê conhecimento ao 
Plenário e seja apreciado pela 
Mesa. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lldo pelo Sr. 
1~ Secretário. 

É lido o segulnte 

REQUERIMENTO NQ 1.722, 
DE 1990-CN 

Senhor Presidente, 

A Constitulção Federal 
determlna como processo de 
votação para apreclar o 
veto presldencia1, o escru­
tínlo secreto, e o fez com 
o espírito de assegurar ao 
Parlamentar Slg110 que lhe 
proteja de possíveis 
retal1ações. 

A votação d& hoje não 
derrubará ou manterá um 
veto a mais do Presidente 
da República. Nossa decisão 
tem caráter nacional e 
estratégico: optaremos, ou 
não, pelo aprofundamento de 
um modelo de desenvolvimen­
to baseado na desvaloriza­
ção do trabalho e na manu­
tenção da miséria. Isso num 
país em que o trabalho re­
presenta apenas 37% do PIB, 
uma das menores part1c1pa­
ções do mundo caplta1ista e 
onde o salário mínlmo é 
também o segundo menor 
salário do mundo. 

Sala das Sessões, 22 de 
agosto de 1990. - Domingos 
Leonell i. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa, na falta de 
disposição do Regimento Comum, 
vale-se do Regimento do Senado 
Federal, que é o pr1meiro 
substituto. 

O art. 316 do Regimento In­
terno do Senado, no seu 
parágrafo único, declara: 

"Não haverá declaração de 
voto se a deliberação for 
secreta, não se completar 
por falta de número ou não 
for suscetível de encami­
nhamento." 

Evidentemente que nas delibe­
rações secretas não pode haver 
declaração de voto. Por 1SS0, 
a Mesa 1ndefere o requerimen­
to. 

O Sr. Domingos Leonelli - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex~ já levantou a 
questão. V. Ex~ Já apresentou 
o requerlmento. 

o SR. DOMINGOS LEONELLI (PSB­
BA) - Sr. Pres1dente, não pre­
tendo contestar a dec1são, mas 
gostaria de registrar que, 
neste caso, quando a Constl­
tUlção é exp1ítica e faculta o 
voto secreto, mas não o obri­
ga, não há como impedir que um 
parlamentar declare a sua 
postura. 

A declaração de voto, lnclu­
sive, está sendo aceita por 
escrlto. Já encaminhel a 
minha. 

Então, a faculdade não pode 
ser uma proibição. 

Quero registrar que o Regi-
Consl deramos , p01S, que o mento do Senado não pode supe­

povo brasilelro tem o di- rar a Constltuição, que nos dá 
reito de conhecer a poslção uma faculdade, posslbilita o 
de seus Representantes so--,voto secreto, mas não pode 
bre o veto â Lei Salarial. prolbir a deClaração da nossa 
Esta, a razão pela qual so- posição. 
licito a V. Ex~ que lnde­
pendente da votação pelo 
sistema eletrônlco, POSS1-
bi1ite, antes mesmo da pro­
clamação do resultado, a 
declaração de voto verbal 
dos Srs. Congresslstas que 
assim o desejarem. 

Tal medida, além de ser 
um gesto concreto de demo­
craCla, permitirá ao povo o 
acesso à plena informação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex~ sabe gue é uma 
tradlção; a votação e secreta 
exatamente para que todos pos­
sam, secretamente, manifestar­
se. 

O Sr. Ricardo 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Fiuza - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) V. Ex~ tem -a 

Outrossim, informamos a palavra. 
V. Ex~ que encaminhamos o­
fício ao Presidente do Co~ 
légio de Líderes, o Deputa­
do Ibsen Plnhelro, dando 
conta do nosso requerimen­
to. 

o' SR. RICARDO FIUZA (PFL -
PE. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, ~ para esclarecer aos 
companheiros que querem manter 
o veto. O voto é "sim". 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Os que quiserem man­
ter o veto, a decisão é "sim"; 
os que qUiserem rejeitar o ve­
to, o voto é "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Como vota o Líder do 
PSD8? 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PR) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PSDB recomenda à sua 
Bancada o voto "não", para fa­
zer justiça aos trabalhadores 
brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Como vota o Líder do 
PRN? 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN­
AL) - Sr. Presldente, contra a 
inflação, pela establ1ização 
da economia, pelo salário real 
do trabalhador e pela pOlítica 
salarial do Presidente Fernan­
do Collor de Mello, a Lideran­
ça do Governo recomenda o voto 
1151m". 

(Manifestação das gale­
rias.,) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - A Mesa pede às ga­
lerias que não se manifestem. 
A conseqüência será o encerra­
mento da sessão. 

Como vota o Líder do PDT? 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT­
RJ) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PDT recomenda à sua 
Bancada votar "não", contra 
todo o embuste, todo o discur­
so evasivo, lrrea1, de que até 
Clnco salários mínimos a inde­
xação faria a volta da 
inflação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Como vota o Líder do 
PT? 

O SR. PLÍNIO ARRUDA SAMPA­
IO (PT-SP) - Sr. Presidente, a 
Bancada do Partido dos Traba­
lhadores votará "não", para 
derrubar este veto que é con­
tra o trabalhador brasi1elro. 
O salário não é a causa da in­
flação e não podemos combater 
mais uma CrlSe arrochando o 
salário do trabalhador brasi-' 
1eiro. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Como vota o Líder do 
PCB? 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE) - Sr. Presidente, o Parti­
do Comunista Brasileiro, coe­
rente com o voto que deu ~a 
Câmara dos Deputados, votará 
contra o veto. Votará -"não", 
para que tenhamos uma Política 
Salarial que garanta o poder 
de compra, o salárlo real, a 
dignidade da vida do trabalha­
dor. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PSB? 

O SR. DOMINGOS LEONELLI (PSB­
BA) - Sr. Presldente, o PSB 
tem apenas nove Parlamentares. 
Estão todos aqui votando 
"não", votando contra a Polí­
tica Salarial construída por 
esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Como vota o Líder do 
PL? 

o SR. AFIF DOMINGOS (PL-SP) -
Sr. Presidente, relterando a­
quilo que f 01 colocado ontem 
no pronunciamento que fiz e, 
apesar de não ter um entendl­
mento total com a lei que foi 
aprovada e que, lnclusive. a­
Judamos e colaboramos para que 
fosse aprovada. mantendo a co­
erênc i a da nossa pos 1 ção ,. re­
comendo à Bancada do Partldo 
Liberal votar "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Como vota o Líder do 
PC do B? 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC 
do B-RJ) - Sr. Presldente, a 
Bancada do Partido Comunista 
do Brasil, malS uma vez votan­
do em defesa dos trabalhado­
res. votará contra o arrocho 
salarial do Plano Collor, pela 
derrubada do veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Como vota o Líder do 
PDC? 

o SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDC­
TO) - Sr. Presidente, sem que­
rer abrigar-me no sllêncio do 
painel de uma votação secreta, 
desejo manifestar a mlnha po­
slção, por acreditar flrmemen­
te na manutenção do veto, pelo 
voto "si m". 

(Manifestação das gale­
rias. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa volta a pedir 
a compreensão das' ~alerlas, 
porque o desrespelto ao 
Plenárlo lmportará a suspensão 
dos trabalhos. 

Esta é uma Casa 
mens divergem e 
devem respeitar 
cias, sob pena 
democracia. 

em que os ho­
os presentes 

as divergên­
de acabar a 

O Sr. uosé Ignácio Ferreira 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREI­
RA (PST-ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, embora se esteja vo­
tando na Câmara, há um fato 
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que pode e deve ser colocado 
precedentemente a V. Exa e à 
Mesa, tendo em vlsta a hipóte­
se de uma votação posterlor no 
Senado, mesmo nesta sessão e 
em outros casos. Há dois Sena­
dores que não têm o código e 
eu pediria a V. ExA determi­
nasse uma solução para o pro­
blema, antes que em outras vo­
tações esse assunto emergisse 
e V. ExA tlvesse de decidlr em 
cima da hora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa examinará o­
portunamente a hlpótese. 

Peço aos Srs. Congressistas 
ocupem seus lugares. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, 'peço a palavra 
para uma orientação do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB­
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente. 
quando o Presldente Fernando 
Collor de Mello. preclsou pe­
dlr votos. declarou que o 
salárlo não causava lnflaçáo. 
Sua Excelência tinha razão. 
Isto contlnua verdadelro. Esta 
Casa vai pedir votos dia 3 de 
outubro. Votará com os compro­
missos de campanha do Presi­
dente da Repúbllca, votando 
"não" ao veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Peço aos Srs. Deputa­
dos que ocupem os seus luga­
res, a flm de ter lnício a vo­
tação pelo sistema eletrõnlco. 

Os Srs. Deputados que se en­
contram nas bancadas queiram 
reglstrar os seus códigos de 
votação. 

Os Srs. Congressistas que se 
encontram nas bancadas quelram 
aClonar simultaneamente o bO­
tão preto no painel e a chave 
sob a bancada, até que as lu­
zes do posto se apaguem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Os Srs. Deputados que 
não registraram seus votos 
queiram fazê-lo nos postos 
avulsos. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz 

Omar Sablno 

Amazonas 
Antar Albuquerque 

Beth Azize 
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Carrel Benevides 

Eunice Mlchiles 

José Dutra 

José Fernandes 

Rondônia 

Arnaldo Martins 

Assis Canuto 

Francisco Sales 

José Guedes 

José Viana 

Raquel Cândido 

Pará 

Ademir Andrade 

A10YS10 Chaves 

Asdrubal Bentes 

Benedlcto Monteiro 

Carlos Vlnagre 

Doml ngos Juvem 1 

Eliel Rodrlgues 

Fausto Fernandes 

Fernando Velasco 

Gabrlel Guerrelro 

Gerson Peres 

Jorge Arbage 

Manoel Ribelro 

Paulo Roberto 

Tocantins 

Ary Va1adão 

Edmundo Galdlno 

Eduardo Siqueira Campos 

Leomar QUlntanl1ha 

Paulo Mourão 

Paulo Sidnei 

Maranhão 

Cid Carvalho 

Costa Ferrelra 

Enoc Vieira 

Francisco Coelho 

Freitas Filho 

Haroldo Sabóia 

Jayme Santana 

José Carlos Sabóia 
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Onofre Corrêa 

Sarney Filho 

Piauí 

Átila Lira 

Fellpe Mendes 

Jesualdo Cavalcantl 

Jesus Ta]ra 

José Luiz Maia 

Manuel Domingos 

Mussa Demes 

Myriam Portella 

Paes Landim 

Paulo Silva 

Ceará 

Aécio de Borba 

Bezerra de Melo 

Carlos Benevldes 

Carlos Virgílio 

César Cals Neto 

Etevaldo Nogueira 

Expedito Machado 

Firmo de Castro 

Flávio Marcílio 

Gidel Dantas 

José Lins 

LÚC10 Alcântara 

Mauro Sampalo 

Moema São Thlago 

Osmundo Rebouças 

Paes de Andrade 

Ralmundo Bezerra 

Ubiratan Aguiar 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara 

FlávlO Rocha 

Henrlque Eduardo Alves 

Iberê Ferreira 

Ismael Wanderley 

Marcos Formiga 

Ney Lopes 

Vlngt Rosado 
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Paraiba 

Aluízio Campos 

Antonio Mariz 

Edivaldo Motta 

Edme Tavares 

Evaldo Gonçalves 

Francisco Rolim 

João da Mata 

José Maranhão 

Lúcia Braga 

Pernambuco 

Cristina Tavares 

Egídio Ferrelra Lima 

Fernando Bezerra Coelho 

Fernando Lyra 

Gllson Machado 

Gonzaga Patriota 

Harlan Gadelha 

Horácio Ferraz 

Inocêncio Oliveira 

José Carlos Vasconcelos 

José Jorge 

José Moura 

José Tinoco 

Marcos Queiroz 

Mauríllo Ferreira Llma 

Nilson Gibson' 

Osvaldo Coelho 

Oswaldo Lima Filho 

Rlcardo Fluza 

Roberto Freire 

Salatiel Carvalho 

Wilson Campos 

Alagoas 

Antonio Ferreira 

Eduardo Bonfim 

José Costa 

José Thomaz Nonô 

Renan Calheiros 

Sergipe 

Acival Gomes 

Bosco França 
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João Machado Rollemberg 

José Queiroz 

Leopoldo Souza 

Messias Góis 

Bahia 

Abigail Feitosa 

Benlto Gama 

Carlos Sant'Anna 

Celso Dourado 

Domingos Leonelli 

Eraldo Tlnoco 

Fernando Santana 

Francisco Benjamim 

Francisco Pinto 

Genebaldo Correla 

Haroldo Llma 

Jalro Azi 

Joaci Góes 

João Alves 

João Carlos Bacelar 

Jorge Hage 

Jorge Medauar 

Jorge Vianna 

Jutahy Júnior 

Leur Lomanto 

Lídlce da Mata 

LU1Z Eduardo 

Manoel Castro 

Marcelo Cordelro 

Mário Llma 

Milton Barbosa 

Miraldo Gomes 

Murilo Lelte 

Nestor Duarte 

Prisco Vlana 

Raul Ferraz 

Sérgio Brito 

Uldurico Plnto 

Virgildásio de Senna 

Waldeck Ornélas 
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Espírito Santo 

Hélio Manhães 

Jones Santos Neves 

Lezio Sath1er 

Nelson Aguiar 

Nyder Barbosa 

Rita Camata 

Rose de Freitas 

Sté1io Dias 

Rio de LJaneiro 

Álvaro Valle 

Amaral Netto 

Anna Maria Rattes 

Artur da Távola 

Benedlta da Silva 

Bocayuva Cunha 

Brandão Montelro 

Carlos Alberto Caó 

César Maia 

C1imério Ve110so 

Daso Coimbra 

Doutel de Andrade 

Edésio Frias ' 

Edmi1son Valentim 

Ernani Boldrim 

Feres Nader 

F1ávlO Palmler da Velga 

Francisco Dornelles 

Jorge Cury 

Jorge Gama 

José Carlos Coutlnho 

José Luiz de Sá 

José MauríCio 

Luiz Salomão 

Márcio Braga 

Messias Soares 

Miro Telxeira 

Nelson Sabrá 

Osmar Leitão 

Oswaldo Almeida 

Pal.lo Ramos 
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Roberto Jefferson 

Sandra Cavalcanti 

Sérgio Carvalho 

Simão Sessim 

Sotero Cunha 

Vivaldo Barbosa 

V1adimlr Pa1melra 

Minas Gerais 

Aécio Neves 

Aloísio Vasconcelos 

Álvaro Antônio 

Alysson Paulinelli 

Bonifácio de Andrada 

Carlos Cotta 

Carlos Mosconl 

Célio de Castro 

Chrlstóvam Chiaradia 

Elias Murad 

Genéslo Bernardino 

Gil Cesar 

Humberto Souto 

Ibrahim Abi-Acke1 

Israel Pinhelro 

João Paulo 

José da Conceição 

José Geraldo 

Leopoldo Bessone 

Marcos Lima 

Mário Assad 

Mário de 01ivelra 

Mauro Campos 

Mello Rels 

Melo Freire 

Octávio Elísio 

Oscar Corrêa 

Paulo Almada 

Paulo Delgado 

Raimundo Rezende 

Ronaldo Carvalho 

Ronaro Corrêa 

Rosa Prata 

Saulo Coelho 
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Sérglo Naya 

Sérgio Werneck 

Sílvio Abreu 

Virgílio Guimarães 

Ziza Valadares 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 

Afif Domingos 

Agripino de Oliveira Lima 

Alrton Sandoval 

Antonlo 
Thame 

Carlos 

Antônio Perosa 

Aristides Cunha 

Arnaldo Faria de Sá 

Bete Mendes 

Cunha Bueno 

Del Bosco Amaral 

Dlrce Tutu Quadros 

Doreto Campanan 

Eduardo Jorge 

Fábio Feldmann 

Farabulini Júnior 

Fernando Gasparian 

Florestan Fernandes 

Francisco Amaral 

Gastone Righi 

Mendes 

Geraldo Alckmin Filho 

Gumercindo Milhomem 

Irma Passoni 

Jayme Pa11arln 

João Cunha 

João Herrmann Neto 

José Camargo 

José Carlos Grecco 

José Genoíno 

José Maria Eymael 

José Serra 

Koyu Iha 

Leonel JúllO 

Luiz Gushiken 

Luiz Ináclo Lula da Silva 

Maluly Neto 
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Manoel Moreira 

Mendes Botelho 

Michel Temer 

Nelson Seixas 

Paulo Zarzur 

Plínio Arruda Sampaio 

Ricardo Izar 

Roberto Rollemberg 

Robson Ma,rlnho 

Samir Achôa 

Sólon Borges dos Reis 

Theodoro Mendes 

Tidei de Lima 

Ulysses Guimarães 

Goiás 

Aldo Arantes 

Antonio de Jesus 

Dé110 Braz 

Fernando Cunha 

Ituriva1 Nascimento 

Jalles Fontoura 

José Freire 

José Gomes 

Lúcia Vânia 

Luiz Soyer 

Naphtali Alves de Souza 

Pedro Canedo 

Tarzan de Castro 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho 

Francisco Carnelro 

Geraldo Campos 

Jofran Frejat 

Márcia Kubitschek 

Maria de Lourdes Abadia 

Sigmaringa Seixas 

Valmir Campelo 

Mato Grosso 
Antero de Barros 

Joaquim Sucena 

Jonas Pinhelro 

Júlio Campos 
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Osvaldo Sobrinho 

Percival Muniz 

Rodrigues Palma 

Ubiratan Spinelli 

Mato Grosso do Sul 

Gandl Jamil 

Ivo Cersósimo 

José Elias 

L~vy Dias 

Plínio Martins 

Rosário Congro Neto 

Saulo Quelroz 

Valter Pereira 

Paraná 
AlarlCO Abib 

Darcy Deitos 

Dionísio Dal prá 

Euclides Scalco 

Gilberto Carvalho 

Hélio Duque 

Jacy Scanagatta 

José Tavares 

Jovanni Masini 

Matheus Iensen 

Mauríclo Fruet 

Maurício Nasser 

Nelton Friedrich 

Nilso Sguarezi 

Renato Bernardi 

Renato Johnsson 

Santlnho Furtado 

Sérgio Spada 

Tadeu França 

Waldyr Pugliesi 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna 

Antônio 
Reis 

Carlos 

Artenir Werner 

Cláudio Avi la 

Eduardo Moreira 

Francisco KOster 

Henrique Córdova 

Konder 
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Ivo Vanderlinde 

·Lu i z Henr i que 

Orlando Pacheco 

Paulo Macarini 

Renato Vianna 

Ruberval Pilotto 

Victor Fontana 

Vilson Souza 

Walmor de Luca 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck 

Adylson Motta 

Amaury Müller 

Antônio Brltto 

Arnaldo Prieto 

Carlos Cardinal 

Erico Pegoraro 

Floriceno Paixão 

Hermes Zaneti 

Hilário Braun 

Ibsen Pinheiro 

Irajá Rodrigues 

Ivo Lech 

Ivo Mai!')ardi 

João de Deus Antunes 

Jorge Uequed 

Júlio Costamilan 

Lélio Souza 

Luís Roberto Ponte 

Mendes Ribeiro 

Nelson Jobim 

Osvaldo Bender 

Paulo Paim 

Rospide Netto 

Ruy Nedel 

Tarso Genro 

Telmo Kirst 

Vicente Bogo 

Victor Faccioni 

Amapá 

Raquel Capiberibe 
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Roraima 

Chagas Duarte 

Marluce Pinto 

Mozarildo Cavalcanti 

ottomar Plnto 

o Sr. .Jovanni 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Masini - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre 
Congresslsta. 

O SR . .JOVANNI MASINI (PMDB -
PRo Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presidente, a­
penas para justificar. uma 
ausência. Trata-se do Deputado 
Basílio Vlllani, que se encon­
tra acamado em Curitiba e im­
possibilltado de viajar. Gos­
taria que V. Ex à autorizasse 
este registro. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem a palavra o nobre 
Congresslsta. 

O SR. IBSEN PINHEIRO· (PMDB­
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, com 
a licença de V. Ex à

, faço um 
alerta a Casa e um apelo à mi­
nha Bancada e aos demais Com­
panheiros, lembrando que após 
a apreciação do veto teremos 
duas matérias da maior 
lmportância. 

Primeiro, a Medida Provisória 
n~ 199, sobre o abono aos tra­
balhadores e aos aposentados. 
Segunda, a Medlda Provisória 
n~ 200, que interessa profun­
damente aos munlcípios 
brasileiros. 

É preciso, Sr. Presidente, 
que os Srs. Deputados e Sena­
dores, depois da apreciação do 
veto, espero que depols da 
festa da rejeição, permaneçam 
aqui, para que completemos a 
nossa pauta, que é da maior 
lmportância. 

É um alerta, é um apelo que 
faço ~os Companheiros, para 
que nos, hOJe, completemos a 
nossa pauta, a fim de que pos­
samos, amanhã, voltar 
tranqüilos às nossas bases e­
leitorais, que, aliás, esperam 
por nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Gonzaga Patriota - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PDT -
PE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o 
Vlce-Líder do Governo, Deputa­
do Humberto Souto, fica na 
boca da urna pressionando os 
Deputados. Então, esse voto 
não é secreto, da maneira que 
S. Ex· está agindo. 

Quero pedir provldêncla a V. 
Ex'" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Acredito que nenhum 
Deputado se deixará comover 
pela presença de um Colega 
aqui ou ali. Todos são bastan­
te llvres para votar. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. 
Presidente, tendo sido citado 
nominalmente. Pedirla a V. EXà 
o direito de defesa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Sem explicação pessoal. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, 
não é verdade a informação do 
Deputado que se utillZOU desta 
trlbuna. Gratultamente fez S. 
Ex à uma denúncla infundada, 
levlana, própria do seu 
caráter. 

De maneira, Sr. Presidente, 
que deixo o registro do meu 
repúdlo a esse Deputado, que 
não tem comportamento, que não 
tem atitude para levantar 
qualquer dúvlda com referênCla 
ao procedimento do Deputado 
Humberto Souto. Não admito, 
repilo veementemente a atltude 
desse Deputado. Peço a S. Exà 

que me trate como homem que me 
trate seriamente. Se S. Ex à 

não me respeita como Deputado, 
respelte-me como homem. Não 
admito esse tipo de comporta­
mento de Colegas nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Todos os Srs. Deputa­
dos Já votaram? 

O Sr. Pedro Canedo - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. Ex à 

O SR. PEDRO CANEDO (PRN-GO. 
Pela ordem.) - Sr. Presldente, 
só para justificar a ausência 
do Deputado Roberto Balestra, 
que se encontra acamado, 
recuperando-se de acidente au­
tomobilístico em Goiás. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Todos os Srs. Deputa­
dos já votaram? 

O Sr. Orlando Pacheco - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. ExA a 
palavra. 

O SR. ORLANDO PACHECO (PFL­
SC. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente, 
queremos salientar aqui, para 
a constatação de todos, que a 
Bancada catarinense está maci­
çamente presente, com seus de­
zesselS Deputados Federals, na 
ocaslão da derrubada do veto. 
Uma vez mais a Bancada catari­
nense prova a sua asslduidade 
aqui, por ocasião de decisões 
precisas, como esta, por oca­
slão da derrubada do veto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa agradece a V. 
Ex à e reconhece a presença, 
sempre constante, da Bancada 
catarinense. 

O Sr . .José Genofno - Sr. 
sidente, peço a palavra 
ordem, para falar sobre o 
cesso de votação. 

Pre­
pela 
pro-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. .JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
o Deputado não podendo votar, 
porque o seu CÓdigo não regls­
tra nem no avulso, nem na vo­
tação normal, na Bancada, esse 
voto será declarado e V. Ex A o 
computará? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Declarado, a Mesa não 
pode aceltar. 

A Mesa pediu ao nobre Deputa­
do que se entendesse com O 
SerV1ÇO técnlco, para que fos­
se dada uma solução, pois a 
Mesa não tem como responder 
sobre esse assunto. 

A Sra. Lurdinha Savignon 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Exa a 
palavra. 

A Sra. Lurdinha Savignon (PT­
ES. Pela ordem. Sem revisão da 
oradora.) Sr. Presldente, 
reglstrei meu CÓdlgO, mas não 
está funClonando. Quero votar. 

Já procurei o técnico e ele 
dlsse que não tem condlção de 
resolver agora. 

Então, pára-se a votação nes­
te momento, para que o posto 
de votação seja consertado e 
eu possa votar. 

a SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa vai tomar pro­
vidências para que o posto de 
votação seJa consertado e V. 
Exà possa votar. 
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Declaração de voto a Mesa não 
aceita. 

o Sr. ~osé Genoíno Sr. Pre­
s1dente. peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidertte. não 
é declaração de voto. A Cons­
tituição garante ao Congres­
sista o direito de votar. Se o 
sistema técn1co-eletrônico não 
garante este direito. V. Ex A 

não pode proclamar o resultado 
antes de resolver o problema 
do voto da Congresslsta Lurdi­
nha Savignon e do Congressista 
Gerson Marcondes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Nobre Congressista 
José Genoíno. V. Ex A está re­
petlndo o que eu já dlsse. En­
caminharel um pedido ao servi­
ço técnlCo para que solucione 
o problema. a fim de que os 
nobres Congressistas possam 
votar. ASSlm. estaremos cum­
prindo o Reg1mento. 

Estou pedindo ao serviço 
nico veriflque o problema 
existe e que o corrija 
que S. ExAs possam votar 
todos o fizeram. 

téc­
que 

para 
como 

O Sr. Luiz Salomão - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congress1sta. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT-RJ. 
Pela ordem.) - Sem revisão do 
orador.) - Sr. Pres1dente. há 
dois Congressistas nesta 
situação. Bostaria de ponderar 
a V. Ex A que. caso V. ExA não 
possa cons1derar os votos de 
S. Ex~s em separado. fora da 
votação do painel eletrônico, 
V. Ex A ter1a que proceder à 
votação nominal com 401 Depu­
tados. o que seria absurdo. 

Por isso. apelo a V. Exãs 
que. caso não haja uma solução 
técnlca. acolha os dois votos 
em envelopes. fechados. sem o 
que seremos obrigados a proce­
der à votação nominal. porque 
é um dire1to dos Deputados 
votarem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa não tem dúv1da 
nenhuma em acolher a sugestão 
de V. Exã .. desde que os votos 
sejam colocados em envelopes 
fechados. A Mesa não quer co­
nhecer voto de nenhum dos 
Parlamentares. Desde que haja 
esse envelope fechado. a Mesa 
os aceita. uma vez que por 
qualquer motivo não puderam 
votar mecanicamente. 

o Sr. ~orge Cury - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra V. ExA . 

O SR. ~ORGE CURY (PDT-RJ. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente. 
a mesma falha ocorreu em torno 
do meu nome. O painel não con­
signou meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Então. V. ExA pOde 
votar também num envelope 
fechado. Pode vir à Mesa. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congress1sta. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. po­
demos colher os votos que não 
foram consignados no painel. 
Depois de apurados os do pai­
nel. se o resultado puder ser 
1nfluenciado. faz-se a apura­
ção dos envelopes. Caso 
contrário, não é necessário 
proceder à apuração. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não quero é impedir 
que qualquer Deputado vote. 

A Mesa val colher o reSUlta­
do. 

O Sr. Humberto 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente 
gostarla de submeter a V. Ex! 
o segulnte raclocín1o: faltam 
dois Parlamentares para votar. 
Suponhamos que S. Exãs votem 
identicamente. V. Exã vai apu­
rar o voto ~os parlamentares? 
Suponhamos que os d01S tenham 
votado "sim" ou "não". Não en­
tende V. Ex ã que, neste caso. 
ficaria a descoberto o voto? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa vai recolher 
os votos dos que não votaram 
mecanicamente. Depois. então. 
apurará o resultado. 

Este é o dever. 

A Presidêncla pede aos Srs. 
Comgresslstas que não' são' da 
Mesa se retirem do local 5 ela 
destinado. 

Evidentemente. não se espera­
va este fato. Por 1SSO não se 
tinha aqui um envelope prepa­
rado para colher os votos. A 
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Mesa da Câmara do~ Deputados 
já está providenciando a re­
messa do envelope. A Mesa não 
podia imaginar que iria ocor­
rer esse fato. mas já está 
preparada aqui com uma urna. 

É um minuto só, demora pouco. 
Nós esperamos tanto até este 
momento, de modo que um minuto 
a mais. um minuto a menos ... 

O Sr. Mário Covas - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Exã é especialista 
em ele1ções, de modo que será 
sempre útil a sua intervenção. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista. 

O SR. MÁRIO COVAS (~SgB-SP. 
Pela ordem. Sem reVlsao do 
orador.) - Sr. Presidente. eu 
gostaria de dar uma contr1bui­
ção. não de político mas de 
engenheiro. que talvez possa 
ajudar a resolver a questão. 

o único problema em relação 
ao paínel é que a senha de 
cada Parlamentar não seja co­
nhecida por terceiros, para 
que não se possa fazer mau uso 
dela. Resolver o problema de o 
sistema ter-se engasgado com 
d01S nomes é muito simples: 
fornecem-se as senhas de d01S 
ausentes para que essas duas 
pessoas possam votar hoje. A­
manhã. as senhas desses dois 
ausentes serão mudadas pelo 
sistema. Asslm. imediatamente 
se vota. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não, isto a Mesa não 
pode fazer. 

Aqui estão os envelopes. Cada 
um votará num envelope e 
votará secretamente. 

O Sr. Luiz Salomão - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Tem a palavra V. Exã 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT-RJ. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
quanto votos. em envelopes. 
foram feitos? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Três: Jorge Cury, Lo­
urdinha Savignon e Gerson 
Marcondes. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Vai ser colhido o 
resultado. (Pausa.) 

(Manifestação das gale­
rias. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa adverte as ga­
lerlas que, se continuarem tu-
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mu1tuando a sessão, os nossos 
trabalhos não prosseguirão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Votaram SIM 262 Srs. 
Deputados; e Não, 125. 

Houve 15 abstenções. 

Total: 402 votos. 

O veto foi rejeitado na Câma­
ra dos Deputados. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Pedimos silêncio, 

A SRD BETH AZIZE - E depoi 9 
voltaremos. Sr. Presidente. E 
só durante o processo de vota­
ção deste veto, depo1s os Srs. 
Deputados. regressar1am ao 
plenário. E apenas uma suees­
tão, um pedido de permissao a 
V. ExJl 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Mas os Srs. Senadores 
não estão pedindo 1SS0, nobre 
Deputado. Os Srs. Senadores 
agradecem a gentileza de V. 
ExJl mas não estão pedindo 
isso. 

porque o veto ainda será sub- O Sr. Ronan 
metido a voto no Senado dente, peço 
Federal. contraditar. 

Tito Sr. Presi­
a palavra para 

Pedimos as galerias se conte­
nham, sob pena de ser encerra­
da a sessão. 

o Sr. José Carlos Coutinho -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Cogressista. 

O SR. ~OSÉ CARLOS COUTI­
NHO (PDT-RJ. Pela ordem.) 
Sr. Presidente, V. Ex Jl tem que 
cont1nuar apurando os votos 
nos envelopes. V. Ex Jl procla­
mou o resultado sem a verifi­
cação dos envelopes. 

O Sr. Luiz Salomão - Sr. Pre­
sidente peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT-RJ. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
sugiro a V. Ex Jl passe imed1a­
tamente à votação no Senado, 
após essa espontânea 
manifestação. Solic1to a V. 
Ex Jl acelere os trabalhos, por 
favor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Infe11zmente eu tive 
que parar, porque não só o 
Plenário como as galerias 
interromperam. 

A SrD Beth Azize - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra à 
nobre Congress1sta. 

A SR~ BETH AZIZE (PDT-AM. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
sugeriria a V. Ex Jl com a devi­
da vên1a, permitisse aos Srs. 
Deputados ausentarem-se do 
Plenário e o deixassem apenas 
com os Srs. Senadores, para 
que S. ExJls possam votar. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Mas eles votarão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. RONAN TITO - (PMDB-MG. 
Para contradltar. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presldente, 
temos o pa1ne1 eletrônico que 
vai estampar o nome dos Sena­
dores presentes. Nós todos sa­
bemos ler. 

Por outro lado, quero lembrar 
que após essa votação teremos 
uma outra, da malor 
importâncla. Estamos, Sr. Pre­
sidente, com 2.500 prefeitos 
em Brasília, que assinaram o 
11vro de presença. E vamos vo­
tar, logo em seguida, a tenta­
tiva de frustrar essa 
"garfagem" que os tecnocratas 
querem fazer no Fundo de Par­
ticipação dos Munlcípios, que 
é a Emenda Severo Gomes. 

Por isso, peço a todos que 
permaneçam aqui, a fim de que 
possamos votar. 

Há um compromisso, Sr. Presi­
dente, de todas as Llderanças 
desta Casa com 05 Srs. prefel­
tos, para que permanecessemos 
aqul, a fim de votar esta 
matérla. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Vou proclamar o re­
sultado do voto envelopado na 
Câmara dos Deputados. 

Peço ao Sr. Secretário anun­
cie 05 três votos. (Pausa.). 

Três votos "NÃO" . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa solicita aos 
Srs. Senadores que ocupem seus 
lugares nas bancadas. 

Vai ser realizada a votação 
no Senado Federal, o voto 
"sim" mantém o veto, o voto 
"não" o rejeita. 

O Sr. Mário Maia - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela or­
dem, para uma orientação da 
Bancada do PDT, no Senado da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. ExJl tem a palavra. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Pres1dente, o 
PDT, Juntamente com os Parti­
dos progresslstas do Congresso 
Nacional, demonstrou, durante 
05 trabalhos de apreclação da 
medida provisória, que o 
sa1árlo Jamais foi causa de 
lnf1ação e quase se arrancou a 
fórceps a lel salarial, lei 
esta vetada pelo Senhor Presi­
dente da República. Portanto, 
Sr. Presidente, a Bancada do 
PDT, reafirmando as suas con­
vicções recomenda à Bancada do 
Senado dê um "não" rotundo, 
fazendo justiça aos trabalha­
dores do Brasl1. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, a 
classe trabalhadora confla no 
Senado da Repúb11ca! Será uma 
desmoralização para os Srs. 
Senadores o fato de não acom­
panharem o veto já derrubado 
pela Câmara dos DeputadOS. 

Srs. Senadores, a classe tra­
balhadora do Brasll aguarda o 
voto de V. ExJls 

O Partido Socialista Brasi­
leiro, coerente co a usa luta, 
votará pela derrubada do veto. 

O Sr. José IgnáCiO Ferreira 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREI­
RA (PST-ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, em nome da Liderança 
do Governo, em favor do ganho 
real para o trabalhador, em 
sintonia com as teses do DIEE­
SE e com a po1ítlca do Presi­
dente Co 11 or, . peço ao Senado 
vote "sim". 

O Sr. Mário Covas - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, por 
delegação do Líder do meu Par­
tidO, Senador Fernando Henrl­
que Cardoso, trago a posição 
do PSD8. 
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Este ~rojeto nasceu no Con­
gresso Nacional. Foi aprovado 
por unanimidade na Câmara, foi 
aprovado por unanimidade no 
Senado, até por votação 
simbólica. Derrubar o veto 
corresponde a ser coerente com 
o próprio Congresso. 

O PSDB vota com os trabalha­
dores e com o Congresso. 

o Sr. Ronan Tito - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o 
PMDB também quer encaminhar, 
orlentar a Bancada. 

Sr. Presldente, neste momen­
to, o meu apelo não é só à 
Bancada do PMDB; é ao Senado. 
A Câmara deu uma demonstração 
de cumprimento de seu dever e 
de coerência, por dois terços. 
Tenho convlcção de que o Sena­
do Federal val manter-se fiel 
à sua tradlção. Tenho certeza 
e apelo a todo o Senado 
Federal: votemos "não" ao ve­
to, para sermos coerentes com 
a votação que flzemos por una­
nimldade, por todas as Llde­
ranças, na condução deste 
proJeto. 

O Sr. ~arbas Passarinho - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

o SR. uARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, V. Ex Ã tem, com a 
lhaneza de trato que possui, 
admitido verdadeiros encami­
nhamentos de votação. Estou 
pedlndo a V ExÃ uma ret111ca­
ção parclal do que disse o Se­
nador Mário Covas e do que a­
caba de dizer o Senador Ronan 
Tito ambos queridos amlgos 
meus. 

Eu votei a matéria no Senado 
com restrição - está nos Anais 
- porque eu era contrárlO à 
indexação pelo IPC passado. 
Enquanto isso V. Ex A sabe 
porque presidia a sessão - Lí­
deres do Governo procuravam 
trazer alternatlvas, o que não 
era mais possível, porque o 
Regimento não permltla emenda. 
Então, essa colocação de que 
foi por unanimidade e que, a­
gora, um voto pode parecer 
contrário não é justa, na me­
dida em que não justifica, de 
modo algum, uma mudança de 
posição. Esperou-se por uma 
alternatlva do Governo e essa 
alternatlva depois foi 
apresentada. 

Portanto, o PDS vota mantendo 
o veto. 

O Sr. Artur Lima Cavalcanti -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. ExA vai levantar 
uma questão de ordem no Senado 
Federal? 

O Sr. Artur Lima Cavalcanti -
É rápido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. ExA tem a 
palavra. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCAN­
TI (PDT - PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, votei junto com o 
Congressista Maurllio Ferreira 
Lima e, avisado pela Congres­
slsta Cristina Tavares, veri­
fiquei que o meu voto não saiu 
no painel. Peço consigne o meu 
voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelso~ Car­
neiro) - O nome de V. ExÃ 

constará entre os presentes. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. ExÃ tem a 
palavra. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN_- PE. 
Pela ordem. Sem reVlsao do 
orador.) - Sr. Presidente, te­
nho certeza de que a Bancada 
do PRN no Senado Federal 
acompanhará a manutenção do 
veto, para o bem do Brasil e, 
aClma de tudo, pela esperança 
que tem o povo brasileiro nes­
te novo Governo instalado. 

O Sr. Iram Saraiva - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre 
Congresslsta. 

o SR. IRAM SARAIVA (PDT-GO. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
Nelson Carneiro, peço a pala­
vra apenas para comunicar que, 
pelos trabalhadores, o meu 
voto será "não" ao veto 
presidenClal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Peço aos Srs. Senado­
res ocupem os seus lugares nas 
bancadas e registrem os seus 
códigos de votação. 

Srs. Senadores, queiram sele­
cionar os seus votos. 

Peço aos Srs. Senadores que 
se encontram nas bancadas a­
cionem, slmultaneamente, o bo­
tão preto do painel e a chave 
sob a bancada, até que as lu­
zes se apaguem. 
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O nome de três Senadores não 
está no painel. Portanto, S. 
ExÃs. votarão na forma como o 
fizeram os três Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Os Srs. Senadores que 
não votaram queiram fazê-lo 
nos postos avulsos. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Acre 

Mario Maia 

Nabor Junior 

Rondônia 

Odaclr Soares 

Olavo Plres 

Ronaldo Aragão 

Pará 

Almir Gabriel 

Jarbas Passarlnho 

Tocantins 

Antonio Luiz Maia 

Carlos Patrocínio 

Maranhão 

Alexandre Costa 

Edison Lobão 

Piauí 

Chagas Rodrigues 

Ceará 

Afonso Sancho 

Cid Sabóia de Carvalho 

Mauro Benevides 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto 

José Agripino 

Lavoisier Maia 

Paraíba 

Humberto Lucena 

Marcondes Gadelha 

Raimundo Lira 

Pernambuco 

Marco Maciel 

Mansueto de Lavor 

Ney Maranhão 
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Alagoas 

Teotonio Vilela Filho 

Sergipe 

Francisco Rollemberg 

Bahia 

Jutahy Magalhães 

Luiz Vianna Neto 

Ruy Bacelar 

Espírito Santo 

Gerson Camata 

João Calmon 

José Ignácio Ferreira 

Rio de Janeiro 

Jamil Haddad 

Nelson Carnelro 

Minas Gerais 

Alfredo Campos 

Matta Machado 

Ronan Tlto 

São Paulo 

Fernando Henrique Cardoso 

Mário Covas 

Severo Gomes 

Goiás 

Iram Saraiva 

Irapuan Costa Junior 

Mauro Borges 

Distrito Federal 

Mauríclo Corrêa 

Meira Filho 

Pompeu de Sousa 

Mato Grosso 

Louremberg Nunes 

Mareio Lacerda 

Mato Grosso do 

Mendes Canale 

Rachid Saldanha 

Wilson Martins 

Paraná 

Affonso Camargo 

Leite Chaves 

Rocha 

Sul 

Derzi 

Santa Catarina 
Nelson Wedekin 
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Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann 

José Fogaça 

José Paulo Bisol 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Estão votando em en­
velopes os Senadores Márcio 
Luiz Berezoski, Sílvio Name e 
Carlos Lyra. (Pausa.) 

Os votos aqui estão. 

Votaram_ SIM, 23 Srs. Senado-
res; e NAO, 32. 

Houve 2 abstenções. 

Total: 57 votos. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Pela ordem.) Houve 
quantos votos fora do palnel? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Três votos: dos Sena­
dores Márclo Luiz Berezoski, 
Sílvio Name e Carlos Lyra. 

Votaram SIM, 24 Senadores; e 
NÃO, 34. 

Houve 2 abstenções. 

Total: 60 votos. 

° veto foi mantido pelo 
Senado. (Manifestações das 
galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Está suspensa a 
sessão. 

(Suspensa às 22 horas e 
40 minutos, a sessão é rea­
berta às 22 horas e 46 
minutos.) 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Estão reabertos os 
trabalhos. 

Peço aos Srs. Deputados e Se­
nadores mantenham a calma. 
(Pausa. ) 

O· Sr. Ronan Tito - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ol'dem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, to­
dos são testemunhas do empenho 
que fizemos para derrubar o 
veto. No entanto, não conse­
guimos, pois faltaram quatro 
votos. Mas isso não justitifi-

ca, de maneira nenhuma, o pro­
cedlmento da galerla. (Muito 
bem! ) 

Esta é a Casa dos represen­
tantes do povo, Sr. 
Presidente. Conheço mUlto bem 
essa poslção, Já Vl este fll­
me, Já Vl cabos anselmos a 
valer. Para mim chega! Este 
filme está velho, batldo! 

Precisamos votar o interesse 
das prefeituras. Não podemos 
perturbar a votação. Temos que 
prosseguir. 

° Parlamento, Sr. Presldente, 
na democracia, tem no final a 
representatlvldade da maioria, 
e a maioria decidlu. Eu perdi, 
curvo-me à maiorla, p01S do 
contrário não sou democrata. 

Peço a V. Ex~ dê prossegui­
mento à votação. Temos 2,500 
prefeitos em Brasília. E da 
maior lmportância essa 
votação. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presldente. 

O Sr. Brandão Monteiro - Peço 
a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. Ex~ 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT­
RJ. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presldente, em 
nome do meu Partido, que esté 
absolutamente comprometido na 
luta com os trabalhadores, que 
sempre teve uma posição nesta 
Casa - e nlnguém pode colocar 
lSS0 em dúvlda - quero lançar 
o meu protesto contra a posi­
ção da galeria, em defesa das 
instituições, em defesa desta 
Casa e solidarizar-me com a 
Mesa. Sou Parlamentar, somos 
Parlamentares nesta Casa para 
travar a luta. Não aceito a 
desmoralização desta Casa, por 
que 1SS0 não ajuda a 
democracia. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa lamenta a par­
tlclpação de alguns Deputados 
que lncentlvaram as galerias. 
Foi lamentável o fato. 

O Sr. Eliel Rodrigues - Peço 
a palavra pela ordem, Sr. 
Presldente. Estou com 
preferência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. ExA 

o SR. ELIEL RODRIGUES - (PMDB 
- PA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presldente, 
é lamentável ouvir o que se 
OUV1U das galerlas. 

Votei contra o veto porque 
quero estar ao lado do povo e 
do trabalhador, mas não admito 
desrespelto a uma autoridade 
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constituida pela maioria do 
povo brasilelro. 

Estou contrário a.esses gri­
tos de uma minorla, porque 
muitos estão nas galerias em 
atitude correta, cívica e de 
brasllidade. 

Nesta Casa, vota a favor quem 
quer e vota contra quem quer. 
Se o Estado foi contra a nossa 
proposta, se fomos vencidos, 
isto não nos traz qualquer 
sentimento de llngua~em pesa­
da, chã e pornografica. Sou 
contrárlo a essas atitudes, 
Sr. Presidente. Como brasilel­
ro, como evangélico, repudlo 
esse tlPO de atitude, que não 
dignifica esta Casa. 

É preclso que das proxlmas 
vezes haja controle, para que 
quando lStO acontecer a Mesa 
tenha a firmeza de mandar eva­
cuar as galerias. Isto porque 
V. Ex~ fala várias vezes, rel­
tera, mas não respeitam esta 
Casa. 

Entendo que democracia é res­
peito pelo direito da maloria. 

Muito embora vencido, aceito 
a decisão do Senado. Não posso 
admitir, sã e crlstãmente, 
como brasileiro, que denigram 
a imagem desta Casa. 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Nelton Friedrich - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, te­
mos outra matéria importante a 
ser votada, e gostaria de fa­
zer um apelo aos trinta e qua­
tro senadores que votaram com 
a ansledade do trabalhador 
brasileiro, no sentldo de que 
façam um registro público, 
neste microfone, ou por escri­
to, para que o País conheça um 
por um quem se posicionou ao 
lado de quem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Peço aos Srs. Con­
gressistas se sentem, para que 
a sessão possa continuar 
normalmente. 

Enquanto estiver essa multl­
dão nos corredores o andamento 
dos trabalhos será 
dificultado. 

Peço a compreensão de todos, 
para que continuem os traba­
lhos normalmente. 

O Sr. Tidei de 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Lima - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, eu 
havia Sollcltado minutos 
atrás, com base no art. 39, § 
2Q do Regimento Comum, tempo 
para que pudesse elaborar o 
relatório da Medlda Provisória 
nQ 199. Comunico a V. Ex~ que 
já estou de posse do relatórlo 
e solicito a lnclusão, na pau­
ta, da matéria, para que eu 
possa apresentar o relatório à 
Casa. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Primelro V. Ex~ tem 
que dar o parecer, para de­
pois, então, ser incluído na 
pauta, devidamente instruído. 

O Sr. Humberto 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
esta matéria é de suma 
importância. Perguntaria se, 
lldo o relatórlo de uma maté­
ria dessa importâncla, numa 
nOlte tumultuada como esta, V. 
Ex~ colocarla alnda hoje para 
votação essa matéria. 

A minha pergunta, Sr. Presi­
dente, fundamenta-se no art. 
152, § 1 Q

, do Regimento da Câ­
mara, que subsidiariamente é 
aplicado à Resolução nQ i, que 
dlZ que a matéria, nos últimos 
cinco dlas, entra em reglme de 
urgêncla. 

Examinando o regime de urgên­
Cla no Regimento da Câmara, 
que Subsldla a Resolução, dlZ 
o art. 152, § 1Q que todas as 
exigênclas poderão ser aboll­
das, exceto uma, a publicação 
dos avulsos para que a matéria 
entre na Ordem do Dia. 

Asslm, Sr. Presidente, soli­
citamos a V. Ex~ que, lido o 
parecer do seu Relator, seja 
su,spensa a sessão, para que 
possa ser apreciada devidamen­
te e reglmentalmente fundamen­
tada a matéria, com os avulsos 
publicados. 

Entretanto, pelo Regimento do 
Senado, que também subsidia o 
Reglmento Comum nesta matéria, 
isto não impllca que outra ma­
térla possa ser votada hoje. 
Então, V. Ex~ pode suspender a 
apreciação da Medida Provisó­
ria nQ 199 para a publlcação 
de avulsos, e, se a Casa en­
tender conveniente, poderá vo­
tar a Medida Provisória nQ 

200. 
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O Sr. LUlS Roberto Ponte -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela oraem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. LUÍS ROBERTO 
PONTE (PMDB-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, como havia solici­
tado tempo para emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nQ 

200, queria comunicar a V. Ex~ 
que eu já estou em condições 
de proferir este parecer, nes­
ta sessão. 

A Srij Sandra Cavalcanti - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra à 
nobre Congressista. 

A SRA. SANDRA 
CAVALCANTI (PFL-RJ. Pela 
ordem. Sem reVlsao d~ 
oradora.) - Sr. Presidente, e 
uma interrupção que pOde até 
parecer extemporânea, mas pelo 
fato de terem faltado alguns 
Senadores, pode parecer que o 
não compareclmento foi 
deliberado. 

Gostaria, infellzmente, de 
dar a notícia desagradável 
V. Ex~ está a par - de que o 
Senador Afonso Arlnos não es­
teve presente hOJe, nem ontem, 
nem anteontem, porque lamenta­
velmente está em estado mu1to 
grave, no Rio de Janeiro, há 
mais de 10 dias. Era preciso 
que isso ficasse re~istrado 
durante a nossa sessao i para 
que a ausência de S. Ex não 
fosse interpretada como um 
descaso por parte de S. ExA 

por uma votação tão 
importante. 

MUltO obrigada. Peço descul­
pas pela interrupção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O Congresso Nacional 
conhece o nobre Senador Afonso 
Arlnos e sabe que S. Ex~ só 
não está presente por motivo 
de doença. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre 
Congresslsta Tidei de Lima, 
para emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nQ 199. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB-SP. 
Para emitir parecer. Sem reVl­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srãs e Srs. Congressis­
tas, o Presidente da RepÚbli­
ca, Sr. Fernando Collor de 
Mello, editou a Medida Provi­
sória nQ 199, que encaminhou 
ao Congresso Nacional através 
da Mensagem nQ 112, de 1990, 
(554/90 na sua orlgem). Veio a 
medida provisória com um texto 
explicativo, através de justi­
ficativas assinadas pelos i-
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lustres Ministros Antônio Ro­
gérlo Magri, Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, e 
Zélia Cardoso de Mello, Mlnls­
tra da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

A justlficatlva que os Mlnis­
tros encamlnharam ao Presiden­
te da República diz, no seu 
item 2: 

"A presente proposta rea­
firma a direção da pOlítica 
econômica adotada pelo Go­
verno de Vossa Excelência, 
evita a reindexação do pro­
cesso de formação de preços 
e salários da economla, re­
força a opção pela livre 
negociação salarial e esta­
belece os mecanlsmos 
necessárlos à preservação 
das relações salariais du­
rante o período de 
transição." 

Ainda no seu ltem 3, fala: 

"Dessa forma, as altera­
ções introduzldas constl­
tuem aprlmoramento que se 
mostrou aconselhável a par­
tlr da experlêncla recente 
e permltem, assim, lnequ;­
voca lnterpretação da 
legislação." 

E no item 4: 

"Além disso, é garantldo 
aos trabalhadores de baixa 
renda, inc1uslve servidores 
públicos, CiV1S e millta­
res, no mês de agosto de 
i990, um abono que atende 
às necessidades urgentes 
daqueles e evita as pres­
sões inflacionárias perver­
sas que decorreriam de uma 
elevação generallzada dos 
sa1árlos". 

Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, na verdade, a Medida 
Provlsória n~ 199 é a reedição 
da de n~ 193, apenas acrescen­
tando o ltem do abono sa1arla1 
de Cr$ 3.000,00. E esta medi­
da, Sr. Presidente, estabelece 
um s1stema de reajuste sala­
rial e um s1stema de reposlção 
de perdas salariais. 

O reajuste salarial, é felto 
através de um processo, esta­
belecendo, crlando um salárlo 
efetivo. 

A medlda provlsória reza no 
seu art. 1 ~: 

"Será assegurada a garan­
tia do salário efetlvo a 
todo trabalhador, na pri­
meira data básica respectl­
va, após o término do prazo 
de vlgência estabelecldo no 
último acordo, convenção ou 
sentença normativa de dis­
sídio coletivo de 
trabalho." 
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No art. 2~, define problemas 
de data-base, problemas de 
salário efetivo e o fator de 
recomposição salarial - FRS -, 
como unidade de valor para o 
cálculo do salário efetlVO. 

Então, a medida provisórla 
crla dois elementos - salário 
efetivo e Fator de Recomposi­
ção Salarial -, que, evidente­
mente, trabalham conjuntamen­
te, um passando a ser indexado 
ao outro. O fator de Recompo­
sição Salarial, além de ser 
indexador do salário, é também 
indexado pelo IPC - Indice de 
Preços ao Consumidor - calcu­
lado, como reza no art. 5~ da 
medida provisórla, pelo Instl­
tuto Brasilelro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 

Então, aquilo que o Ministro 
Rogérlo Magri e a Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello falaram 
no item 2 das justificatlvas, 
de que "evita a relndexação" , 
não se consubstancia na reali­
dade, porque tanto a Medida 
Provisória n~ 193, como a de 
n~ 199, são indexadoras. Ape­
nas indexa com retardamento, 
apenas retarda a indexação do 
salário, porque, evidentemen­
te, Joga para a data-base, que 
pode acontecer um ano depols, 
o reajuste das diferenças en­
tre a estlmativa da inflação 
apurada pelo IPC e o FRS, pu­
blicado e estabelecldo pelO 
Mlnistério da Fazenda, Plane­
jamento e Economia. 

Sr. Presidente, na verdade 
não há nada de novo; apenas 
crla um mecanismo de arrocho 
salarial, apenas crla aquilo 
que se pretendeu na Medida 
Provisória n~ 154, que era 
prefixar salários e preços. Na 
verdade, desistiram de prefi­
xar os preços e passaram a 
prefixar os salários. Abando­
naram o controle de preços e 
passaram apenas a controlar os 
salárlos. Estabelece, como 
forma de recomposição sala­
rial, a recomposlção pelo FRS 
fixado como 1 cruzeiro, em 1~ 
de março, sendo corrigldo p~la 
variaçao pro rata dia, do In­
dice de Preços ao Consumidor. 
Então, também nesse caso a re­
posição das perdas salarlais, 
a recomposlção salarial está 
indexada pelo IPC e, certamen­
te, permite que, flxando-se em 
1 cruzeiro a recomposição do 
sa1árlo, cheguemos agora, a 
esta altura, com a possibill­
dade de termos reajustes de 
40, 50, 60, até cerca de 100%, 
como foi publicado nos 
Jornals. 

Ocorre, Sr. Presidente, que a 
defasagem na recomposição dos 
sa1árl0s, neste período, ul­
trapassa 200%, chega mesmo a 
216% para os salários malS 
defasados. E é bom que se di­
ga, Sr. Presidente, e se es­
clareça agora, que a contro-

vérsia estabelecida na impren­
sa, na sociedade, com declara­
ções das lideranças sindicais, 
sem dúvida nenhuma permite o 
esclarecimento neste momento. 
As l1deranças sindicais eram 
pela derrubada do veto e o 
Projeto da Lel Sa1arlal, que 
não se consubstanciou minutos 
atrás. 

Mas estavam apegados à Medida 
Provisória n~ 199, com relação 
à reposição das perdas salari­
ais, porque não tinham nenhum 
outro instrumento que garan­
tisse a reposição dessas 
perdas. 

Então, mesmo recompondo 50% 
atravé~ de reposição de per­
das, e evidente que as 11de­
ranças s1ndicals se apegavam 
no lnstrumento da Medida Pro­
vlsórla n~ 199, de recomposi­
ção salarial, porque não havia 
um outro instrumento que pu­
desse fazê-lo, e não que con­
cordassem com o mérito, como 
foi dltO aqul. 

Partlclpamos de reuniões com 
as l1deranças sindlcais, in­
clusive com o líder sindical 
Luiz Antônio Medeiros, que a­
lnda no dla de ontem, em uma 
reunião na Llderança do PMDB, 
dizia que o lmportante era 
derrubar o veto para ter-se 
uma regra de reajuste sa1arlal 
e aproveitar-se o possível da 
Medlda n~ 199, no que dizia 
respeito à reposlção das per­
das salariais. 

Sr. Presidente e Srs. Co~­
gresslstas, a medlda proviso­
ria ainda estabelece alguns 
itens que são rejeitados in 
limine, porque, na verdade, 
não estão dentro da rea11dade 
sindlcal trabalhista, das re­
lações de trabalho entre em­
pregadores e empregados. E 
gostaria de cltar um deles, o 
art. a~ que, ao contrário de 
lncentlvar a livre negociação, 
tolhe a livre negOCiação, diz 
o segulnte: 

"Art. aa Respeitada a li­
vre negociação salarial en­
tre empregados e empregado­
res, nos termos do disposto 
no art. 3a da Lei na 8.030, 
de 12 de abril de 1990, to­
dos e quaisquer reajustes 
sa1arlais ocorrerão: 

I - na data-base referen­
te à respectlva categoria 
profisslonal; e 

11 - uma únlca vez, entre 
a data-base de cada ano e a 
data-base do ano imedlata­
mente posterior, se assim 
estiver estabelecido em a­
cordo, convenção ou senten­
ça normativa de dissídio 
coletivo de trabalho. 

Praticamente engessa aquilo 
que tanto o Governo tentou 
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passar para a sociedade, que 
era a favor da livre 
negociação. 

Um aspecto positivo, Sr. Pre­
sidente, mas, ainda insufi­
CIente - é precIso gue se res­
salte - acredito ate o Governo 
Federal, pela sua equipe eco­
nômica, acabou, evidentemente, 
fazendo uma análise da impos­
sibilIdade de sObrevivêncIa 
com o salário até então vigen­
te, estabelecendo um ~bono 
salarial. E digo insufiCIente 
porque esse abono precIsa ser 
estendIdo aos aposentados, aos 
pensionistas, aos reformados, 
precisa não só, Sr. Presiden­
te, ter uma vigência de apenas 
um mês, mas durar até que pos­
sa ser Incorporado ao salário. 

Sr. Presidente, para abre­
viar, a fim de que possamos 
manter esse quorum e votar ra­
pIdamente, diria 9ue, desse 
projeto que aí esta, se apro­
veita o problema da fixação do 
abono até 5 salários mínimos. 
E certamente nos leva a apre­
sentar um projeto de leI de 
conversão no lugar da MedIda 
Provisória 

Eu me permitiria ler o proje­
to de lei de conversão para 
que todos pUdessem tomar 
conheCImento. 

"Art. 1.2. A pol ítlca na­
cional de salárlos, respei­
tado o princípio da irredu­
tibilidade salarial, terá 
como fundamento a lIvre ne­
gOCIação coletiva, e se 
regera pelas normas estabe­
lecidas nesta Lei." 

Só vou ler o prImeiro artigo 
e o parágrafo único. Acredito 
que o Plenário já esteja de 
posse do projeto de leI de 
conversão. 

"Parágrafo unI co. As van­
tagens asseguradas aos tra­
balhadores nas normas cole­
tivas incorporam-se aos 
contratos indIviduais de 
trabalhos, constItuindo-se 
em direito da categoria, e 
somente poderão ser reduzi­
das ou suprimidas por pos­
terIor convenção, ou acordo 
coletivo de trabalho." 

Sr. Presidente, se~uem-se ar­
tigos até o 10. E nos, passa­
mos à Mesa o projeto de lei de 
conversão, que flnallza o nos­
so relatório. 

Era, Sr. Presidente, o que 
tinha a apresentar. 

É o seguinte o projeto 
referido pelO Relator, De­
putado Tidei de Lima, em 
seu parecer: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.2. 40, DE 1990 

Art. 1.2. A pOlítica Nacional 
de Salários, respeitado o 
princípio da irredutibilidade 
salarial, terá como fundamento 
a llvre negociação coletiva e 
se regerá pelas normas estabe­
lecldas nesta lei. 

Parágrafo único. As vantagens 
asseguradas aos trabalhadores 
nas normas coletivas 
incorporam-se aos contratos 
lndividuais de trabalho, 
constituindo-se em direito da 
categoria, e somente poderão 
ser reduzidas ou suprimidas 
por posterior Convenção ou A­
cordo Colet1vo de Trabalho. 

Art. 2.2. Os salários dos tra­
balhadQres serão reajustados 
pelo Indice de Preços ao Con­
sumidor (IPC), apurado mensal­
mente pelo Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatíst1ca 
(IBGE), sempre que o mesmo a­
tingir 15% (quinze por cento) 
ou mais, mensal ou na somató­
ria de meses subseqüentes; de­
vendo o reajuste ser efetuado 
no primeiro salário seguinte. 

Parágrafo unlCO. O reajuste 
estabelecido neste artigo é 
válido para parcelas salariais 
que não ultrapassem o valor da 
somatória de 10 (dez) salários 
mínimos, sendo que a parcela 
de salárlo superior a dez 
salários mínimos terá seus re­
ajustes livremente negoc1ados. 

Art. 3.2. Será assegurado aos 
trabalhadores, no mês de agos­
to de 1990, um abono no valor 
de Cr$ 3.000,00 (três mil cru­
zeiros) desde que o valor do 
salário referente ao mês de 
agosto de 1990, somado ao va­
lor do abono concedldo, não 
ultrapasse a Cr$ 26.017,30 
(vinte e seis mil, dezessete 
cruzeiros e trinta centavos); 
sendo que nos meses SUbseqüen­
tes tal abono, nas condições 
aqui estabelec1das, será 1n­
corporado ao salário do traba­
lhador como antecipação de 
parcela da reposlQão das per~ 
das salaria1s estabelec1da 
nesta lei e, portanto, SUjeito 
a quaisquer incidências de 
caráter tr1butário ou previ­
denciário. 

§ 1.2. É vedado o repasse aos 
preços do abono e do reajuste 
de que trata este artigo. 

§ 2.2. A inobservância do dis­
posto neste artigo constituirá 
a infração de que trata a 
alínea a do art. 11. e 
importará na ap11cação das pe­
nalidades previstas no ca­
put do art. 11 e no art. 12, 
tndos da Lei Delegada n.2. 4, de 
26 de setembro de 1962, com as 
modificações introduzidas pe­
las Leis n.2.s 7.784, de 28 de 
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junho de 1989, e 8.035, de 27 
de abril de 1990. 

Art. 4.2. Aos trabalhad9r~s 
fica assegurada a reposlçao 
das perdas salariais apuradas 
da últ1ma data-base até abril 
de 1990, pagas em 6 (se1s) 
parcelas mensais sucessivas, 
facultada entre as partes a­
cordo de extensão de tal pe­
ríodo de conformidade com os 
interesses dos trabalhadores e 
empregadores. 

§ 1.2. As parcelas de que trata 
o caput deste artigo deverão 
ser pagas a partir das respec­
tivas datas-base das catego­
rias profissionais. 

§ 2.2. Aos trabalhadores cUJas 
dataS-base ocorreram nos meses 
de março, abril, maio, junho, 
julhO e agosto de 1990, as re­
posições mensalS asseguradas 
neste artigo terão início em 
setembro de 1990. 

§ 3.2. O cálculo das perdas sa­
lariais asseguradas no ca­
put deste artigo será efetuado 
tomando-se por base os reaJus­
tes concedidos através da Lei 
n.2. 7.788, de 3 de jun90 .de 
1989, e os valores do Ind1ce 
de Preços ao Consumidor (IPC), 
calculado pelo IBGE, sendo a 
diferença, entre o valor do 
reajuste salarial efetuado e o 
respectivo valor do IPC, toma­
da como perda salaríal a ser 
reposta de conformidade com o 
estabelecido nesta Lei. 

§ 4.2. É permitida a compensa­
ção ~e reajustes ou antecipa­
ções salariais anteriormente 
co~cedidas na. reposição das 
perdas de que trata este 
artigo. 

Art. 5.2. As cláusulas de acor­
do ou convenção entre emprega­
dos e empregadores que estabe­
leçam reposição de perdas sa­
lariais não poderão, sob ne­
nhuma hIpótese, repassar 
qua1squer valores aos preços. 

Art. 6.2. Aos trabalhadores 
fica assegurada a reV1sao a­
nual dos salários, que 
ocorrerá por Convenção ou A­
cordo Coletivo, por arbitragem 
ou sentença normat1va, nas 
dataS-base das respectivas ca-. 
tegorias prof1ssionais,. pela 
var1ação acumulada do Indice 
de Preços ao Consumidor (IPC), 
apurado pelo IBGE, relativo 
aos 12 (~oze) meses anter10res 
ao mês das respectivas datas­
base, deduzidas os reajustes, 
antecipações ou reposições já 
concedidos. 

Art. 7.2. O disposto no art. 3.2. 
desta Lei se aplica aos pro­
ventos de aposentados, "refor­
mados e pensionistas pagos 
pela Prev1dência Social ou 
pelo Poder Público. 
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Art. 8 Q
· As entidades sindi­

cais poderão atuar como sUbs­
titutos processuais dos inte­
grantes das respectlvas 
categorias. 

Parágrafo único. Havendo coa­
ção ou ameaça de demissão, ca­
be, ao Juízo competente, 
processasa1.r e julgar a ação. 

Art. 9 Q Esta Lei entrará em 
vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O Relator concluiu 
pela apresentação de projeto 
de lei de conversão, que acaba 
de ser lldo na tribuna. 

o Sr. Tidei de 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Lima - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. TIDEI DE LIMA - (PMDB­
SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, só 
para complementar, por questão 
de justiça, f 01 aproveitada a 
emenda de V. Ex a de n Q 42; a­
dotada a emenda do Deputado 
Miro Teixeira, louvável traba­
lho de S. Exa ; o Trabalho do 
Deputado Euclides Scalco, que 
apresentou emenda; do Deputado 
Paulo Paim; dos Deputados que 
apresentaram emendas que con­
substanclam a serparata das 
emendas. Nós gostaríamos de 
fazer justiça a esses Deputa­
dos que muito contribuíram 
para que chegássemos ao texto 
final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - MUltO obrlgado a V. 
Ex A 

O Sr. ~osé Lins - Sr. Presi­
dente, o parecer deverá ser 
publicado! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Há um requerimento de 
autoria do nobre Deputado Hum­
berto Souto, que invocou o 
art. 152 do Reglmento, que 
diz: 

"Urgência é a dispensa de 
exigências, lntertíclos ou 
formalidades reg imentais

1 salvo as referidas no § 1 
deste artigo, para que de­
terminada proposição, nas 
condições previstas no in­
ciso I do artigo anteceden­
te, seja de logo considera­
da. até sua decisão final. 

§ 1Q Não se dispensam os 
seguintes requisitos: 

I publicação e distri-
buição em avulsos ou por 
cópia, da propOSição prin-
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clpal e, se houver. das a­
cessórias; 

11 - pareceres das Comls­
sões ou de Relator deslgna­
do; 

111 - quorum para delibe­
ração." 

Nesta hlpótese, há quo­
rum para deliberação e ha o 
parecer emitido pelo Relator. 
Não há, porém, a publicação 
nem a distribuição. Se houver 
acordo de todas as Lideranças, 
é possível pôr a votos, lme­
dlatamente, o Projeto de Lei 
de Conversão. 

Mas, se não houver esse en­
tendimento,.evidentemente que 
a Mesa não pode descumprir 
frontalmente o Regimento. 

O Sr. Roberto Freire - Há en­
tendlmento para votar? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Pela questão de ordem 
levantada pelo nobre Congres­
sista Humberto Souto, parece 
que não há entendimento. 

O Sr. Roberto Freire (PCB -
PE) - Só queria que a Mesa es­
clarecesse, porque essa mesma 
questão eXlste em relação à 
Medida Provisória n Q 200. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Não, ao contrário, 
relativamente à Medida Provi­
sória n Q 200, salvo quanto ao 
Congresslsta Humberto Souto, 
quero saber porque também não 
consultei. 

O Sr. Roberto Freire (PCB -
PE) - O problema é o seguinte: 
se à Medlda Provlsória n Q 199 
irá exigir-se - e que fique 
bem claro - a apllca~ão do Re­
glmento, no tocante a pUblica­
ção e distrlbuição de avulsos, 
quero dizer que, como Líder, 
embora de uma pequena Bancada, 
exijo o mesmo para a Medlda 
Provisória n Q 200. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Bem, Já há uma diver­
gência quanto à Medida Provi­
sória nQ 200. 

O Sr. Roberto Freire - Claro! 
Porque esta Casa não podé se 
valer apenas dos 1 nteresses , 
de pressões que podem ter mai­
or eflcácla eleitoral. Não! 
Agui se está discutindo ques­
tao salarial. Os trabalhadores 
saíram - e devo dlzer que dis­
cordei do pOSicionamento das 
galerias - mas, a ausência de­
les não slgniflca desvinCUla­
ção deste Plenário. 

Os trabalhadores estão que­
rendo discutir sua questão 
salarial. Se se está fazendo 
uma exigência formal de Regi­
mento, faço-a também para a 
Medida Provisória n Q 200. 

O Sr. Humberto 
Presldente, peço 
para contraditar. 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL-MG. 
Para contradltar. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
a Medida Provisórla n Q 199 é 
matéria de grande repercussão 
na vida nacional. Nós não co­
nhecemos o projeto de lei de 
conversão propostas, as alte­
rações sugeridas, as suas 
conseqüências na economia, os 
problemas para os 
trabalhadores. Portanto. é 
justo que se pub11que, que se 
dê conhecimento, que se dê um 
tempo para nos debruçarmos so­
bre isso. em vlsta das reper­
cussões nacionais. 

Com referência à Medida Pro­
visória n Q 200, não há essa 
problemática. Já existe um en­
tendimento, já há matérla dis­
cutida, todas as Llderanças 
estão de acordo. De manelra 
que, por essas razões, a Lide­
rança do Governo concorda per­
feitamente em que a Medida 
Provlsória nQ 200 seja dispen­
sada dessa eXlgêncla no acordo 
que V. ExA propõe. E quanto à 
Medida Provisórla n Q 199 - a­
penas por responsabilidade. 
por querer as coisas sérlas 
nesta Casa, por querer dar uma 
declsão que não prejudlque os 
trabalhadores nem a Nação 
que entendemos deva ser pUbli­
cada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Quero esclarecer que 
a Mesa só decldlrá havendo a­
cordo das Llderanças; não 
decidirá contra nenhum Partldo 
ou poslção. A Mesa acaba de 
referir o que recolheu. 

Quanto à Medida Provisória n Q 

199, está expressa a posiçio 
da Liderança do Governo, de 
que invoca o texto regimental, 
para que não seja votada nesta 
oportunidade e, sim, possivel­
mente amanhã, porque haverá 
sessão do Congresso e estamos 
em pleno esforço. concentrado, 
desde ontem. 

Desta forma, o adlamento para 
amanhã não prejudicará o inte­
resse dos trabalhadores. 

Quanto à Medlda Provisória n Q 

200, se for possível votá-la 
hoje, já estaremos resolvendo 
um problema que parece tem u­
nanlmidade da Casa. a não ser 
que haja alguma oposição que 
eu não conheça. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILHO­
MEM (PT-SP. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, gostaria de enten­
der claramente. A Liderança do 
Governo está colocando obstá­
culo à votação da Medida Pro­
visória nQ 199? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Não sei se é 
obstáculo; sei que a Liderança 
do Governo diz que, não conhe­
cendo o teor do parecer lido 
da tribuna. invoca o texto re­
gimental que rege a matéria, 
para que só seja votada depois 
de publicado o parecer. 

A Mesa tomará providências no 
sentido de que esse parecer 
esteja, amanhã, aqui. às 10 
horas. a fim de ser votada a 
Medida Provisória nQ 199. 

Quanto à Medida Provlsória nQ 
200. parece que não há 
objeção. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
~ Sr. Presidente. slmultanea­
mente. a Liderança do Governo. 
que não quer permitir a vota­
ção da Medida Provlsória nQ 
199 sem que seja publlcado o 
avulso do relatório, está pro­
pondo se vote a Medida Provi­
sória nQ 200, sem a publicaçã9 
do avulso do relatório. E 
isso? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Desde que haja acor­
do, vota-se a Medida Provisó­
ria nQ 199 agora. como também 
a Medida nQ 200. 

Quero dizer que só pode ser 
votado imediatamente um pare­
cer dado da trlbuna se houver 
acordo do Plenário. de todas 
as Lideranças; é mUlto comum 
no Senado e na Câmara. Havendo 
um acordo. sem divergência. 
vota-se; quando há dlvergên­
cia, cumpre-se o Regimento. • 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
Sr. Presidente. quero, então. 
manifestar a posição da Banca­
da do Partldo dos 
Trabalhadores: consideramos. 
sem dúvida alguma. de impor­
tância e queremos votar a ma­
téria contlda na Medida PrOVl­
sória nQ 200; no entanto, que­
remos delxar também muito cla­
ro que consideramos muito malS 
importante a matéria contlda 
na Medida Provisória nQ 199, 
embora não concordemos com o 
seu conteúdo E queremos votar 
o substitutivo apresentado. 
inclusive. com destaques. 

Por isso, Sr. Presidente, por 
considerar essa a matéria da 
màlor lmportância, a que 
trouxe quorum a esta Casa, a 
que foi apreciada anteriormen­
te pela Câmara, inclusive com 

a derrubada do veto. a Bancada 
do Partido dos Trabalhadores 
não concordará com a votação 
de nenhuma outra matéria antes 
de apreciarmos o conteúdo da 
Medida Provisória nQ 199. 

O Sr. Ibsen Pinheiro Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ V. Ex~ tem a 
palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB 
RS. Pela ordem. Sem revisão dõ 
orador.) Sr. Presidente, o 
PMDB quer votar todas as maté­
rlas importantes que estão 
aqui. Queremos votar a Medida 
Prov;sórla nQ 199, pelo seu 
imenso significado social, e 
também a de número 200. pela 
importância que tem para os 
munlcípios brasileiros. 

Estamos numa dificuldade: a 
Llderança do Governo invocou 
proteção reglmental contra a 
qual nada podemos fazer. Mas 
sabemos que o Governo tem 
grande lnteresse polítlCO na 
aprovação da revisão 
orçamentária e isso val criar 
problemas na área da oposição 
_ é bom que a Llderança do Go­
verno saiba! 

Dessa forma. Sr. Presidente. 
querla propor, mais às Lide­
ranças do Governo do que a V. 
Ex~. mas também a V. Ex~, por­
que a Mesa se envolverá nisso. 
Poderíamos, Sr. Presldente, 
apreciar todas estas matérias 
hOJe à noite: as Medidas Pro­
visórias nQs 199 e 200 e a re­
visão orçamentária. 

Poderíamos fazer um acordo 
para ordená-las. Poderíamos 
votar a Medida Provlsória nQ 
200 nesta sessão. se houvesse 
um acordo público firmado ao 
microfone, com a concordância 
da Mesa. para que. em sessão 
extraordlnárla, a seguir, en­
trasse na pauta. como primeiro 
ltem. a Medida Provisória nQ 
199. Na sessão extraordinária 
a segulr. 

O SR. PRESIDENTE (N~lson Car­
nelro) A Mesa convocará ses­
são extraordlnária desde que 
haja acordo. 

O SR. IBSEN PINHEIRO _ Estou 
propondo como entendlmento. 
embora pudesse requerer que V. 
Ex~ mandasse publlcar o avulso 
para a sessão extraordinária. 
Seria possível! Não seria a 
prlmeira vez que rodaríamos o 
avulso e a sessão 
extraordlnárla terla o avulso. 
publlcação que até presclndi­
ria do entendimento que, 
aliás, se pode requerer. En­
tretanto, mesmo sem a pUblica­
ção do avulso. o entendlmento 
poderia nos permltir votar a­
gora a Medida Provisória nQ 
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200, com o acordo feito, para, 
a seguir, em extraordinária, 
apreciar a de número 199 e, 
logo após, a revisão 
orçamentária. Esta é a propos­
ta que faz o PMDB para que vo­
temos. esta noite, as três ma­
térias, Sr. Presidente. 

O Sr. ~osé Genoíno Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
n~iro) _ A opinião de V. Ex·. 
Ja expressa pelo nobre Con­
gressista Gumercindo Milhomem. 
Quero ouvir, agora, o outro 
lado. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT-SP.) 
Sr. Presldente, é verdade que 
a mlnha opinião foi expressa 
pela Liderança, mas eu gosta­
ria que V. Ex~, como Presiden­
te do Congresso Nacional, u­
sasse esse mesmo procedimento 
quando fala a Liderança do Go­
verno, quando fala a Llderança 
dg PDS _ não aceito que V. Ex~ 
nao me permita falar neste ml­
crofone porque já falou a Li­
derança do meu Partido. O meu 
Partldo tem unldade, mas V. 
Ex A não pode interpretar pre­
ventivamente o que vou falar. 

Portanto, eu gostaria de ter 
dlrelto à palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Permita-me V. Ex~ 
perdoe-me até porque conheço i 
lhaneza do trato de V. Ex·, 
por isso me surpreende a a­
gressão que acaba de cometer e 
que não é do seu hábito: sem­
pre digo que a palxão política 
que todos nós sofremos nunca 
levou V. Ex· ao destempero. Eu 
apenas pensel que, como foi 
feita uma proposta pelo nobre 
Congressista Ibsem Pinheiro, e 
a parte contrária pediu a pa­
lavra, pensel que era melhor 
ouvir primeiro a parte contra­
ria, para ver se era possível 
o entendlmento. 

Sel que V. Ex~ é de um Parti­
do que tem um só pensamento, 
que foi expresso pelo seu Ll­
der, de modo que não houve ne­
nhuma desconsideração a V. Ex· 
e, por isso mesmo, me surpre­
ende a intervenção feita por 
V. Ex~ 

o SR. JOSÉ GENOÍNO Sr. Pre­
sidente, não é para contradi­
tar questão de ordem, porque 
não foi formulada guestão de 
ordem. Portanto, nao existe o 
prlncípio regimental de que a 
uma questão de ordem haverá 
contradita. Não se trata 
dlStO. Agora, Sr. Presidente! 
não vou criar problema, V. Ex 
pode ouvir o outro lado. Sei 
que V. Ex~ tende para o outro 
lado. Pode ouvi-lo. Em segui­
da, eu me inscrevo para 
falar. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Veja V. Ex~ a Medida 
Provisória n~ 199 tem uma e­
menda de minha autoria, que 
acaba de ser exaltada, da tri­
buna, pelo nobre Congressista 
T1dei de Lima. A emenda esten­
de o benefício aos aposentados 
pensionistas e aos aposentados 
civis e militares. 

E V. Ex~, nobre Con~ressista 
José Genoíno, que é tao aten­
to, teria ouvido o nobre Con­
gressista Tidei de Lima, ao 
encerrar o seu re1atór10, res­
saltar que, entre as emendas 
por ele acolhidas, tinha exa­
tamente uma emenda de minha 
autoria. Portanto, se há al­
guém aqui interessado na apro­
vação da Medida Provisória n~ 
199, sou eu, porque, no ProJe­
to de Lei de Conversão, S. Ex~ 
acolhe uma emenda de m1nha au­
toria, que, entre outras, es­
tende aos aposentados e pen­
sionistas, a todos aposentados 
CiV1S e militares o benefício 
do abono. 

De modo que eu teria o maior 
prazer de votar, nesta oportu­
nidade, a emenda. Mas eu não 
pod1a fazer um acordo ouvindo 
apenas uma parte. Tinha ouv1do 
a opinião do nobre Congressis­
ta Ibsem P1~heiro, que fez uma 
sugestão, e eu desejaria co­
nhecer a op1n1ão contraria. É 
o que farei. Pedirei ao nobre 
Congress i sta ... 

O Sr. Renan Calheiros _ Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE 
Carnelro) Concedo ã 
a V. Ex;" -

(Nelson 
palavra 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN­
AL. Pela ordem. Sem revisão do 
9rador.) Sr. Presidente, ho­
Je, em vãrias oportunidades, 
em seguidas conversas com o 
Deputado Ibsem Pinheiro, e 
invoco o testemunho do nõbre 
Deputado e também do Deputado 
Tidei de Lima - tentamos co­
nhecer o teor do parecer da 
Medida Provisória n~ 199. 

Foi impossível, Sr. Presi­
dente. Esta é uma medida im­
portantíssima, terá enormes 
repercussões econômicas, soci­
ais e até pOlíticas no Brasil. 

De modo que, para colaborar 
com o consenso que tivemos com 
relação à Medida Provisória n~ 
200, e atendendo ao apelo dos 
Prefeitos aqui presentes em 
Brasília, aceltamos participar 
do entendimento para votar a 
Medida Provisória n~ 200. 

Este é o posicionamento da 
Liderança do Governo. Lamenta­
velmente, frontalmente, o PT e 
outros Partidos têm-se coloca­
do em sentido contrário. 
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O Sr. Roberto 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Freire _ Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol _ Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. ROBERTO FREIRE (PC8 _ 
PE. Pela ordem. Sem revisão do 

g~~~0~'~alavraS~élaP6~~~~e~~rs 
gostaria de esclarecer que não 
estou me posicionando quanto 
ao mérito da Medida Provisória 
n~ 200; o que estou guerendo é 
que esta Casa tambem aprecie 
aguilo que interessa à Oposi­
çao e não apenas a setores do 
Governo, ou a setores desta 
Casa vinculada a interesses 
municipais. 

Posso ter meus interesses, 
tenho-os também, e quero votar 
ambas as medidas provisórias. 
Não estou, aqui, dlzendo que 
não quero. 

E tem mais: vim para um es­
forço concentrado de terça, 
quarta e quinta. Amanhã, é dla 
de esforço concentrado. Pode­
remos fazer o acordo. Mas, se 
não se votar a Medlda Provi só­
rla n~ 199 hOJe. também não 
entro em acordo para se votar 
a Medida Provisória n~ 200. 
Exatamente porq~. se flzer 
esse acordo, não voto a Med1da 
Provisór1a n~ 199, e é que in­
teressa, fundamentalmente ao 
Governo. E não sel se depols 
de hoje teremos cond1ções de, 
como Oposição, não entrar em 
base de acordo para votação da 
Medlda Provisórla n~ 199, que 
é assunto de fundamental 
importânCla. 

E não vá nenhum prefelto es­
tar aplaudindo, lmaglnando que 
é importante apenas a que lhe 
diz respeito; também a Medida 
Provisória n~ 199. é 
importante. E eu não posso fa­
zer acordo que preJud1que a 
votação da Medida Provisória 
n~ 199. 

Aceito. Amanhã. às 10 horas 
haverá esforço concentrado; 
votar-se-ão todas, inclus1ve 
cumprindo o Regimento pUbli­
cando o avulso das Med1das 
Prov1sórias n~s 199 e 200. E, 
aí, não vai ter mais nenhum 
artifício regimental, não se 
precisa de acordo; basta con­
vocar e fixar a Ordem do Dia. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Agora, vou dar a pa­
lavra ão nobre Congressista 
José Genoino, porque está mais 
calmo, comi aquela velha lha­
neza que o caracteriza. 

O SR. ~OS~ GENOÍNO (PT._ SP. 
Pela ordem. Sem revisao do 
orador.) _ Sr. Presidente, es­
tou sempre calmo e sereno. A­
gora, tenho a qualidade de me 
1ndignar quando há qualquer 

tipo de discriminação; tenho 
esta virtude. Vamos abrir o 
jogo, Sr. Pres1dente; nós te­
mos gue estabelecer uma nego­
ciaçao claro, não aceitamos 
nenhuma votação antes da apre­
ciação da Med1da Provisória n~ 
199. Se o Governo quer votar a 
Medida Provisór1a n~ 200, terá 
que ser votada, ant~s a Medida 
Provisória n~ 199. E uma ques­
tão cristalina. Esta Casa. Já 
fez 1SS0 várias vezes. Na hora 
de votar contra os assalaria­
dos, na hora de votar contra o 
povo, avocam, da tribuna, 
questão nacional e jogam tudo 
para fora. 

Sr. Pres1dente, na hora em 
que tentam votar questões im: 
portantes _ e reconheço que e 
importante a Medida Provisória 
n~ 200 na med1da em que dei­
xam de lado aquilo que contra­
rie seus interesses, arranjam 
um jeitinho, que deverá fun­
cionar para as Medldas Provi­
sórlas nQs 199 e 200. 

V. ExA convoca sessão para 
amanhã ~ votaremos toda a 
pauta. E bom que o Governo 
saiba que a revisão 
orçamentárla deve ser incluída 
nesse pacote, para negoclar 
seriamente e não votar a Medi­
da Provisória n~ 200 aqu1 e, 
depo1s, reJeitar ou querer fa­
zer imposlções quanto à Medlda 
Provisória n~ 199. 

O Relator leu, podemos votar 
agora a Medida Provisória n~ 
199, em segu1da, a de número 
200, e apelamos aos prefeltos 
que estão nas galerias para 
gue compreendam que assim como 
e importante a Medida Prov1só­
ria n~ 200, é importante tam­
bém o que se refere a 
salárlos. O que queremos é 
vincular tudo lSS0 na mesma 
proposta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Humberto Souto _ Sr. 
Presidente, peço a palavra. 
como autor da proposta, para 
justificar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Conce~o a palavra ao 
nobre Congresslsta. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL _ 
MG. Para justificar. Sem revi­
sao do orador.) Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, não 
há, de nossa parte, da Lide­
rança do Governo, nenhuma dú­
vida quanto à importância da 
Med1da Provisória n~ 199, no 
que se refere à polit1ca 
salarial. 

O que não se pode, Sr. Presi­
dente, com seriedade e com 
responsabll1dade, é querer vo­
tar uma matéria cujo parecer 
foi proferido oralmente, há 
poucos minutos. com repercus-
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sões na vida da Nação, desco­
nhecida de todos, da área téc­
nlca, dos responsáveis pelo 
Governo e dos próprios 
prefeitos. 

Nós não sabemos se nessa pro­
posta, lida pelo Relator, de 
política salarial, não há im­
plicações graves para as 
prefeituras. 

Então, a Liderança do Governo 
não pode aceitar votar matéria 
desse teor sem conhecer e sem 
discutir, técnica e seriamen­
te, o seu conteúdo. 

Por esta razão, Sr. Presiden­
te, no bom sentido do encaml­
nhamento dos trabalhos, seria 
absolutamente Justo se marcas· 
se essa reuniao para a tarde, 
ou para a noite, as 18 horas e 
30 minutos, para que se pudes­
sem apreciar as Medidas Provi­
sórias n~s 199 e 200. Caso as 
Oposlções não concordem ,_ já 
que a nossa proposta e para 
que se vote a Medida Provisó­
ria n~ 200, hoje e agora _ em 
beneficiar as prefeituras que 
estão aí, estaremos de acordo 
em transfer1r para amanhã, no 
horárlo normal das sessões do 
Congresso Nacional, a votação 
das medidas provisórias e a 
revisão orçamentária. Nem ho· 
je, nem na parte da manhã, mas 
no horário normal de convoca­
ção do Congresso, às 18 horas 
e 30 minutos. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ A Mesa tem uma solu­
ção e vai sugerir ... 

O Sr. Ronan Tito Sr. P~esi­
dente, peço a pãlavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Tem a palavra V. Exa 

O SR. RONAN TITO (PMDB MG. 
Pela ordem. Sem revisãõ do 
orador.) _ Sr. Presidente, ,foi 
apresentada, pelo nobre Llder 
Deputado Ibsen P1nheiro, uma 
proposta malS razoável e não 
foi, sequer, apreciada pelas 
Lideranças. 

A proposta do Deputado Ibsen 
Pinheiro é a seguinte: votamos 
imediatamente a Medida Provi­
sória n~ 200; ato contínuo, 
convoca-se nova sessão 
extraordinária e, enquanto is­
so, distribulremos os avulsos 
para que as pessoa r, possam 
estudá-lo e votar imediatamen­
te. Por que não? A pretexto de 
não atendermos aos trabalhado­
res, vamos frustrá-los e aos 
prefeitos; os prefeitos não, 
os municípios, porque não é 
nada d1SS0 que os prefeitos 
estão querendo. O que se está 
pretendendo, com a Emenda Se­
vero Gomes, é restituir o que 
o Governo tirou, habilmente, 
do Fundo de Participação dos 
Municípios _ a alíquota do Im-

posto de Renda, na medida em 
que foi fixado o IOF. Referida 
emenda coloca a percentagem do 
IOF, que substitui o Imposto 
de Renda que deixou de ser ge­
rado .das operações finance1-
raso E só isto. 

O que proponho é um acordo 
entre partes. Política de ter­
ra arrasada, tudo a nada, não 
é política do Plenário; pode 
ser pOlítica revolucionária, 
mas não é do Plenário. Vamos 
votar as duas. Por que não? 

O Governo, neste instante, 
está lhsistindo em que falta o 
avulso. 

Votamos a Medida Provisória 
n~ 200 e, enquanto 1SS0, 
manda-se providenClar os avul­
sos, que serão d1stribuídos. 
Convoca-se, ato contínuo, uma 
sessão extraord1nária para vo­
tação da outra medlda 
provisór1a. Por que não, Sr. 
Presidente? 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos 
_ Sr. Presldente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) Concedo a palavra ao 
nobre cõngressista. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAM­
POS (PDC _ TO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) _ Sr. Pre­
sidente, quero manifestar a 
posição do meu partido, como 
eu havia Sollc1tado a V. Ex~ 

O PDC, Sr. Presidente, que 
participou, na pessoa do seu 
Líder, desse encontro com os 
prefeitos, durante três dias, 
deseja também que a Medida 
Provisória n~ 200 seja votada 
ainda hoje, e, para 1SS0, par­
ticipa do esforço, do entendi­
mento, seja no que for possí­
vel, para que se dê a votação 
da med1da provisória ainda ho­
je, Sr. Presidente. 

O Sr. ~osé Lins _ Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. ~OSÉ LINS (PFL CE. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, é 
evidente que as Lideranças, 
que se têm pronunciado no mi­
crofone da esquerda, estão com 
má vontade para com as 
prefeituras. 

Não há qualquer mal em votar 
a Medida Prov1sória n~ 200. 

Há mais de dois mil e qui­
nhentos prefeitos em Brasília, 
Sr. Presidente, esperando pela 
votação desta medida 
provisória. 
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Faço um apelO para que todas 
as Lideranças concordem em vo­
tar a Medida Provisória n~ 
200, ajudando a resolver os 
problemas das prefeituras, que 
tiveram uma queda vertiginosa 
na arrecadação do Fundo de 
Participação. 

Isto nada tem a ver com a Me­
dida Provisória n~ 199, que é 
de outra natureza. Agora, se 
as Lideranças que se pronun­
ciam à esquerda têm má vontade 
para com as prefeituras, que 
S. ExAs assumam a 
responsabilidade. 

O Sr. ~osé Costa Sr. Presi­
dente, peço a pãlavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Conce90 a palavra ao 
nobre Congress1sta. 

O SR. ~OSÉ COSTA (PSDB AL. 
Pela ordem. Sem revisãõ do 
orador.) Sr. Pres1dente, é 
atribuição- regimental de V. 
ExA o disciplinamento dos nos­
sos trabalhos. Estamos discu­
tindo o "sexo dos anjos", de­
pois de um dia intenso ge ati­
vidades no Congresso. E claro 
que não há acordo entre as 
Lideranças. Ou se votam as 
duas matérias em conjunto, ou 
não se vota coisa alguma, 
hoje. 

Por conseguinte, requeiro a 
V. ExA profira uma decisão. 
EV1dentemente, tudo está indl­
cando que a melhor solução se­
ria convocar sessões para ama­
nhã, talvez na parte da manhã. 
(Manifestação das galerias.) 

Podem valar! Não me importa! 
Salário é tão importante! Não 
dou importância alguma para as 
vaias. Isso não me comove, não 
me sensibiliza. Quero votar 
salário e não estou me preocu­
pando se o prefeito apupe ou 
não. Não sou apoiado pelos 
prefeitos e prescindo do apoio 
de S. Ex A 

As galerias podem valar a 
vontade! Eu voto em sal~rio, 
Sr. Presldente! Para m1m, a 
preocupação maior é o salário. 
Na minha região, o Nordeste, 
44% das pessoas estão ganhando 
um quarto de salár10 mínimo. 
Essa, a pr10ridade para mlm. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) A Mesa vai resolver. 
Não há-mais questão de ordem, 
tem que ser declaração. 

O Sr. ~osé Carlos Coutinho _ 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Concedo a palavra ao 
nobre Cõngressista. 

O SR. < ~OSÊ CARLOS COUTI­
NHO (PDT _ RJ. Pela ordem. Sem 

I 
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revisão do orador.) _ Sr. Pre­
sidente, desde o início desta 
Legls1atura, para lnsta1ar a 
Assembléia Nacional Constitu­
lnte, o Regimento Interno das 
duas Casas cansou de passar 
por cima dessa questão, de Vl­
tal importância para que V. 
EXA, sozinho, tome a decisão. 
Vamos sUbmetê-la ao Plenário _ 
que é soberano _, para decidir 
se a Medlda Provisória n Q 199 
entra com ou sem a publicação 
do parecer. 

O que não podemos, Sr. Presi­
dente, é deixar de votar. Ama­
nhã, não vai ter quorum, esta 
é a realidade, e temos ques­
tões fundamentais. Submeta o 
assunto à soberania do 
Plenário, que decidirá. É o 
nosso apelo, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) A Mesa vai decidir. 

Há um fato: a Medida Provisó­
ria n Q 199 teve o seu parecer 
lido pelo nobre Congressista 
Tidei de Llma e, ao contrárlo 
do que parece, tenho o maior 
empenho na votação desta Medl­
da, inclusive porque S. EXA, 
da tribuna, acentuou que havia 
acolhido emenda mlnha, entre 
outras, a favor dos aposenta­
dos e pensionistas. 

Portanto, não sou contra a 
Medida Provisória n Q 199, e 
teria muito prazer de votar 
nesta oportunldade mas, tenho 
que cumprir o Regimento, que 
Obriga a que não se vote maté­
ria de urgência sem que seja 
pUblicado o parecer. Abro ex­
ceção quando há um acordo das 
Lideranças; havendo acordo das 
Lideranças, todos cientes do 
que se vai votar, votando 
conscientemente. No caso, hou­
ve divergência quanto à Medida 
Provisórla n Q 199. O nobre Lí­
der do Governo manifestou sua 
impossibi11dade de votar ime­
diatamente a Medida, antes de 
estudar o parecer do nobre 
Relator. 

Quanto à Medida Provisória n Q 

200, há unanlmidade, somente 
quebrada pelos votos do Parti­
do dos Trabalhadores e do Par­
tido Comunista Brasileiro, que 
acreditam que a Medida não 
pode ser votada antes da de 
número 199. 

O Sr. José Genoíno É 
necessária a publicação -dos 
avulsos re1atlvos a ambas as 
Medidas Provisórias. Se é para 
aplicar o Regimento, vamos 
fazê-lo para todas, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE 
neiro) Nobre 
José Genoíno, V. 
tlgo Parlamentar, 
renidade para 
Presidente. 

(Nelson Car­
Congressista 
ExA é um an­
deve ter se-

ouvir o 
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o gue a Mesa vai fazer, ago­
ra, e pedir ao nobre Congres­
slsta Luís Roberto Ponte que 
leia o parecer sobre a Medida 
Provisória n Q 200, para, de­
pois, vermos se há ou não una­
nimidade; se não houver, as 
duas matérias ficam para ser 
examinadas oportunamente. 

Não podemos divergir do pare­
cer sem conhecê-lo. Vamos co­
nhecer o parecer, pode ser que 
haja concordância. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Luís Roberto Pon­
te, para emitir parecer sobre 
a Medida Provisória n Q 200. 

O SR. 
TE (PMDB 
parecer. 
orador.) 
Sr.Qs e Srs-:-

LUÍS ROBERTO PON­
RS. Para emitir 

Sem revlsão do 
Sr. Presidente, 

congresslstas, 

É submetido à apreciação do 
Congresso Nacional o texto da 
Medlda Provisória n~ 200/90, 
que define nova modalldade de 
atua11zação monetária do Bônus 
do Tesouro Nacional e dos de­
pósitos de poupança. 

Para tanto, estipula novo ín­
dlce de preços, o índice de 
Reajuste de Valores Fiscals 
(IRVF), a ser calculado e di­
vulgado pela Fundação Institu­
to Braslleiro de Geografia e 
Estatística, em conformldade 
com a metodologia a ser esta­
be1eclda em Portarla do Mlnis­
tro da Economia, Fazenda e 
PlaneJamento. Este índice 
atuallzará o valor nominal do 
Bônus do Tesouro Nacional no 
prlmeiro dia útll de cada mês. 
Reafirma alnda que o crédito 
da atualização monetária e dos 
juros será efetuado mensalmen­
te, no caso dos depósltos de 
pessoas físlcas e entldades 
sem flns lucrativos e trimes­
tralmente, nos demais 
depósitos. 

A Medida Provlsória em 
análise passa a permitir a u­
tllização de cruzados novos 
para a qUltação de dívldas de 
mutuárlos Junto ao Slstema Fl­
nanceiro da Habitação (SFH), 
restrlngindo essa operação aos 
contratos em acordo à Lel n~ 
8.004/90 e determinando que 
aos recursos em cruzados novos 
transferidos às instituições 
financeiras se apliquem as 
condições e os prazos de con­
versão previstos nos arts. 5 Q

, 
6~ e 7Q da Lei n Q 8.024/90. 

Por outro lado, estabelece a 
cobrança, em operações relati­
vas a crédito e a títulos e 
valores mobiliárlos, do Impos­
to sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, e sobre Ope­
rações Relativas a Títulos e 
Valores Mobiliários - IOF, à 
alíquota máxima de 1,5% (um e 
meio por cento) por dia. Os 
contribuintes do IOF serão os 

adqulrentes dos títulos e va­
lores mobiliárl0s, deixando de 
incidir esse tributo em opera­
ções de aquisiyão de títulos e 
valores mobiliarios quando re­
alizadas por lnstituições au­
torizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, visto 
ser a negociação desses papéis 
inerente às atlvidades exerci­
das por essas entldades. 

A Medida Provisórla n Q 200/90 
restabelece, ainda, a isenção 
do imposto de renda sobre os 
rendimentos creditado em con­
tas de depósitos de poupança e 
os produzidos por contas deno­
mlnadas em cruzados novos, nos 
termos da Lei n~ 8.024/90, cu­
jos titulares sejam pessoas 
físicas, entidades sem fins 
lucrativos a pessoas jurídicas 
não tributadas com base no lu­
cro real. 

Por fim, a medida em análise 
estipula que todos os títulos, 
valores moblliárl0s e cambiais 
serão emitldos sob forma nomi­
nativa; os que existirem em 
clrcu1ação antes da vigência 
desta Medida passarão a ter 
forma nomlnativa quando reemi­
tidos, repactuados, desdobra­
dos ou grupados. 

A reforma monetárla recente­
mente implantada trouxe sérias 
implicações ao s1stema finan­
ceiro em geral, engendrando 
certa descontlnuldade e perda 
de credlbilldade em seus ins­
trumentos fundamentals. Tal 
situação tornou-se particUlar­
mente perversa no tocante às 
cadernetas de poupança, que 
sofreram tambem os efeltos da 
eliminação da ilusão 
monetária, advinda das altas 
taxas de inflação até então 
existentes. 

A despelto das sucessivas me­
didas editadas, o fato é que 
os depósitos de poupança ne­
cessitam de definição lmediata 
de uma sistemática permanente 
de atualização monetária, sob 
pena de comprometimento desse 
importante instrumento de fi­
nanciamento do sistema habita­
clona1 braslleiro. Assim a es­
tlpulação de uma regra estável 
para a correção destes ativos, 
o restabelecimento da isençlo 
do lmposto de renda sobre os 
seus rendimentos e a reafirma­
ção quanto à sistemática de 
crédito desses rendimentos 
tendem a colaborar para a re­
tomada da credibilidade e do 
funclonamento normal do slste­
ma de poupança nacional. 

Sabe-se, entretanto, que o 
retorno às condições normais 
de operação do slstema flnan­
ceiro exige, entre outros as­
pectos, o eqUilíbrio das con­
tas públicas. No atual contex­
to de ajuste da economia bra­
sileira, a persistência de de­
sequilíbrios no setor pÚblico 
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consolida expectativas negati­
vas, na medida em que reco10ca 
a possibilidade da edlção de 
novas medidas de controle da 
liquidez e de indisponibilida­
de de recursos financelros. 

A reindexação dos depósitos 
de poupança, dlstlnguindo-os 
relativamente às condições 
prevalecentes para os demais 
ativos da eco~omia e 
assegurando-lhes garantia de 
rendimento real, contribui 
para a busca de estabi1~dade 
desse sistema de poupança, e 
vai de encontro a tão 
necessárla ampliação da taxa 
interna de poupança da econo­
mia braslleira. 

A possibl11dade de se utili­
zar cruzados novos na quitação 
de dívidas Junto ao SFH cons­
titUl importante medida, ao 
amp11ar as posslbl11dades de 
utl1lzação dos recursos blo­
queados sem, contudo, compro­
meter as próprlas metas de ex­
pansão e controle da 1iquidez 
na economia. Entendemos que 
essa quitação deve ser esten­
dlda a todos os mutuárlos do 
SFH. Para essa mesma qUltação 
somos ainda favoráveis a que 
se permita a utilização dos 
saldos das contas vinculadas 
ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Servlço (FGTS) do proprie­
tário ou co-proprietárlo do 
imóvel. 

Serla também oportuno esten­
der a utilização dos recursos 
bloqueados para a aquislção de 
bens de propriedade da União e 
de suas autarquias. Aqui, 
pOder-se-ia conjugar esta pos­
sibilidade de pagamento à uti­
lização compulsória dos recur­
sos aSSlm obtidos para o res­
gate de títulos da dívlda pú­
bllca federal, reduzindo as 
pressões que o governo exerce 
sobre a poupança privada e so­
bre as taxas.de Juros. 

Como é sabldo, as modalldades 
de conversão até então permi­
tidas atenderam maJoritarla­
mente aos recursos de outros 
ativos financelros relativa­
mente aos depósitos de 
poupança. Nada mais adequado, 
portanto, do que tornar possí­
vel determinada moda11dade de 
conversão, para cruzeiros, 
desses recursos, sem que con­
tudo se crle obstáculos à con­
dução da pOlítica monetária 
atual. Nessa direção, a esti­
pulação de conversões vlncula­
das funciona como um mecanlsmo 
que não apenas fornece garan­
tias aos deposltantes contra o 
rlSCO de eventuais perdas, 
como também se ajusta e, acre­
dltamos, proporciona um prazo 
necessário a que a programação 
monetária do governo se adeque 
e incorpore o instituto de 
poupan~a aqui deflnido. A lns~ 
tltulçao de caderneta de pou­
pança vlncu1ada, aqui propos-

ta, concilia, assim, o contro­
le da 1iquidez da economia com 
a garantia de conversão plena 
dos recursos dos depositantes 
de cadernetas de poupança. 

A própria redação da Lei n~ 
8.024, proveniente da Medida 
Provisória n~ 168/90, é confu­
sa em vários aspectos, fato 
este reconhecido pelo próprio 
governo quando da edlção de 
várias outras medidas provisó­
rias, hoje não mais em vigên­
cia, alterando-lhe a redação, 
contribuindo para aguçar a 
questão da insegurança do pou­
pador relativamente ao sistema 
flnanceiro. Em particular, há 
que se modiflcar a redação do 
§ 2~ do art. 5~ do S 2~ do 
art. 6~ e do § 2~ do art. 7~ 
da Lei n~ 8.024/90, de forma a 
assegurar a efetlva e plena 
atualização monetária dos re­
cursos bloqueados. Com esse 
procedimento, visa-se eVltar 
depreciações adlcionals aos 
recursos em cruzados novos que 
só contribuiriam para gerar 
maiores desequilíbrios na 
economla. 

De forma semelhante, a Lei n~ 
8.024/90 não assegura, neces­
sariamente, que as conversões 
dos valores bloqueados no 8an­
co Central sejam feitas em mo­
eda corrente. Faz-se 
necessarlO, aSSlm, explicitar 
tal segurança ao lnvestidor 
que teve seus recursos coloca­
dos em indisponibilldade, ve­
dando, inclusive, as posslbi­
lldades de que as liberações 
futuras previstas na lei sejam 
feitas em títulos da dívlda 
pÚblica ou em qualquer outro 
atlvo financeiro. 

Mais ainda, o plano de refor­
ma econômica do governo traz, 
implícita, uma sérle de dele­
gações de competência, espe­
cialmente ao Mlnistério da E­
conomia, Fazenda e Planejamen­
to e ao Banco Central do Bra­
sil, que caracterizam uma ex­
cessiva centralização de pOder 
sobre a economia do país. Tal 
constatação torna de absoluta 
necessidade, a bem do interes­
se público, o sistemático a~ 
companhamento e a efetiva flS­
ca1ização do Congresso Nacio­
nal sobre a execução desse 
plano. Daí, como forma de fun­
damentar a atuação do Congres­
so, é que se torna imprescln­
díve1 a disponibilidade de in­
formações detalhadas acerca da 
programação monetária, das po­
líticas econômica e fiscal, 
suas interre1ações, das normas 
e instruções relativas aos de­
pósitos em cruzados novos e 
sua conversão. 

Contribui também para a ate­
nuação desta exceSSlva delega­
ção, restrlngir o alcance do 
àrt. 18 da Lel n~ 8.024/90 às 
possibilidades de que sejam 
reduzidos cada um dos prazos e 
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elevados cada um dos limites 
estabelecidos nos arts. 5Q

, 6 Q 

e 7 Q da referida lei. 

Outra inovação relevante d~ 
Medida Provisoria n~ 200/90 e 
a lnclusão de um artigo vedan­
do, expressamente, o endosso 
em branco de títulos, valores 
mobiliários e cambiais, de 
modo a impedir gue eles adqui­
ram a caracterlstica de "ao 
portador", o que poderia com­
prometer o objetlvo pretendido 
pela Lei n Q 8.021/90, que é o 
flm do anonimato flsca1. 

Por outro lado, em decorrên­
cia das mudanças introduzidas 
pelo programa de reforma 
monetárla, e mesmo por indefi­
nição do próprio posicionamen­
to da equipe econômica do go­
verno, acerca da manelra mais 
adequada de se medir a infla­
ção em face do novo contexto 
de establ1ização econômica 
pretendido, é de fundamental 
importância que se defina, 
também, os critérios para a 
correção monetária da poupança 
lnstituciona1, notadamente a 
referente às contribuições 
para os Programas de Integra­
ção Soclal e de Formação do 
Patrimônio do Servidor 
Público. Assim é que, visando 
cumprir o dispositivo consti­
tucional que determina a esti­
pulação de critérios de remu­
neração que lhes preservem o 
valor (1~, art. 239, Consti­
tuição Federal), e adequando-o 
às lmplicações do programa e­
conômiço implementado, define­
se o Indice de Preços ao Con­
sumidor - IPC, exceto para os 
meses de abril e malO, como 
sendo o fator de correção men­
sal daqueles recursos, quando 
orientados para o flnanciamen­
to de programas de desenvolvi­
mento econômico por lntermédio 
do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico Soclal. 

O alongamento do prazo de 
captação de recursos pelas 
lnstituições financeiras é um 
lmportante Ob]etlvo a ser a­
tingido neste momento em que 
as autoridades procuram prati­
car uma rígida política 
monetárla, com o intuito de 
assegurar a redução da taxa de 
inflação. 

Por outro lado, o alongamento 
dos prazos de captação permita 
ao sistema financeiro desempe­
nhar seu papel prlncipal, que 
é a canalização de poupança 
para o financiamento de ativl­
dades produtivas na economia, 
em prazos compatívels com a 
maturação dos projetos de 
investimento. 

Além disso, esse alongamento 
contribui para a manutenção da 
llquidez da economia em,níveis 
adequados, sendo portanto im­
portante fator para o sucesso 
da política monetária. Daí a 
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necessidade de mecanismos ins­
titucionais que induzam os 
poupadores a aplicarem recur­
sos em prazos maiores, como 
forma de acelerar o processo 
natural de alongamento que se 
segue a estabi1 lzação 
econômica. Nesse sentido, é 
extremamente posltiva a inclu­
são, pela Medida Provisória n~ 
200/90, de artigo estabelecen­
do a cobrança do IOF sobre a­
plicações financeiras, com a­
líquotas diferenciadas confor­
me o prazo e a natureza da o­
peração, por dotar, assim, o 
Governo, de instrumento eficaz 
para a condução da política 
monetária. 

Referido imposto, de compe­
têncla exclusiva da União, por 
não se sujeltar ao prlncípio 
da anualldade de que trata o 
inciso 111, letra b, do art. 
150 da Constituição Federal, 
em face do contido no § 1~ do 
citado artlgo, se mostra um 
lnstrumento flexível na execu­
ção da polítlca monetária, 
tendo em vista gue o Poder E­
xecutlvo, atraves do Banco 
Central do Brasil, poderá al­
terar suas alíquotas, nas con­
dlções e llmltes estabelecidos 
em lel O artigo deve, toda­
via, ser modiflcado no sentido 
de atender o disposto no art. 
150, lnciso VI, a, que veda e 
União, aos Estados, ao Distri­
to Federal e aos Munlcípios 
lnstltulr lmpostos sobre pa­
trimônlo, renda ou servlços 
uns dos outros. 

Foram apresentadas 26 emendas 
à Medida Provlsória n~ 200/90. 

A Emenda n~ 1 estabelece, 
para correção monetárla dos 
depósitos em cadernetas de 
poupança, o uso permanente do 
IPC ou do BTN, prevalecendo o 
que for malor, a Emenda n~ 4 
propõe o retorno temporário 
(meses de abril e maio) do IPC 
como indexador dos depósitos 
de poupança. As mudanças lm­
postas pelo pro~rama de refor­
ma monetária nao permitem a 
continuidade do IPC como inde­
xador, sobretudo por esse ín­
dice ainda incorporar resíduos 
de lnflacão passada, em cruza­
dos novôs, não compatívels, 
portanto, com o conteúdo de 
establlidade de preços 
pretendldo. 

A Emenda n~ 2 estabelece que 
a correção monetária dos re­
cursos repassados ao Banco Na­
cional de Desenvolvimento E­
con9mlco e Social _ BNDES 
sera calculada, excepclonal­
mente, nos meses de abril e 
maio de 1990, com base na va­
riação do valor nominal do Bô­
nus do Tesouro Nacional _ BTN. 
A emenda f 01 acolhida pelo 
Projeto de Lei de Conversão 
que apresentamos. 
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As Emendas de n~s 3, 5, 6 e 7 
propõem modificações no esque­
ma estabelecido pela Medlda 
Provisória n~ 200 para qUita­
ção do saldo devedor dos 
mutuários junto ao Slstema Fi­
nanceiro de Habitação (SFH). A 
de n~ 3 propõe que a Medida 
Provisória n~ 200/90 não con­
sldere os limites de financia­
mento definidos pelo art. 2~ 
da Lel n~ 8.004/90. A de n~ 5 
permite complementar, com cru­
zeiros, o montante de cruzados 
necessários para quitação do 
saldo devedor do mutuário, 
possibilita ainda a transfe­
rência de titularidade que se 
destlnar a essa gUltação, e 
estende essa quitaçao a todos 
os mutuários do SFH. A Emenda 
n~ 6 estende a possibllldade 
de quitação com cruzados para 
os financlamentos pelo slstema 
hipotecárlo. A de n~ 7 estabe­
lece que os recursos de cader­
neta de poupança destlnados a 
essa qUltação serão corrigidos 
pelo mesmo índlce de correção 
do saldo devedor do imóvel _ 
ellmlnando aSSlm o emprego do 
BTN em um caso e do IPC no 
outro. Com as necessárias al­
terações formais acolhemos as 
Emendas n~s 3 e 5, reJeltando 
as de n~s 6 e 7. 

As Emendas n~s 8, 10 e 11 
buscam assegurar correção ple­
na para os recursos em cruza­
dos novos depositados no Banco 
Central até a data de resgate 
de cada parcela, o conteúdo 
dessas emendas foi contemplado 
no Projeto de Lei de Conversão 
que propomos. 

As Emendas n~s 12 e 13 pro­
põem a transferência de parce­
la signlficativa da receita do 
IOF, decorrente da ap1lcação 
desta Medida Provisórla, para 
o Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrlto Federal, 
Fundo de Partlcipação dos Mu­
nlcíploS e para as reglões do 
Norte, Nordeste e Centro­
Oeste. No tocante a essas e­
mendas há uma forte corrente 
de oplnião, entre juristas, de 
que elas se revestem de 
lnconstitucionalidade. ~sslm, 
a despelto da Justeza dos ob­
jetlvos das mesmas, delxamos 
de acolhê-las no Projeto de 
Lei de Conversão. 

As Emendas n~s 9, 15 e 16'su­
gerem mudança no indexador 
para correção do saldo devedor 
em operações de crédlto rural. 
A de n~ 9 permite a quitação, 
com cruzados novos, do saldo 
devedor de mutuários de finan­
ciamento rural e permite a 
correção do saldo devedor ape­
nas com o BTN, vedando o em­
prego para esse fim, do BTNF 
(Bônus do Tesouro Nacional 
Fiscal). -

A Emenda n~ 15 prevê a subs­
tltuição do IPC pelo BTNF, a 
partlr de 1~-4-90, para a cor-

reção do saldo devedor em ope­
rações de crédito rural finan­
cladas com recursos captados 
pela Caderneta de Poupança 
Rural. A Emenda n~ 16 prevê a 
mesma SUbStltU1Ção, a partlr 
de 1~-3-90, quando os recursos 
foram orlundos de depósltos à 
vlsta. 

A Emenda n~ 18, contemplada 
no Projeto de Lel de Conver­
são, estabelece que o Ministé­
rio da Economia, Fazenda e 
Planejamento fornecerá, tri­
mestralmente, ao Senado Fede­
ral e à Câmara dos Deputados, 
todas as informações 
necessarlas ao acompanhamento 
do plano de establllzação. 

As Emendas n~s 21 e 22 permi­
tem a conversão antecipada de 
cruzados novos bloqueados, 
quando orlundos de venda a 
prazo de produtos 
agropecuários ou quando desti­
nados à liquidação de despesas 
de custeio e investimentos 
agrícolas. Entendemos que es­
sas emendas não se coadunam 
com os obletlvos do plano de 
estabi 1 lzaçao, os sérlos pro­
blemas defrontados pelo produ­
tor rural devem ser objeto de 
políticas globals e integra­
das, no molde das que acabam 
de ser tomadas pelo Poder 
Executlvo. Daí a nossa rejel­
ção dessas emendas. 

As Emendas n~s 23, 24 e 25 
crlam mecanlsmos para conver­
são antecipada de cruzados no­
vos e são parcialmente atendi­
das pelo Projeto de Lei de 
Conversão que, em seu art. 8~, 
propõe a crlação de uma cader­
neta de poupança vlnculada. 

A Emenda n~ 26 propõe que os 
saldos devedores de cadernetas 
de poupança com data de 
anlversário entre os dias 14 e 
31 do mês, e transferidos ao 
Banco Central do Brasl1, serão 
remunerados no mês de abrll de 
1990, pelo IPC e não pelo BTN 
fiscal. Deixamos de acolher a 
emenda pelas mesmas razões a­
presentadas no caso das -Emen­
das n~s 1 e 4. 

As Emendas n~s 14, 17, 19 e 
20 não foram acolhidas por não 
tr~tarem do objeto da Medlda 
Provlsórla n Q 200/90; n~ 14 
deduz da base de cálculo do 
imposto de renda das pessoas 
físicas o montante das contri­
buições pagas ou descontadas a 
lnstitulções oficiais de pre­
vidências; n~ 17 _ autoriza os 
taxistas a converter cruzados 
novos em cruzeiros para subs­
tltU1Ção de veículo automotor 
de uso proflssional; n~ 19 
torna mais flexíveis as nornas 
para a concessão do seguro­
desemprego; n Q 20 _ determln~ 
que o Poder Executlvo crlara 
programa especial de investi­
mentos, a ser coordenado pelo 
BNDES. 
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Concluímos ~elo acolhimento 
das Emendas n~s 2, 3, 5, 8, 
10, 11, 16, 18, 23, 24 e 25 na 
forma estabeleclda pelo Proje­
to de Lei de Conversão, e pela 
rejeição das demais emendas. 

No que se refere a constitu­
cionalidade, o art. 174 da Lei 
Maior define o Estado "como 
agente normativo e regulador 
da atividade econômica". A Me­
dida Provlsória n~ 200/90 está 
plenamente adequada a esse 
dispositivo constitucional. As 
normas do art. 22, pertinentes 
à iniciatlva das medidas pro­
visórias, foram atendldas, não 
tendo havido, por outro lado, 
interferência na competência 
exclusiva do Conselho 
Nacional. Dessa forma os prin­
cípios constitucionais foram 
integralmente respeitados. 

As considerações feitas aClma 
nos levam a proceder a modifl­
cações no texto da Medida Pro­
vlsórla n~ 200/90, de onde 
concluímos por sua aprovação, 
na forma do projeto de lei de 
conversão que apresentamos em 
anexo. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 41, DE 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de 
poupança e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta. 

Art. 1~ O valor nominal do 
Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN) será atualizado, no pri­
melro dia de cada mês, pelo 
índlce de Reajuste de Valores 
Fiscals (IRVF), dlvulgado pela 
Fundação Instituto Brasilelro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE), de acordo com metodo­
logia estabelecida em Portarla 
do Minlstro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento. 

Parágrafo único.G valor do 
BTN flscal dO 1~ dia útll de 
cada mês corresponderá ao va­
lor do Bônus do Tesouro Nacio­
nal (BTN) fixado para o mesmo 
mês. 

Art. 2~ Os depósitos de pou­
pança, em cada período de ren­
dimento, serão atualizados mo­
netarlamente pela varlação do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Nacional (BTN) e rende­
rão juros de 0,5% (clnco déci­
mos por cento) ao mês. 

§ 1~ A atualização monetária 
e os juros serão calculados 
sobre o menor saldo dlário a­
presentado em cada perído de 
rendimento. 

§ 2~ Para os efeitos do dlS­
posto neste artigo, consldera­
se período de rendimento: 

a) para os depósitos de pes­
soas físicas e entidades sem 
flns lucrativos, o mês corrido 
a partir da data de 
aniversário da conta de depó­
sito de poupança. 

b) para os demais depósitos, 
o trimestre corrido a partir 
da data de aniversário da con­
ta de depósito de poupança. 

§ 3~ A data de aniversário da 
conta de depósito de poupança 
será o dia do mês de sua aber­
tura, considerando-se a data 
de aniversárlo das contas a­
bertas nos dias 29, 30 e 31 
como o dia 1~ do mês seguinte. 

§ 4~ A atualização monetária 
de que trata este artigo será 
computada medlante a aplicação 
da variação do valor nomlnal 
do BTN verificada: 

a) para os depósitos de 
soas físicas e entidades 
fins lucrativos, no mês 
diatamente anterlor ao do 
dito de rendimentos. 

pes­
sem 

ime­
cré-

b )para os demais depósitp~, 
no trlmestre encerrado no mes 
imediatamente anterior ao do 
crédito de rendimentos. 

§ 5~ O crédito da atuallzação 
monetária e dos Juros será 
efetuado: 

a) mensalmente, na data de 
aniversário da conta, ou no 
primelro dia útll seguinte, 
caso a data de aniversário 
seja dla não útll, para os de­
pósitos de pessoas físicas e 
entidades sem fins Tucrati­
vos. 

b) trimestralmente, na da~a 
de anlversário no últlmo mes 
do trimestre, ou no primeiro 
dia útil se~uinte, caso a data 
de aniversarlo seja dia não 
útil, para os demals depósi­
tos. 

Art. 3~ O disposto no artlgo 
anterior aplica-se ao crédlto 
de rendlmentos realizado a 
partir do mês de Junho de 
1990, i nc 1 us i ve . 

Art. 4~ Os recursos repassa­
dos ao Banco Nacional de De­
senvolvlmento Econômlco e So­
cial _ BNDES

1 
na forma previs­

ta no § 1 do art. 239 da 
ConstltulÇão Federal, e os 
saldos devedores dos financia­
mentos a que se destinam serão 
corrigidos, mensalmente, pelo 
índlce de Preços ao Consumido 
_ IPC, à exceção dos meses de 
abril e mala de 1990, em que a 
correção será efetuada com 
base na variação, em relação 
ao mês anterlor, do valor no­
minal do Bônus do Tesouro Na­
cional BTN. 

Parágrafo único. No caso de 
empréstimos liquidados ou a-
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mortizados após 1~-4-90 o a­
gente financeiro deverá recal­
cular o saldo devedor obede­
cendo o critérlo estabelecido 
por este artigo, indenizando o 
mutuário no caso de eventual 
diferença. 

Art. 5~ Nas operações de cré­
dito rural, lastreadas em re­
cursos oriundos de depósitos à 
vista, poderá o mutuário optar 
pela atuallzação monetária do 
saldo devedor e respectivas 
prestações, nos meses de abril 
e maio, com base na variação, 
em relação ao mês anterior, do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Nacional BTN. 

Parágrafo único. No caso de 
empréstimos liguidados ou a­
mortlzados apos 1~-4-90 o a­
gente financeiro deverá recal­
cular o saldo devedor obede­
cendo o critério estabelecido 
por este artigo, indenizando o 
mutuário no caso de eventual 
diferença. 

Art. 6~ Fica autorizado o pa­
gamento, em cruzados novos, do 
valor de aquisição de bens 1-
móveis de proprledade da União 
e de suas autarquias. 

§ 1~ O valor apurado em de­
corrência da allenação de cada 
bem será considerado recelta 
da União, cujo produto será 
obrigatoriamente utilizado no 
resgate de títulos da dívida 
pÚblica federal, preferencial­
mente junto ao Banco Central 
do Brasil. 

§ 2~ O dlSPOStO no parágrafo 
anterior não se aplica ao pro­
duto de venda dos bens imóveis 
previstos na Lei n~ 8.011, de 
4-4-90. 

§ 3~ O Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento 
regulamentará o dlSpOStO neste 
artigo, podendo determlnar ca­
sos em que, por necessidade de 
política monetária, não se a­
pllque o determinado 
no caput deste artigo. 

Art. 7~ Dê-se ao art. 10 da 
Le, n~ 8.024, de 12-4-90 a se­
gUlnte redação: 

"Art. 18. O Mln1stro da 
Economia, Fazenda e Plane­
jamento poderá: 

I reduzir cada um dos 
prazos e elevar cada um dos 
limites estabelecldos nos 
arts. 5~, 6~ e 7~, da Lei 
n~ 8.024, de 12-4-90; 

1 11 _ ~utorlzar 1eilões de 
conversa0 anteclpada em 
cruzeiros, de direitos ex­
pressos em cruzados novos, 
em função de objetivos da 
política monetária e conve­
niência em ser ampliada a 
liquidez da economia. 
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Art. 8Q As conversões a que 
se referem o § 1Q do art. 5 Q

, 

§ 1 Q do art. 6 Q
, § 1 Q do art. 

7 Q e art. 10 da Lei nQ 8.024, 
de 12 de abril de 1990 far-se­
ão, em qualquer hipótese, na 
moeda que tlver curso forçado 
e poder llberatórlo pleno à 
época de sua vigência, sendo 
vedada a restltuição compulsó­
ria em títulos da dívida pú­
blica ou em qualquer outro tí­
tulo financeiro. 

Art. 9 Q Fica o Banco Central 
do Brasil autorizado a insti­
tuir uma modalidade de cader­
neta de poupança vinculada, 
nas segulntes condlções: 

I para cada valor em cru­
zeiros depositado durante o 
prazo mínlmo de 12 (doze) me­
ses, será assegurada, ao tér­
mino desse prazo, a conversão 
de idêntlco valor de cruzados 
novos, daqueles recolhidos ao 
Banco Central, na forma do 
art. 9 Q da Lei nQ 8.024, de 
12-4-90, em nome do titular da 
conta; 

11 _ aplicar-se-ão à caderne­
ta de poupança de que trata 
este artigo todas as demais 
condlções de remuneração e 
prazo válldas para os depósi­
tos de poupança livre. 

Parágrafo únlCo. o Banco Cen­
tral do Brasil estabelecerá as 
demals condições relatlvas às 
cadernetas de poupança referl­
das no caput deste artigo, bem 
como dlsclpllnará o direclona­
mento dos recursos captados, 
os quais deverão ser preferen­
cialmente utilizados para co­
bertura dos saldos devedores 
das instltulções flnanceiras 
junto ao Banco Central do 
Brasi 1. 

Art. 10. A partir de 10 (dez) 
dlas antes de cada prazo defi­
nido no § 1Q do art. 5 Q §1 Q do 
art. 6 Q e § 1Q do art. 7 Q da 
Lel n Q 8.024, de 12 de abril 
de 1990, para a conversão de 
recursos denominados em cruza­
dos novos, os valores corres­
pondentes terão efelto libera­
tório pleno para pagamento de 
tributo federal, pelo titular 
ou pelo beneflciárlo da trans­
ferêncla de titularidade, pas­
sível para os fins aqui 
previstos. 

Art. 11 Fica autorizada, a 
partir de 15 de setembro de 
1990 a quitação de saldo deve­
dor de mutuários junto ao Sis­
tema Financelro de Habitação 
(SFH), em cruzados novos, des­
de que o contrato este enqua­
drado nas condições da Lel nQ 

8.004, de 14 de março de 1990. 
e a quitação seJa efetuada em 
parcela única. 

§ 1 Q Nos casos em que a pro­
priedade do imóvel habitacio­
nal flnanciado por institulÇão 
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do SFH seja comum a mais de 
uma pessoa, admitir-se-á a u­
tilização de saldos em cruza­
dos novos de titularldade dos 
co-proprietários, para a fina­
lidade lndicada neste artlgo. 

§ 2 Q Poderão ser utllizados 
para a finalidade indlcada 
no caput deste artigo. Obser­
vadas as normas em vigor que 
discipllnam a matéria, os sal­
dos das contas vinculadas do 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) dos proprletá­
rios e/ou do proprletárlOS do 
imóvel. 

§ 3 Q Em relação aos recursos 
em cruzados ~ovos recebidos 
pelas lnstitulções financeiras 
na quitação das dívldas de que 
trata este artigo, deverá ser 
observado o segulnte: 

I _ ficarão depositados em 
nome da institulÇão financel­
ra, no Banco Central do Bra­
sil. e convertidos em cruzei­
ros, a partir de 16 de setem­
bro de 1991, em doze parcelas 
mensais iguals e sucesslvas; 

11 serão atualizados mone­
tarlamente pela variação do 
BTN flsca1, a partir da data 
de quitação da dívida junto ao 
agente flnancelro, acrescidos 
de juros equivalentes a seis 
por cento ao ano ou fração pro 
rata. 

111 _ não poderão esses re­
cursos ser utilizados no reco­
lhlmento de cruzados novos ao 
menclonado órgão, para os fins 
previstos no art. 90 da Lei nQ 

8.024, de 12-4-90; 

IV _ tratando-se de Quitação 
de contratos celebrados com 
recursos de repasses de refl­
nanciamentos do extlnto Banco 
Naclonal da Habitação, os cru­
zados novos serão repassados à 
Caixa Econômlca Federal até o 
11mite recebido dos mutuários. 
devendo aquela instituição ob­
servar o dlSPOStO neste 
parágrafO. 

Art. 12. O Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento 
poderá, autorlzar, para quais­
quer contratos de financiamen­
to habitacional, a utl1ização 
de cruzados novos na quitaçao, 
em parcela única, do saldo de­
vedor de mutuários Junto ao 
Sistema Financeiro da Hablta­
ção (SFH). 

§ 1 Q OS depósitos em cruzados 
novos são passíveis de trans­
ferêncla de titularidade. 
quando se destinarem, expres­
samente, ao pagamento de que 
trata o caput deste artlgo. 

§ 2 Q Em relação aos recursos 
em cruzados novos recebidos 
pelas lnstituições flnanceiras 
na quitação das dívldas de que 

trata este artigo, deverá ser 
observado o segulnte: 

I _ ficarão depositados em 
nome da instituição financei­
ra, no Banco Central do Bra­
sil, e convertldos em cruzel­
ros, a partir de 16 de setem­
bro de 1991, em doze parcelas 
mensais, iguais e sucessivas; 

11 serão atuallzados mone­
tariamente pela varlação do 
BTN Fiscal, a partir da data 
de quitação da dívlda Junto ao 
agente flnanceiro, acrescidos 
de juros equivalentes a seis 
por cento ao ano ou fração por 
rata "; 

III _ não poderão esses re­
cursos ser utlllzados no reco­
lhimento de cruzados novos ao 
mencionado órgão, para flns 
prevlstos no art. 9 Q da Lei nQ 

8.024, de 12-4-90. 

Art. 13. Os ~§ 1 Q e 2 Q do 
art. 5 Q

, os §6 1 e 2Q do art. 
6~ e os §§ 1Q e 2 Q do art. 7 Q 

da Lei nQ 8.024/90 passam a 
vlgorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 5 Q 

§ 1 Q As quantlas que ex­
cederem o limite flxado 
no caput deste artigo serão 
convertidas, a partlr de 16 
de setembro de 1991, em 12 
(doze) parcelas mensais i­
guais e sucessivas, segundo 
a parldade estabeleclda no 
§ 2 Q do art. 1 Q desta lei. 

§ 2~ As quantlas mencio­
nadas no parágrafO anterior 
serão atuallzadas moneta­
rlamente pela variação do 
BTN Fiscal, verificada en­
tre o dia 19 de março de 
1990 e a data do efetivo 
pagamento das parcelas re­
feridas no dito parágrafO. 
acrescidas de Juros equlva­
lentes a 6% (sels por cen­
to) ao ano ou fração pro 
r-ata. 

Art. 6 Q 
••• ••••••••••••• 

§ 1Q As quantlas que ex­
cederem o limite fixado 
no caput deste artigo serão 
convertldas, a partlr de 16 
de setembro de 1991, em 12 
(doze) parcelas mensais, 
iguais e sucessivas, segun­
do a parldade estabeleClda 
no § 2 Q do art. 1 Q desta 
lei. 

§ 2 Q As quantlas mencio­
nadas no parágrafO anterior 
serão atuallzadas pela va­
riação do BTN Fiscal, veri­
ficada entre a data do pró­
ximo crédito de rendimento 
e a data do efetlvo paga-



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

mento das parcelas referi­
das no dito parágrafo, a­
cresc1das de juros equ1va­
lentes a 6 Q (se1s por cen­
to) ao ano ou fração pro 
rata. 

Art. 7 Q 

§ 1Q As quantias que ex­
cederem o limite fixado 
no caput deste artigo serão 
convertidas, a part1r de 16 
de setembro de 1991, em 12 
(doze) parcelas mensais i­
guais e sucessivas, segundo 
a paridade estabelecida no 
§ 2 Q do art. 1 Q desta lei. 

§ 2Q As quantias mencio­
nadas no parágrafo anter10r 
serãoatualizadas monetaria­
mente pela variação do BTN 
Fiscal, verificada entre a 
data de venc1mento do prazo 
original do título e a data 
do efetivo pagamento das 
parcelas refer1das no dito 
parágrafo, acrescidas de 
juros de 6% (se1s por cen­
to) ao ano ou fração pro 
rata." 

Art. 14. O Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento 
fornecerá, tr1mestralmente, às 
Comissões de Economia e Finan­
ças do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados todas as 
informações necessárias ao a­
companhamento e avaliação do 
plano de estabi1 1zação def1ni­
zo pela Lei n Q 8.024/90, entre 
as quais a programação 
monetária, prevista e realiza­
da, sua compatibilização com a 
pOlítica econôm1ca e, mais es­
pec1ficamente com a polít1ca 
fiscal, e relatór10s sobre a 
liquidez, normas, instruções e 
liberações de depósitos em 
cruzados novos e sua 
conversão. 

Art. 15. F1cam isentos do im­
posto de renda os rend1mentos 
cujos benefic1ários sejam pes­
soas físicas, entidades sem 
f1nas lucrativos e pessoas ju­
ríd1cas não tributadas com 
base no lucro real: 

a) creditados, a partir de 1Q 

de ~unho de 1990, em contas de 
depositos de poupança; 

b) produzidos, a partir de 19 
de março de 1990, pelos cruza­
dos novos não convert1dos em 
cruzeiros, nos termos dos 
arts. 5~, 6 Q e 7 Q

, da Le1 n Q 

8.024, de 12 de abril de 1990. 

Parágrafo único. No caso de 
pessoas jurídicas tr1butadas 
com base no lucro real, os 
rend1mentos referidos neste 
artigo continuarão integrando 
a base de cálculo do imposto, 
no encerramento do período de 
apuração. 

Art. 16. O Imposto sobre Ope­
rações de Crédito, Câmbio e 
Seguro, ou relativas a Títulos 
e Valores Mob11iários será co­
brado, à alíquota máxima de 
1,5% (um e meio por cento) por 
dia, sobre o valor das opera­
ções relativas a crédito e tí­
tulos e valores mobiliários, 
limitado o imposto ao valor 
dos encargos ou do rendimento 
da operação. 

§ 1~ O Poder Executivo, em 
consonância com os Objetivos 
de 'política monetária, 
estabelecerá, alíquotas dife­
renciadas do 1mposto de que 
trata este artigo, em função 
do prazo e da natureza da 
operação. 

§ 2~ Ficam excluídas da inci­
dência do 1mposto de que trata 
este artigo as operações de 
aquis1~ão de títulos e valores 
mobiliar10s realizadas pelas 
instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. 

§ 3Q O imposto de que trata 
este artigo será excluído da 
base de cálculo do imposto de 
renda de que trata o art. 47 
da Lei n~ 7.799, de 10 de jU­
lho de 1989, incidente sobre o 
rend1mento real da operação, 
no caso da incidência sobre 
títulos ou valores mobil1á­
r10S. 

§ 4~ O 1mposto a que se refe­
re este art1go não incidirá 
sobre as operações financeiras 
realizadas por órgãos de Di­
re1to Público da Administração 
Direta. 

Art. 17. Todos os títulos, 
valores mobiliários e cambiais 
serão emitidos sempre sob a 
forma nominativa, sendo trans­
m1ssíveis somente por endosso 
em preto. 

§ 1~ Revest1rão a forma nom1-
nativa os títulos, valores 
mobiliário e cambiais em cir­
culação antes da vigência des­
ta le1, quando por qualquer 
motivo, reemit1dos, repactua­
dos, desdobrados ou agrupados. 

~ 2~ A emissão em desobediên­
cia à forma nominat1va previs­
ta por este artigo torna ine­
xigível qualquer debito repre­
sentado pelo título, valor 
mob1liários ou cambial irregu­
lar. 

§ 3~ A Comissão de Valores 
Mobiliários _ CVM regulamenta­
rá o disposto neste artigo em 
relação aos valores mob1liá­
rios. 

Art. 16. O Banco Central do 
Brasll fica autorizado a bai­
xar normas complementares aos 
d1Spositivos desta lei, me­
diante circular. 
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Art. 17. Ficam convalidados 
os atos praticados com base 
nas Medidas Provisórias n~s 
109, de 30 de maio de 1990 e 
195, de 30 de junho de 1990. 

Art. 18. Esta lei entrará em 
vigor na data de sua 
publ1cação. 

Art. 19. Revogam-se as dispo­
s1ções em contrário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ O Relator terminou o 
seu relatório, concluindo por 
um Projeto de Conversão que 
acaba de ser lido da tribuna. 

Agora, conhecidos os dois pa­
receres, volto a consultar as 
Lideranças, se mantêm a posi­
ção anterior, p01S quanto à 
Med1da Provisór1a n~ 199, o 
Governo se opõe à votação nes­
ta oportunidade, porque quer a 
publicação. E~ quanto à Medida 
Provisória n 200, o PT e o 
PCB se opõem pela mesma 
razão. 

O Sr. Haroldo Lima _ Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol _ Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. HAROLDO LIMA (PC 
BA. Pela ordem. Sr. 
dente, o PC do B-também 
essa posição. 

do B _ 
Presi -' 
mantém 

O Sr. Roberto 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Freire - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol _ Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB 
PE. Pela ordem. Sem revisão dõ 

~~~~~~';azõ~s~C~a~a~~~m'a~:~~ 
polít1CO: não é só a quest!o 
da formalidade, porque, se o 
Líder do Governo admitisse o 
não cumprimento da formalidade 
em relação à Medida Provisória 
n~ 199, votaríamos também a de 
n~ 200 hoje. 

Que se perceba o seguinte: 
não é, da parte do Governo, 
atitude coerente. E não quero 
ser incoerente; estou querendo 
dizer que é necessário votar a 
Medida Provisória n~ 199 junto 
com a de número 200, sob pena 
de não votarmos a primeira. 

Por isso, estamos argumentan­
do com o Regimento, usado pelo 
Governo a fim de impedir a 
votação. Para que fique claro, 
para que não se pense que a­
ceitamos votar uma sem cumprir 
o Regimento e exigimos o cum­
primento do Regimento em rela­
ção à outra. 
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Não! A questão é política. 

O Sr. Ronan Tito Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. RONAN TITO (PMDB MG. 
Para uma questão de ordem~ Sem 
revisão do orador.) Sr. Pre­
sidente, proporia, jã que não 
há acordo, entremos em proces­
so de discussão da matéria. E 
fica para amanhã o processo de 
votação. 

Acho que todos concordam em 
que façamos hoje a discussão, 
exaur1ndo a matéria; e amanhã, 
pela manhã, entraremos em pro­
cesso direto de votação. 

O Sr. Renan Calheiros Sr. 
Presidente, do ponto de vista 
do Governo e da sua Llderança, 
não precisamos deixar para 
amanhã. Queremos votar hoje a 
Medida Prov1sória n~ 200. Es­
pero que aconteça um acordo 
nesse sentldo. 

O SR. RONAN TITO Sr. Presi­
dente, fiz uma proposta às Ll­
deranças dos Partidos no sen­
tido de que entremos em pro­
cesso de discussão das maté­
rias hoje. e se, enquanto is­
so, não che~armos a um acordo 
para a vota~ao hoje, entrare­
mos, amanha, na parte da ma­
nhã, em processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Infelizmente, não ~á 
acordo, nem quanto a votaçao 
da Medida Provisória n~ 199 
nem quanto à votação da de n~ 
200. De modo que a dec1são da 
Mesa só pode se mandar publl­
cal' os dois pareceres e convo­
car a sessão para votação das 
duas Medidas Provisórias. 

A Mesa se esforçou em encon­
trar uma solução. Não foi 
posssível! A Mesa se rende à 
realidade. 

O Sr. ~osé Costa Parabéns, 
Sr. Pres1dente! V. -ExA acaba 
de proferir uma decisão 
salomônica. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Eu gostar1a que não 
fosse. 

De modo que eu quero convocar 
os Sr~s Parlamentares, que es­
tão em pleno períOdO de esfor­
ço concentrado, para 
amanhã ... 

O Sr. Nelton Friedrich Sr. 
Presldente, gostaria de pedir 
a V. ExA marcasse a sessão 
para as 9 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirç) _ As. 9 horas não é 
poss1vel! E preciso mandar 
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publicar. Estamos em esforço 
concentrado. 

O Sr. Aécio de Borba _ Sr. 
prisideryte, faç9 um apelo a V. 
Ex: nos poder1amos ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
neiro) Um momento! 
concluir~ Vou sugerir uma 
terminada hora para ver 
Objeções. Não adianta ... , 

Car­
Vou 
de­
as 

O Sr. Aécio 
Presidente, a 
PDS ... 

de Borba _ Sr. 
Liderança do 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Calma! A Mesa quer 
Soluc10nar a dificuldade. Não 
adianta convocar nem para 8 
nem para 10 horas, porque aqui 
não estarão também os avulsos 
e haverá, outra vez, o mesmo 
argumento. Vamos marcar a ses­
são para 11 horas. 

O Sr. Aécio de Borba ~ão, 
Sr. Pres1dente. Já salram 
todos. Assim não vai dar! 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Não posso atender a 
todo mundo. A esta hora, não 
posso providenclar a impressão 
de avulsos. 

O Sr. Aéci o de Borba 
Obviamente! Tem que ser ama­
nhã, à noite. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Só poderei providen­
ciar amãnhã. dar um prazo para 
que esses avulsos sejam 
impressos. 

O Sr. Aécio de Borba _ Mas, 
Sr. Presldente, sem plnga­
fogo? 

O Sr. Vivaldo ~arbosa S~. 
Presidente, como e uma sessao 
especial, num dia também muito 
especial, requereria a V. ExA 

dispensasse o períOdO de 
·pinga-fogo· e as Lideranças 
renunC1assem o uso da palavra 
no horário de Comunicação de 
Liderança; assim, as 11 horas, 
já estaríamos em condições de 
lnic1ar o processo de 
votação. 

O Sr. Humberto 
Presidente, peço 
para contestar. 

Souto _ Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol _ Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL 
MG. Para contestar. Sem revi~ 
são do orador.) _ Sr. Presi­
dente, já é me1a-noite! Vamos 
sair daqui e chegar à casa à 1 
ou às 2 horas para jantar. Não 
é possível que amanhã, às 10 
horas, os funcionários já te­
nham o avulso pronto e possa­
mos vir aqui votar. Vamos ser 
reais, sér10s, fazer as coisas 
como podemos fazer; vamos mar-

cal' a sessão para o horário 
normal das 18 horas e 30 m1nu­
tos, para que haja tempo de 
negoclar, para que a área do 
Governo possa ver a matéria, 
examiná-la e possamos nego­
ciar. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) A Mesa vai encontrar 
uma solução. Evidentemente que 
é muito difícil. 

Peço ao nobre Relator Tidei 
de Lima, que conclu1u por um 
projeto de conversão, que Ofe­
reça cópia desse projeto ao 
nobre Deputado Humberto Souto, 
que, certamente, a entregará 
ao seu partido para estudos. 
Que V. ExA seja o portador 
desse documento à área econô­
mica, para que depois possa 
comparecer à sessão, trazendo 
uma opinião do Governo. 

Para que tudo 1SS0 se proceda 
normalmente e Já que V. ExÃ 

invoca a necessidade de se en­
tender com os órgãos do Gover­
no _ estamos em pleno esforço 
concentrado ,a Mesa convoca 
uma sessão amanhã, às 14 horas 
e 30 mlnutos. 

O Sr. Ibsen Pinheiro _ Sr. 
PreSIdente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB 
RS. Pela ordem. Sem revisão dõ 
orador.) _ Sr. Presiden.te, re­
queiro a V. Ex Ã que determine 
a publicação dos avulsos. ama­
nhã de manhã, com os projetos 
de le1 de conversão. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) _ Vou fazê-lo, mas pre­
C1S0 de tempo. 

O SR. IBSEN PINHEIRO Sr. 
Presidente, a Llderança- do 
PMDB estará d1sponível,na par­
te da manhã, para qualquer en­
tendimento com o Relator a 
respeito da Medida Provisórla 
n~ 199, uma vez que, no que 
concerne à Medida Provlsória 
n~ 200, já estamos de acordo. 
Quero dlzer, também, que aca­
tamos a decisão de V. Ex A para 
a sessão das 14 horas e 30 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Todos queremos voltar 
para os-nossos Estados. Porém, 
é preciso ver1ficar se amanhã, 
às 10 ou 11 horas, estaremos 
com as conclusões prontas. 

O Sr. Vivaldo Barbosa Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Tem a palavra o nobre 
Congresslsta. 
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o SR. VIVALDO BARBOSA (PDT 
RJ. Pela ordem. Sem revisão dõ 
orador.) _ Sr. Presidente, ~á 
precedentes de avulsos publl­
cados no prazo de uma hora. Na 
Constituinte, isso ocorreu 
muitas vezes. Por isso, o Con­
gresso Nacional tem condições 
para reproduzir os avulsos no 
prazo máximo de uma hora e de 
acordo com o que V. ExA deter­
minou anteriormente, ou seja, 
sessão marcada para as 11 ho­
ras, para que possa ser ini­
clada a votação. 

O Sr. Humberto Souto _ Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Tem a palavra o nobre 
Congresslsta. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (~FL _ 
MG. Pela ordem. Sem reVlsao do 
orador.) _ Sr. Presldente,.a 
Llderança do Governo gostarla 
que a realização da sessão 
fosse às 18 horas e 30 minu­
tos, para que haja tempo de 
negociação, de debates, de um 
aprofundamento de estudos da 
matéria, mas se curva diante 
da decisão de V. ExA, de con­
vocar a sessão para às 14 ho­
ras e 30 mlnutos. 

O Sr. Darcy Deitos _ Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. DARCY DEITOS (PSDB 
PRo Pela ordem. Sem revlsão dõ 
orador.) Sr. Presidente, 
pondero a V- Ex A mantenha a 
convocação, da sessão para as 
11 horas. E o horário mais co­
erente; Vlremos aqui, votare­
mos as Medldas Provisórias n~s 
199 e 200 e a revlsão 
orçamentária. 

O Sr. Nelton Friedrich _ Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (~DT _ 
PRo Pela ordem. Sem revisao do 
orador.) _ Sr. Presidente, te­
mos precedentes aqui na Casa 
de avulsos que foram pUblica­
dos em uma hora; não nos pode­
mos curvar a pretextos de pro­
telar uma sltuação. Aqui mesmo 
já houve essa decisão e em uma 
hora foram publicados avulsos. 

Gostaria, Sr. Presidente, que 
V. Ex A mantivesse a sessão 
para as 11 horas. Quantas e 
quantas sessões marcamos para 
as 9 horas, para começar às 11 
horas? Quantas vezes, aqui, 
avulsos foram publicados em 
uma hora? 

Agora, se não se quer votar a 
matéria, é preciso que se as: 
suma a responsabilidade. E 
preciso que o Governo diga que 
não queremos votar a matéria, 
nem a Medida Provisória n~ 199 
nem a de n.9. 200. 

O Sr. Humberto Souto Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL _ 
MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, não 
é com grito que vamos conse­
guir as coisas. Amanhã a buro­
cracia e os técnicos de Brasí­
lia começam a trabalhar às 9 
horas. Somente amanhã às 9 ho­
ras o Governo vai tomar conhe­
cimento do parecer, llteral­
mente, com grandes conseqüên­
cias para a economia naclonal. 

É preclso ter seriedade e não 
ficar Julgando como se as pes­
soas aqul não quisessem votar 
as matérlas. 

Não há como querer impor ao 
Presidente do Congresso Nacio­
nal uma decisão' leVlana. O 
Presidente do Congresso tem 
responsabllidade com o País e 
sabe que matéria como esta, 
desta lmportância e desta 
conseqüência na economla na­
cional, não pode ser decidida 
leVlanamente. Tem que ser es­
tudada, dlscutlda, debatida, 
para que a Nação possa tomar 
conheclmento das decisões. 

Com referência à Medida Pro­
vi~6ria nQ 200, do lnteresse 
~ prefeitos, a Liderança do 
Governo está de pleno acordo 
que se vote. Estão querendo 
aproveitar-se de uma sltuação, 
a de não se poder votar lme­
diatamente, para protelar a 
votação da Medlda Provlsórla 
n~ 200, e nós, d~ Liderança do 
Governo, não aceitamos este 
comportamento. Estamos aqui 
para votar, por acordo de Li­
derança, a Medida Provisória 
n~ 200, sobre a qual já entra­
mos em acordo, mas não pOdemos 
votar a Medlda n~ 199, que tem 
grandes e profundas repercus­
sões na vida da sociedade 
brasileira. 

O Sr. Miro Teixeira Sr. 
Presidente, peço a pãlavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Concedo a palavra ao 
nobre Cõngressista. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT _ 
RJ. Pela ordem.) Sr. Presi­
dente, pergunto ã V. ExÃ se a 
revisão orçamentária será vo­
tada hoje ou amanhã. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) __ Evid~ntemeryte, a esta 
hora nao nos e posslvel proce­
der à votação. Amanhã votare­
mos estas duas matérias, e, em 
sessão extraordinária imedia­
ta, votaremos a revisão 
orçamentárla. Penso que a so­
lução é marcar mesmo para as 
14 horas e 30 minutos. 

Fica adiada a apreciação dos 
demais itens da pauta. 

São os segulntes os itens 
cuja apreciação fica 
adlada: 

5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 20, DE 1990 

(Medida Provisória 
n~ 161, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n~ 20, de 
1990, que altera a legislação 
do Imposto de Renda das pesso­
as Jurídlcas e dá outras 
provldências. 

Parte Vetada: Art. 4~ (Mens. 
68/90-CN. ) 

Prazo: 23-6-90 

Incluído em Ordem do Dia ~e 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da ConstitulÇão. 

6 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 28, DE 1990 

(Medida Provisória 
n.9. 154, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n.9. 28, de 
1990, que lnstltui nova 
sistemátlca para reajuste de 
preços e salários em geral e 
dá outras provldências. (Mens. 
n.9. 69/90-CN.) 

Partes Vetadas: § 1~ do art. 
3~; art. 6~; art. 11; art. 12; 
e art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

_ Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da Constltuição. 

7 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.9. 23, DE 1990 

(Medida Provisória 
n~ 150, de 1990) 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n.9. 23, de 
1990, que dispõe sobre a orga­
nização da Presidência da Re-
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pÚblica e dos MinIstérios e dá 
outras providêncIas. (Mens. nQ 

70/90-CN.) 

Partes Vetadas: parágrafo ú­
nico do art. 10; inciso V do 
art. 14; i nci so VI do art. 14; 
inciso VII do art. 14; 
parágrafo únIco do art. 14; 
alínea f do Inciso VIII do 
art. 19; parágrafo únICo do 
art. 23; ~ aQ do art. 40; art. 
49; § 1 do art. 49; § 2 Q do 
art. 49; art. 50; art. 51; § 
1.0. do art. 51; § 2 Q do art. 
51; art. 52; art. 53 e inCI­
sos; art. 54; art. 55; e art. 
56. 

Prazo; 23-6-90 

_ Incluído em Ordem do DIa de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da ConstItuição. 

8 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 21, DE 1990 

(MedIda ProvisórIa 
nQ 151, de 1990) 

Discussão, em turno únICO, do 
veto parcIal aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão n .o. 21, de 
1990, que dispõe sobre a ex­
tinção e dissolução de entida­
des da Administração PúblIca 
Federal e dá outras 
prOVIdênCIas. (Mens. nQ 71/90-
CN. ) 

Partes Vetadas: 6 1 Q do art. 
1 Q

; § 2 Q do art. 1~; ~ 3.9. do 
art. 1 Q; art. 3 Q

; § 1 do art. 
4 Q

; art. 6.9.; parágrafo único 
do art. 6.9.; parágrafo únIco do 
art. 7.9.; alínea e do parágrafo 
único do art. 16; § 5.9. do art. 
18; § 2 Q do art. 20; art. 25; 
e art. 26 

Prazo: 23-6-90 

_ Incluído'em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da ConstitUIção. 

9 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.9. 16, DE 1990 

(MedIda ProvisórIa 
n.9. 158, de 1990) 

Discussão, em turno únICO, do 
veto parcIal aposto ao PrOjeto 
de Lei de Conversão n .o. 16, de 
1990, que dIspõe sobre a isen­
ção ou redução de Impostos de 
Importação e dá outras 
providências. (Mens.72/90-
CN. ) 

Partes Vetadas: § 1.0. do art. 
9 Q

; e inciso 111 do art. 10. 

Prazo: 23-6-90 
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_ Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6 Q do art. 66 
da Constituição. 

_ 10 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.9. 30, DE 1990 

(Medidas ProvisórIas 
n.9.s 160 e 171, de 1990) 

Discussão, em turno únICO, do 
veto parcial aposto ao PrOjeto 
de LeI de Conversão nQ 30, de 
1990, que altera, mediante 
conversão em lei das Medidas 
Provisórias n.9.s 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de 
março de 1990, a legIslação do 
Imposto sobre Operações FInan­
ceIras, instItuindo Incidên­
cIas de caráter transitório 
sobre os atos que menCIona, e 
dá outras prOVIdênCIas. (Mens. 
nQ 73/90-CN.) 

Partes Vetadas: art. 13; 
parágrafo únIco do art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

Incluído em Ordem do DIa de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constituição. 

11 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N-º- 70, DE 1989 

(nQ 6.094/85, na origem) 

DIscussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de LeI da Câmara n Q 70, de 
1989 ln Q 6.094/85, na orIgem), 
que altera o art. 3 Q da LeI nQ 

6.849, de 12 de novembro de 
1980, que fixa os valores de 
retribUIção da categoria fun­
cional de agente de vigIlância 
e dá outras prOVIdêncIas. 
(Mens. 84/90-CN.) 

Prazo: 19-8-90 

_ Incluído em Ordem do DIa de 
acordo com o § 6.9. do art. 66 
da ConstitUIção. 

12 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 75, DE 1982 

(nQ 1.611/89, na Câmara 
dos Deputados) 

DIscussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de LeI do Senado n Q 75, de 
1982 (n.9. 1.611/89, na Câmara 
dos Deputados), que acr~scenta 
parágrafo ao art. 552 da ~ei 
n Q 5.869, de 11 de Janeiro de 
1973 Código de Processo 
~1vil .-(Mens. n~ 90/90-CN.) 

Prazo: 19-8-90 

Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.9. do art. 66 
da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão aos 
10 minutos do dia 23 de 
agosto.) 

REUNIÃO SOLENE DO CON­
GRESSO NACIONAL DESTINADA A 
RECEPCIONAR O PRESIDENTE DO 
CH4LE, SR. PATRICIO AYLWIN 
AZOCAR. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ Convido para compor a 
Mesa, em homenagem ao Corpo 
DiplomátIco presente, o seu 
Decano, Dom Carlos Furno. 

Para introduzir no recInto o 
emInente PreSIdente do Chl1e, 
designo comlssão integrada pe­
los Parlamentares MarclO La­
cerda, João Calmon, Fernando 
Gasparian. Pompeu de Sousa e 
Fernando Henrique Cardoso. 
(Pausa. ) 

(Acompanhado da ComIssão, 
entra no recinto o Sr. Pa­
trioio Ay/win Azócar.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Sr. PreSIdente Patrl­
cio Alywin Azócar da RepÚblica 
do Chile; Sr~ Deputada MárCIa 
KUbltschek, representante da 
Câmara dos Deputados; Ilustre 
e eminente Dom Carlos Furno, 
Decano do Corpo DiplomátICo; 
Srs. DIplomatas; Dr. FranCISco 
Rezek, Ministro das Relações 
Exteriores; Srs. membros da 
Delegação da RepÚblica-irmã do 
ChIle; Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, minhas Senhoras e 
meus Senhores, o Congresso do 
Brasil Interrompe o recesso 
constitUCIonal, possivelmente 
pela primeira vez, para aco­
lher Vossa Excelência, Senhor 
Presidente Patricio Aylwin A­
zócar, e os integrantes de sua 
11ustre comitiva. Vossa Exce­
lência simboliza um povo que 
não se rendeu à opressão e, 
entre tantos aparentes reve­
ses, reconquistou o direito de 
VIver, como de seu hábito, sob 
o pálIO da democracia e da 
liberdade. Nós, Deputados e 
Senadores brasileiros, sauda­
mos, neste ensejo, Vossa Exce­
lência, testemunho de que as 
nações podem emergIr das som­
bras pelo empenho e liderança 
de seus homens pÚblicos e de­
terminação e até o sacrifício 
de sua gente. 

Foram longos anos de trevas, 
dissipadas com tenacidade e 
decisão. Mas o Chile venceu. E 
Vossa Excelêncla estava entre 
os comandantes audazes e cons­
tantes da legião vi~oriosa. 
Passada a larga refrega, Vossa 
Excelência cumpre, hOJe, a 
missão de unIr todos os 
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chilenos. Também por isso o 
saudamos. 

Sou, neste momento, a grati­
dão de numerosos brasilelros 
outrora perseguidos, e que en­
contraram abrlgo, compreensão, 
afeto, sob os céus iluminados 
de sua pátrla, e somente dali 
saíram, forçados e às pressas, 
antes que o arbítrlo os co­
lhesse n~ rede de sua 
intolerância. Mas partlram às 
lágrimas, vencidos pelo carl­
nho e solldarledade recebidos, 
e se tornaram, onde quer que 
se encontrassem, combatentes 
dispersos, porém fiélS, da 
luta do povo chileno. Sou i­
gualmente o intérprete de mul­
tidões de brasileiros que, du­
rante anos, se privaram, como 
um protesto, do grato convívio 
com o amável povo chileno e 
renunciaram aos encantos e à 
ternura contagiantes ge seu 
País. 

Por fim, Senhor Presidente, 
em minha voz, sinto que falam 
tantos brasilelros a que Deus 
não concedeu a ventura de Vl­
ver a sonhada hora da recons­
titucionalização do Chile, mas 
deixaram perpetuadOS em li­
vros, crônlcas, depoimentos, 
sua confiança na vitória afl­
nal alcançada. 

Quanto a mlm, Sr. Presidente, 
sou de uma terra que denominou 
Rua Chile a mais movimentada 
de suas Vlas públlcas. É um 
trecho da avenlda princlpal, 
entre o Pa1áclo que recorda 
Rio Branco, o estadista que 
fixou as fronteiras do Brasll, 
e o monumento a Castro Alves, 
o poeta dos escravos e da 
1 iberdade. 

Chega Vossa Excelência ao 
Brasll em hora slngular de 
nossa História comum: a hora 
da integração 1atino­
americana. Despertaram, afi­
nal, os Governos da região 
para a necessidade de juntar 
esforços, antes dispersos, e 
camlnhar, como um todo, em 
busca de suas afinidades, de 
suas consonâncias, de seus 
interesses. Tantos anos de 
convivêncla pacífica e cordial 
são o nosso patrimônio. A cor­
dilheira não nos afastou. Deus 
plantou-a no caminho como um 
desafio, para que nos 
aproximássemos, jamais para 
que nos dividíssemos como a 
ensinar que somente os povos 
tímidos e fracos não transpõem 
os obstáculos, crlados pela 
natureza para testar a deter­
minação dos homens e das 
nações. 

O Congresso do Brasil recebe 
Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente Patricio Aylwin Azó­
car, como o representante do 
Chile que conhecemos e amamos, 
o Chile indomável e livre, o 
Chile dos araucanos, durante 

trezentos anos resistindo aos 
colonlzadores ao sul do Bio­
Bio, o Chile de O'Higgins, o 
Chile de Salvador Reyes, de 
Eduardo Frei, de Mistral, de 
Neruda, o Chile-irmão do Bra­
sil, o Chile de Vossa Excelên­
cia, Senhor Presidente, e dos 
nobre Parlamentares e demais 
altas autoridades que o 
acompanham. 

Esta é a Casa dos amigos do 
Brasil; Casa dos que também 
não se renderam, dos que crêem 
na erdem constitucional, ,na 
democracia e na liberdade. E a 
sua Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Tenho a honra de con­
ceder ã palavra ao Exm~ Sr. 
Presidente. Patrlcio Aylwin 
Azócar. 

O, SR. PATRICIO AYLWIN 
AZOCAR Sr. Presidente de1 
Senado,-SrA Kubitschek, repre­
sentante de la Camara de los 
Deputados, Srs. Minlstros, 
Srs. Senadores, Srs. Deputa­
dos, ante que nada, quero ex­
presarles un profondo recono­
cimiento, desde 10 más fondo 
de mi corazón, por esto gesto 
tan slgniflcatlvo de que el 
Parlamento del Brasil haja 
suspendido su recesso para ha­
cerme en tu nombre de recebir­
me en el tal ocaslón. Yo se 
que no es una homenaJe a una 
persona; es un testimonio de 
la amistad de1 pueb10 
brasl1eào por e1 pueb10 del 
Chi 1e. (Palmas.) 

Es para mí un honor concurrlr 
a1 Congreso Nacional del Bra­
s11 para traer a los represen­
tantes de la soberanía popular 
de esta gran Nación amiga,e1 
saludo afectuoso y fraterno de 
la democraCla chilena, de su 
pueblo y del goblerno que 
presldo. 

El Presidente de Chile que 
hoy los visita fue parlamenta­
rio como ustedes. Como Senador 
y Presldente de1 Senado, pro­
curé durante aàos servir a mi 
patria y su democracia en las 
difíci1es y procelosas aguas 
de la actlvldad política. 

La polítlca, _ tan vituperada 
por muchos _ es una, actividad 
de la mayor elevaclon y jerar­
quía moral, que exige sacrifi­
cios, y demanda coherencia e 
integridad para conducir los 
asuntos púb11COS, con e1 ánimo 
de servir los superiores lnte­
reses nacionales. 

E1 Parlamento es, por su na­
tureza y función, el centro 
vital de la actlvidad política 
en todo sistema democrático. 
En su seno se debaten los 
grandes problemas coletivos y, 
articulando los variados inte­
reses y concepciones que con­
viven en el seno de cada na-
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ción, se deciden las orienta­
Clones fundamentales de la 
conducción de1 Estado. 

Permitirm~ a ese propósito 
uma pequeaa ref1exion fuera 
de1 tema: se non piensa en la 
evo1ución del Parlamento atra­
vés de1 tiempo conserva el 
Parlamento de1 siglo passadO 
como um centro de grandes de­
bates, de luchas, confronta­
ciones, el Parlamento del 
tiempo moderno en otros tiem­
pos tal vez por las exigenclas 
propias de la sociedad en que 
vlvimos debe ser mas bién um 
crisol de búsqueda de grandes 
encuentros; de búsqueda de a­
cuerdos y consensos en que a 
partlr de las dlferentes solu­
ciones se haya un esfuerzo de 
sintesis para lograr el bién 
común naCl ona 1 . 

Como sabéls, Chile tiene una 
antigua y respetab1e tradición 
par1amentaria, que era 1egítl­
mo orgu110 para los chilenos. 
Interrumplda abruptamente du­
rante más de dleciseis aàos, 
acabamos de reanudar, junto 
con el retorno a la democra­
cia, e1 funcionamiento de1 
Congreso Nacional como órgano 
(tltu1ar) de1 Poder 
Legls1ativo. 

Vosotros, que vlsteis en Bra­
sil una experlencla semejante, 
nos 11eváls en este terreno 
camino ade1antado. V vuestra 
experiencia par1amentaria debe 
haberos ya demonstrado cuán 
grande y seria es la responsa­
bi1idad del Parlamento y de 
sus mlembros. 

Por estar constltuido por re­
presentantes directos del pue­
b10, en el Parlamento se con­
centran los mayores anhe10s y 
esperanzas populares. E1 par-
1amentario es su natural 
lntérprete. Pero la experien­
cia nos enseàa que no todo 10 
que se desea es posible de re­
alizar, que muchas asplracl0-
nes muy legítimas son inalca­
zab1e en el corto p1azo y que, 
a menu do , 10 mejor es enemigo 
de 10 bueno. Es tarea propla 
de la madurez y grandeza polí­
tica de los parlamentarios, 
procurar con inteligencia, i­
màginación y carácter, encau­
zar las aspiraclopes popUlares 
por caminos constructivos. 
Sólo de este modo se puede 
conseguir una eficaz colabora­
ción entre e1 Parlamento y e1 
Poder Ejecutivo en la tarea 
común de conducir por buen ca­
mino a la Nación. 

Pienso que nuestros países de 
América Latina enfrentan en 
estos días un formldab1e 
desafío. Debemos demonstrar 
que somos capaces de vivir en 
democracia, con todo lo que 
e110 entraàa de 1ibertad y 
justicia social, y al mismo 
tiempo de alcanzar la estabi-
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lidad, desarrollo y progresso 
de nuestras economías. 

Como lo he dicho en mi país 
mi mayor anhelo como gobernan­
te es entregar a quien el pue­
blo elija para sucederme una 
patria un1da en democracia. 
Para alcanzar esta meta en­
tiendo que la misión de mi go­
bierno es promover el reen­
cuentro de Chile con sus tra­
diciones de tolerancia y li­
bertad, de respeto al derecho 
y de rechazo a las arbitrarie­
dades y a la opresión. 

En esta perspectiva hemos de­
finido para la nacion chilena, 
cinco grandes tareas en la e­
tapa que vivimos. 

En primer lugar, esclarecer 
la verdad y hacer justicia en 
mater1a de derechos humanos, 
como una exigencla moral ine­
ludible para la reconcillación 
nacional. Como cristiano creo 
que "sólo la verdad nos hará 
1 i bres ". L i bre, de nuestros 
proplos prejudicl0S y pasiones 
que son obstáculo para la paz. 
Por ello hemos acometido la 
compleja labor de restaàar las 
heridas que quedaron del pasa­
do y la estamos abordando con 
sentldo de equidad y por las 
vias de la razón y del 
derecho. 

Una segunda tarea dlce rela­
ción con el perfecclonamiento 
de nuestras lnstituclones de 
manera de poder construir una 
democracla sóllda yestable. 
Ello slgnlflca poder asegurar 
una plena vigencia de los de­
rechos humanos para todas las 
personas; la participaclón de 
todos los sectores en la vlda 
coletiva; una administración 
de Justicia eficiente y opor­
tuna; una aQecuada integraclón 
entre las Fuerzas Armadas y la 
socledad CiVll; mecanlsmos e­
ficaces Y Justos de seguridad 
del Estado y equillbradas re­
laclones entre los poderes 
públicos. • 

Un tercer desafío consiste en 
marchar hacia una sociedad más 
equltatlva. Chile ha experl­
mentado un creclmiento econó­
mico y modernizaciones impor­
tantes en diversos sectores de 
la actividad nacional. Sln em­
bargo esta situación coexiste 
con la presencia de profundas 
deslgualdades. Sin un pronto y 
efectlvo avance para superar­
las, corremos el ries~o de 
consolldar una situaclvn de 
marginación de grandes secto­
res de la vida nacional, que 
podrlam impedir la establlidad 
del sistema democrático. 

Avanzar en el camino de la 
eQuidad slgnlfica invertir en 
las personas, especialmente en 
los campos de la salud, la e­
ducación y la vivienda. 
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Insplrados en estos prlnci­
pios y procediendo con cri te­
rios realistas, estamos imple­
mentando las reformas y las 
políticas sociales necesarias 
para lograr este objetivo. 

Una cuarta tarea es progresar 
en el camino del crecimlento. 
La economía chilena ofrece hoy 
perspectivas alentadoras y te­
nemos muchos factores favora­
bles para el éxito de este 
esfuerzo. De ahí que el creci­
miento no sólo es poslble, 
Slno que es una realidad y un 
objetivo central de nuestra 
acción como gobierno. Ello re­
quiere de lmaginación y crea­
tivldad, pero también de dlS­
ciplina, austeriad y 
perseverancia. Necesitamos 
tanto um gObierno como un país 
eficientes y modernos. Hemos 
sostenido que nlngún sector 
social puede soslayar esta 
tarea. Para mi goblerno, el 
motor prlmordial del desarrol­
lo reslde en la empresa 
prlvada. El Estado estimulará 
el desarrollo utilizando los 
recursos públlCOS con la 
máxima eflciencla y buscará 
regular la activldad de Tos 
mercados mediante normas gene­
rales de apllcación unlversal, 
absteniéndose de intervencio­
nes puntuales, errátlcas y 
frecuentes que terminan por 
detener el crecimiento. El Es­
tado lntervendrá com medidas 
correctlvas si se producen im­
perfecciones o lneflclencias 
en la asslgnación de recursos, 
só10 cuando sea estrlctamente 
necesario. 

Por últlmo, el objetivo fun­
damental de nuestra política 
lnternacional es la plena re­
incorporaclón de Chile en el 
conclerto de las naciones, co­
operando en todas las instan­
cias de encuentro mUltinacio­
nal y bl1atera1, con nuestro 
modesto pero decidldo aporte 
al desarrollo de los pueblos, 
al logro de la justicla y la 
paz entre los palses y el ple­
no lmperlo de los derechos hu­
manos y del derecho interna­
clonal en todos los rlncones 
de la tlerra. 

La política exterlar de Chile 
es de vocación unlversallsta y 
de raices amerlcanas. Por hlS­
toria y destlno pertenecemos a 
Amérlca Latina y queremos 
construir Juntos el porvenir. 

La rapldez y profundidad de 
los cambios en e1 ámblto mun­
dial caracterizan una nueva 
sociedad marcada por una cre­
Clente interdependencla y por 
el afianzamiento de grandes 
agrupaciones : económicas y 
polítlcas. El :mundo de ayer 
que evolucl0naba de acuerdo a 
tendencias fácilmente predecí­
bles, ha dado paso a nuevas 
estructuras caracterizadas por 
su gran movilidad. 

En este contexto político ge­
neral, la artlculaci6n de la 
región con las princ1pales 
corri entes econ6micas del mun­
do constituye un desafío que 
ningún país de América Latina 
podrá afrontar cabalmente en 
forma individual. La región no 
puede r~rmanecer al margen de 
las grandes tendencias impe­
rantes a nivel mundial. Es así 
como una gran mayoría de pai­
ses han iniciado decisivos 
procesos de apertura, aplican­
do políticas económicas cuyas 
orientaclones sustantlvas 
están orientadas a generar ca­
pacidad de respuesta frnete a 
las exigenclas del mundo mo­
derno y teniendo entre sí 
grandes aproximaciones. 

Estos cambios, así como la 
revalorlzación que se otorga a 
la lntegraclón, obligan a es­
tructurar una agenda 1atlnoa­
mericana que incorpore las 
nuevas concepciones y que per­
mlta elevar el dlálogo entre 
nuestros paises a un nivel 
compatible con los requeri­
mlentos del mundo moderno. 

Para la economía chilena es 
eVldente que un esfuerzo alS­
lado tlene 1lmltaciones. U~ 
país pequeào no tlene por S1 
mlsmo la fuerza necesaria para 
hacer valer sus prlorldades. 
Por e110, se hace necesario 
confiar cada vez más en la ne­
cesidad y valldez de los a­
cuerdos internaclonales. 

Por otra parte, es precls0 
insistir en la vigencia de 
principios. que deben ser con­
ducta de los Estados, con 81 
objeto de asegurar su igualdad 
jurídica, sua convivencla y 
sua cooperación eflciente. 

La autodetermlnaclón y la no 
intervención, la prohlbici6n 
de la amenaza o del uso de la 
fuerza, la Soluclón pacífica 
de las controversias y la pro­
moción de los derechos de1 
hombre, constituyen hoy un re­
ferente de acci6n que se ampa­
ra en el derecho lnternacio­
nal, cuya normativa y espíritu 
debemos alentar como garantía 
de equlllbrio y de Justicia, 
para alejar los fantasmas apo­
calípticos del conflicto y de 
la guerra. 

Estamos próximos a conmemorar 
qUlnlentos aàos del descubri­
mlento de América que separ6 
épocas y unió mundos, dando 
orlgen a nuestra América 
Latlna. Es nuestro escenario 
natural y el de nuestros es­
fuerzos para hacer común e1 
destlno, porque tenemos un 
mismo origen. Nuestras raices 
son amerlcanas y en la variada 
gama de asociaciones en las 
que se desarrollan las voca­
ciones lnternacionales de Chi­
le y de Brasl1, nuestro Conti­
nente y sus naciones hermanas 
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representan la primera priori­
dad de nuestros vínculos in­
ternaciona1es, que queremos 
expresar en resultados concre­
tos de concordia y bienestar. 

Brasil goza hOY, como ayer, 
de un enorme prestigio en e1 
concierto de las naciones por 
la sabiduría de sua pOlítica 
externa que ha sabido proyec­
tar las dimensiones de su ter­
ritorio, la ca1idad de su gen­
te, sus recursos y su cultura. 

Vuestro país ocupa, merito­
riamente, un rol de privilegio 
en la articulaclón de la so­
ciedad internacional, pues por 
su potencial es una de las 
diez maiores economías de1 
mundo, a la vez que comparte 
problemas y preocupaCl0nes de 
las sociedades lnsatlsfechas 
de los palses en desarro110. 
Juega así una importante fun­
ción de contacto con las na­
ciones opulentas y, muy espe­
ciflcamente, un rol moderador 
en la región sudamericana. A 
esa área Chile desea sumar sus 
energías y su vo1untad para 
promover la cooperación. 

Son numerosas las expresiones 
de afecto y amlstad y las co­
incidencias que a 10 largo de 
la historia han reunldo a chi­
lenos y brasi1eàos. 

Va recordaba Nabuco, en e1 
sig10 pasado, que Chile y Bra­
sil "teníamos la misma contl­
nuidad de orden, de goblerno 

par1amentario, de 1ibertad ci­
vil, de pureza administrativa, 
de seriedad, decoro y digni­
dad, a1 punto de ser península 
de tierra firme entre olas re­
vue1tas y ensangrentadas". Hoy 
en dia, ambos paises vivimos 
nuevamente en democracia, ha­
biendo remontado las tempesta­
des que perturbaron e1 hori­
zonte de nuestras naci ones , 
reecontrándonos no sólo con la 
historia sino también com e1 
porvenlr. 

De a11í que nuestras posibi-
1idades son amplias y abiertas 
para encontrar coincidencias y 
a1canzar logros en un camino 
inspirado en e1 reciproco a­
fecto y los principios 
comunes. 

Senores Congreslstas, la vlda 
de homores y naciones está 
marcada por s1mbo10s. Por eso 
en la vastedad de esta p1ani­
cie c601tra1 "cérebro de las 
grandes decisTones naciona1es" 
_ como la 11amó su fundador e1 
Presidente KUbischek levan­
tamos las miradas sobre Améri­
ca, para anticlpar1e un gran 
destino. 

Como Presidente de Chile os 
agradezco esta ocaSlón con que 
me habé i s ho, ,rado para exponer 
las grandes lí eas de la polí­
tica de mi pals. 

Como amerlCanO stento las 
fuerzas y las energias. la vi­
ta11dad y la juventud de esta 
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"Capital de la Esperanza" y la 
expreso en e1 sentimiento 1u­
cido de nuestro poeta Pab10 
Neruda: "Brasi1ia, ais1ada en 
su milagro humano, en medio 
de1 espacio brasi1eào, es como 
una imposición de la suprema 
vo1untad creadora de1 hombre. 
De aquí nos sentiremos dlgnos 
de volar a los planetas". 

Muchas gracias (Muito bem! 
Palmas. ) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ As aclamações que 
Vossa Excelência acaba de re­
ceber, Senhor Presidente, são 
o testemunho da consonância do 
pensamento de todos os presen­
tes com as palavras que acaba 
de proferir. 

Muito obrlgado, Senhor Presi­
dente! 

Ao encerrar a sessão, a Pre­
sidência agradece às autorida­
des a presença, convldando-as 
para um coquetel no Salão No­
bre do Senado Federal, onde 
Sua Excelência o Senhor Presl­
dente da Repúb11ca do Chile 
receberá os cumprimentos. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Está encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 
11 horas e 25 minutos.) 

23-8-90 

Presidente: Deputado CID CARVALHO (PMDB/MA) 
1Q Vice-Presidente: Senador JOÃO LOBO (PFL/PI) 
2Q Vice-Presidente: Deputado ZIZA VALADARES (PSDB/MG) 
3 Q Vice-Presidente: Deputado JOSÉ LUIZ MAIA (PDS/PI) 

Titulares 

UF Gab 
PMDB 

Cid Carvalho - CD MA 710 
Domingos Juvenil - CD PA 702 
Genebaldo Correia - CD BA 204 
Henrique Eduardo Alves - CD RN 539 
Irapuã Costa Júnior - SF GO 16 
Israel Pinheiro - CD MG 540 
Ivo Cersósimo - CD MS 923 
João Calmon - SF ES 23 
João Carlos Bacelar - CD BA 827 
José Dutra - CD AM 943 
José Fogaça - SF RS 29 
José Maranhão - CD PB 236 
José Tavares - CD PR 324 
Lúcia Vânia - CD GO 430 
Manoel Moreira - CD SP 831 
Mansueto de Lavor - SF PE 25 

Fone 

223-7148 
223-5598 
223-8643 
223-3605 
311-3088/89 
223-3631 
223-9551 
311-3155/56 
226-3917 
223-4048 
311-3076/78 
223-0643 
225-7540 
223-3598 
223-5993 
311-3182/83 
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Márcio Lacerda - SF MT 46. 311-3029/30 
Marcos Lima - CO MG 220 225-1951 
Marcos Queiroz - CO PE 458 223-0098 
Nabor Júnior - SF AC 22 311-3227/29 
Nilson Gibson - CO PE 410 223-9893 
Nyder Barbosa - CO ES 213 223-4095 
Renato Vianna - CO SC 639 223-3693 
Ronaldo Aragão - SF RO 37 311-4053/54 
Ronan Tito - SF MG 09 311-3038/40 
Rospide Netto - CO RS 502 223-3575 
Ruy Bacelar - SF BA 05 311-3160 
Santinho Furtado - CO PR 819 223-3098 
Tidei de Lima - CO SP 328 223-1548 
Ubiratan Aguiar - CO CE 505 223-4843 
Walmor de Luca - CO SC 818 226-6272 

PFL 

Arnaldo Prieto - CO RS 820 223-3565 
Alexandre Costa - SF MA 50 224-7934 
Eraldo Tinoco - CO BA 310 225-1765 
Etevaldo Nogueira - CO CE 603 223-0943 
Francisco Dornelles - CD RJ 512 223-4593 
Humberto Souto - CO MG 914 223-0395 
João Alves - CD BA 630 223-0498 
João Lobo - SF PI 15 311-3055/56 
Jorge Bornhausen - SF SC Princ 311-3245/47 
José Jorge - CD PE 406 223-9993 
Lourival Baptista - SF SE 56 311-3026/27 
Osvaldo Coêlho - CO PE 444 223-6845 
Paes Landim - CO PI 560 223-9484 
Salatiel Carvalho - CO PE 937 226-3757 
Simão Sessim - CD RJ 709 223-8348 
Victor Fontana - CD SC 418 223-9395 

PSDB 

Aécio Neves - CD MG 648 223-2298 
Chagas Rodrigues - SF PI 17 311-3167/68 
Darcy Deitos - CD PR 567 225-4576 
Márcio Berezoski - SF SC 07 311-3179/80 
Teotônio Vilela Filho - SF AL 08 311-4093/94 

José Serra - CO SP 407 223-6395 
Maria de Lourdes Abadia - CO DF 223 224-2893 
Saulo Queiroz - CO MS 362 223-9589 
Virgildásio de Senna - CO BA 214 223-6843 
Ziza Valadares - CO MG 243 223-2890 

POT 

César Maia - CD RJ 521 223-2340 
Gonzaga Patriota - CO PE 846 223-9493 
Lúcio Alcântara - CD CE 738 223-6943 
Mário Maia - SF AC 35 311-3148/49 
Miro Teixeira - CO RJ 272 224-0310 

POS 

Darcy Pozza - CO RS 530 223-6498 
Felipe Mend€:s - CO PI 344 223-2993 
Jorge Arbage - CO PA 534 223-9643 
José Luiz Maia - CO PI 640 223-4398 
Roberto Campos - SF MT 08 311-4059/60 

PRN 

Basílio Villani - CO PR 634 223-9386 
José Carlos Vasconcellos - CO PE 915 226-5712 
JOão Castelo - SF MA 09 311-4073/74 
Renato Johnsson - CO PR 513 223-8845 
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PTB 

Carrel Benevides - CD AM 730 223-3545 
Fábio Raunheitti - CD RJ 628 223-5593 
Louremberg Nunes Rocha - SF MT 30 311-3035/36 
Féres Nader - CD RJ 813 223-6548 

PT 

Irma Passoni - CD SP 237 223-4845 
João Paulo - CD MG 384 223-8095 

PL 

José Geraldo - CD MG 226 226-0909 
José Luiz de Sá - CD RJ 276 225-3120 

PDC 

Gidel Dantas - CD CE 535 223-3525 
Moisés Abrão - SF TO 07 311-3136 
Roberto Balestra - CD GO 262 223-3993 

PSB 

Abigal1 Feitosa - CD BA 501 223-2643 

PC do B 

Manuel Domingos - CD PI 475 225-2737 

Suplentes 

PMDB 

Cid Sabóia de Carvalho - SF CE 38 311-3058/60 
Délio Braz - CD GO 962 223-4498 
Djenal Gonçalves - CD SE 946 223-4693 
Haroldo Sabóia - CD MA 660 223-8493 
Jovanni Masini - CO PR 662 223-5148 
Mauro Benevides - SF CE 33 311-3194/95 
Neuto de Conto - CD SC 326 223-9357 
Ruy Nedel - CD RS 283 226-2288 
Severo Gomes - SF SP 311-3215/16 
Vago - CO 
Vago - CD 

PFL 

Átila Lyra - CD PI 654 223-5545 
Furtado Leite - CD CE 406 223-1743 
Jofran Frejat - CD DF 321 226-2192 
José Queiruz - CD SE 544 226-2977 
Odacir Soares - SF RO 31 224-7434 

PSDB 

Anna Maria Rattes - CD RJ 724 223-5893 
Francisco Küster - CD SC 715 ' 223-2198 
Pompeu de Sousa - SF DF 21 311-4229/30 

PDS 

Telmo Kirst - CD RS 424 223-3198 

PDT 

Roberto D'Ávila - CD RJ 832 223-3843 
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PRN 

Fausto Rocha - CO SP 939 

PTB 

José Egreja - CO SP 842 

PL 

Sérgio Werneck - CO MG 207 

PT 

Vladimir p'a lmeira - CO RJ 379 

POC 

Miraldo Gomes - CO BA 822 
Mauro Borges 

Jami 1 Haddad 

Secretária: 
Endereço: 
Fones: 

Assessoria: 

- SF GO 05 

PSB 

- SF RJ 18 

H1lda de Sena Correa Wiederhecker 
Sala 16 - Anexo 11 - Câmara dos Deputados 
311-6938/6939/6940 (Secretaria) 
223-2945 (Presidente) 
311-6937/6941/6942/6943 
Or. LUis Vasconcelos (CO) - 311-6682 
Or. José Carlos A. Santos (SF) - 311-33-18 
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226-2897 

223-8945 

223-4148 

225-4664 

223-4543 
311-3173/74 

226-4693 



MESA LIDERANÇA DO PMDB LIDERANÇA DO PDT 

Presidente Líder i.íder 
Nelson Carneiro - PMDB - RJ Ronan Tito Mário Maia 

l° Vice-Presidente 
Vice-Líderes Vice-Líderes 

Iram Saraiva - PDT - GO 
Cid Sabóia de Carvalho Maurício Corrêa 

2' Vice-Presidente João Calmon Nelson Wedekm 
Alexandre Costa - PFL - MA Mansueto de Lavor 

Mauro Benevides 
1 ° Secretário Ronaldo Aragão LIDERANÇA DO PTB 

Mendes Canale - PSDB - MS 
Líder 

2° Secretário Affonso Camargo 
Divaldo Suruagy - PFL - AL LIDERANÇA DO PFL 

3°, Secretário Líder Vice-Líder 

Pompeu de ,sousa - PSDB - DF Marco Maciel 

4' ·Secretário 
Louremberg Nunes Rocha - PTB - MT Vice-Líderes LIDERANÇA DO PRN 

Suplentes de Secretário Edison Lobão Líder 
Nabor Júnior - PMDB - AC João Lobo Ney Maranhão 
Áureo Mello - PMDB - AM José Agnpino 

Antonio Luiz Maya - PDC - TO 
Odacir Soares LaVOISier Maia - PDT - RN LIDERANÇA DO PDS 

LIOERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PDC Líder 

Líder 
Roberto Campos 

Líder 
José Ignácio Ferreira MOisés Abrão 

Vice-Líder LIDERANÇA DO PSB 

João Menezes Vice-Líderes 

Ney Maranhão João Menezes Líder 
Afonso Sancho Carlos Alberto Jamil Haddad 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÕES DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA - (CI) 

(19 Membros) 

Composição 
Presidente: Edison Lobão 

VIce-Presidente: Teotômo VIlela Filho 

Titulares 
Aluízio Bezerra 
Aureo Mello 
Cid Sabóia de Carvalho 
MeIra FIlho 
Nabor Júnior 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar 
Severo Gomes 

EdIson Lobão 
Lounval Baptista 
José Agnpmo 

Teotônio Vilela FIlho 
Mário Covas 
Almir Gabriel 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Suplentes 
FrancIsco Rollemberg 
Humberto Lucena 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Mareio Lacerda 
Mauro BenevIdes 
Ronan TIto 
Vago 

João Lobo 
Jorge Bornhau&en 
Marcondes Gadelha 

DIrceu Carneiro 
Chagas Rodril!;ues 
José RIcha . 

PEQUENOS PARTIDOS 
Olav{) Pires (PTB) 
João Castelo (PRN) 
Mauro Borges (PDC) 
Maurício Corrêa (PDT) 
Ney Maranhão (PMB) 

Carlos De'Carli (PTB) 
Jarbas Passannho (PDS) 
Carlos Patrocínio (PDC) 
Mário MaIa (PDT) 
Jamil Haddad (PSB) 

Assistente: Paulo Roberto de AlmeIda Campos - RamaIs 3492 e 4032 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14 30 horas . 
Loatl: Sala das Coml%ões Ala Senador Alexandre Costa - Anexo 

das Comissões - Ramal 3286 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÕES DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL - (CRE) 

(21 Membros) 

Composição 

Presidente: Humberto Lucena 
Vice-Presidente: João Lobo 

Titulares 

Aluízio Bezerra 
Francisco Rollemberg 
Humberto Lucena 
Irapuan Costa Júmor 
LeIte Chaves 
Vago 
Nabor Júnior 
Ronaldo Aragão 
Severo Gomes 

PMDB 

Suplentes 

Áureo Mello 
Cid Sabóia de Carvalho 
João Calmon 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Mauro BenevIdes 
Meira Filho 
Ronan Tito 

Afonso Sancho 
João Lobo 
José Agnpino 
Hugo Napoleão 

Afonso Arinos 
Chagas Rodngues 
Fernando H. Cardoso 

PFL 

PSDB 

EdIson Lobão 
Odacir Soares 
Lourival Baptista 
Jorge Bornhausen 

Teotônio VIlela Filho 
Almir Gabriel 
Jutahy Magalhães 

PEQUENOS PARTIDOS 
Olavo Pires (PTB) 
Jarbas Passarinho (PDS) 
Moisés Abrão (PDC) 
Máflo Maia (PDT) 
Jamil Haddad (PSB) 

Carlos De'Carli (PTB) 
Roberto Campos (PDS) 
Antônio Luiz Maya (PDC) 
Maurício Corrêa (PDT) 
Albano Franco (PRN) 

Assistente: Marcos Santos Parente FIlho - Ramais 3496 e 3497 
Reuniões: Quartas-feIras, às 10.30 horas 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Coso 
ta - Anexo das ComIssões - Ramal 3546 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (DF) 
(21 membr~s) 

Composição 
Presidente: Mauro Benevides 

Vice-Preesidente: Odacir Soares 

Titulares 
AluiZIO Bezerra 
Áureo Mello 
Francisco Rollemberg 
Irapuan Costa Júntor 
Márcio Lacerda 
Mauro Benevides 
Meira FIlho 
Nabor Júmor 
Ronaldo Aragão 

Odacir Soares 
EdISon Lobão 
João Lobo 
Lounval BaptIsta 

AlmIr Gabriel 
Chagas Rodrigues 
Pompeu de Sousa 

PMDB 
Suplentes 

PFL 

Cid Sabõm de Carvalho 
Humberto Lucena 
João Calomn 
José Fogaça 
Ronan TIto 

Divaldo Suruagy 
Hugo Napoleão 

PSDB 
TeotOnio VIlela Filho 
José Richa 

PEQUENOS PARTIDOS 
João Castelo (PRN) Jarbas Passannho (PDS) 
Maurício Corrêa (PDT) 
Mauro Borges (PDC) Moíses Abrão (PDC) 

Carlos de'Çarli (PTB) Olavo Pires (PTB) 
Ney Maranhão (PMB) (0)-

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 4064 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 hora& 
LOCaI: Sala das ComIssões, Ala Senador alexandre Cos­
ta - Anexo das Comissões - Ramal 4065 

(*) 1 1 vaga pertencente ao PMBIPSB. 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA - (CCJ) 

(21 membros) 

Composição 
PresIdente, CId SabóIa de Carvalho 

VIce-Presidente' Odacir Soares 

PMDB 

Titulares 
Áureo Mello 
CId SabóIa de Carvalho 
Humberto Lucena 
FrancIsco Rollemberg 
João Calmon 
LeIte Chaves 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Mauro BenevIdes 

EdIson Lobão 
Marcondes Gadelha 
OdacIr Soares 
Afonso Sancho 

Chagas Rodngues 
José Paulo BIsol 
Afonso Armos 

PFL 

PSDB 

Suplentes 
AluízIO Bezerra 
lrapuan Costa Júnior 
Jo,é Fogaça 
Vago 
MeIra FIlho 
Nabor Júnior 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar 
Severo Gomes 

Lounval Bapllsta 
João Lobo 
Hugo Napoleão 
José Ag!lpmo 

Wilson Martms 
Fernando H Cardoso 
Teotomo VIlela FIlho 

PEQUENOS PARTIDOS' 
Olávo PIres (PTB) 
Jarbas Passannho (PDS) 
João Menezes 
MaurícIo Corrêa (PDT) 
João Castelo (PRN) 

Carlos Alberto (PTB) 
Roberto Campos (PDS) 
Antomo LUIZ Maya (PDC) 
Máno Maia (PDT) , 
José Paulo BIsol (PSB) 

Assistente: Vera Lúcia Lacerda Nunes-Ramais 3972 e 3987 
Reuniões: Qumtas-felTas, às 10:00 horas 
Local: Sala das ComIssões, Ala Senador Alexandre Costa - Anexo 

das Comlssõe, - Ramal 4315 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - (CEI 

(25 membros) 

Composição 
Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Jorge Bornhausen 

PMDB 

Titulares 
AluízIO Bezerra 
Áureo Mello 
João Calmon 
José Fogaça 
Y!lgo 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Mauro BenevIdes 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Ronaldo Aragão 

Hugo Napoleão 
Divaldo Suruagy 
Edson Lobão 
Jorge Bornhausen 

PFL 

PSDB 
Dirceu CarneIro 
Fernando H, Cardoso 
Wtls0!1 Martms 

Suplente 
CId SabóIa de Carvalho 
FrancIsco ~ollemberg 
Humberto Lucena 
Irapuan Costa Júnior 
LeIte Chaves 
Ronan tltO 
Ruy Bacelar 
Severo Gomes 
Vago 
Vago 
Vago 

João Lobo 
Marco Maciel 
José Agnpino 
Marcondes Gadelha 

Afonso Armo, 
Máno Covas 
Matta Machado 

PEQUENOS PARTIDOS 
Carlos Alberto (PTB) Olavo Plre, (PTB) 
Carlos De'Carh (PTB) Gomes Carvalho 
Afonso Sancho Roberto Campos (PDS) 
Antômo LUIZ Maya (PDC) Carlos Patrocmlo (PDC) 
Mário M3Ia (PDT) MauríCIO Corrêa (PDT) 
Ney Maranhão (PMB) Vago 
Jamil Haddad (PSB) Vago 

Assistente: Eugêma Mana PereIra Vltonno - RamaIS 3496 e 3497 
Reuniões: Quartas-feIras, às 11'00 horas 
Local: Sala das éomissões, Alasénador Alexandre Costa - Anexo 

das Comissões-Ramal 3121 

COM~SÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS) 
(25 membros) 

Composição 
Pre,idenle: Vago 

VIce-PresIdente Carlos de"Carh 

PMDB 
Titulares 
CId SabÓIa de Carvalho 
FranCISco Rollemberg 
Humberto Lucena 
João Calmon 
José Fogaça 
Vago -
MeIra FIlho 
Ronaldo Aragão. 
Ronan TIto 
Ruy Bacelar 
Severo Gomes 

João Lobo 
OdaCIr Soares 
Lonval BaplIsta ' 
Afonso Sancho 

PFL 

Suplentes 
-AluízIO Bezerra 
Áureo Mello 
lrapuan Costa Júnior 
LeIte Chaves 
Mansueto de Lavor 
MárcIO Lacerda 
Mauro Benevides 
Nabor Júmor 
Vago 
Vago 
Vago 

Edison Lobão 
Hugo Napoleão 
Marco MaCIel 
Jorge Bornhausen 

PSDB 
Jutahy Magalhães 
Almir Gabriel 
Matta Machado 

Afonso Armos 
José RIcha 
DIrceu Carneiro 

PEQUENOS PARTIDOS 
Carlos Alberto (PTB) Olavo PIres (PTB) 
Carlos De'Carh (PTB) Gomes Carvalho 
Jarbas Passannho (PDS) Afonso Sancho 
Carlos Patrocímo (PDC) Mauro Borges (PDC) 
Máno Mala (PDT) MauríCIO Corrêd (PDT) 
Ney Maranhão (PMB) Vago 
Jamil Haddad (PSB) Vago 

Assistente: Altomar Pmto de Andrade - Ramal 3492 
Reuniões: Qumtas-fclras, às 10:00 horas 
Loall: Sala das Comissôes. Ala Senador Alexandre Costa - Anexo 

das ComIssões - Ramal 3652 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - fCAE) 
(25 membros) 
Composição 

PreSIdente' Severo Gomes 
VIce-PresIdente' Jorge Bornhausen 

Titulares 
Ronaldo Aragão 
Severo Gomes 
Meira FIlho 
Mansueto de Lavor 
Mauro BeneVIdes 
João Calmon 
MárCIO Lacerda 
AluíZIO Bezerra 
Francisco Rollemberg 
Ronan TIto 
ôd Sabóia de Ca!valho 

PMDB 
Suplentes 
Vago 
Humberto Lucena 
Aureo Mello -
Nal>QLJúmor 
José Fogaça 
Ruy Bacelar 
Irapuan Costa Júnior 
LeIte Chaves 
Vago 
Vago 
Vago 



Edl,on Lobão 
OdacIr Soare_ 
Jorge Bornhaw,en 
Marcondes Gadelha 

PFL 

PSDB 
DIrceu CarneIro 
Teotonro VIlela FIlho 
José RIcha 

Hugo Napoleão 
LourIval Baptista 
Afonso !>ancho 
Jo,é AgnpIno 

Fernando H Carti<",] 
Matta Machado 
Chagas Rodngue, 

PEQUENOS PARTIDOS 
Olavo Pires (PTB) Carl(h Alberto (PTBI 
Carlos De'Carll (PTB) Gomes Carvalho 
Roberto Campos (PDS) Jarbas Passarinho (PDS) 
MOIsés Abrão (PDC) Mauro Borges (PDC) 
MaurícIO Correa (PDT) Mário Mala (PDT) 
Raimundo LIra (PRN) Afon.o Sancho 
JamIl Haddad (PSB) Vago 

Assistente: Dirceu VIeira Machado Filho - RamaIs 3497 e 3321 
Reuniões: Quartas-feiras, 0,00 horas 
Local: Sala da, ComIssões, Ala Senador Alexandre Costa - Anexo 

das Coml55óe, - Ramal 434~ 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
(CFCI 

(17 membros) 
Composição 

Presidente" Roberto Campus 
VIce-PresIdente" Meira Filho 

PMDB 
Titulares 
AluíZIO Bezerra 
Humherto Lucena 
LeIte Chaves 
Mansueto de Lavor 
Mauro BenevIdes 
MeIra Filho 
Ruy Bacelar 

PFL 
Marcondes Gadelha 
João Lobo 
Marco Maciel 

Jutahy Magalhães 
DIrceu CarneIro 

PSDB 

Suplentes 
Áureo Mello 
Irapuan Costa Júnior 
Márcio Lacerda 
Ronaldo Aragão 

EdIson Lobão' 
Lourival Baptista 

Fernando H Cardoso 

PEQUENOS PARTIDOS 

Carlos Alberto (PTB) 
Roberto Campos (PDS) 
MOIsés Abrão (PDC) 
Maurício Corrêa (PDT) 
Jamil Haddad (PSB) 

Gome~ Carvalho 
Carlos Patrocínio (PDC) 

Assistente: Mana Olimpia Jlménez de Almeida - Ramais 3496 e 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 17:00 horas 
Local: Sála n'-13 - Ala Senador Alexandre Costa - Ramal 3286 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Unclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (amar. dos Deputados) 

~1Il~!ltJréll •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 1.069,00 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

,~rrt~!ltJréll ••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 1.069,00 

Os pedldQs devem ser acompanhados de cheque pagável 
" I 

em Brasília, NQta de ElIlpenho Ou Ordelll de Pagalllento pela 

Càlxa Econô~l~a Federal - Agência - PS-CEGRAF, conta cor­

rente n9 920001-2, a favor do 

CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Poderes - CaIxa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de PubHcações - Coordenação 
• Atendimento ao Usuário. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 


